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NOSSA CAPA 
Parada militar comemorativa do 7 de Setembro, 
Dia da Pátria - tradição que resiste ao tempo; único 
evento de evocação à Independência do Brasil com 
participação popuJár sigmticativa em nossos dias. 
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ESTE PRODUTO A GERDAU -NAO ASSINA EMBAIXO. · 

ASSINA EM CIMA. 

A Gerdou sempre assinou embaixo de todos os seus produtos. Agora, está indo além: os vergoll 

GG-50 são os primeiros o trazerem o nome gravado no aço em todos os bitolas. No hora de com1 

você só preciso fazer uma rápido investigação poro identificar os vergalhões que têm suas espt 

coções submetidos o um rígido controle de produção. O nome Gerdou garante ainda outros gror 

vantagens. t uma ~mpreso que atuo em todos os regiões do país, facilitando o distribuição e ossistê 

técnico. E são mais de 90 anos desenvolvendo produtos de alto qualidade poro construção civil: l 

soldados, arames, pregos e muito mais. No hora de escolher o vergalhão poro suo obro, dê um< 

detetive: procure o marco GG-50. O vergalhão com firmo reconhecido. 

Poro maiores informações, procure o seu distribuidor mais próximo ou ligue 
poro G erdau A~o para Conatru~ão Civil: (O 11) 871 -1177 - São Paulo. 

QUALIDADE PELA COMPETEI 



EDITORIAL 

A NOVA ORDEM INTERNACIONAL E OS 
IMPERATIVOS PERMANENTES DE DEFESA 

A 
Guerra do Golfo, tomada viável pelo desmoronamemo do comunismo 
na Europa e o fim da Guerra Fria ,foi uma operaçtlo de aniquilamento 
militar, de velocidade e proporçOes jamais vistas amerionnente. Em 

menos de 100 horas, uma poderosa e modemaforça annadafoi neutrali­
l.(l(]n e a vontade de lutar de um pafs historicamente aguerrido quebrada. 
Para os vencedores, o custo em vidas humanas foi surpreendentemewe baixo. 
Ao fim do conflito, uma pot~ncia militar consolidou a ocupaçtlo do espaço 
deixado pelo desaparecimento do mundo bipolar. 

A portemosa conseqU~ncia desses àcomeoimentos,, anwzciou-se, seria 
o advemo de uma nova ordem internacional, definida como de estabilidade 
e paz para o mundo. 

A creditava-se que ·o fim da Guerra Fria haveria de provocar um corte 
drásiico nas despesas militares das grandes pot~ncias, ao tempo em que 
a agonia do comunismo illlemacional, aliada à fantástica sofisticaçtlo de 
meios exibida no teatro-de-operaçoes kuwait-iraquiano,, tomaria sem sen­
tido as preocupaçOes dos pafses em desenvolvimento com assuntos de de­
fesa. Falira o costumeiro agressor de suas hipóteses-de-guerra e os custos 
de um conflito armado haviam chegado aos limites da exorbitttncia. Os ini­
migos reais e atuais seriam o subdesenvolvimento e a miséria. Deveriam, 
portamo, direcionar os recursos orçamemários destinados a despesas mi­
litares para setores da economia voltados diretamente para -o desenvolvi­
memo e a açllo social. A segurança lhes poderia ser melhor provida por 
organismos internacionais, a custo zero, ou quase zero. 
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EDITORIAL 
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A lógica do raciocfnio parecia pe1jeita. 

Explicitado em foros do Primeiro Mundo, o revolucionário conceito 
de defesa foi acolhido, com entusiasmo, por alguns cfrculos do Terceiro, 
motivados uns por idealismo, outros por preconceito cofllra as instituiçOes 
militares. Mas não faltaram civis (insuspeitos de conluio com militares) para 
defenderem a essencialidade de pafses como o Brasil possufrem forças ar­
lrl(,tdas para proverem sua própria defesa, nem os que encararam a nova 
idéia com olhos de desconfiança. 

Por ocasião de uma conferbtcia para examinar ' 'o papel do Sudeste 
Asiático num mundo em transformação" , o Primeiro Ministro da Malásia, 
Mohatir MohQirl(,td, comewou, sombrio: " ... as pressOes sobre os pafses serão 
polfticas e sociais, assim como econtJmicas ... não são de se exclufrem aven-
turas militares ... Não mais há russos a quem se possa recorrer". 

Algumas realidades do pós-guerra do Golfo endossam as preocupaçoes 
assinaladas pelo Primeiro-Ministro. Para os pafses em processo de indus­
trialização, o equacionamento das questOes de defesa passou a enfrentar 
os óbices resultantes do que se poderia denominar aproveitamento do êxito 
por parte dos vencedores do conflito. Esses óbices são balizados pelo en­
durecimemo dos pafses desenvolvidos em relação l)s suas polfticas de co­
mércio e segurança, l) não-proliferaçtio nuclear e de tecnologia de foguetes, 
ao controle das tecnologias de poma, à limitação e comrole da produção 
e do comércio de armamentos e, finalmellfe, l)s pressOes para reduzir des­
pesas militares e forças armadas. Stto óbices que se tomam mais contun­
dentes, quando se atenta para a crescelltejluidez de limites entre tecnologia 
de uso pacifico e de emprego militar, entre armas ofensivas e defensivas, 
emre pafses confiáveis, para os que se pode transferir tecnologia, e os ou­
tros. Essencialmente polfticos, os critérios para fixaçêlo desses limites são 
expressos, Ullilateralmellte, pelas grandes potências, sempre sob o funda­
memo de diminuir riscos de instabilidade e de guerra . 

. Decorrido mais de um ano do fim do conflito do Golfo, os indicativos 
do infcio da nova ordem não surgiram ainda. A GJlUfJGiada reduçao de ar­
senais não acomeceu. As grandes potências, que já haviam acordado em 
cortar despesas militares, para aliviar uma carga sobre a economia que 
se fazia insuportável, ampliaram esses cones. Nada porém semelhame ao 
"desarmamento geral e completo sob controle eficaz", que povoava a re­
tórica das conferências da ONU, a operacionalizadora, de direito, da nova 
ordem imaginada. 

A DEFESA NACIONAL N? 757 - JUUSET·9 



EDITORIAL 

A despeito de meritórias iniciativas em favor da paz, a ONU está longe 
de dar aos Estados proteçllo eficaz contra agressOes de qualquer natureza, 
extema ou i!Jterna. E-lhe impossfvel deixar Je submeter-se aos imponderá­
veís que diferenciam os graus de segurança proporcionados aos curdos e 
aos xiitas iraquianos, aos curdos turcos, aos palestinos, aos croatas e aos 
bósnios, só para exemplificar. A coJzstituiçllo do corpo' de exército franco­
germltnico e as dificuldades de imegrar forças alemas, japonesas e russas· 
em operaçOes militares de p1 eservaçllo da paz sllo amostras dos muitos obs­
táculos a ultrapassar ames que ela possa assumir o papel de gendarme mun­
dial, que algwzs lhe querem conferir. 

Sempre desejada, nao se encontrou ainda a fórmula que permita a 
igualdade de representaçllo dos Estados em um organismo que se pretende 
democrático e capaz de administrar a paz. Enquamo tal nllo acolltecer, for­
ças armadas nacionais comiuuarllo a ser o último e colljiável recurso do 
Estado para a defesa dos seus direitos. 

É ceno que a defesa nacional nllo é atribuiçllo exclusiva das forças 
armadas. Mas as missOes que elas t~m nessa defesa mlo podem ser legadas 
a nenhuma putra instituiçllo, muito menos a terceiros, mesmo que seja um 
organismo itlternacional. 

O Kuwait, por circwzst(lncias que lhe são especfjicas,foi levado a con­
fiar a defesa do seu território a terceiros. 

Deu no que deu. 

DEFESA NACIONAL N~ 757 - JUUSET-92 7 



COMENTÁRIOS 
• ·c. 

NOVA BANDEIRA 

Prof~ Therezi.nha de Castro 

N 
o dia 9 de setembro de 1822, 
no Salão dos Despachos do Pa­
lácio Imperial, nascia a Ban­

deira do Brasil. Aí, além de D. Pedro, 
estavam José Bonifácio, o futuro Barão 
de Taunay e o artista francês Jean Bap­
tiste Debret. De antemão, o Impera­
dor determinava as cores verde e 
amarelo, já que segundo a tradição per­
petuariam as Casas de Bragança­
Lorena, que através de D. Pedro e D. 
Leopoldina ocupariam o trono. A ban­
deira, segundo D. Pedro, deveria unir 
passado, presente e futuro. 

Sentindo a reprovação de Taunay 
pelas cores, confirmou-as José Boni­
fácio, acrescentando, numa figuração 
poética, que representavam não ape­
nas as famílias reinantes no presente, 
mas sobretudo epopéias do passado, 
com reflexos no futuro. Justificou mos­
trando que, tradicionalmente, haviam 
sido verdes ou amarelos ·os estandar­
tes dos Bandeirantes, que aumentaram 
o território nacional, ao desbravarem 
florestas à procura do ouro. 

Atento às discussões, Debret dese­
nhava a bandeira debruçado sobre um 
papel. Ao seu lado, D. Pedro ordena-

8 

va-lhe que além do verde-amarelo, , 
Bandeira deveria representar o vastl 
império que nascia unido de norte : 
sul, de leste a oeste num só pensa 
mento, numa única História. Aten 
dendo ao Imperador, Debret, trazid< 
para o Brasil por D. João com a Mis· 
são Artística Francesa, e um dos fun· 
dadores da Escola Nacional de Bela~ 
Artes, inscreveu no paralelogramc 
verde o quadrilátero romboidal na cor 
amarela como símbolo da unidade na­
cional. Assim, como nos mapas, a 
parte superior tem um ângulo represen­
tando o norte, o lado direito do obser­
vador e da bandeira o outro ângulc 
indica o leste, na parte inferior e oposta 
está o sul, e no lado esquerdo o ângulc 
que representa o oeste. 

Esse símbolo do Brasil Império, 
uma vez complementado, seria oficia· 
lizado pelo Decreto de 18 de setem· 
bro de 1822, que, em determinaqé 
trecho assim o descreve: ''A Bandeir' 
Nacional-;erá composta de um parale· 
logramo verde e nele inscrito urr. 
quadrilátero romboidal cor de ouro, 
atravessado por uma cruz da Orderr. 
de Cristo, sendo circulada a mesm<: 
esfera de 19 estrelas de prata, em sm 
orla azul, e firmada a coroa real dia· 
mantina sobre o escudo, cujos ladm , 

A DEFESA NACIONAL N~ 757 ...... JUL/SET-9~ 



abraçados por dois ramos de 
·de café e tabaco, como emble­

de sua riqueza comercial , repre­
dos na sua própria eor, e ligados 

parte inferior pelo laço da nação." 
O cerne da Bandeira Imperial che­
·a ao regime republicano com o 
e-amarelo e o quadrilátero rom­

dos quatro pontos cardeais in­
tivos de nossa presença no conti­
' que a inteligência de Rio 

, elo dos dois regimes, conser­
·a nas questões de fronteiras. 
Na Bandeira Imperial as estrelas, 

iguais, representavam as Provín­
sem identificá-las; na Republicana, 
o Estados, então em número de 

inte e um, ficavam, em cinco gran­
s, dispostas na esfera azul, como 

:represeqtação num lavor artístico do 
céu do Rio de Janeiro na noite de 15 
de novembro de 1889. A esfera azul 
passava a ser cortada por uma faixa 
branca com legenda positivista - "Or­
dem e Progresso"- de letras verdes. 
Essa Bandeira Republicana apresentada 
ao Governo Provisório pelo Aposto­
lado Positivista do Brasil, foi idealizada 
i)Or Miguel de Lemos, tendo seu de­
~enho sido executado ~or Décio Villa­
res. 

O Decreto n? 4 de 19 de novem­
>ro de 1889 determinava que a esfera · 
tzul seria "pontuada por vinte e uma 
~trelas, entre as quais a Constelação 
lo Cruzeiro do Sul, dispostas na si­
uação astronômica, quanto a distância 
~tamanhos relativos, representando os 
rinte Estados da República e o Muni­
:ípio Neutro". Além das cores verde 
: amarela, a Bandeira Republicana 
:onservava, da Imperial, a correspon-
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dência numérica entre as estrelas e uni­
dades administrativas da Nação, desta­
cando-se, pois, que em face de os Esta­
dos da Federação terem absoluta 
igualdade no Corpo da Nação, não se 
estabelecia coàespondência deles com 
as .estrelas com cinco grandezas. 

A Bandeira Brasileira assim per­
maneceu por algum tempo, quando em 
1959 o Deputado Mendes de Morais 
pretendeu alterá-la, eliminando a le­
genda "Ordem e Progresso" e acres­
centando-lhe mais cinco estrelas, para 
representarem respectivamente o Es­
tado da Guanabara, e os Territórios 
do Acre, Amapá, Rio Branco e Ron­
dônia. O projeto foi julgado inconsti­
tucional pelo Parecer de 25 de agosto 
de 1959, cujo relator, o Deputado Bar­
bosa Lima Sobrinho, declarava que 
para alterar a Bandeira ter-se-ia pre­
viamente que reformar a Constituição. 

V árias outras investidas acabaram 
por conseguir o Decreto n? 48.124 de 
16 de abril de 1960, que mandava in­
corporar à Bandeira uma estrela de pri­
meira grandeza para representar o 
Estado da Guanabara. Estrela que ja­
mais foi incorporada, pois nunca se 
publicou no Diário Oficial o modelo 
anexo no artigo 1? do inconstitucional 
Decreto. 

No entanto, através de pronuncia­
mentos arbitrários e contraditórios, a 
vinculação entre Estado\ e estrelas pas­
sava a ser feito proposta, sendo final­
mente consagrada pela Lei n? 5.443 
de 28 de maio de 1968. Eram ainda 
incluídas mais duas estrelas represen­
tando os Estados da Guanabara e do 
Acre. Por· sua vez, a temática de sua 
alterabilidade era consagrada pela 

9 
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Emenda Constitucional n? 3 de 8 de 
junho de 1961 que, em seu artigo 7?, 
estabelecia: "a Bandeira Nacional po­
derá ser modificada sempre que se al­
terar o número de Estados que 
compõem a Federação". 

Chegava-se então à Constituição de 
1969 que, no parágrafo 2? do artigo 
1?, determinava: "São Símbolos Na­

. cionais a bandeira e o hino vigorantes 
na data da promulgação desta Consti­
tuição e outros estabelecidos em Lei. " 

Na data da promulgação contava 
a Bandeira com 23 estrelas, quando 
a Lei 5. 700 de 1? de setembro de 1971 
vinha consagrar a inalterabilidade dos 
símbolos nacionais, alterada pela Lei 
sancionada em 11 de maio de 1992. * 
Alteram-se bandeira e selo - são agora 
27 estrelas, incluindo-se os Estados do 
Amapá, Roraima, Tocantins, Rondô­
nia e Mato Grosso do Sul. 

E assim, o azul da esfera vai se en­
chendo de estrelas de diferentes gran­
dezas, para satisfazer a necessidades 
bem mais políticas do que cívicas; es­
trelas que representam em escalas di­
ferentes os Estadós, que dentro da 
Federação são iguais. 

A bandeira brasileira deve ser sím­
bolo tradicional, corno objeto invariá­
vel do culto cívico da Pátria Una. 
Símbolo máximo da nacionalidade, a 
Bandeira deve ser definida e intocável. 
Deve ser sempre a rnesm~ como laço 
moral de união entre o passado, pre­
sent~ e futuro. 

A vinculação das estrelas aos Esta­
dos é, sobremodo, inconstitucional, 
visto que, no contexto da Federação, 
são todos iguais. E, dentro dessa igual­
dade que mantém a unidade, não po-

10 

dem os Estados continuarem a ser re 
presentados na desigualdade de estrel 
que vão da primeira até a quinta gran 
deza. 

A "Visão Perrnamente da Pátria' 
que se inscreve na base do mastro mo 
numental da Praça dos Três Podere 
em Brasília, ·deveria ter ressonânci 
na inalterabilidade do Símbolo. O pas 
sado não pode ser alterado, pois tra 
dição é memória do coração. 

• Lei n~ 8.421 de 11 de maio de 1992, publica 
no Diário Oficial do dia segllinte. 

NO CAMPO DA 
INTELECTUALIZAÇÃO: UMA 
NOVA POSTURA PARA A FAB 

Major Brigadeiro L.N. Menezes 

A 
grande quantidade (e que au­
menta dia a dia) de oficiais e 
subalternos que passou a fre­

qüentar os bancos universitários, nos 
últimos tempos, já parece merecer um 
estudo e análise de suas razões no seio 
da força aérea. Não que haja "erro co­
metido" na opção mas, sendo fato inu­
sitado (como se pretende provar) 
parece realmente merecer uma pes­
quisa ... E, talvez, uma tomada de po­
sição ou mudapça de atitude. 

Para um antigo "mestre-escola", 
já acostumado aos ''brados e lamúrias' ' 
dos nossos "estudantes" nas fainas da 
EADAR, CPEA, ECEMAR etc., é di­
fícil entender como esse elevado con­
tingente se submete, passiva e pacifi­
camente, a um novo processo escolar, 
a ele dedicando suas minguada~ horas 

A DEFESA NACIONAL N? 757 - JUUSET-92 



ou de lazer ou de convívio com a fa­
mília. E sem "brados e lamúrias", o 
que é ainda mais curioso. 

Tentando arrazoar sobre o "fenô­
meno" (invulgar em termos numéri­
cos) concluímos que parece ser um 
problema relacionado com o processo 
educacional em curso. Ou melhor, com 
a inexistência de um ''plano educacio­
nal permanente" para os nossos 
Quadros. Um plano que esteja 
permanentemente presente durante o 
transcurso de toda a carreira, e não epi­
sodicamente, cõmo é a volta aos ban­
cos escolares atualmente prevista nos 
regulamentos. E - talvez mais ainda 
-um plano educacional coerente com 
aquilo que se pratica em todo o mundo 
civilizado, e que abrange os profissio­
uais das armas, sem exceções vis-a­
vis às imposições da carreira face à 
guerra aérea moderna. 

Enfrentemos os fatos. A nossa F AB 
foi criada em período de guerra e, na 
Ralidade, o que fizeram nossos ante­

~Jpas!;aa~:>s e pioneiros, foi "por de pé" 
uma organização militar que, desde 

la data e até hoje, continua a ter 
destinação mesclada dentro do pa­

- .• .., ........ militar brasileiro: desenvolvi­
~nen1tiSIIIO (empresarial?) e segurança/ 
•:c~1ere~:a. Encurralada nesse contexto, as 

de formação e até a Academia 
Força Aérea, que durante diversas 

iter:acoes de alunos e cadetes (e mesmo 
hoje) se viu às voltas com currícu­
variáveis e de objetivação dúbia 

'ftl4>,rnrrPn1tP<l da mencionada "desti-
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viesse a assegurar o necessário emba­
samento e a abertura desejada para ga­
rantir a aquisição de novos e impres­
cindíveis conhecimentos para a nossa 
carreira, visando aos anos 2000, século 
da robótica e informática''. Mesmo 
não sendo total verdade, pelo menos 
essa é a avaliação que todos fazem, 
proveniente do exercício das funções 
castrenses pelos recémformados. 

Tentando estimular o gosto pelo 
vôo, alguns (curioso!) colocam em dú­
vida a importância e a prioridade dessa 
busca pelo aprimoramento na funda­
mentação intelectual continuada e atua­
lizada no soldado do ar dos anos 2000. 
Com essa visão, é criada uma menta­
lidade sui generis no espírito do plan­
tei de oficiais e subalternos jovens e 
oposta àquela que se impõe, até mesmo 
à mocidade escolar do mundo e dos 
dias de hoje: "atividade (aérea) mo­
derna igual a permanente atualização/ 
aquisição de conhecimentos". Sere­
mos nós os primeiros a negar a tese? 

Além disso, as unidades aéreas de 
instrução, recipiendárias dos oficiais 

. e subalternos recém-formados, sempre 
assoberbadas com problemas típicos 
de reduzidos efetivos, de orçamento, 
de manutenção e suprimento além do 
engajamento no programa operacional 
que lhes compete, nem sempre conse­
guem garantir aos seus estagiários algo 
que esteja além das "exigências I;DÍ­

nimas'' (?) para o desenvolvimento de 
carreira. Com isso, pouco (ou na rea­
lidade quase nada) é dedicado às ati­
vidades intelectuais curriculares e 
extra-curriculares: o mais importante 
passa a ser a atividade ·mecânica de 
"voar por voar". 
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Por outro lado, engajados na exe­
cução dos programas de vôo e manu­
tenção do estado operacional de suas 
tripulações, as unidades aéreas de em­
prego quase sempre são compelidas a 
deixar para o plano secundário o pro­
grama de instrução terrestre (acadê­
mico) que lhes cabe. Além disso, não 
existindo um compromisso tácito en­
tre o escalão subordinado e o escalão 
'superior, com relação ao cumprimento 
desses mínimos acadêmicos, quase 
sempre essas manifestações de caráter 
intelectual caem no rol das matérias 
de menor prioridade, ou até no esque­
cimento. Atividades acadêmicas pós­
graduação? Nem falar. .. 

Mesmo considerando a diticuldade 
de fazer negar a inexorabilidade dos 
elementos antes citados, há que se con­
vir que os homens-de-armas mais ávi­
dos, criados sob a égide de tal con­
juntura e sem estar sendo conduzidos 
e/ou motivados para a busca de um me­
lhor nível culturàl, optam pela marcha 
na direção dos bancos universitários 
por decisão própria. É uma fuga, uma 
compensação íntima ou uma vontade. 
coletiva insatisfeita? 

Cumpre pesquisar ... 
Embora a realidade seja, segura­

mente, menos cruel do que a que acima 
descrevemos, as nossas poucas biblio­
tecas testemunham que os nossos ho­
mens de uniforme azul-ba.ratéia pouco 
lêem, o que nos fornece mais elemen­
tos para sustentar a tese. Nem mesmo 
os livros de aviação ou relacionados 
com a profissão parecem despertar 
maior interesse, o que parece estra- . 
nho. Mas, neste caso, o desconheci­
mento de uma língua estrangeira, que 
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propicie leitura de bibliografia ímpot 
tada, é um sério agravante, o que -
de alguma forma - poderia justifica 
a ausência de leitores, já que aeronáu 
tica e espaço modernos são, priorita 
riamente, impressos em outra língul 
que não o português. Cumpre pois, dO: 
minar outro idioma e isso, mais um< 
vez, só através do estudo. Com U1ll 
clima desse tipo, todas as tentativas de 
assegurar uma aquisição continuada d~ 
conhecimentos (mesmo que ela seja di· 
retamente relacionada com o trabalho 
que está sendo realizado pelo homem, 
naquele imediato momento), têm tido 
pouco sucesso. Com isso, o nível cul­
tural fica estagnado ao nível anterior ... 
E já discuúvel, como provado. 

Aparece então um brado de inter­
rogação e alerta: estará até mesmo a 
curiosidade profissional desapare­
cendo? 

Assim, inseridos nesse panorama, 
sem orientação cultural institucional­
mente dirigida (a não ser aquela con­
tida nos cursos regulamentares já 
provados como insuficientes), os ofi­
ciais ascendem aos primeiros postos 
da carreira sem carregarem, de um 
para o outro, a bagagem de cultura e 
conhecimentos fundamentais que, in 
totum, obrigatoriamente já deveriam 
possuir. !'.esta fase chegam a assumir 
pequenos comandos e chefias. Cabe­
ria aqui, além disso, alguma conside­
ração quanto ao nível de conheci­
mentos técnicos e táticos que possuem. 
E aqueles .relacionados com a psicolo­
gia aplicada, relações humanas e inter­
relações sociais? 

E é a partir desse estágio na car­
reira que um grande número de oficiais 
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baltemos, principalmente dos pos­
intermediários, inteiramente cons-
ntes do espaço vazio intelectual a 

ncher, estimulados por uma von­
de vencer "inércia e status quo" 

a dedicar o seu pouquíssimo 
po disponível, fora de seus horá­
de trabalho, à cursos nas Univer-
des. E o fazem até mesmo nos 

s cursos noturnos. Sem que essa 
ser considerada uma escolha er­

ea, demonstra '' autodidatismo sem 
'entação'' ou ''formação intelectual 
to-gestionada''. E onde fica a O r­
. ção? 
Urge, parece, adotar uma medida 

tiva, talvez estabelecendo um 
Plano Educacional Permanente para 
Força ·Aérea" que, praticado de · 
rma somatória, curricular e extra­

urricularmente, permita o incremento 
o domínio da intelectualização dos 
ossos homens e atenda, ao mesmo 
~mpo, aos impulsos dos mais motiva­
os e de maior potencialidade e - por 
ue não? - a alguns dos muitos recla­
tos da própria Força ... 

Para tanto, o prfmeiro e imprescin- · 
ível passo será o de ''fixar com ela- . 
~e perenidade os objetivos (o "para 
uê") a atingir na formação dos nos­
)S homens, definindo perfis, estabe­
~endo métodos de desenvolvimento 
e potencialidades, de avaliação de 
esempenho e mérito fixando níveis 
atingir coerentes com as exigências 
o serviço, nivelando o plantei humano 
or cima e não por baixo"' estimu­
mdo os mais capazes a permanecerem 
os quadros e eliminando, em qualquer · 
tse do processo, os reconhecidamente 
1capazes e indesejáveis, encerrando : 

DEFESA NACIONAL N? 757 - JUUSET-92 

COMENTÁRIOS 

assim, de uma vez por todas, a famosa 
e envelhecida questão até hoje não res­
pondida: ''formar homens para a 
Aeronáutica ou para a Força Aérea?" 

Em suma, ir ao que chamamos "co­
meço de tudo": os currículos das es­
colas de formação. 

No caso da AF A, por exemplo, até 
hoje a organização vive o dilema en­
tre dar aos cadetes uma formação vol­
tada para as ciências sociais ("já que 
ele comandará homens") ou para as 
ciências exatas (''já que ele será o ges­
tor de sistemas complexos''). Ou, pior 
ainda, "assegurar os créditos necessá­
rios para que, ao ser desligado, o ca­
dete tenha facilitada sua retomada 
escolar na vida civil", neste caso tra­
balhando para aqueles que não ficam 
conosco em benefício dos aproveitá­
veis ... E o currículo da EEAer, pul­
verizado em mais de 25 cursos dife­
rentes, não seria também um "sinal"? 

Após isso, dar partida a um plano 
dessa natureza parece ser apenas 
questão de compatibilizar a montagem 
dos programas de instrução terrestre 
das unidades com as iniciativas toma­
das, em separata, por algumas escólas 
e unidades da FAB e, ainda, com as 
iniciativas individuais, unificando -
no seu cerne - todo o processo edu­
cacional em curso, encadeando-o 
passo por passo em todo o espectro da 
carreira, sem solução de continuidade. 
Em suma, um trabalho permanente que 
jamais se interrompe, independente­
mente do posto, graduação, função ou 
local de trabalho: uma all training Air 
Force! 

Esse "Plano Educacional Perma­
nente para a Força Aérea" permitirá 
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preencher, a posteriori, os·"ciaros" 
porventura existentes nos currículos 
da AF A, nos programas de instrução 
terrestre das unidades aéreas, nos 
currículos acadêmicos da EEAer, do 
Curso Especial de Saúde, da EAOAR, 
da ECEMAR etc. etc., fazendo uma 
acomodação de assuntos de interesse 
geral e institucional, eliminando al­
guma superposição de currículos, bus­
cando obter a tão çlesejada compati­
bilização e, também, a aspirada com­
plementação cultural, propiciando o de­
senvolvimento dos recursos humanos 
da FAB, permitindo até a fuga desse 
"processo de grilhões", que cons­
trange a criatividade e a plasticidade 
que caracterizam a educação moderna. 

Como se desenvolveria, então, o 
processo? 

Com uma sólida e atualizada base 
acadêmica, os aspirantes-a-oficial e 
graduados seriam entregues às Unida­
des de Transição ou aos Estágios, im­
buídos de uma atitude intelectual 
receptiva que garantirá não só o auto­
aprimoramento como a absorção tácita 
de novos conhecimentos, quer no 
campo das ciências sociais ou das 
ciências exatas, quer no campo de téc­
nicas aplicadas à profissão das armas. 

Nessa fase, percorrerão os primei­
ros postos da carreira sob a ação de 
um programa educativo misto de cul­
tura geral e cultura técnico-militar e 
que poderá, até, ser ministrado por cor­
respondência, em alguns assuntos, mas 
sempre em paralelo com uma atividade 
curricular institucional. Não haveria, 
portanto, os espaços abertos entre os 
cursos regulares: estariam todos eles 
ocupados pelo plano ... e com o plano! 
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Caberá às organizações diversas as 
providências necessárias, fazendo cum­
prir o que já prescrevem os regula­
mentos: as bibliotecas deverão ser 
mantidas à altura do plano e as deter­
minações contidas nas diretrizes anuais 
de instrução deverão ser cumpridas ri­
gorosamente. 

Ainda inserido no contexto do pla­
no, caberia listar a bibliografia reco­
mendada e que venha de encontro aos 
objetivos do mesmo plano, facilitando, 
inclusive, a aquisição da própria lite­
ratura ou documentação. O gosto pela 
leitura seria incrementado através de 
exposição bibliográfica, circulação pe­
riódica de livros, campanhas educati­
vas etc. 

Além disso, as bases e unidades 
aéreas desenvolveriam um programa 
de palestras, de desenvolvimento de 
testes, de painéis etc., abordando te­
mas relacionados, ou que viessem a 
sê-lo, com o plano, sempre em um 
crescendo. Para esses trabalhos, a co­
munidade universitária poderia vir a 
ser convidada para participar. 

Para aqueles cuja potencialidade 
transcendesse aos padrões normais, a 
Força poderia patrocinar a cessão de 
bolsas em universidade, zelando para 
que - nesse caso - as áreas escolhi­
das fossem de interesse direto da F AB 
e não só do indivíduo. Com isso 
eliminar-se- ia o chamado "autodida­
tismo desonentado'' ... 

Ascendendo dentro do plano, o ofi­
cial seria entregue à EAOAR, onde to­
maria contato com problemas e assun­
tos da alçada de pequenos comandos 
e chefias. Dentro de um currículo al­
tamente flexível e extremamente com-, 
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o oficial seria preparado para 
-.,.v ... ~~ pequenos temas táticos, es­

a debater a doutrina de em-
da Arma Aérea, a organização 

administração, eliminando, eviden­
as matérias já antes tratadas 

execução do plano educacional per­
e, por conseguinte, reduzindo 

permanência do oficial fora de sua 
para atender às exigências dos cur-
regulares. 
Essa fase já exigiria um processo 

Dos instruendos seriam índi­
os futuros instrutores das esco­

assim como os capacitados a cursar 
escolas de nível estado-maior ou 

de pós-graduação em universi­
civis. 

De volta à tropa, o oficial ficaria 
sujeito à ação do plano educa­
permanente, por meio de pro­

estabelecido a priori (que pode 
até por correspondência), até que 
encaminhado aos cursos de nível 

As escolas de estado-maior e as de 
nível representam a síntese de ela­

·IM>ntcao do pensamento militar. Das 
pesquisas, dos seus estudos, das 

suas análises devem frutificar as nor-
mas que pautem as doutrinas do em­

execução e administração. Para 
cumprir seus altos propósitos, às 

de nível estado-maior e de alto 
caberia estabelecer um processo 

lllbunente seletivo para admissão dos 
membros permanentes, conse­

~quE~ntemente dos homens que, no fu­
"regerão" o plano educacional 

·penrnartenlte. Esse plano seria, assim, 
"circuito fechado" funcionando 
consenso, e não institucionalizada-
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mente (em tese), e que garantiria uma 
orientação e ampliação intelectual, per­
mitindo o que a Força Aérea Brasileira, 
en masse, percebidamente já requer: 
uma ação educapva permanente (não 
episódica)', visando ao aprimoramento 
profissional, mantendo seus membros 
- antes de mais nada - continuamente 
comprometidos com as manifestações 
intelectuais de interesse da carreira ... 
e não apenas com as escolhas (aleató­
rias) individuais, como é o caso que 
se tentou retratar nestas notas e que, 
em nossa opinião, são muito mais fruto 
de uma postura adequada ao passado 
do que ajustada à modernidade da era 
da comunicação e da informação ... 

Outrossim, a título de complemen­
tação do raciocínio, é imperioso saber 
que um sem-número de Forças Aéreas 
só asseguram o acesso ao generalato 
para aqueles que, além de haverem 
cumprido os compromissos regulamen­
~res com o seu plano educacional, 
ainda apresentam um diploma univer­
sitário ... 

Vale um novo comentário, não? 

O LEGADO DOS 
INCONFIDENTES 

M~ Eng Renato José Barbosa Bahia 

A 
História oficial afirma que o 
grande objetivo da Inconfidên­
cia Mineira era libertar o Bra­

sil do jugo português e, ao mesmo 
tempo, implantar um regime republi­
cano. Entretanto, como se sabe, os in-
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confidentes foram delatados e o 
movimento não logrou conquistar seus 
objetivos. 

A Independência e a Pro.clamação 
da República se deram, respectiva­
mente, a trinta e a cem anos após a 
morte do alferes Xavier no patíbulo 
do Largo da Lampadosa. Dessa forma, 
aparentemente, muitas pessoas podem 
deduzir que os inconfidentes se sacri­
ficaram em vão. Todavia, é necessá­
rio procurar, mais a fundo, as grandes 
realizações e as conseqüências da In­
confidência. 

Os intelectuais que idealiz;rram a 
Conjuração dás Alterosas eram ilumi­
nistas profundos. Acreditavam que a 
liberdade, a igualdade e afratemidade 
e.ram valores maiores que precisavam 
ser incorporados, não somente à legis­
lação, mas também à própria conduta 
individual humana. 

Quando se compara o conteúdo in­
trínseco dos valores iluministas de li­
berdade, igualdade e fraternidade com 
os da ética praticada pela sociedade 
do século xvm, verifica-se que os pri­
meiros são extremamente avançados. 
Pensar em liberdade, num mundo co­
lonialista; em igualdade, numa socie­
dade escravocrata, e em fraternidade, 
num regime de despotismo, era uma 
atitude conc~bível, somente, para es­
píritos corajosos e m~is evoluídos. 

Estudando o pensamen~o inconfi­
dente, a conduta individual de cada 
membro da conjura e as deliberações 
das reuniões, tem-se a impressão de 
que a enorme convicção da retidão da 
causa abraçada, juntamente com o 
acendrado e desenvolvido senso ético 
da maioria dos chefes do movimento, 
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impediu que se planejassem ações mais 
pragmáticas visando à derrocada do 
maquiavélico governo colonial portu­
guês. 

Em outras palavras, o alto grau de 
moralidade presente na lnconfid~ncia 
Mineira não aceitava o planejamento 
e a execução de ações violentas para 
derrubar a estrutura vigente. 

Tudo leva a crer que se chegou a 
sondar o visconde de Barbacena, go­
vernador da capitania das Minas Ge­
rais, para chefiar o movimento 
separatista. 

Na reunião em que se estudou a hi­
pótese de prender o visconde de Bar­
bacena e sua família, não se chegou 
a um consenso sobre o destino a dar 
aos prisioneiros, pois não se admitia 
a idéia de matá-los .. . 

O mesmo ideal iluminista, que 
orientou os inconfidentes na década de 
1780, foi o responsável pela cruenta 
e sanguinolenta Revoluçao Francesa 
de 1792. 

Na França de Robespierre, a força 
reformista da idéia iluminista explodiu 
a viciada sociedade dos Lufses. 

No Brasil de Tiradentes, a idéia ilu­
minista contribuiu para formar a na­
cionalidade brasileira. O sacrifício 
solitário do alferes Xavier penetrou 
fundo na alma do povo, mostrando-lhe 
que a colônia buscava um destino di­
ferente do da metrópole, e que já exis­
tiam brasileiros capazes de se imolarem 
em prol desse ideal. -

Cada povo possui características ge­
néricas próprias que servem para vis­
lumbrar o caráter do elemento humano 
que o compõe. O povo brasileiro, é , 
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também possui suas peculiari­
e pode-se destacar algumas: 

pacifismo - os fatos mais mar­
da nacionalidade brasileira fo­

pautados por soluções concilia­
onde o pacifismo imperou; . 

• adaptabilidade - as diferenças 
e culturais das três raças que 

compondo o povo brasileiro, estão 
~~"'~' ·"'•u·a., e fundidas em um clima 
aormalidade e tranqüilidade; 
• cordialidade - a sensibilidade 
sofrimento alheio, a facilidade em 

e relevar injustiças, uma certa 
de pudor em manifestar os seus 

, a repugnância por soluções 
são algumas das manifestações 

elemento afetivo, tão arraigado 
caráter nacional. 

Quando se busca a origem dessas 
forçosamente se chega 

dos inconfidentes. Foram eles 
primeiros a receberem as idéias ilu­

llllll'"~.a", repletas de princípios éticos, 
dúvida muito adiantados para 
época, mas pujantes e pertinen-

o suficiente, para vir se incorpo­
paulatinamente, à alma do povo 

Os intelectuais inconfidentes rece­
beram a bagagem iluminista, quase 
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sempre, durante sua formação univer­
sitária na Europa. É importante salien­
tar que existiram intelectuais, como o 
padre Luís Vieira da Silva que, mesmo 
não sendo estudante no estrangeiro, 
soube assimilar, com profundidade e 
autenticidade, todo incipiente e revo­
lucionário ideário iluminista. 

Os inconfidentes não se limitaram 
a pregar o credo iluminista. Mais do 
que isso, eles praticaram a filosofia, 
pautaram sua conduta coerentemente 
com o que expunham verbalmente. 

Esse fato explica, sem dúvida, por­
que a idéia de liberdade, fraternidade 
e igualdade, revolucionária para aquela 
época, passou a ser incorporada pela 
alma popular a ponto de, duzentos anos 
mais tarde, estar no alicerce filosófico 
das características marcantes do que 
está sendo o homem brasileiro. 

Resta-nos, pois, neste ano de 1992 
- bicentenário do sacrifício do imor­
tal alferes Xavier - relembrarmos que 
o movimento de 1789, embora não 
tendo conseguido, de imediato, nos li­
bertar do jugo português, nos legou 
algo importante, profundo e irretor­
qufvel, ou seja, um grande destino, 
onde a liberdade, a igualdade e a fra­
ternidade são nossos maiores referen­
ciais. 
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A CONJUNTURA E 
AS FORÇAS· 
ARMADAS 
BRASILEIRAS(*) 

Sergio Paulo Muniz Costa 

As idéias sobre a inexistência de hipóteses-de-guerra admis­
sfveis para o Brasil e sobre a redução dos efetivos e o redirecio­
namento das Forças Armadas BraSileiras são os focos das análises 
de que o autor se ocupa. 

Hoje em dia, no entanto, novas vozes se ouvem -
vozes que pregam doutrinas inteiramente desligadas da 
realidade, inteiramente inadequadas para nossa década, 
doutrinas qüe parecem supor que as palavras bastarão 

sem as armas, que o vitupério vale tanto quanto a vitória 
e que a paz é sinal de fraqueza. 

John Fitzgerald Kennedy (do discurso jamais PfOnunciado ao 
Conselho de Cidadãos de Dallas) 

INTRODUÇÃO consciência da participação da Nação 
em um sistema internacional, domi­
nado pelo conflito. A demanda da bi­
polaridade ideológica cedeu espaço a 
uma multipolaridade econômica, tec­
nológica e cultural. Inúrperas diferen­
ças de interesses, objetivos e 
concepções do mundo cresceram no 

N 
o Brasil, talvez nunca se·tenha 
pensado e escrito tanto sobre 
o mundo como nos dias atuais. 

Aumenta no país, paulatinamente, a 

(• ) Selecionado pelo PADECEME 
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A CONJUNTURA E AS.FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS 

da divisão ideológica do mundo, . 
pelo colapso da URSS e in­

futuro da Comunidade dos Esta­
Independentes (CEI). 

Os militares brasileiros não estão 
~-esa esse processo. Participam in­
t flmaiDlente das mudanças que ocorrem 

nação, e procuram se situar profis­
e institucionalmente no contexto 

violentas alterações em curso. Na 
realidade, seu posicionamento é muito 

fácil de se definir do que o de 
IHI5terimiJJlad<>s setores da sociedade a fi­

com o sistema político-ideo­
que se esboroou em Berlim. 

O presente artigo tem por finalidade 
DlllliSar duas grandes polêmicas levan­

em tomo das forças armadas bra­
~; ... r,~e~. A primeira é a idéia que vem 

trabalhada no cenário político 
hi1Cional de que não existem hipóteses 

guerra admissíveis para o Brasil. 
A segunda, freqüentemente amparada 
em depoimentos de analistas estrangei­
ros, via de regra pouco familiarizados 
com as realidades nacionais, levanta 
a questão da reduÇão dos efetivos e 
do redirecionamento das atividades 
das forças armadas. Na realidade 
ambas as polêmicas se resumem em 
uma questão - a destinação das for­
ças armadas. Afinal, se não exis­
tisse hipótese de guerra, para que exis­
tiriam forças armadas? Existindo, 
"desgraçadamente", as mesmas, por 
um descuido da sociedade ou conspi­
ração de alguma "entidade pré­
militar", por que então não .mudar sua 
missão? 

Concomitantemente a essas polê­
micas bizantinas, de forma curiosa, 
determinados setores procuram atrair 
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os militares para a participação em ati­
vidades estranhas à profissão, e vozes 
que há pouco pregavam "a volta aos 
quartéis" clamam pela participação dos 
militares no combate ao narcotráfico, 
à violência, à pobreza e, até, ao mos­
quito transmissor da dengue. À m~dida 
que se amplia o leque de participações 
dos militares na vida nacional, se res­
tringe a atividade profissional militar 
através do achatamento e contingencia­
mento orçamentários. 

Aparentemente o resultado !lesse 
processo pode levar a uma desmilita­
rização das forças armadas ou a uma 
militarização da sociedade. O mais pe­
rigoso é que essas opções, aparente­
mente extremas, não se excluem mas 
se completam. Forças armadas indis­
ciplinadas, desmotivadas e desprepa­
radas do ponto de. vista material e 
doutrinário não oferecem resistência 
a aventuras políticas e, em algumas si­
tuações, transformam-se em veículo 
dessas aventuras, quando a política in­
vade os quartéis e o irracionalismo con­
quista corações e mentes. 

Quanto mais as forças armadas dei­
xam de ser as fiéis depositárias do mo­
nopólio da violência do Estado, mais 
militarizada se toma a sociedade, pro­
liferando as milícias e o controle do 
estado sobre as pessoas. Em sentido 
oposto, quanto mais profissionais fo­
rem as forças armadas, mais afastadas 
elas estarão da política partidária e 
maior efeito dissuasório em relação a 
uma ameaça às instituições democrá­
ticas elas representarão. É curioso 
observar que os mais eficazes promo­
tores da militarização das sociedades 
não foram os militares, mas sim ele-
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mentos interessados em verticalizar as 
mesmas e eliminar toda a oposição po­
lítica. Essas verdades simples e eviden­
tes têm sido surpreendenten:tente 
esquecidas no cenário nacional, mui­
tas vezes, pelos mesmos setores que 
acenaram com esses argumentos para 
que os militares acelerassem o processo 
de aperfeiçoamento .das instituições 
democráticas no país. 

Para atingir os objetivos do presente 
trabalho, serão analisados os conceitos 
de conflito, crise e guerra, uma das 
vertentes da polêmica. Em seguida, 
será examinada a outra vertente da 
questão, através do estudo de dois ca­
sos de modificações em instituições mi­
litares: o das forças armadas dos 
Estados Unidos, no auge na Guerra 
Fria, e o das forças armadas alemãs, 
às vésperas da Segunda Guerra Mun­
dial. O primeiro, além de atender às 
finalidades do presente estudo, pode 
ter interesse especificamente militar, 
pois lança luz sobre um processo de 
evolução de um dispositivo de defesa 
nacional coerente com as instituições 
a que deve servir. O segundo, com um 
enfoque predominantemente político, 
ilustra o caso das forças armadas 
germânicas na década de trinta, quando 
a Alemanha foi presa do totalitarismo 
e enveredou pelo maior desastre de sua 
História. 

CONFLITO 

As definições de conflito são claras. 
"Conflito é um fenômeno social 

caracterizado por um choque de ações 
que decorrem do propósito de conquis-
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tar objetivos distintos, utilizando o 
mesmo poder disponível, ou de con­
quistar o mesmo objetivo, utilizando 
distintos poderes disponíveis." I 

"Conflito internacional é uma hi­
pótese a ser considerada quando se de­
fine pela ação de estados que, tendo 
em vista objetivos perseguidos. por seus 
governos, tentam impor a outros sua 
vontade. " 2 

Textos publicados pela ESG, ainda 
que não expressando a opinião daquela 
instituição, propõem a seguinte defi­
nição de hipótese de conflito: 

''Hipótese de conflito é a antevisão 
de um quadro em que se presume a 
necessidade de uso do poder nacional 
para superar quaisquer tipos de ame­
aças deliberadas a objetivos vitais da 
Nação. " 3 

Conquanto a hipótese de conflito 
possa ser estabelecida pelo governo, 
como propõe o texto acima referen­
ciado, os maiores pensadores sobre os 
conflitos e as guerras, de Clausewitz 
a Aron, jamais identificaram um rom­
pimento nas relações entre os adver­
sários durante uma guerra, não se 
justificando, portanto, a argumentação 
de que a formulação de hipótese de 
co!lflito favorecerá mais efetivamente 
a busca da pa2 durante a guerra do que 
a formulação de hipótese de gue"a. 
Nenhuma guerra real toma um curso 
livre, escalando até o absoluto. Esse 
é o foco da preocupação de Anatol Ra­
poport, no prefácio que redigiu para 
a edição portuguesa da obra de Clau­
sewitz. O que ocorre muitas vezes é 
a perda de vista dos objetivos da 
guerra, por falta de uma política que 
os estabeleça e de uma estratégia 
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que direcione o esforço na­
para a consecução dos seus ob-

A renomada cientista política argen-
Virgínia Gamba, em sua obra Es­

: intervención y crisis 
•mvolve extensa argumentação, 
llmltríulldo como o conflito no Atlân­

Sul evoluiu para uma crise e, daí, 
a guerra. Para uma melhor com­

h reeniSão dos termos crises e conflito, 
D Dde1nos apreciar um trecho do refe­

livro: 
" ... es conveniente limar la atten­
de un interessante ·artfculo titulado 

quién se surprendió en las Malvinas 
qué?, de Sir James Cable, pu:. 

a.JIINW~w en la revista Encoumer de 
Pli!~en'IJm~-oc::tuh,re de 1982. El autor, 

hablar del detonam e de la crisis de 
, escribe lo seguiente: 

Los británicos parecián haber renwl­
dlldo a cualquier tipo rJ.e acción en re­
IDción con ú:z Argentina, excepto la 
dilación collStame dei conflito ... ' '4 

A obra de Gamba nos permite, 
ainda, importantes conclusões sobre 
os inconvenientes de serem exercidos, 
pelas mesmas pessoas, altos cargos po­
líticos e militares. Guardadas as devi­
das proporções, há uma semelhança 
com o caso analisado por Hans Dell­
bruck sobre o efeito da virtual ditadura 
exercida pelo cfrculo de Ludendorf em 
1917, obstruindo a visão global da 
guerra e, conseqüentemente, dos obje­
tivos da Alemanha. Não cabe aos mi­
litares formular hipóteses de conflito. 
Por serem potencialmente inúmeras, 
conforme a quantidade de atores no 
sistema internacional, e serem função 
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de uma conjuntura, é pretensioso fa­
zer previsões sobre o seu desenvolvi,. 
mento. É um assunto de governo, do 
qual participarão certamente os milita­
res, sem no. entanto adiantar um pla­
nejamento militar para uma solução 
que o governo pode encaminhar sem 
ação militar. 

Admitir a formulação de hipótese 
de conflito pelos profissionais da vio­
lência é retroceder ao militarismo da 
passagem do século, quando os instru­
mentos militares se adiantaram aos 
demais recursos de que dispunham os 
Estados para solver as disputas. A si­
tuação se toma particularmente com­
plexa, se imaginarmos que cada força 
singular possa propor hipótese de CO!l ­
flito, cada qual priorizando a visuali­
zação da guerra que a "favoreça". Foi 
o caso das forças armadas norte­
americanas no início da década de 50, 
quando cada uma desejava o poder nu­
clear e se esforçava para convencer 
congressistas e altos funcionários do 
Executivo, de seu papel predominante 
na guerra que se travaria no futuro. 

Finalmente, é importante lembrar 
que, qualquer espectro de conflito que 
se elabore, terá em um de seus extre­
mos a guerra, independentemente da 
denominação que se lhe aplique - con­
jromo armado, enfrelltamemo ar­
mado-, fenômeno social que atraiu 
à sua causa todos os ramos do conhe­
cimento humano, e há muito tempo 
deixou de ser assunto exclusivamente 
militar. 
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CRISE 

Com um amplo dispositivo militar 
desdobrado em todo o mundo, os Es­
tados Unidos se viram várias vezes às 
voltas com acontecimentos ou situações 
que, se não fossem devidamente con­
troladas, poderiam evoluir, no am­
biente tenso da Guerra Fria, para uma 
confrontação de conseqüências inima­
gináveis. A definição adotada pelos 
norte-americanos seria a seguinte: 

"Crisis: A political /military evem 
or situation of considerable urgency 
that comains at least the potencial oj 
Presidemial involvement, resourcel 
force numagement, and confront/l­
tion. '•s 

Hugh Ware analisou alguns casos 
desse tipo de incidente e extraiu algu­
mas conclusões que sintetizamos a se­
guir: 

• a captura do Pueblo, navio de 
informações norte-americano, em 
1974, ao largo do Camboja: 

- pôs em evidência a necessidade 
de coordenação de planos de contin­
gências; 

- foi um exemplo típico de si­
tuação em que um comandante que 
dispõe de força operacional formula 
opções viáveis e as apresenta à auto­
ridade em comando; 

- não houve integração entre a co­
munidade de informações e as forças 
armadas. · 

• ataque ao USS Liberty, navio de 
informações norte-americano, em 8 de 
junho de 1967, no Mediterrâneo, por 
aviões israelenses: 

- houve falha de comando, con­
trole e comunicações. 
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• desembarque de tropas america­
nas na República Dominicana, em 
1965: 

- apresentou o problema de 
coordenação entre militares e diplo­
matas, pois os primeiros obedeciam 
através da cadeia de comando, che­
gando eventualmente ao Presidente, 
enquanto os segundos ligavam-se ao 
Secretário de Estado e ao Presidente, 
inexistindo qualquer forma de coorde­
nação entre ambos os segmentos. 

• a Crise dos Mfsseis de Cuba, em 
1961: 

- diz o autor " ... talvez a crise que 
melhor ilustre os problemas de relacio­
namento entre a estrutura militar e a 
autoridade civil, devido à diferença de 
vocabulário, formação e necessida­
des";6 

- nessa crise, o secretário de de­
fesa ligou-se diretamente a um coman­
dante de contra-torpedeiro. 

O autor, admitindo que as crises 
continuarão a acontecer em todo o 
mundo, muitas vezes de forma ines­
perada, advoga o desenvolvimento de 
uma capacidade de estabelecer estru­
turas adequadas à resolução dessas cri­
ses, e defende a implementação de 
sistemas de vigilância, comando, con­
trole e comunicações, para responder 
rapidamente às situações de crise. 

Ao segmento naval do poder mili­
tar de uma nação interessa, particular­
mente, o estudo das crises, conforme 
aponta o capitão-de-fragata Macken­
ney Schmauk, ao citar trecho de auto­
ria do professor O'Connel no seu 
trabalho lmplicancias Polfticas dei Ma­
nejo de 'Crisis: 

''El mares la antca drea doJU[e las 
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armadas pueden competir com 
o menor seriedtid con el fin.de 

objetivos poUdcos; es la 
drea donde pueden concentrar­

preparadas para la intervenci6n 
lflll'l'li!lUJZj~' intervir en forma mani­

Un ejército que crut.a una fron­
representa un uso de la fuena 

• •lettunente distinto a una armada 
cruza e/ mar. "1 

No entanto, seria temerário admi­
boje, que a Marinha de uma grande 
média potência devesse amar numa 

de crise por si só, ou previa­
formular uma conduta político­

lllal:egt<;a para uma crise cuja solução 
,.,.u'~'"'""' do Estado. Cabe, natural­

ao poder naval planejar as me-
operacionais cabíveis para 
às necessidades de emprego 

força numa crise, força que o Es­
poderá empregar ou não, e, ainda 

dificilmente representada so­
pelo poder naval. Nesse sentido, 

naniral o poder naval visualizar o seu 
ao longo do espectro de con­

numa escala mais baixa do que 
guerra. Os demais segm~ntos do po-

militar também podem, e até 
, fazê-lo, à medida que se am­

pliam os desafios decorrentes do cres­
cimento da estatura político-estratégica 

Nação. 
Não cabe aos militares formular fzi­

de crise, mas sim planos· de 
...,,. .. ,.}'"'' .... w para atender à necessi­

do emprego da força militar no 
contexto de uma situação cuja evolução 
desejável ainda é evitar a guerra. Es­
pecialistas do país que mais se envol­
veu em crises no períodó pós-segunda 
guerra, os Estados Unidos afirmam que 
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elas continuarão a ocorrer, em diferen­
tes partes do mundo, em momentos 
inesperados. O que procuraram fazer 
os americanos foi dimensionar seus sis­
temas de comunicações, controle, co­
mando e informações, para atender à 
sua eclosão, bem como preparar seus 
militares para, contando com os meios 
disponíveis no momento e local con­
siderados, formularem opções a serem 
submetidas ao comandante supremo 
para decisão. Se os militares tomarem 
as rédeas da condução da crise, ela já 
terá evoluído de antemão para o con­
fronto armado. 

GUERRA 

Virgínia Gamba mostra como o fra­
casso no manejo de crises leva às guer­
ras e o que são guerras limitadas: 

''Constatamos siempre que los con­
flictos limitados son el resultado de un 
fracasso en el manejo de crisis; a me­
nudo son canalizados en forma aJW­
crônica o irracional; y 110 resuelven 
en forma duradera los problemas .que 
la han motivado. ''8 

''Una guerra limitada es la que se 
pelea por objetivos menores a los re­
cursos totales de los beligerantes, de-· 
sejando a la vida civil intacta y 
tratando i:le respetar también gran 
parte de la juerza armada oponellte . 
Debe invariavelmente tenninar em ne­
gociaci6n. ''9 

''Obviamente, no se considera una 
guerra limitada aquella que está sendo 
peleada por actores periféricos corrven­
cionales, que quizás estén utilizando 
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el total de su poderio en dicha 
pugna. " 10 

A definição brasileira de hipótese­
de-guerra é suficientemente clara para 
dispensar quaisquer comentários: 
hipótese-de-guerra é "a antevisão de 
ocorrência de conflito armado, em 
quadro conjuntural nacional ou inter­
nacional, que exija o emprego violento 
do poder nacional como último recurso 
para a superação de pressões domi­
nantes. " 11 

Ainda do estudo da participação da 
Argentina na Guerra das Malvinas, 
pode-se inferir que quaisquer que te­
nham sido as causas do extravasamento 
do conflito para a crise e, desta, para 
a guerra, num momento e numa re­
lação de forças desfavorável à Nação, 
ficou claro que inexistia um planeja­
mento de guerra capaz de respaldar pe­
la força a vontade política. No dolo~ 
roso momento da derrota, como qual­
quer outra Nação, a Argentina soube 
de quem cobrar a responsabilidade: das 
suas forças armadas. A deposição e 
julgamento político da junta militar é 
um processo distinto do julgamento 
profissional das forças ·armadas pelos 
seus próprios integrantes. Afinal, já 
se disse que uma força armada suporta 
tudo, até mesmo a incompreensão, ex­
ceto. uma derrota. 

O dever do segmento militar do Es­
tado é o preparo para a guerra, que 
virá quando os conflitos evoluírem para 
crises incontornáveis. Não fará a 
guerra por si só, mas orientado pela 
inteligência politicamente organizada, 
o Estado, e a serviço da Nação. Civis 
e militares desse segmento estudarão 
e acompanharão os conflitos e as cri-
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ses, pois deles serão atores obrigató­
rios, em ·maior ou menor grau. No 
entanto, ninguém os substituirá nas di­
ffceis e complexas tarefas de preparar, 
desdobrar e operar os meios de com­
bate que lhes foram confiados pela 
Nação. Ainda assim, nem mesmo a 
guerra eles tomarão sozinhos nas mãos, 
mas a executarão de acordo com os 
objetivos fixados pela política. 

O CASO NORTE-AMERICANO 

Após a Segunda Guerra Mundial, 
os EUA e a URSS lidéraram campos 
opostos na nova fase do conflito mun­
dial que se convencionou chamar de 
Guerra Fria. Apesar de desenvolverem 
estratégias diametralmente opostas, 
ambas as super-potências se preocupa­
ram, desde o início do conflito, em evi­
tar uma confrontação militar direta. A 
experiência de duas guerras mundiais 
e suas conseqüências haviam marcado 
profundamente a geração que tinha 
combatido a Segunda Guerra Mundial. 

No infcio do século, nacionalismos 
exacerbados, militarismo e tensões eco­
nômicas, culturais e políticas haviam 
engendrado um quadro de pré-guerra 
pronto a e).plodir o mundo da Belle 
Epoque ao menor incidente. O atentado 
de Seravejo, como era de se esperar, 
acendeu o rastilho das mobilizações 
que chegou ao barril de pólvora da 
guerra mundial sem o menor esforço 
sério das chancelarias para interrompê­
lo. Planos de guerra, estradas de ferro 
estrategicamente direcionadas e esque­
mas de mobilização foram acionados 
automaticamente, obstruindo tod~ co-
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icação diplomática que pudesse 
r o conflito. A convicção de que 

tontencioso poderia e deveria ser re­
ido pelas armas - corolário do es­

o de espírito militarista que 
minava a maioria das nações euro­
ias - aliada à ilusória c.rença numa 

·tória rápida, desencadearam a con:ida 
armas. 
O julgamento do processo decisó­

·o que levou à declaração da Segunda 
Guerra pode ser sintetizado nas pala­
vras de Winston Churchill, "após ter 
perdido e rejeitado togas essas vanta­
#05 (a integridade da Austria e a Tche­
coslováquia), a Grã-Bretanha avança, 
levando a França pela mão, para ga­
anrir a integridade da Polônia que, so­
mente seis meses antes, tinha tomado 
parte, com o apetite de uma hiena pe­
Jos despojos, na destnúção do Estado 
tdlecoslovaco ... A decisão que foi en­
fim tomada, no pior momento possí­
vel e sobre a região menos indicada, 
não podia deixar de provocar o mas­
sacre de dezenas de milhões de ho­
mens".12 

Após a Segunda Guerra Mundial, 
a idéia de se evitar a guerra pela dis­
suasão começa a tomar forma no$ Es­
tados Unidos com a divulgação do 1he 
United States Strategic Bombing Sur­
vey, em 1946,13 e pelas conclusões 
apresentadas pelo Comit~ de Polftica 
.Urea ao Presidellte Truman, em 10 
de janeiro de 1948.14 

Como William Kaufmann mostrou, 
o dispositivo de defesa dos Estados 
Unidos tinha quatro funções: 1 ~) a for­
mação de conceitos estratégicos; 2~) 
a distribuição de recursos para o aper­
feiçoamento e deslocamento de forças 
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destinadas a implementar os conceitos 
estratégicos escolhidos; 3~) a inte­
gração dos planejamentos econômico, 
político e estratégico; 4~) a mais im­
portante - a _operaçao real do dispo­
sitivo militar .•s 

Em 1947, o National Security Act 
criou o estad<rmaior conjunto e o cargo 
de secretárió da defesa. Embora pos­
suísse a autoridade formal para coor­
denar a ação dos três chefes de 
estado-maior, o secretário de defesa 
não conseguia fazê-lo, devido às li­
gações que as forças armadas tinham 
no Congresso, ao direito de acesso que 
os chefes de estad"o-maior tinham ao 
presidente da república e à inclinação 
dós secretários em acatar os conselhos 
dos chefes militares experimentados 
e prestigiados pela condução de vastas 
operações durante a última guerra. 

A Guerra da Coréia obrigou a uma 
nova mobilização militar norte-ameri­
cana. Os efetivos, que tinham decaído 
de 12.123.455, em 1945, para menos 
de 1.600.000, em 1947, voltaram a se 
expandir, chegando a 3.600.000, em 
1953. As despesas militares tinhàm 
passado de 5% do Pffi, em 1950, para 
13,5%, em 1953. O presidente Eise­
nhower, entendendo que a economia 
norte-americana não poderia suportar 
indefinidamente tal esforço, iniciou um 
projeto para racionalizar as despesas 
militares . 

Sua condição de artífice da vitória 
aliada, seu enorme prestígio e seu co­
nhecimento dos meandros do Pentá­
gono lhe emprestavam autoridade 
efetiva para tanto. Na sua campanha 
para dar coerência ao esforço militar 
norte-americano, Eisenhower empre-
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gou quatro instrumentos. O primeiro 
foi a doutrina básica da segurança na­
cional, a ser elaborada anualmente pelo 
conselho de segurança nacionaL A par­
tir desse documento os chefes de 
estado-maior preparariam um plano 
conjunto de objetivos estratégicos que 
conteria as projeções de emprego da 
força militar por um período de cinco 
anos. Com isso, ele procurava uma 
concepção estratégica comum que nor­
teasse os esforços das forças armadas. 
Outro instrumento foi a reorganização 
do departamento de defesa, realizada 
duas vezes durante sua permanência 
na presidência, sempre com o intuito 
de reforçar a autoridade l~gal do se­
cretário de defesa. O terceiro instru­
mento foi a criação de uma comissão 
de notáveis para fazer recomendações 
sobre a política de defesa. O quarto 
foi a criação do cargo de assessor es­
pecial de ciência e tecnologia da Casa 
Branca, destinado a ajudar o presidente 
a decidir sobre armas e estratégias. 
Além desses instrumentos criados, Ei­
senhower continuou a empregar a li­
mitação orçamentária que já vinha 
sendo usada por Truman. Com esse 
poderoso recurso, Eisenhower buscava 
controlar o crescimento das despesas 
militares. 

No final da década de 50, os rus­
sos lançaram o desafio da corrjda es­
pacial e começou a surgir o temor de 
que os EUA estavam estrategicamente 
vulneráveis, devido a uma ''lacuna de 
mísseis". Crescia também o debate em 
torno da capacidade da dissuasão nu­
cle~r para garantir Berlim, a Europa 
Oc1dental e outros interesses vitais 
norte-americanos. A Crise de Berlim, 
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de 1959, e o encaminhamento de ou­
tras tão graves levavam ao questiona­
mento da capacidade norte-americana 
de se opor aos soviéticos sem uma 
guerra mundial. · 

A proposta do candidato democrata 
às eleições de 1960, John Kennedy, 
era, sinteticamente, ampliar as forças 
convencionais, estreitar os laços com 
a OTAN, eliminar a lacuna de mísseis 
e manter a superioridade nuclear estra­
tégica norte-americana corno elemento 
dissuasório. Já como presidente eleito, 
Kennedy instruiu seu secretário de 
defesa, Robert S. McNamara, a rea­
valiar toda a estratégia militar norte­
americana, a capacidade norte-ameri­
cana de honrar compromissos e a efi­
ciência e economia do funcionamento 
e organização do sistema de defesa, 
bem como a considerar a eliminação 
de bases e instalações obsoletas e a ne­
cessidade de adequação, modernização 
e mobilidade das forças atuais, conven­
cionais e nucleares. Recomendou, 
ainda, desenvolver uma estrutura de 
força necessária sem considerar os te­
tos orçamentários já definidos, de­
vendo, no entanto, fazê-lo ao menor 
custo possível. 

o estudo inicial das questões colo­
cadas levou a um aumento do orça­
mento militar em 1 ,5 bilhões dólares 
e, no verão de 1961, outro incremento 
nas despesas militares seria solicitado. 
Respondendo à pressão das necessida­
des da conjuntura, durante sua gestão, 
McNamara implementou inúmeras me­
didas bastante efetivas, destinadas a 
aumentar o poder militar norte-ameri­
cano. 
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campo estratégico nuclear, foi 
e incrementado o projeto Po­

a capacidade de produção dos 
Minuteman foi dobrada, o es­

de prontidão do comando aéreo 
81ra11égí,:o foi ampliado, as defesas aé­

foram aperfeiçoadas, O!<! sistemas 
comando, controle e comunicações 
forças nucleares estratégicas foram 

lileltlOraldos, e projetos obsoletos foram 
• ballidoJ:tados, enquanto outros como 

Dynasoar, o Advem, o Defender e 
Dtscoverer foram impulsionados, 

a um custo adicional de 1,53 bi­
de dólares. 

No que diz respeito às forças não 
...,.~><~ .. ~.,, McNamara providenciou a 
-·uu•~ruv de mais 129 aeronaves de 
..,..,"".-t"' militar, a criação de um 

de munições, a pesquisa sobre 
não nucleares, aumentos de efe­

do exército e dos fuzileiros na­
e mudança da missão e dimensio­

-~nto das forças especiais, a um 
adicional de 693 milhões de dó-

Foi criado, também, um comando 
ataque, formado por 8 divisões do 

IIC1érc:ito, que faziam parte da reserva 
• estra1téR:ica, e esquadrões do comando 
1" •~~~v, ....... v e de transporte militar, ob­
lfjilootivllnrin através de treinamentos con­
.......... ..,, incrementar o poder de combate 

reserva estratégica pelo fogo e pela 
Para centralizar a pro­

de informações estratégicas, Me­
criou a dejense iiueligence 

• .:ao""'"'' (DIA) e, para ajustar a estru­
existente às necessidades de segu­

. , . ....,...a, criou o comando logístico, o 
a c:c>maln<lo de aperfeiçoamento de mate­

bélico e os comandos de exército 
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continental e extra-continental. Para 
nivelar os estoques de reposição das 
forças armadas que operavam muitos 
equipamentos semelhantes, e econo­
mizar recur$OS, McNamara criou a 
dejense supply agency, alegando, pos­
teriormente, ter economizado, com 
essa medida, 240 milhões de dólares 
ao ano. 

A fim de superar as deficiências 
do sistema orçamentário, McNamara 
introduziu uma nova filosofia básica 
de administração, com o método de 
planejamento-programação-orçamen,­
to. O método comportava três fases: 
a primeira fase era a do planejamento, 
executada a partir do ''plano conjunto 
de objetivos estratégicos", elaborado, 
em conjunto, pelos chefes de estado­
maior; a segunda fase seria de progra­
mação, e a terceira fase de preparação 
das estimativas orçamentárias. O seu 
princípio central era o do planejamento 
centralizado e da operação descentra­
lizada. Sem comprometer o executivo 
càm as despesas propostas, a projeção 
qüinqüenal das despesas tomava a 
forma de um caminho geral a ser 
seguido. 

Mas McNamara implementou, 
ainda, importantíssimas mudanças na 
política de defesa dos Estàdos Unidos. 
Uma delas foi a mudança no conceito 
de defesa dos países subdesenvolvidos, 
provocada pelas declarações de Krus­
chev, apoiando as Guerras de Liber­
tação Nacional, e pelas preocupações 
de Kennedy após o encontro com o lí­
der soviético, em Viena. Foi desenvol­
vido, então, um conjunto de medidas 
políticas, eéonômicas e militares des­
tinado a fortalecer as nações subdesen-
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volvidas, alvos da ameaça comunista. 
Segundo essa concepção, os fundos de 
assistência militar deveriam ajudar, 
também, a promover o desenvolvi­
mento. 

Uma outra contribuição importante 
de McNamara foi a grande expansão 
da capacidade da reserva militar norte­
americana. Em pouco tempo, a reserva 
estratégica norte-americana, composta 
por 6 divisões do exército - 3 sem 
capacidade de combate imediata - e 
2 divisões dos fuzileiros navais, foi au­
mentada para 10 divisões do exército, 
aptas a serem empregadas dentro de 
um prazo de dois meses. Essa capaci­
dade foi implementada graças à racio­
nalização do emprego da guarda 
nacional como incrementadora do po­
der de combate das unidades operacio­
nais. De qualquer forma, houve, no 
início dos anos 60, em função do agra­
vamento das tensões na Alemanha, 
uma mobilização parcial norte-ameri­
cana, tendo sido convocadas duas di­
visões da guarda nacional, e mais duas 
colocadas de sobreaviso. Tropas foram 
embarcadas para a Europa, a força aé­
rea enviou I 1 esquadrões de caça da 
guarda nacional aérea e a marinha re­
cebeu mais 40 contra-torpedeiros. A 
rapidez e a profundidade das mudan­
ças implantadas por MéNamara pro­
vocaram reações no Congresso - que 
mantinha estreita ligação com as for­
ças armadas - que cobrou explicações 
cristalinas de McNamara, conforme 
se pode ver nos seus depoimentos pu­
blicados pelo Industrial College of the 
Armed Forces. 

Mas a principal contribuição de 
McNamara foi á concepção estratégica 
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de emprtgo do poder militar norte­
americano. Inicialmente, ele acolheu 
o conceito da resposta flexível, defen­
dido pelo chefe do estaqo-maior da 
força aérea, general Thomas D. White. 
Essa concepção partia da premissa de 
que a melhor dissuasão seria· ter capa­
cidade de estabelecer a superi9ridade 
militar durante uma guerra. No caso 
de um confronto com a URSS, essa 
concepção prescrevia o ataque contra 
bases de bombardeiros e mísseis ini­
migos, seguido do ataque às cidades 
inimigas, se fosse o caso, mantendo, 
ainda, elementos disponíveis para con­
tinuar a ameaçar o inimigo e levá-lo 
a terminar a guerra em condições fa­
voráveis aos Estados Unidos. Essa 
doutrina seria mais tarde assumida por 
McNamara e traduzida, politicamente, 
pelo principal assessor do secretário 
de defesa, o economista Thomas C. 
Schelling, formado por Harvard. 

Segundo o doutor Wendell John 
Coats, professor-assistente no Connec­
ticut College, os principais pontos do 
modelo McNamara de uso punitivo da 
força militar seriam os seguintes: 

• procurar barganhar com o ini­
migo, independentemente da capaci­
dade de controlá-lo, contê-lo ou 
desarmá-lo ; 

• pros eguir atuando de forma 
aberta, lenta, crescente e intermitente; 

• o uso do poder de fogo deveria 
ser encarado prioritariamente, não 
como um problema tático, mas sim 
COQlO uma questão de alvejar e destruir 
objetivos inimigos, anulando a capa­
cidade de ataque do adversário e 
atuando, por conseguinte, no sentido 
de restaurar a paz; , 
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• a ameaça do uso da força seria 
contínua escalada, na qual a pos­

wowU4~1c de incremento nos níveis de 
lõOKl'"'lt''v é de tal forma manipulada, 

se espera que os adversários, de 
economicamente racional, se-

refreados nos seus cálculos em 
dos pontos de inflexão do jogo 

inflingir e sofrer golpes.I6 
O estudo da atuação de Robert Mc­

·Mmtnrn à frente do departamento de 
dos Estados Unidos da América 

mostra a importância da eficiên-
do sistema de defesa de uma nação 
que ele se mostre eficaz. Foi uma 

de grandes progressos no campo 
administração, particularmente na 

IOC:ileda<ie norte-americana, onde pro­
llleravam enormes empresas cuja ad­
linistração representava um grande 

Aliás, é importante destacar 
McNamara fora eleito presidente 

Ford no dia seguinte ao da vitória 
_.. .... r ... de John Kennedy. O presi- · 

seguindo uma ·tradição ameri­
recrutou importantes auxiliares 
os expoentes do mundo dos ne­

dentre eles, McNamara. 
A administração Kennedy procurou 

às demandas apresentadas a 
· ··flliJQ\ll~r sistema de segurança, quais 
lejam: formar conceitos estratégicos, 
distribuir recursos para o aperfeiço~­

e deslocamento das forças que 
rio implementar esses conceitos, inte­
am as ações nos diversos campos do 
poder e operar o dispositivo militar. 
O modelo de administração de Me­
Mamara foi extremamente eficiente. 
Os recursos foram racionalmente em­

' Jrel~c,s. permitindo aos EUA fazer 
à ameaça soviética sem abando-

nar sua prioridade para o crescimento 
econômico. Foi também consolidada 
uma estrutura, esboçada desde a ad­
ministração Eisenhower, destinada a 
integrar QS esforços comuns no âmbito 
do departamento de defesa. 

Do ponto de vista de concepção es­
tratégica, o modelo McNamara per­
mitiu aos Estados Unidos conter a 
ameaça soviética na Europa, empre­
gandq seu poder nuclear para respal­
dar sua eapacidade convencional de 
enfrentar os soviéticos, o que acarre­
tou uma sensível diminuição dos ris­
cos de uma guerra nuclear global. No 
entanto, essa concepção estratégica se 
estendeu a formas de conflito que ainda 
não eram suficientemente conhecidas 
pelos norte-americanos, como o pró­
prio McNamara admitia em relação à 
guerrilha. O resultado foi a aplicação 
dessa concepção doutrinária na Guerra 
do Vietnã, onde somente o diretor da 
CIA, John A. McConei7 alertou para 
o prejuízo que a estratégia da escalada, 
derivada da estratégia global de res­
posta flexível, traria para os EUA, pois 
as pressões da opinião pública ameri­
cana e internacional pela cessação dos 
bombardeios do Vietnã do Norte au­
mentariam paulatinamente, correndo 
o tempo a favor do Vietnã do Norte 
e não a favor dos EUA. O extravasa­
mento da doutrina McNamara a outros 
níveis da estratégia e a falta de estraté­
gias operacionais militares adequadas 
aos conflitos de baixa intensidade (CBI) 
estão certamente entre as causas do fra­
casso americano na Guerra do Vietnã. 
Afinal, foi mais uma lição proporcio­
nada pela História Militar, que sem­
pre mostrou que o primeiro passo para 
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a derrota de um exército é dado quando 
ele perde a capacidade de pensar. 

A reação do exército norte-ameri­
cano foi o resgate do estudo da arte 
operacional, formulando doutrinas es­
pecíficas para os problemas a enfren­
tar, como no caso da doutrina do CBI 
e, principalmente, no caso da "dou­
trina da batalha ar-terra", bem como 
uma vigorosa crítica das limitações po­
líticas e psicossociais que lhe foram 
impostas no decorrer da Guerra do 
Vietnã. A estratégia operacional em­
pregada no conflito da América Cen­
tral e a atuação do governo americano 
durante o conflito, a crise e a guerra 
do Golfo não deixam dúvidas de que 
as lacunas e imperfeições do modelo 
McNamara foram sanadas. A subor­
dinação militar ao poder civil, para­
digma de qualquer sociedade demo­
crática, não implica na supressão do 
pensamento militar e,. muito menos, 
na não participação dos militares no 
processo decisório das questões liga­
das à segurança nacional. 

O CASO ALEMÃO 
Com a entrada em vigor do Tratado 

de Versalbes, a 10 de janeiro de 1920, 
foram extintos o "grande estado­
maior'', o ''ministério da guerra prus­
siano" e o "supremo comando". O 
serviço miUtar obrigatório foi extinto 
e foram proibidos carros-de-combate, 
artilharia pesada e aviação. 

A correlação entre presidente da 
república, chanceler, ministro da rei­
chwehr, o general comandante do exér­
cito e o general chefe do estado-maior 

• Ver quadro à página seguinte. 
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permite algumas observações impor­
tantes. 

Inicialmente pode-se observar a 
fase apolítica do exército, em seu pe­
ríodo mais longo sob a chefil\ do ge­
neral Von Seeckt, na qual a força 
evoluiu doutrinária e materialmente, 
apesar das limitações de Versalhes, e 
respaldou o regime parlamentar de 
Weimar. No final da década de trinta, 
a política partidária começou a cres­
cer dentro do exército, com a criação 
de gabinetes polfticos no ministério da 
defesa e no comando do exército, o 
que acabaria levando seu principal pro­
motor, o general Schleicher ao minis­
tério, em 1932. Quando Hitler conso­
lida seu poder totalitário e encaminha 
a Alemanha para a Guerra Mundial ob­
serva-se a acumulação de funções de 
comando e administração militares.* 

Após sua ascensão, Hitler criou o 
"alto comando das forças armadas" 
(OKW), neutralizando a capacidade do 
"alto comando do exército" (OKH) 
de formular a política militar, 
subordinando-o ao OKW. Em seguida, 
ao recriar o estado-maior geral, eli­
minou o immediatvortrag, o direito tra­
dicional de o chefe do estado-maior 
se dirigir ao comando supremo. Dando 
continuidade à sua polftica, expandiu 
continuamente os efetivos das tropas 
de choque (SS), a corporação parami­
litar nazista, até esta se constituir, du­
rante a guerra, num exército paralelo, 
com carros-de-combate e artilharia. 
Paulatinam.ente, Hitler implementou 
medidas de controle ideológico parti­
dário·polftico do exército, através de 
doutrinas raciais, amparado na doutrina 
dos "dois pilares" formulada p~o mi-
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Distério da defesa, a qual colocava 
exército e partido como sustentáculos 
do Estado. 

Embora essas medidas fossem neu­
ttalizando paulatinamente o exército, 
foi a sua incapacidade de controlar ou 
de reagir a três eventos, de natureza 
IUIDaDlente grave, que permitiu que 
o totalitarismo se consolidasse na Ale­
manha, arrastando-a à maior catástrofe 
de sua história. 

O primeiro foi o expurgo de 30 de 
junho de 1934, um massacre promo-

vido pelos homens de confiança de Hi­
tler, no qual foi assassinado o general 
Schleicher, um general político, no os­
traciSmo, que se opusera a Hitler, além 
de muitas outras personalidades de di­
ferentes partidos que se opunham ao 
nazismo, e de homens das SA, rivais 
das SS. Esse episódio praticamente se­
lou o destino do exército, que se omi­
tiu perante um ato de banditismo 
político, na esperança de ver suprimi­
dos os arruaceiros das SA. Naquele 
dia, Hitler conseguiu muito mais do 
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que eliminar alguns de seus indesejá­
veis comparsaS. Eliminou toda opo­
sição política, colocou-se na posição 
de juiz supremo da nação alemã, con­
fundíndo o próprio Estado consigo 
mesmo, e tomou o exército seu cúm­
plice por omissão. 

O segundo evento foi a conferên­
cia de 5 de novembro de 1937, em Ber­
chtesgaden, proferida por Hitler, 
estando presentes o general Blomberg, 
ministro da guerra, o general Fritsch, 
comandante do exército, o almirante 
Raeder, comandante da marinha de 
guerra, o general Goering, comandante 
da força aérea e Von Neurath, minis­
tro do exterior, na qual o Fuhrer anun­
ciou que o lebensraum (espaço vital) 
na Europa Oriental seria conquistado 
pela força militar até 1943 no máximo. 
Hitler, que se enfurecera nas primei­
ras semanas de seu governo com a 
reação negativa de seus generais a seus 
planos _megalômanos, explicitava agora 
todas as suas intenções e, ante a firme 
reação do general Fritsch, passaria a 
encaminhar a fase final do processo 
de alienação daquela instituição tão in­
cômoda com que era obrigado a con­
viver, o exército aiemão. 

O último, o golpe de misericórdia, 
foi a conspiração para desmoralizar o 
general Fritsch, comandante do exér­
cito, afastado de suas funções, em ja­
neiro de 1938, devido a unia acusação 
de homossexualismo forjada pela Ges­
tapo e SS. e substituído pelo general 
Brauchitsch, que aceitou o cargo antes 
do julgamento de honra de Fritsch (no 
qual seria inocentado) e sem consultar 

·os generais mais antigos, tomando-se, 
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dessa forma, instrumento da submis­
são do exército alemão ao nazismo. 

Antes de iniciar a guerra, Hitler já 
acumulava a função de ministro da 
defesa e neutralizará qualquer liderança 
militar que pudesse oferecer resistên­
cia a seus planos. 

ATUALIDADE E CONJUNTURA 

O Brasil vive um momento crucial 
de sua História. A nível mundial, as 
mudanças estruturais na presente 
quadra do século tornam a presente 
conjuntura volátil e aberta a toda sorte 
de possibilidades. Embora persistam 
aspectos estruturais da nossa cultura 
que se refletem em nossas instituições 
e em práticas socialmente aceitas, uma 
compreensível e considerável incerteza 
quanto ao futuro aumenta a responsa­
bilidade dos contemporâneos pelos seus 
destinos . 

A Segunda Guerra Mundial chegou 
ao seu final nos anos 90. O longo con­
flito cultural, ideológico, econômico, 
político e militar, aparentemente deci­
dido pela violência no 'interregno 
1914-1945, chegou a um resultado 
decisivo nos últimos anos do século, 
com o reconhecimento pelos seus prin­
cipais protagonistas da falência do to­
talitarismo e do estruturalismo. 

O fenômeno do totalitarismo pode 
ser entendido como um instrumento 
para queima de etapas na corrida para 
o desenvolvimento social e econômico 
das nações. Idealizado inicialmente por 
Platão, avançou decisivamente com 
Hobbes, no século XVll, e, durante 

. os grandes acontecimentos do final do , 
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século xvm e XIX, ganhou sua mo­
ilema identidade lapidada por diversos 
pensadores. 

Foi, até os anos 90 do século XX, 
sceito nas principais nações do mundo 
~orno uma alternativa para nações so­
cial, política e economicamente menos 
ilesenvolvidas alcançarem as nações 
líderes na competição mundtal. Em­
bora algumas de suas formas mais su­
tis, como o marxismo ocidental, 
neguem a existência da nação, é essa 
realidade incontestável que está por trás 
desse monumental esforço ideológico. 
O totalitarismo sempre foi uma opção 
drástica de organização da nação para 
participar da competição internacional. 

O fracasso dessa forma de organi­
zação experimentada pelos regimes fas­
cistas e comunistas, após terem sido 
derrotados militar e economicamente 
pelas nações democráticas, abalou o 
~resúgio da ideologia totalitária em 
todo mundo, e alçou lideranças nacio­
llaÍS não comprometidas com seus pos­
tulados em diversas nações. Esse 
,rocesso do pós-guerra, iniciado em 
:elação ao nazismo, culminou, nos 
mos 90, com a dessovietização da Eu­
~pa. 

Se nações européias abandonaram, 
lepois de amargas experiências, a 
>pção totalitária como proposta de or­
~zação eficaz para competirem efi­
:azmente, é prematuro afirmar que as 
deologias totalitárias tenham termi­
:aado no mundo, particularmente na 
\mérica Latina, incluindo o Brasil. O 
1úmero de pessoas que ainda aceitam 
leUS dogmas, o grande esforço intelec­
ual dispendido na sua teorização e, 
>rincipalmente, as grandes desigual-
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dades entre as nações garantem às 
ideologias totalitárias uma sobrevida 
que pode reabilitá-las, no caso do ad­
vento de uma ruptura da ordem inter­
nacional ou dQ surgimento de um novo 
centro irradiador em um país que se 
arvore à condição de líder do Terceiro 
Mundo no ambiente do famigerado . 
conflito norte-sul. Infelizmente, a jul­
gar pela intensidade com que essas idé­
ias são veiculadas em todos os 
segmentos de nossa sociedade, nosso 
país é um candidato a desempenhar 
esse papel. 

Na América Latina floresceram 
versões totalitárias adaptadas à cultura 
e à geografia da região, aproveitando 
o caudilhismo, a segregação indígena 
e o cantonalismo. Nos anos 40 e 50, 
destacou-se o peronismo, uma versão 
fascista esquerdizante do totalitarismo. 
Nos anos 60, sob inspiração de eco­
nomistas marxistas e de algumas idéias 
socialistas, estruturalistas formularam 
uma reação latino-americana à cultura 
liberal-capitalista ocidental, conhecida 
como "terceira via". Nos anos 70 e 
80, o isolamento de populações indí­
genas historicamente discriminadas na 
América Espanhola inspirou movimen­
tos guerrilheiros, dos quais se desta­
cam o Sendero Luminoso e Tupac 
Amaru. 

A fase de enormes dificuldades que 
o Brasil enfrenta projeta no horizonte 
ameaças à viabilidade da Nação. São 
predominantemente externos os inputs 
causadores da atual crise brasileira. Po­
tência média emergente, o Brasil re­
cebe hoje do efervescente sistema 
multipolar internacional influências 
mais fortes do que há trinta anos atrás, 
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quando nação não-industrializada e 
bem mais distante cultural e economi­
camente dos principais centros de po­
der mundiais. A História mostra que 
são esses inputs externos os causado­
res de grandes mudanças nos sistemas 
sociais. De uma maneira geral, os sis­
temas têm uma considerável capaci­
dade de adaptação, de reequilíbrio e, 
até, de congelamento de demandas de 
origem interna. 

A importância econômica, política 
e cultural do Brasil na América Latina, 
sua maior proxjmidade em relação à 
Europa e Estados Unidos, se comp~­
rada a outros países como a China e 
a Índia, e a condição de nação reivin­
dicadora de mudanças na ordem inter­
nacional, tomam o nosso país celeiro 
ideal para o florescimento de teorias 
políticas radicais. Intelectuais estran­
geiros têm produzido obras e obtido 
inusitado apoio para estudos que refe­
rendam regimes não-democráticos, en­
quanto centros de pesquisas nacionais 
dirigidos por marxistas vêm desenvol­
vendo a cultura do desastre nacional. 
Centros de estudo e de pesquisa social, 
política e estratégica vêm sendo pro­
gressivamente dominados por idéias 
marxizantes, por vezes travestidas de 
defensoras do nacionalismo, o grande 
fermento ideológico-revolucionário 
que Lenin recomendou que nunca fosse 
desprezado. 

Para agravar mais ainda a situação, 
ideólogos do que eu denomino de 
.. quinta internacional", a ecologista 
- muito dos quais recentemente con­
vertidos de outras seitas ideológi­
cas -, praticam mais uma vez o his­
toricismo que sempre caracterizou os 
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mumgos da sociedade aberta. Pro­
curam, de todas as formas, desviar o 
foco da discussão sobre a necessidade 
de maior inserção do Brasil na econo­
mia mundial, para a negação de todas 
as políticas e estratégias governamen­
tais até aqui praticadas, abrindo ca­
minho para a panacéia ideológica que 
asseguram tudo resolver. Devido a di­
ferenças culturais e à falta de isenção 
e de interesse de muitos órgãos de im­
prensa, as descabidas ações praticadas 
pelo "eco-tribalismo" - assim cog­
nom.inado por Alvin Toffler - contra 
a nossa soberania são erroneamente in­
terpretadas como medidas oficiais de 
governos estrangeiros. Choques de in­
teres~ e diferenças de pontos de vista 
em relação a outros países, intrínsecos 
.à competição internacional, tomam 
então uma dimensão explosiva, quando 
misturados às atrevidas propostas da 
"Internacional Ecologista", mais su­
til e sofisticada que as anteriores, mas 
alimentada pela mesma fonte que mo­
tivou tantos desastres - o irraciona­
lismo. Em meio a naturais reações da 
alma nacional, que os socialistas de to­
das as eras e matizes insistem em me­
nosprezar, é compreensível que a 
proposta da ''comissão mundial sobre 
meio ambiente e desenvolvimento", 
que não esconde seu viés socialista e 
foi produzida sob os auspícios da 
ONU, seja confundida com as ações 
referendadas também pela ONU para 
conter o militarismo islâmico. Se não 
traçarmos uma nítida linha demarcató­
ria entre as motivações, intenções e 
ideologias que estão por trás de todas 
essas medidas, corremos o risco de nos 
solidarizarmos e nos confundi9Jlos 
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mos fora-da-lei internacionais e, ao 
stimarmos nossa nacionalidade e 

capacidade de o Estado Brasileiro de 
manter a ordem e a lei dentro do ter­
ritório nacional, nos arriscamos tam­
llém a alimentar o nacionalismo, cari­
catura do patriotismo. 

Uma reflexão sobre a conjuntura 
lnsileira indica que as graves dificul­
dades com que se debate a Nação ainda 
Dio foram superadas. A permanência 
desse quadro pode levar a crescentes 
pressões no sentido de mudanças ins­

cionais. Essas pressões podem se 
dar pelo encaminhamento insatisfató-
'o das soluções de complexos proble­

mas nacionais, agravados pelas pres­
externas, ou pela ação de grupos 

político-ideológicos. Qualquer que seja 
1 fonte das mudanças que se vislum­

. no horizonte, estamos nos refe­
do à possibilidade de uma ruptura 

da continuidade institucional pela ação 
.legítima de grupos político-ideológicos 
flUe se aproveitem, ou mesmo am­
pliem, as dificuldades do momento. 

O Brasil vive um processo de mo­
bilidade social intenso, uma crise eco­
nômica de proporções inéditas, um 
confuso processo de crise e transfor­
mação de valores morais tradicionais, 
e uma crise política que abala os pró­
prios alicerces ·do regime. A inter­
rupção do processo de desenvolvi­
mento devido a mudanças estruturais 
na economia mundial está na base dos 
problemas nacionais, adicionando ao 
sentimento de frustração a xenofobia, 
pois muitos confundem a origem, que 
'externa, com a culpa, que, se exis­
tir, infelizmente é nossa. 

O reconhecimento de serem exter-
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nos os principais impulsos sobre a 
Nação não significa aceitar que os des­
tinos nacionais sejam conduzidos pe­
los acontecimentos internacionais, 
causando um tipo de reação que oscila 
da subserviência a interesses estrangei­
ros à arenga nacionalista. É o enca­
minhamento adequado das questões 
internas que permitirá à Nação arti­
cular-se convenientemente para parti­
cipar da acirrada competição interna­
cional. A não compreensão dos fenô­
menos exógenos que repercutem inten­
samente na vida nacional leva inevita­
velmente à esclerose da capacidade de 
adaptação da Nação a mudanças neces­
sárias, alimentando indesejáveis deter­
minismos que há muito já podiam estar 
sendo superados. 

Nesse quadro de indiscutível neces­
sidade de mudanças, o processo de­
mocrático de encaminhamento das 
reformas necessárias à modernização 
do país deve ser preservado, como ga­
rantia de participação de todos os se­
tores de uma sociedade já articulada 
e dotada, até, de algum grau de sofis­
ticação nos seus mecanismos econô­
micos e culturais. 

Nesse desafiante momento da vida 
nacional, as forças armadas devem ser 
vistas pelas elites e pela sociedade 
como uma garantia de que a lei e a or­
dem serão obedecidas e de que não se 
dará nenhuma aventura que possa re­
tardar por gerações o nosso desenvol­
vimento. 
· Uma visão militar do momento por 

que passam as forças armadas brasilei­
ras na conjuntura nacional não identi­
fica essa valorização das mesmas como 
seguro contra acidentes externos e in-
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ternos. Ao contrário, é com perplexi­
dade que se assiste a sucessivas ten­
tativas de alterar a sua destinação cons­
titucional à revelia do processo cons­
tituinte, a um cerceamento orçamen­
tário que não leva em consideração se­
rem as forças armadas instituições na­
cionais e permanentes e ao agrava­
mento da questão salarial - apesar dos 
esforços dos chefes militares - que, 
se intencional, poderá vir a se mostrar 
mais eficaz como forma de gerar in­
disciplina e quebrar a hierarquia, do 
que as tentativas feitas em outros gra­
ves momentos da vida nacional. Co­
roando todo esse quadro lamentável, 
são de autoridades públicas e de seto­
res da sociedade ditos sérios e repre­
sentativos, que deveriam reconhecer 
o valor, a destinação e a necessidade 
das forças armadas, que partem, direta 
ou indiretamente, os mais graves ata­
ques às forças singulares, envolvendo­
as em escândalos fabricados, desmora­
lizando seus chefes e projetando, a todo 
momento, uma imagem negativa das 
mesmas. 

CONCLUSÃO 

A análise dos conceitos de conflito, 
crise e guerra nos permitiu concluir 
que o conflito é uma condição perene 
da convivência entre as nações. A com­
petição, hoje menos ideológica e mais 
econômica, é a causa de muitos con­
flitos. Cabe ao Estado, através de sua 
diplomacia, administrar os conflitos, 
evitando que degenerem em crises. 
Crises mal gerenciadas provocarão en­
frentamentos armados, qualquer que 
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' seja sua dimensão ou denominação. 
Iniciado o confronto armado, ainda 
continuará o Estado a administrá-lo, 
conforme os objetivos que pretenda 
atingir. 

O estudo da evolução do sistema 
de defesa norte-americana durante a 
Guerra Fria nos permitiu apreciar um 
modelo desejável de evolução da má­
quina militar de uma democracia, per­
feitamente adequada à dimensão 
político-estratégica da Nação. As gra­
ves questões ligadas à segurança tive­
ram a resposta adequada, traduzida no 
esforço integrado do que havia de me­
lhor e mais representativo na Nação, 
permitindo que os EUA, depois de cor­
rigirem alguns erros estratégicos, ven­
cessem nos anos 90 o conflito com a 
União Soviética. No entanto, é funda­
mental observar a solidez das insti­
tuições sobre as quais se processava 
a evolução da máquina militar norte­
americana. Não havia ameaça ponde­
rável à legitimidade do regime, nem 
qualquer intento de modificação da des­
tinação constitucional das forças ar­
madas. A transparência das ações do 
secretário de defesa, seja por suas con­
vicções pessoais, seja pela contingên­
cia da vida política norte-americana, 
não levantavam dúvidas sobre a fina­
lidade das medidas implementadas -
o aperfeiçoamento da máquina militar 
norte-americana de acordo com os ob­
jetivos nacionais dos Estados Unidos. 

O estudo do caso alemão nos leva 
a uma situação bastante diferente. Ali 
podemos apreciar o caso de um exér­
cito de uma nação onde havia uma pro­
funda crise econômica, ocorrido um 
tumultuado processo de crise e;nodi-
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de valores morais, e o sistema 
sofria uma crise que abalava 

legitimidade, sugerindo, até 
a falta de alternativas válidas 

governo. Sem convicção no regime 
sustentava, a República de Wei­
defendeu-o das revoltas armadas, 
não soube defendê· lo política­

Quando a democracia se enca­
para seu lúgubre final na 

AJeliDllr:lha, pouco antes da ascensão 
Hitler, o exército alemão não sus­

o seu fim estava próximo. 
íODlleveJto o totalitarismo nazista que, 

pouco mais de cinco anos, neutra­
politicamente o exército, 

lC)k>earldO··O a serviço de uma emprei­
que ele sabia não poder cumprir, 

Q\le terminaria arrastando a Alema­
à ruína. Foi um eloqüente exem­

da implemantação de modificações 
, válidas do ponto de vista 

_ ..... , sendo utilizadas politicamente 
veículo de desestabilização do 
politico. Diferentemente de ou­

exércitos, onde a solidez das ins­
..... ~ • ....,~., poüticas aliviava suas forças 

· .•u•auc~ de preocupações políticas in­
o exército alemão via-se obri-

a acompanhar o processo político 
e a garantir o cumprimento· da 

vontade da nação, expressa pelas ainda 
claudicantes mas promissoras insti-. 
fuições políticas alemãs. Quando os na­
zistas, sem formarem maioria nas 
eleições, através de um artifício legal, 
viram-se alçados ao poder e passaram 
a executar o processo de atomização 
e domínio da sociedade alemã, faltou 
tos seus chefes, alguns dos quais já 
convertidos ao nazismo, a visão polí­
tica e a coragem para liderarem a in-
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tervenção e interromper o processo. 
Quando tentaram fazê-lo, mais tarde, 
o surgimento e rápido crescimento de 
outras forças militares nazificadas, a 
desmoraliução dos chefes do exército, 
a infiltração ideológica nos círculos de 
oficiais mais jovens e o virtual domí­
nio da sociedade pelos nazistas impe­
diram qualquer ação realmente efetiva. 

A comparação dos dois casos his­
tóricos permite-nos concluir, também, 
que não é a pura e simples racionali­
zação da estrutura militar que garan­
tirá a vitória na prova suprema da 
guerra. O que diferencia os países ven­
cedores dos perdedores é a capacidade 
dos respectivos governos estabelece­
rem, através da poütica, objetivos com­
patíveis e estratégias eficazes para 
atingi-los. O desfecho das duas guer­
ras mundiais e da Guerra Fria compro­
varam que só o amadurecimento das 
instituições democráticas pode permi­
tir às nações lograrem esse intento. A 
estrutura do ministério da defesa da 
Alemanha, verticalizada e centralizada 
por Hitler, impediu qualquer discussão 
séria sobre os verdadeiros problemas 
estratégicos alemães, só servindo para 
submeter o exército aos desígnios do 
totalitarismo. Ao contrário, nos EUA, 
ainda sem a estrutura do Pentágono e 
do National Security Act, todas as 
opções político-estratégicas foram dis­
cutidas abertamente entre o coman­
dante supremo e os chefes militares, 
sendo assegurada, desde o mais alto 
escalão, a integração das ações das for­
ças armadas. Com a evolução das ins­
tituições políticas, ocorreu, subse­
qüentemente, uma evolução da estru-
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tura de defesa que otimizou desempe­
nhos e racionalizou custos. 

A preocupação lícita de determina­
dos setores da sociedade brasileira com 
a subordinação dos militares ao poder 
civil e com o controle dos meios de 
violência por esse mesmo poder está 
dirigida sobre o objeto errado. Não é 
a negação das hipóteses-de-guerra que 
garantirá esse controle. Nenhum eufe­
mismo logrará afastar a desagradável 
realidade da violência, da ambição e 
do irracionalismo do homem, pois as 
maiores monstruosidades da História 
foram perpetradas sob a pacífica de­
nominação de remoção, solução e re­
educação. 

As elites responsáveis e sincera­
mente devotadas à Nação devem ter 
em mente os riscos que determinadas 
propostas de modificação na missão 
e estruturação das forças armadas po­
dem representar numa conjuntura di­
fícil como a que o país atravessa, bem 
como analisar a importância das for­
ças armadas para a estabilidade e evo­
lução política da Nação. Uma análise 
equilibrada das medidas que vêm sendo 
adotadas pelos ministérios militares 
evidencia a busca da eficiência, atra­
vés da adoção do planejamento-progra­
mação-orçamentação, da abordagem 
estrutural sistêmica, da evolução dou­
trinária e tecnológica, dentro dos re­
cursos de que a Nação pode dispor. 
A eficácia das forças armadas, infeliz­
mente, não decorrerá somente das me­
didas tomadas pela administração 
militar. Ela dependerá em muito da im­
portância que as elites derem às for­
ças armadas, traduzida não somente 
na sensível, presente e séria questão 
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dos orçamentos e vencimentos, mas, 
também, no prestígio e respeito que 
dispensarem às mesmas. 

O foco do debate deve se concen­
trar no fortalecimento das instituições 
democráticas, que contêm inequivoca­
mente a causa da subordinação das for­
ças armadas ao poder civil. É essa 
causa que deve unir todos os brasilei­
ros, civis e militares, sinceramente de­
votados ao progresso da Nação. No 
decorrer desse debate será possível 
identificar os aventureiros que visua­
lizam as forças armadas como obstá­
culo a ser vencido para a consecução 
de suas inconfessáveis intenções, as 
vivandeiras que as enxergam como me­
ros instrumentos da sua ambição, e os 
patriotas esclarecidos que as entendem 
como elas são, "instituições nacionais 
e permanentes, baseadas na hierarquia 
e na disciplina, que se destinam à 
defesa da Pátria e à garantia dos po­
deres constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem''. 
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XINGÓ ESTÁ COM 70%.DE SUAS 

OBRAS CIVIS JÁ CONCLUÍDAS 

A USlna Hidrelétrica de Xtngó está com mais de 70 por 
suas obras CIVIS concluídas e a montagem dos equi 

eletromecânlcos .em pleno andamento. De acordo com o cronogn 
lr.!da em operaçao ~la primeira das seis turbinas que compõem a 
cial do empreendimento sem em agosto de 1994. segundo o prel 
Companhia Hklro Elétrica do São Francisco-Chesl, Marcos lop« 

O funcionamento da Hidrelétrica de Xlngó em 1994 é lur 
pam que o Nordesle não seja submetido a um novo racionament' 
gia elétrica, como ocorreu durante o ano de 1987 e o começo de 
lace do atraso das obms da Hidrelétrica de ltaparica. A cons 
Xlngó, que corr 9ÇOU em março de 1987, vale lembrar, licou para 
tre outubro de 1989 e junho de 1990. Um novo atraso na obra 
Regfao, onde -1vem 40 milhões de braslleiros, em situação 1 

iminência de un novo mclonamento de energia 
Xingó é um empreendimento atr.~ente. Vai gerar a energ~ 

mta do Pars, 1 US$ 23,00 o megawatt-hora gerado. enquanto 
watt-horas ger.c!o no Centro-Sul do Brasillica ao redor de u. 
Xingó é o maior projeto de geração do Sistema Chesl e produl 
mente, na sua JYimeira etapa, 18,4 milhões de megawatt-hora, o 1 

senta 25 por cer:to do potencial hidrelétrico do Nordeste. 
Delendiéa unanimímente por todas as lideranças do Nord 

drelêtrica de Xtngó tem as suas obra~ pennaaentemente acom 
por empresários, polftlcos, governadores e Imprensa da Regi~ 
Xíngó, localizada no rio sao Fmncisco, na divisa dos Estados de 
Alagoas, gamn~rá a energia necessária ao desenvolvimento do 
até o inicio do próximo século. 
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FRONTEIRAS E 
GEOPOLÍTICA: 
UMA DISCUSSÃO 
DAS TEORIAS DO 
GEN MEIRA 
MATTOS 

Philip Kelly 

Traduzido pelo Tenente-coronel Marco Antonio Cunha, o artigo 
comenta o livro do General Meira Mattos, Geopolftlca de Fronteiras 
-Fronteiras do Brasil, editado pela Biblíex (1990). 

O 
general Carlos de Meira Mat­
tos, do Brasil, é reconhecido 
na Europa e na América do 

Norte como o mais notável escritor 
tontemporâneo de Geopolítica. Suas 
obras abrangem ampla variedade de 
assuntos, da História Militar ao desen­
volvimento da Amazônia, do arma­
mento moderno à segurança do Atlân­
tico, da teorização geopolítica às re­
comendações políticas para a elevação 
do Brasil no conceito mundial. Todas 
essas abordagens têm contribuído para 
a compreensão .e aplicação da Geopo­

como elemento de importância 
DO desenvolvimento nacional, na polí-
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tica externa e nas relações internacio­
nais. 

O mais recente ·Iívro do general, 
Geopolftica e Teoria de Fronteiras: 
Fronteiras do Brasil (Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército Editora, 1990) 
obviamente amplia sua contribuição. 
O livro é oportuno, criterioso e um 
acréscimo importante para a literatura 
sobre Geopolítica e relações interna­
cionais existente. Contém abordagens 
e interpretações que simplesmente 
ainda não haviam sido apresentadas em 
outras publicações. A alta qualidade 
de seu mais recente trabalho é mantida 
nesta publicação. Francamente, meu· 
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interesse a r~speito de ques~ões de 
Geopolítica de limites internacionais, 
assunto ao qual anteriormente não dera 
grande importância, tem sido estimu­
lado pelas idéias e teorias contidas no 
seu estudo. Com toda sinceridade, te­
nho crescido na minha compreensão 
de fronteiras no que se refere ao oon- . 
texto mais amplo da Geopolítica. 

De forma a repassar a obra e dis­
cutir minhas impressões sobre seu con­
teúdo, eu gostaria, inicialmente, de . 
delinear os principais temas e teorias 
apresentados pelo autor. Em seguida, 
avaliarei essas matérias, fazendo uma 
reflexão sobre algumas em particular, 
buscando comparar, em alguns casos, 
a minbà visão norte-americana de 
Geopolftica, com a perspectiva sul­
americana de Meira Mattos. 

Temas e teorias principais: 
1. Com o aumento das populações 

nacionais, crescem as pressões nas 
fronteiras vizinhas, argumenta o gene­
ral Meira Mattos. Mais contatos inter­
nacionais nas regiões de fronteiras, e 
além delas, também tornam as questões' 
de limites mais delicadas politicamente. 
Certas regiões vêm a ser particular­
mente mais suscetíveis a essas pres­
sões, porque o crescimento, muitas 
vezes, é mais significativo em alguns 
países do que nos seus vizinhos, 
criando outro potencial para as tensões 
fronteiriças. Como conseqüência, "a 
pressão fronteiriça tem sido o primeiro 
passo para a desarmonia e o conflito 
entre Estados'', escreve Meira Mattos 
(pág. 5). A fim de evitar esse conflito, 
os limites precisam ser demarcados de 
forma clara e precisa. O general reco­
menda que as questões de fronteiras 
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sejam resolvidas de acordo com uma 
comissão binacional de delimitação, 
porque a guerra moderna é "suicida" 
e o direito e as organizações interna­
cionais não têm sido capazes de solu­
cionar todos os conflitos de fronteiras. 
A melhor maneira de se obter a paz 
regional é encontrada através de pa­
ciente e habilidosa diplomacia. 

2. Existem duas modalidades bá­
sicas de linhas fronteiriças: Limites na­
turais sob a forma de rios, lagos, 
montanhas, desertos, selvas e oceanos 
e delimitaçOes artifidais de traçado ge­
odésico, astronômico e matemático. 
Meira Mattos não tem predileção por 
uma modalidade especffica. Entretanto, 
ele sustenta que nas áreas de elevada 
densidade demográfica, como na Eu­
ropa, as fronteiras naturais tendem a 
predominar. Faixas de fronteiras e li­
mites fixados artificialmente, como os 
normalmente encontrados na África e 
na América Latina, são mais comuns 
em áreas de baixa densidade popula­
cional. 

3. As fronteiras são "a epiderme 
do corpo estatal", a sensível camada 
exterior que esp~lha o vigor de um 
povo, de uma cultura e de um Estado. 
Certos limites estão sujeitos a expandir­
se ou reduzir-se, conforme as dinâmi­
cas de creScimento nacional e regio­
nal. Essa descrlçtlo de fronteira orgtJ­
nica revela uma importante e necessá­
ria linha de coerência adotada por 
Meira Mattos, do início ao fim do li­
vro, muito embora a característica 
orgânica, isto é óbvio para o autor, seja 
mais uma tendência do que uma garan­
tia para a paz e o desenvolvimento. 

Meira Mattos reconhece., com 
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veemência a validade da tese organi­
cista, empenhando-se na defesa das 
sete leis da expansão territorial de Rat­
zel (págs. 41-42) assim como das leis 
de pressão fronteiriça de Backheuser 
e Supan (págs. 44-46, 49-53). Eu con­
cordo com a afirmação do general de 
que, favoravelmente ou não, os Limi­
tes, da mesma forma que os rios sinuo­
sos, tendem a mudar de posiçlio, 
refletindo as pressões que lhe são apli­
cadas, e que os estudiosos norte-ameri­
canos estão errados quando descartam 
esta possibilidade orgânica, alegando 
não passar de mera argumentação fas­
cista. 

Além disso, diversas fronteiras são 
"instáveis" ou "mutáveis" por serem 
suscetíveis aos fluxos e refluxos das 
transições históricas de certos países. 
A necessidade de demarcações físicas 
e culturais bem definidas, reforça esta 
tendência dinâmica. Não somente ao 
se expandirem as fronteiras refletem 

~
u criam condições favoráveis a con­

flitos regionais, mas também a redução 
e espaços periféricos, o colapso diante 

~e conflitos internos figuram como pe­
~igos igualmente sérios à soberania na­
cional. Conseqüentemente, o equilíbrio 
'nterno, bem como a harmonia regio­
r,al, dependem de fronteiras estáveis , 
~e acordo com o general Meira Mattos. 
1. 4. Existem também duas categorias 
~e países: Estados imperialistas e Es­
\ados satisfeitos. Os imperialistas, em­
penhados em expandir seus territórios, 
respondem pelas violações de limites 

~
os últimos 100 anos, declara o gene­
ai. Os Estados satisfeitos, dentre eles 
Brasil, contentam-se em desenvol­

~er (e não expandir) seu patrimônio. 
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Atualmente não existem "fronteiras de 
tensão" ou fronteiras sob disputa 
ameaçando a soberania brasileira (pág. 
71) e Meira Mattos não menciona 
qualquer região continental. que pu­
desse estar propensa a conflito (poste­
riormente, contudo, na sua corres­
pondência de 3 de maio de 1991 , que 
me foi enviada, ele revela a existência 
de onze áreas limítrofes, que se encon­
tram em processo de litígio na atuali­
dade). Inserido nesse argumento está 
o fato de que, no presente, o Brasil 
não enfrenta ameaça militar de vizinhos 
sul-americanos ou de forças além do 
hemisfério. 

De fato, Meira Mattos acredita que 
os maiores e mais imediatos perigos 
e desafios que o Brasil enfrenta pro­
vém da sua política interna, e suas fron­
teiras estão rigorosamente vinculadas 
a este assunto. Ele descreve esta co­
nexão mais adiante, delineando quatro 
estágios na evolução da política de 
fronteiras luso-brasileira (págs. 65-66): 

• O perfodo expansionista, princi­
palmente durante os tempos coJoniais, 
quando os colonizadores estavam de­
terminados a dilatar os limites para 
além da linha do Tratado de Tordesi­
lhas, em resposta aos perigos de in­
vasão provenientes da Europa (Ingla­
terra, França e Holanda), para acabar 

. com agressão e os vazios políticos de 
um fragmentado império hispano­
americano e pelo seu próprio ímpeto 
de expansão. 

• O estágio de regularizaçllo, um 
fim para a expansão territorial e a nor­
malização das fronteiras, somando-se 
a um equilíbrio das pressões sentidas 
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em ambos os lados das linhas de li­
mites, ao longo da periferia brasileira. 
· • O perlodo das demarcaçOes, do 

estabelecimento das dimensões da fron­
teira legal, conforme os procedimen­
tos de diplomacia e negociação cónven­
cionados. 

• O estdgio de povoamento e 
desenvolvimento, no qual as fronteiras 
são colonizadas, tornadas economica­
mente viáveis e integradas com o res­
tante da nação. Neste estágio, as Forças 
Armadas desempenhariam um papel 
de destaque na adequação dos territó­
rios virgens ao processo de coloni­
zação. 

Nesses quatro períodos, a segu­
rança das longínquas regiões periféri­
cas foi motivo de preocupação para os 
líderes nacionais. 

Nos três primeiros ocorreram 
ameaças externas, mas os perigos sur­
gidos no quarto estágio, bem adiantado. 
atualmente, são talvez os mais sérios, 
um potencial para a sublevação regio­
nal, a fronteira voltando-se contra o 
litoral do Atlântico, trazendo como re­
sultado a ameaça de fragmentação na­
cional. Para o general Meira Mattos, 
isto representa a mais grave ameaça 
internacional ao país, e a solução para 
o problema está no desenvolvimento 
nacional e na integração;um tema que 
também tem sido explorado em mui­
tos de seus livros anteriores. 

Conteúdo adicional do livro e im­
portante para os leitores está sintetizado 
abaixo: 

• Uma descrição de vários concei­
tos, teorias e categorias de fronteiras 
extraídos das perspectivas históricas · 
e nacionais. Estes aspectos caracteri-
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zam uma valiosa compilação de maté­
rias que não são usualmente encon­
tradas em outras obras contem­
porâneas. 

• A afinidade entre a geopolítica 
e as fronteiras é uma retrospectiva das 
origens e do desenvolvimento da 
geopolítica. Neste ponto, o general 
defende a idéia das características 
orgânicas das áreas fronteiriças. 

• Uma evolução histórica das fron­
teiras do Brasil, do período colonial 
aos dias atuais, com um resumo das 
dimensões da fronteira fisica em vigor, 
dos contatos para intercâmbio interna­
cional ao longo das fronteiras e das an­
tigas fortificações militares, bem como 
da contribuição das Forças Armadas 
para o contemporâneo desenvolvi­
mento da fronteira (com um estudo cir­
cunstancial da última abordagem do 
Projeto Calha Norte). 

• Uma coletânea de mapas repre­
sentando os vários aspectos das fron­
teiras, muitos deles esboçados pela 
proeminente escritora brasileira de 
geopolítica, Therezinha de Castro. 

COMENTÁRIOS SOBRE 
FRONTEIRAS E TEORIAS DO 
GENERAL MEIRA MATTOS 

Teorias são visões abstratas da 
realidade; elas nos auxiliam na seleção 
de fatos pertinentes e na organização 
desses fatos, segundo padrões de 
coerência e de acontecimentos. Como 
uma forma de estudar as realidades do 
mundo, a Geopolítica nos proporciona 
uma sólida ordenação de conceitOs e 
teorias, baseada nas afinidades espa-..,. 
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ciais entre as nações, o .. que é útil para 
a interpretação das questões nacionais 
e internacionais. O general Meira Mat­
tos tem registrado essa aproximação 
geopolítica nos seus estudos do Brasil 
e suas fronteiras porque o modelo é 
dinâmico, politicamente orientado, 
c9mprometido com a eficiência e o 
desenvolvimento e sintonizado com os 
posicionamentos das relações interna.:. 
cionais. 

Uma preocupação do general é a 
possibilidade de o Brasil vir a desunir­
se internamente no futuro, devido a 
uma ruptura causada por revoltas nas 
áreas fronteiriças periféricas, e que 
daria origem, em última instância, a 
uma guerra civil entre as diversas re­
giões. Por este motivo, ele adverte para 
o perigo do povoamento da Bacia Ama­
lônica por refugiados provenientes de 
diversas partes do mundo, trazendo 
consigo uma grande variedade de cul­
turas. Nesta observação, urna teoria 
geopolítica não apresentada pelo ge­
lleral, mas relevante neste caso (e apli­
~ável ao Brasil), é a tese imperial. Essa 
:eoria, penso eu, ajuda a esclarecer a 
:onexão existente entre a expansão ter­
~itorial e a sublevação nas fronteiras. 

Os países de maior extensão terri­
orial são os melhores exemplos dessa 
eoria geopolítica, particularmente a 
~ússia, os Estados Unidos, o Brasil, 
t China e o México. No caso da Rús­
:ia, originalmente existia o pequeno 
>rincipado medieval de Moscou, ex­
>Osto, durante séculos, a repetidas in­
restidas de forças estrangeiras. A fim 
le defender esse território essencial, 
>s líderes deram início à expansão de 
;eus limites visando ·à segurança, por 
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julgarem que espaços mais abertos e 
distâncias maiores tendiam a proteger 
a região do núcleo central. Inabalavel­
mente, a expansão prosseguiu até a 
Rússia tornar-se um grande império, 
incorporando regiões longínquas, 
ocupadas por povos de origens diver­
sas dentro dos domínios da Mãe Rús­
sia. Tal medida de segurança revelou­
se bem sucedida: Napoleão e Hitler 
não foram capazes de desdobrar, por 
muito tempo, seus exércitos e linhas 
de suprimento no interior da Rússia, 
e ambos eventualmente foram força­
dos a uma retirada com perdas subs­
tanciais. Grande quantidade de recur­
sos naturais encontrados nesses terri­
tórios adicionais foram dividendos ob­
tidos com a expansão, riqueza essa 
também empregada na defesa contra 
o invasor. 

Mas a Rússia também pagou um 
preço alto pelo crescimento territorial. 
As fronteiras tomaram-se muito elás-­
ticas e propensas à guerra. Vizinhos, 
com justo temor de serem absorvidos, 
resistiram a Moscou promovendo 
alianças em todas as direções e cons­
pirando com grupos não russos na pe­
riferia do Império, visando à sua inde­
pendência. Gradativamente, o poder 
de fragmentação na Rússia/União So­
viética tomou-se mais evidente, por­
quanto os povos dos territórios 
periféricos eram nitidamente muito di-

. ferentes, tanto em raça quanto em cul­
tura, dos russos ·autênticos. Em 
decorrência disso, temos a revolta, ca­
racteristicamente deflagrada em pri­
meira instância, aqui figurando como 
uma ameaça constante de fragmentação 
do império e de uma ruptura interna 
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provocada pela fronteira contra o cen­
tro do poder, conforme aparenta estar 
ocorrendo na União Soviética da atua­
~dade. Esse medo de desintegração ex-

• l I I • c 1 

tinguiu a aptidão para a democracia 
e \)ara o ~ovemo progressista, pela ne­
cessidade de manter grandes exércitos 
e de impor a todos os seus domínios 
uma rígida autoridade central. 

O caso em potencial russo 
aproxima-se da situação brasileira, com 
suas longínquas fronteiras, sua 
abundância de recursos nas proximi­
dades das áreas fronteiriças, seu im­
pressionante e vibrante crescimento 
econômico e demográfico, sua distân­
cia da Europa e dos Estados Unidos 
e as suspeitas da expansão de seus vi­
zinhos espanhóis. Mas o Brasil tam­
bém diverge do modelo imperialista 
em importantes aspectos, semelhante 
aos Estados Unidos no seu século de 
destino manifesto, diante da perspec­
tiva de as fronteiras serem amplamente 
despovoadas e subdesenvolvidas e do 
interesse da diplomacia em estabilizar 
a fronteira. · Em todas essas cir­
cunstâncias, Meira Mattos é sensato 
ao estimular a legitimação dos limites, 
decorrente de demarcação precisa e ne­
gociada e a integração das regiões pe­
riféricas aos costumes nacionais. 

A tese organicista requer uma ob­
servação adicional porque nós, norte­
americanos, na minha opinião, tam­
bém ignoramos, freqüentemente, a im­
portância das questões de limites, e te­
mos cegamente rejeitado a noção de 
que o deslocamento dos limites está 
propriamente vinculado às dinâmicas 
nacionais e internacionais. Esta esquiva 
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à questão orgânica talvez possa ser 
determinada por estes fatores: 

• a incapacidade de visualizar o 

destino manifesto norte-amer\cano la 
extensão dos Estados Unidos do Atlân­
tico ao Pacífico) como uma variação 
de expansão; 

• a ausência de tensões fronteiri­
ças na América do Norte; 

• a herança geopolftica norte­
americana legada pela Inglaterra e por 
Mackinder, que é estratégica, orientada 
para o mar e com tendência a desinte­
ressar-se pelo assunto relativo a mu­
danças de fronteiras; 

• a ligação da tese do espaço vital 
(crescimento territorial como um di· 
reito dos listados fascistas) com a idéia 
orgânica de que o crescimento nacio­
nal flui aos borbotões para determina­
dos países, em determinados momentos 
da História, e que limites internacio­
nais deslocam-se em função disso; 

• uma decisão de conter a expa -
comunista nos limites da Segunda 
Guerra Mundial, pelo temor de que 
qualquer mudança de limite pudesse 
significar perdas na Guerra Fria ou 
gerar benefícios para os marxistas­
leninistas; 

• um receio inconsciente de que 
os Estados Unidos, como outros exem­
plos imperialistas, possa também e 
suscetível a uma fragmentação interna. 

O caráter orgânico, na minha op· 
nião, é mais importante nos dias 
hoje, para as relações internacioné\ÍS 
do que no passado, aspecto para o q 
o general Meira Mattos também ch 
a atenção. Algumas nações da Améri 
do Sul, inclusive o Brasil, ap~en 
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'ces de crescimento impressionao-
e esses países estão rapidamente 

lorando suas fronteiras. As regiões 
interior estão se tornando populo­
, e suas riquezas estão sendo con­
adas com maior rigor pelos dis­
tes centros do poder nacional Con­
üentemente, é muito possível o sur-
ento de pressões para modificações 
traçado das fronteiras, e não pode­
deixar de estudar essa quest.lo, em 

orrência dos conflitos que dela po­
resultar. 

~Meira Mattos alega que as guerras 
o altamente correlacionadas com 

fronteiras, que a maioria das guer­
; está associada a questões de limi­
,. Eu concordo com sua colocação, 

e a conexão guerra/fronteiras pode ser 
provada estatisticamente. Por exemplo, 
somos capazes de pôr à prova a pro­
posição de que quanto mais fronteiras 
um país sul-americano possuir, mais 
guerras estará sujeito a enfrentar. No 
quadro abaixo apresento, na ordem de 
classificação, o número de fronteiras 
de dez repúblicas e o número de con­
flitos regionais em que estas repúbli­
cas estiveram envolvidas: (Cisplatina, 
1825-1828- Brasil e Argentina; Trf­
plice Aliança,'1864-1810 - Brasil, 
Uruguai, Paraguai e Argentina; Gue"a 
do Pac(fico, 1879-1882 - Peru, Chile 
e Bolívia; Letfcia, 1920 - Peru e 
Colômbia; Chaco, 1932-1935 - Bo­
lívia e Paraguai; Maranhao, 1942-
Peru e Equador): 

N? Fronteiras (Ordem de N? conflitos {Ordem de 
Classificação) Sul-americanos Classificação) 

Brasil 10 (1 ) 
Argentina 5 (3 ) 
BoUvia 5 (3 ) 
Peru 5 (3 ) 
Colômbia 4 (5 ) 
Chile 3 (7 ) 
Paraguai 3 (7 ) 
Venezuela 3 (7 ) 
Equador 2 (9,5) 
Uruguai 2 (9,5) 

Comparando o número de frontei­
com o número de envolvimento em 
tflitos, de acordo com o coeficiente 
[Q (P) de Spearman que mede a si­
laridade das ordens de classificação 
re variáveis, descobri uma corre-
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2 ( 3,5) 
2 ( 3,5) 
2 ( 3,5) 
3 ( 1,0) 
1 ( 7,5) 
I ( 7,5) 
2 ( 3,5) 
o (10,0) 
1 ( 7,7) 
1 ( 7,5) 

lação estatisticamente significativa 
(N = lO; nível de importância 0,02; 
coeficiente RHO de 0,72 para uma 
zona de rejeição de O, 7155) que cor­
respondia à proposição de que, efeti­
vamente, para a América do Sul, 
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quanto maior o número de fronteiras, 
maior o número de guerras de que uma 
república participaria. 

O escritor de geopolítica colom­
biano, general Julio Londono Londoiio 
tem questionado (Geopolítica da Co­
lombia, 1949, pág. 115) que áreas de 
pontos tríplices, em que os limites de 
três Estados se encontram, são zonas 
de fronteiras particularmente sensíveis. 
Dos trinta e nove pontos tríplices na 
América do Sul, o Brasil figura em 
nove, enquanto que a Bolívia possui 
cinco, Argentina e Peru, quatro, e 
Colômbia e Paraguai, três. Londoiio 
também descreve a Lei dos Pontos de 
Crescimento, que são pontos da fron­
teira onde o crescimento de um país 
é mais significativo do que o de seus 
vizinhos (América do Sul, ou a geo­
grafia como destino (1948), págs. 
17-25). Muitas dessas áreas de ponto 
de crescimento estão distribuídas pela 
periferia brasileira. O general Meira 
Mattos está bem a par dessas teorias 
também. 

No contexto desta discussão a res­
peito da possibilidade de conflito inter­
nacional ao longo da· fronteira brasi­
leira, eu questiono a assertiva do ge­
neral Meira Mattos de que esta fron­
teira está livre de tensão. Quero crer 
que a posição central e alongada do 
Brasil em relação ao continente, a sua 
expansão orgânica (ambas, atual e po­
tencial), o seu vigor nacional, contras­
tando com aquele de Estado-tampão 
da Bolívia, Uruguai e Paraguai, 
somando-se às diversas teorias sobre 
pressão fronteiriças, citadas por Meira 
Mattos e por mim mesmo (por exem­
plQ, as de Supan, Backheuser, Lon-
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doiio e a relação guerras/fronteir 
acima descrita), revelam uma forte pr 
habilidade de que o Brasil irá experi· 
mentar uma pressão maior do que a 
sua parcela de tensões fronteiriças e 
relação a seus vizinhos. 

Talvez essa inquietação region 
seja um problema ainda maior para a 
República, do que a ameaça de frag 
mentação interna. 

Diversas áreas suplementares ne­
cessitam de algumas considerações, 
ainda que superficiais, antes que eu 
conclua este retrospecto da obra do ge­
neral Meira Mattos. Primeiro, o cla­
mor internacional contra os propalados 
danos ecológicos perpetrados contra 
o povo da Amazônia e a infra-estrutura 
natural da bacia, deve ser reiterado 
neste retrospecto. A questão é impor­
tante e do interesse de todos os ci­
dadãos do globo, e Meira Mattos 
corretamente assevera (pág. 111) a ne­
cessidade de se contrabalançar com 
proteção ambiental, o objetivo de de­
senvolvimento na Amazônia. 

Segundo, acredito que os rios nor­
malmente representam demarcações in­
ternacionais imprecisas, a despeito do 
fato de que, à primeira vista, se apre­
sentem como limites naturais e óbvios. 
Os rios tendem a unir povos em vez 
de dividi-los e, conseqüentemente, na 
minha opinião, divisores de águas ofe­
recem demarcações de fronteiras mais 
racionais e precisas do que rios. Por 
isso, Estados que desfrutam de graus 
mais elevados de unidade estão situa­
dos, total e exclusivamente, no interior 
de bacias hidrográficas. Quando gran­
des rios dividem entidades políticas e 

"" 
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amplia-se o potencial de con-

Esse ponto leva-me a fazer uma ter­
e última observação: a da possi­

de uma federação ou confede­
na América do Sul, tão em voga 

o rótulo de integraçllO. Se os rios 
II&DltJCam unidade regional e as mon­

separação nacional, então as 
1111\nliAir<> regionais mais naturais en­

repúblicas poderiam ser mais apro­
JaiCU~au•vui.V traçadas, como objetivos 
llttf1•rac'imztstlzs, de acordo com os di­

de águas das montanhas andi-
e dos maciços Guiano e Brasileiro. 

esta inspiração de cooperação 
...,.,,}.,..,"" regional (e talvez futura­

união política), cinco grandes 
continentais aparece­

, quais sejam a da Gran Colôm-
a da Franja do Pacífico, a da Bacia 

Prata, a da Bacia Amazônica e as 
. Potencialmente, a confede.:. 

econômica continental poderia 
da base dessas regiões. Muito 
tal traçado reduza a vitalidade 

importância das fronteiras, o ideal 
confederar-se está bem de acordo 

com o tradicional modelo diplomático 
do Brasil e sua missão de liderança 
continental apregoada por seus estadis­
tas, inclusive o general Meira Mattos. 
A conexão .desses dois temas, a legi­
timação das fronteiras nacionais e o 
exercício da liderança continental pelo 
Brasil, parecem-me duas das destaca­
das contribuições que as obras do ge­
neral Meira Mattos têm proporcionado 
ao campo da geopolítica sul-americana. 

Em suma, o livro Geopolftica e 
Teoria de Fronteiras: Fronteiras do 
Brasil, é um excelente ponto de par­
tida e de conclusão para se discutir em 
profundidade as questões da fronteira 
sul-americana. Como é característico 
das obras de Geopolítica do general, 
o leitor é levado à teoria e sua apli­
cação, ao embasamento histórico e a 
uma clara perspectiva do Brasil no ce­
nário americano e mundial. Eu convido 
a uma cuidadosa leitura de seu valioso 
e criterioso livro, por tratar-se de uma 
contribuição importante à geopolítica 
bem como às relações internacionais 
do Brasil. 

PHIUP KELLY, Professor (PHD) em Ciências Poüticas da "Emporia State University", 
Kansas, Estadas Unidos. Respei14lÚJ !especialista em estudos da América Latina e de 
Geopolftica. Administrador da publicaçllo ''lndex of Latin America Democracy ''. AUUJr 
de vários livros, entre os quais destacamos "Geopolitic of the Southem Cone and Antarc-
tica" e de inúmeros artigos em revistas especializadas ®s .Estados Unidos. · 
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A CRISE 
BRASILEIRA 
Um problema 
político-econômico ou 
ético-moral? ( *) 

Oacyr Pizzotti Minervino 

Do ponto de vista do autor, as razões da crise brasileira situam­
se no campo ético-moral. 

Apoiado nessa premissa, após destacar conceitos básicos de 
cidadania e ressaltar a importância da Educação Clvica, ele apre­
senta uma proposta para reverter o atual quadro nacional, a médio 
e a longo prazo. 

• J. 

RETRATO DA ATUALIDADE ,l)Uigem pessoas despreparadas e mal 
intencionadas que assumem a lide­
rança. P 

arte importante da elite brasi­
leira está amorfa, apagada e 
desorganizada, mais preo­

cupada com problemas particulares do 
que com o destino da coletividade. Não 
expressa e não luta por suas idéias, pre­
ferindo ficar à frente da televisão, re­
clamando do que assiste. 

Mas não há vácuo de poder. Se 
quem de direito não se impõe, logo 
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As conseqüências são desastrosas. 
Todos reclamam e criticam sem razão, 
porquanto cada um dos integrantes da 
sociedade tem uma parcela de culpa. 

As cenas que se desenrolam aos 
nossos olhos nas ruas, nos lares, nos 
meios de comunicação social são ina­
ceitáveis para um país que se diz ci­
vilizado e já foi a oitava economia 
mundial. Os assãltos, os seqüestros, 
QS estupros, OS roubos à mão armada, 
à luz do dia, nos centros das cidades, 

; 
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e a corrupção generalizada fazem parte 
do dia-a-dia dos brasileiros. 

Tudo isto é facilmente explicável. 
Basta analisar as idéias que são divul­
pdas, com ardor e persistência, por 
uma minoria ativa: 

• defesa do direito de o menor 
abandonado permanecer na rua; 

• contestação ao desenvolvimento 
nuclear; 

• ridicularização de heróis e feitos 
históricos nacionais; 

• colocação dos "dirietos huma­
ms" acima do interesse coletivo; 

• deturpação da História, 
ret:serevendo-a de modo faccioso e 
llk ... iroso; 

• ridicularização e contestação das 
íorças armadas; 

• ridicularização dos laços tradicio-
aais de união da família; 

• exaltação do homossexualismo; 
• divulgação do uso das drogas; 
• incentivo ao "jeitinho"- o mal­

feitor sempre sai ganhando; 
• incentivo ao sectarismo entre as 

regiões do Brasil; 
• ridicularização das religiões tra­

dicionais; 
• importação de hábitos e costu­

mes estrangeiros, prejudiciais à saúde 
e ao convívio social; 

• pregação da liberdade sem res­
ponsabilidade; 

• ridicularização das instituições 
aacionais; 

• prevalência da "ecologia" sobre 
os interesses nacionais; 

• justificação do crime, pelas bai­
xas condições sociais; 

• ridicularização e banimento do 
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ensino formal do civismo e dos pro­
blemas brasileiros; 

• incentivo à libertinagem dos cos­
tumes; 

• incentivo à luta entre grupos so­
ciais: ricos X. pobres; pretos x brancos; 
sem terra x com terra; patrões x em­
pregados; capitalistas x socialistas; po­
pulação x comerciantes; empresários 
x população; civis x militares; médi­
cos x população etc. 

São idéias presentes, clara ou su­
brepticiamente, nos cabeçalhos e no­
tícias dos jornais, nos programas de 
rádio, nas novelas e noticiários das te­
levisões. E não há brasileiro bem in­
'tencionado e de mente sã que se 
disponha a contestá-las. 

Como conseqüência, resulta: 

• o enfraquecimento das expres­
sões culturais; 

• o aumento crescente dos crimes 
de todos o~ tipos; 

• a segmentação da sociedade em 
grupos que se digladiarn; 

• cidadãos honestos presos em edi­
fícios ou condomútios fechados, que 
mais parecem fortalezas, e malfeitores 
em liberdade, nas ruas; 

• a ampliação das disputas entre 
os Estados; 

• o crescimento das taxas de 
doenças endêmicas e transmissíveis; 

• o aumento dos percentuais de dis­
solução do casamento; 

• o crescimento do número de me­
nores abandonados, em razão do estí­
mulo à maternidade e à paternidade 
irresponsáveis; 

• a insegurança da população; · 
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• o crescimento gigantesco da cor­
rupção em todos os níveis. 

Todas essas conseqüências têm 
como causa a perda dos vaJores mo­
rais de referência por parte dos indi­
víduos, dos grupos e da sociedade 
como um todo. A exaltação dos valo­
res inferiores resulta na degradação da 
moral e da ética, levando o ser humano 
a um primitivismo característico das 
civilizações inferiores e dos animais 
macionais. E a resultante final é a 
desesperança do povo, o sentimento 
crescente de vergonha nacional, e o 
início de uma nova vida no exterior, 
como saída. 

Portanto, como se pode constatar, 
a atual crise brasileira não é política 
nem econômica, como normalmente 
se alardeia. Trata-se, na realidade, de 
uma profunda crise ética e moral. 

A CIDADANIA 

A cidadania vem sendo interpretada 
de forma restrita. Só é lembrada em 
época de eleições e fala-se como se ela 
se limitasse ao direito de votar. 

Cidadania, no entanto, tem um sen­
tido muito mais amplo. Cidadão é o 
indivíduo útil à sociedade, à Nâção e 
a elas perfeitamente integrado, não s6 
no convívio com os semelhantes, mas, 
principalmente, pela comUnhão de ob­
jetivos. 

A cidadania está muito mais ligada 
aos deveres do que aos direitos. La­
mentavelmente, entretanto, demago­
giH interesses ocultos e escusos, 
ideologia medíocre e míope conduzi-
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ram-nos a uma Constituição utópica, 
que quase só prescreve direitos. 

Para que a Nação se desenvolva, 
buscando o bem comum, é necessário 
que todos estejam convencidos de que 
cada um tem que dar uma parcela do 
seu esforço à sociedade. 

Esse sentimento não nasce com o 
ser humano, · essencialmente egoísta. 
Quem tiver dúvida, basta observar duas 
ou mais crianças pequenas em volta 
de um brinquedo. A disputa será 
grande e tudo vai acabar em briga e 
choradeira. Se, ao longo da existência, 
as pessoas não forem educadas para 
conviverem em sociedade, irá ocorrer, 
com os adultos, o mesmo que se ob­
serva nas crianças. E é isso o que já 
está acontecendo em nosso País. 

Alguns sentimentos básicos devem 
ser desenvolvidos para se educar as · 
pessoas a viverem em sociedade: 

• a cooperaçtlo, que tem em vista 
auxiliar o próximo a atingir um obje­
tivo, sem ter em mente a obtenção de 
qualquer vantagem ~lrópria; 

• a abnegaçtlo, qu., consiste em 
colocar o interesse coletivo acima do 
próprio interesse; 

• a solidarieoode, que leva o in­
divíduo a prestar suporte moral ao pró­
ximo, sem ter em vista atender a inte­
resses particulares; 

• o espfrito comunitdrio, que con­
siste em tt abalhar para o bem comum 
do grupo ao qual o indivíduo está in­
tegrado, sem receber remuneração, au­
ferir lucros ou vantagens pessoais. 

São sentimentos muito difíceis de 
sert>,.... incutidos porque, de modo ge-

"" 
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I, contrariam características peculia­
s ao ser humano. É -mais fácil 
ocurar a acomodação em vez da 
ão, preferir a crítica, que fazer a cor­
ção, e trabalhar em beneficio pró­
ia, em vez do coletivo. 

As vicissitudes por que passam as 
ciedades produzem, espontanea­
mte, regras de convivência. Existem 
,js procedimentos para fazê- las obe­
ddas. Um é o processo educativo, 
1 que as pessoas aceitam as normas 
: bom grado e, depois de assimiladas, 
. ssam a defendê-las com entusiasmo 
iedicação. O outro é o da imposição, 
te consiste em aplicar castigos àqu~ 
s que não assimilam as regras, trans­
edindo-as. 

É nas grandes cidades onde se sente 
üs fortemente a desagregação social. 
· ocorrem os maiores problemas de 
rda da qualidade de vida. Algumas 
zes, parece que os cidadãos perdem 
~ondição·humana. Os enormes con­
::>merados de pessoas dificultam e, 
~mas vezes, impedem que se desen­
'lva o processo de educação que leve 
indivíduo a atuar em beneficio da 
·letividade. A grande velocidade em 
1e ocorre o desenvolvimento tecno­
gico impõe mudança rápida nas con­
~es ambientais da sociedade. Isso 
sulta em que algumas regras, até 
tão estabelecidas, percam sua razão 
ser. A competição, existente em to­

's os campos da atividade humana, 
)Utro fator de desagregação. A vida 
;itada que se desenv.olve em todos os 
veis sociais, onde cada minuto é im­
lrtante e não pode ser desperdiçado, 
lZ a ansiedade. 
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Todos esses fatores conduzem à 
tensão individual e coletiva. E, se não 
há tempo para cuidar de si próprio e 
da famOia, como conseguir alguns mi­
nutos para pen~ar no próximo e na co­
letividade? 

As conseqüências dessa situação 
são desastrosas e a desagregação so­
cial cresce de forma sufocante, aba­
fando a todos. As pessoas ficam 
insensíveis às desgraças alheias, 
esquecendo-se de que, amanhã, po­
derão estar na mesma situação, e nin­
gué!fi virá em socorro . 

A EDUCAÇÃO CÍVICA 

Dá-se o nome de Educaçao Cfvica 
ao processo educativo que tem por fim 
orientar os integrantes de uma comu­
nidade a conviverem em harmonia e 
a buscarem objetivos comuns. É ela 
que forja o cidadão. 

A Importância da 
Educação Cívica 

A Educação Clvica tem por fim 
conscientizar o cidadão dos deveres e 
responsabilidades para com a socie­
dade. Busca fazê-lo sentir que a rup­
tura das regras que permitem o bom 
convívio social conduzirá ao tumulto, 
à balbúrdia, ao enfraquecimento da 
Nação e à sua sujeição a outro país me­
lhor organizado . 

Cidadão é o indivíduo útil à soei~ 
dade, com participação ativa na busca 
desinteressada da construção do bem 
comum.. perfeitamente integrado ao 
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grupo e dirigindo suas ações para a pre­
servação dos objetivos nacionais. 

A Educaçtlo Cfvica constitui um 
conjunto de atividades orientadas para 
o desenvolvimento de hábitos. atitudes, 
valores e comportamentos de pessoas 
e instituições, tendo em vista a criação 
de ideais que desenvolvam a coope­
ração do indivíduo, conduzindo-o a 
agir solidário com a comunidade, a fim 
de preservar o acervo cultural da Nação 
e do País. 

A Educaçtlo avtca desperta a cons­
ciência dos deveres e direitos em cada 
cidadão, mostrando seu lugar e sua 
missão na sociedade, de modo a com­
preender que os objetivos da coletivi­
dade se sobrepõem aos individuais, 
desenvolvendo o sentimento de nacio­
nalidade. 

Há, entretanto, um cuidado a ser 
tomado na condução da Educaçtlo Cf­
vica. Ela não deve sufocar a expres­
são da individualidade, fazendo o 
cidadão servir ao Estado de forma 
cega. Se esta condicionante não for 
considerada, a coletividade partirá para 
o radicalismo, para o estatismo e o con­
seqüente governo autoritário. 

O que se Busca com a 
Educação Cívica 

A educação dvica deve desenvol­
ver: .o apreço à Pátria; o fortalecimento 
da família; o respeito às instituições 
nacionais; a obediência à lei; a fideli­
dade ao trabalho; a integração na co­
munidade; o respeito às tradições e à 
cultura; a liderança positiva, agrega­
dora da sociedade; os valores que evi-
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tem os preconceitos contra raças, 
credos e minorias. 

O apreço à Pátria é um dos pontos 
mais importantes da Educaçtlo Cfvica. 
Incute, no cidadão, o sentimento de 
pertencer à Nação. Dá-lhe orgulho do 
passado, o conhecimento dos feitos dos 
seus ancestrais. A confiança de um pre­
sente seguro, i>ela conjugação das for­
ças dos seus compatriotas, e a certeza 
de um futuro melhor para si e seus des­
cendentes. O sentimento de nacionali­
dade é desenvolvido pelo(a): respeito 
aos símbolos nacionais; comemoração 
das datas cívicas; culto aos heróis na­
cionais e às personalidades importan­
tes da história nacional; divulgação dos 
objetivos nacionais; conhecimento da 
situação do país, em relação ao mundo; 
conscientização dos problemas nacio­
nais e a necessidade de participação 
de cada cidadão na solução dos mes­
mos; desenvolvimento do orgulho na­
cional, destacando os fatores positivos 
da personalidade nacional. 

A famflia é a célula do tecido na­
cional. É nela que o indivíduo aprende 
as primeiras lições de convivência na 
coletividade. E nela que são criados 
hábitos de obediência aos princípios 
morais, éticos e de lealdade ao grupo 
social. Destruída a família, a médio 
prazo, estará destruída a nação. Daí 
a necessidade de preservar o núcleo 
familiar e incentivar a paternidade e 
a maternidade responsáveis. 

O respeito e o culto às instituições 
nacionais é um problema complexo na 
formação da cidadania. As nações em 
desenvolvimento não possuem um 
grande número de instituições nacio­
nais fortes, confiáveis, organizadas e 

~ 
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respeitáveis. A flora então o problema: 
Como respeitar uma instituição que não 
faz por merecer confiança? Nesse caso, 
resta conscientizar o cidadão a exigir, 
por meio de ações agregadoras positi­
vas, que as instituições levem em conta 
os anseios sociais. 

Um país só é organizado e a nação 
é forte se cada cidadão cumpre a lei 
voluntariamente ou seja obrigado a 
fazê-lo, se transgressor. 

É interessante destacar, no entanto, 
que deve haver o menor número pos­
sível de leis, regras e normas para or­
ganizar a sociedade. Descartes em seu 
livro O Método, comenta: "Como o 
excesso de leis fornece, freqüente­
mente, escusas ao vício, um Estado 
é muito mais bem organizado quando, 
só possuindo poucas, elas são estrita­
mente observadas." 

~ 
As leis devem permitir que haja es­

aço para a liberdade individual coa­
itar com o direito coletivo. Para que 
~ leis possam ser rigorosameme cum­
p~idas elas necessitam ser claras, ge­
péricas e coordenadas. A proporção 

l
ue se criam leis minuciosas e em 
rande número, elas se entrechocam, 
tcam confusas e contraditórias. Essa 
~ a melhor forma de se estjmular a cor-

l
rupção e a impunidade. 

Uma nação cresce e se fortalece em 
runção do trabalho organizado, pro­
~cuo, eficaz e coordenado dos ci­
ladãos. Estimular o amor ao trabalho 
; , assim, um dos aspectos preponde­
antes da Educação Ch~ica. 

É preciso incutir em cada indiví­
uo que há necessidade de criar opor­
unidade de trabalho, de regulamen­
á-lo, de modo que fiquem definidos 
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os direitos e deveres do cidadão. É ne­
cessário estimular o respeito mútuo en­
tre patrões e empregados. Convém que 
todos assimilem a idéia de que todo 
o tipo de trabalho honesto é digno de 
respeito e merece remuneração con­
digna. 

O salário do trabalhador deve per­
mitir que ele abrigue, alimente, edu­
que e proporcione lazer à família. A 
legislação deve incentivar o indivíduo 
a trabalhar e orientar o fruto desse es­
forço para o bem comum da sociedade. 
Em suma, a Educação Cívica forma 
o cidadão de modo que ele sinta q1,1e 
o trabalho é a forma mais digna pela 
qual o ser humano pode ter uma vida 
bem sucedida e realizada. 

A integração à sociedade deve ser 
buscada utilizando-se ,todos os grupos 
formais e informais e cada uma das 
atividades que são comuns à coletivi­
dade. O trabalho, o lazer, o esporte 
e as artes são alguns dos principais ele­
mentos por intermédio dos quais deve­
se procurar a integração social e a re­
alização pessoal do indivíduo. 

O elo mais forte de uma nação é 
a consciência comum dos cidadãos de 
pertencerem a um grande grupo, onde 
todos os integrantes possuem os mes­
mos costumes, crenças, tradições, cul­
tura e perseguem um objetivo comum. 
Isso dá a cada indivíduo a sensação de 
comprometimento na perpetuação 
dessa tradição para o bem de todos. 
Dá orgulho, ao cidadão, pertencer a 
um grupo forte e coeso que está pronto 
a defendê-lo até as últimas conseqüên­
cias, independentemente da escala que 
ocupa na hierarquia social. 
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Os laços de tradição são alicerça­
dos e reforçados por intermédio das 
expressões culturais artísticas. 

Os hinos, as canções tradicionais 
e o cancioneiro popular possuem uma 
capacidade multiplicadora e exercem 
ação profunda na tarefa de aplicar a 
Educação Cívica. 

A literatura conta a história da 
nação, perpetua hábitos e tradições 
com a força que só a palavra escrita 
tem capacidade de perenizar. 

A arquitetura, a escultura e a pin­
tura, pelos seus traços e formas, são 
capazes de caracterizar uma nação. 

O cinema e a televisão merecem 
um cuidado especial e têm importância 
acentuada na Educação Cívica. A ima­
gem tem força contundente. Ela ex­
plica-se por si própria. A televisão 
chega à criança e à família como um 
todo, divulgando conceitos sem que 
os cidadãos tenham capacidade de 
controlá-los. Pode se deixar de ir a uma 
exposição de artes, a um cinema ou não 
se ler um livro que divulguem idéias 
nefastas ao convívio social. Com a te­
levisão, isto se toma difícil de ser feito, 
devido ao seu dinamismo e à diversi­
dade de programação. Por isso, é ne­
cessário que haja um código de censura 
que impeça a divulgação de idéias que 
se contraponham ao bem comum e con­
trariem as normas da boa convivência 
social. Os países tidos como grandes 
democracias e citados como exemplo 
da defesa da liberdade dos cidadãos 
possuem esse tipo de censura para a 
TV. 

O culto às tradições deve ser incen­
tivado. No entanto, não se pode per­
der de vista que o exagero leva o grupo 
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à estagnação e à limitação da criativi­
dade individual. Nessa área, é impor;­
tante buscar-se o ponto de equilíbrio. 

Nenhum grupo humano atinge, em 
boas condições, o seu objetivo, sem 
que haja uma liderança capaz. No caso 
do País, tem que se estimular a criação 
de lideranças sadias, honestas, coeren­
tes e bem intencionadas. Por esse mo­
tivo, é preciso que a Educação Cívica 
ofereça condições favoráveis desde a 
infância, permitindo prática constante. 
Isto pode ser feito por meio do esco­
tismo, dos centros cívicos para jovens, 
nos clubes e grêmios recreativos, nos 
centros de estudos em universidades, 
entidades culturais, clubes de serviços, 
sindicatos e outras associações de 
classe. 

UMA PROPOSTA 

O Brasil é um país jovem e um país 
de jovens. Nossa experiência como 
nação independente não chega a dois 
séculos, enquanto, há longos anos, 
mais da metade da população brasileira 
tem menos do que dezoito anos. 

Isto significa que a maioria dos ci­
dadãos que votam não tem experiên­
cia política e , por esse motivo, torna-se 
presa fácil de lideranças inescrupulo­
sas. Acredita em soluções fáceis para 
problemas complexos. Pensa ser pos­
sível tramformar a natureza do ho­
mem, bu!lcando para isso soluções 
radicais. 

Outro problema sério que decorre 
da jovialidade do povo e da alta taxa 
de crescimento da população é a ne­
cessidade de esforço redobrado no 
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A CRISE BRASILEIRA 
Um problema político-económico ou ético-moral? 

ampo da educação. Entretanto, mais 
o que recursos materiais e financei­
)S nessa área, torna-se necessário que 
xtos entendam a grande diferença en­
·e educação e ensino. Quando se fala 
m educação no Brasil, pensa·se logo 
m construir escolas grandes, moder­
as, cheias de aparelhagens pC"dagógi­
as. Discute-se, com empolg.tção, os 
iversos métodos de ensino, currícu­
>S e uma série de componentes liga­
os ao ensino. No entanto, poucos são 
s que se preocupam com o mais im­
ortante, que é o ato de educar. 

Educar consiste em se criar, no in­
ivíduo, hábitos positivos que lhe se­
un úteis à sobrevivência e ·a sua 
onvivência na coletividade. Educar 
exigir que se chegue à hora marcada, 
respeitar o direito ao próximo, é criar 
hábito da leitura, é cumprir e fazer 

umprir as leis, normas e regulamen­
>s etc. Em uma frase, poder-se-ia re­
llmir a educação como orientar o 
1divíduo a viver em harmonia consigo 
tesmo e com o mundo que o cerca, 
stimulando-o a progredir espiritual, 
ttelectual e materialmente. 

A crise é séria. Mas tem solução. 
Inicialmente, cada um de nós que 

~m responsabilidade em nossa socie-

dade precisa se convencer de que o 
prosseguimento no caminho ora tri­
lhado conduzirá a coletividade a es­
combros, onde nós e nossos descen­
dentes sofreremos perdas dolorosas. 
O nosso tecidó social está doente. Ne­
cessita de medidas corajosas para salvá­
lo. Todos os cuidados devem ser to­
mados para que a infecção não se ge­
neralize e o enfraqueça de tal modo 
que não haja mais esperança de cura. 

Tomando-se consciência do pro­
blema e ciente de que a solução está 
na educação, cabe às lideranças de to­
dos os níveis deixar o comodismo, 
organizar-se e contribuir com uma par­
cela de esforço para a reconstrução da 
sociedade. 

Se, atualmente, vivemos mergulha­
dos na escuridão do caos social, lute­
mos para produzir a luz da liberdade 
com responsabilidade e da paz social. 
Que cada um faça soar o toque de al­
vorada da verdadeira cidadania, cons­
ciente da sua responsabilidade para 
consigo mesmo, com os descendentes 
e com a nação brasileira. 

Que cada um se empolgue, se erga, 
segure a bandeira da educação e lute 
por ela. Que cada um de nós se trans­
forme em um educador. 

Gen Bda OA CYR PlZZOm MINERVINO- é graduado pela Aca­
demia Mililar das Agulhas Negras (Artilharia - 1959), cursou 
a EsAO (1968) , a ECEME (1974) e o CEMCFA (ESG-1985). É 
graduado em AdministraçiJo de Empresas pela UERJ (I 978) e pos­
sui os cursos de Marketing Internacional e Propaganda. em nfvel 
de pós-graduaçiJo, da Universidade de Long Island, Nova Iorque 
(EUA). Foi instrutor da Escola de Comando e Estaoo-Maior do 
Exército , Assessor Militar Brasileiro na Academia Militar de Wesc 
Poinc, Nova Iorque (EUA) e serviu no Gabinete do Ministro do 

Exército. Atualmente, comanda a Arti/Jwria Divisionária da 4fl Divisllo de Exército. 
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A RESERVA QUE 
CONDENA UM 
POVO 

João Metello Mattos 

Dentro de uma abordagem histórica e cientlfica, o autor exa­
mina o critério utilizado para a demarcação dos temas para o povo 
tanomamt. 

"A verdade sai do erro mais facilmente 
que da confusão. " 

Bacon 

O 
assunto da demarcação de ter­
ras para uso e fruição do povo 
lanomâmi vem sendo tratada 

em um nível emocional tão elevado, 
que não foi possível examinar o assunto 
dentro de uma abordagem estritamente 
científica, apesar da existência no país 
de estudiosos capazes de apresentarem 
esse ângulo do problema·. 

O excesso de pressão política de 
grupos ambientalistas internacionais, 
e sua repercussão na área política na­
cional, afastou da discussão esse 
segmento da inteligência nacional, os 
cientistas, que certamente teriam muito 
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a contribuir, aumentando o grau de ra­
cionalidade do processo de tomada de 
decisão. 

Todo esse assunto que deveria ser 
exaustivamente estudado, terminou 
sendo influenciado por reportagem sen­
sacionalistas da grande imprensa mun­
dial que, por razões de marketing de 
comunicação, mostram apenas um 
ângulo do problema, seus aspectos 
mais chocantes: a doença, a morte e 
a miséria. 

Ocorre que essa é a resultante pre­
visível do contato não planejado, não 
controlado, não acompanhado e não ..,. 
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sistido, da cultura Ianomâmi com 
upamentos de homens brancos, em 
us matizes mais contraditórios de in­

!resse, desde funcionários da Funai, 
~issionários de diferentes seitas reli­
asas, garimpeiros, mineradores, ca-

adores clandestinos, pestadores, 
blhedores de açaf, de palmito de cas­
nhas, madeireiros, contrabandistas, 
cotraficantes, plantadores de epadu, 

assim por diante. 
O exagero da dimensão atribuída 

reserva, longe de preservar a nação 
omâmi, irá prejudicá-la fortemente, 

ois o principal argumento que funda­
lentou reservar para cada !ndígena 
lgo entre 7 a 10km2 (compreendendo 
m espaço de terra maior que Portu­
al, que possui 10.5 milhões de habi­
mtes, enquanto os lanomâmi têm sua 
opulação estimada entre 9.000 a 
2.000 pessoas) é equivocado, não pos­
uindo base científica, como procura­
emas mostrar adiante. 

A premissa equivocada que levou 
decisão, onde todos perdem, inclu­

ive os que hoje se consideram vence­
ores, partiu do princípio de que um 
;rupo social pode ser conservado iso­
ldo, após contato com outros grupos 
ociais que estão em diferentes está­
;ios de desenvolvimento. 

Se verdadeira a premissa, e sendo 
,s índios em questão caçadores que se 
estocam quando a caça escasseia na 
egião, a questão se resumiria em di­
llensionar uma área suficientemente 
:rande, de forma a conter reservas de 
aça. 

Como conseqüência, cálculos não 
xplicados da Funai chegam à con­
tusão que uma área igual a três Ho-
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landas deve ser entregue a uma popu­
lação 1.400 vezes menor que a daquele 
país! 

E isso em prejuízo das pessoas a 
quem pretendem defender. 

Não existe evidência histórica ou 
científicà, de que qualquer grupo hu­
mano tenha se mantido isolado de 
forma artificial. Após contatado, em 
todos os casos relatados em trabalhos 
científicos, houve interação, com a ab­
sorção de traços culturais, resultando 
na geração de novos pólos culturais. 

Reservas muito grandes lembram 
segregação, e não se consegue segre­
gar populações humanas sem graves 
riscos. 

Pessoas não são micos-leões­
dourados para os quais uma área es­
paçosa, contendo reservas de alimen­
tos, é suficiente, para a sobrevivência 
do grupo em condições ideais. 

Os ianomâmis já estão contamina­
dos pelas doenças dos brancos, é pre­
ciso que se dê a eles os mesmos direitos 
de um cidadão brasileiro, para que pos­
sam usufruir de benefícios do século 
XX e não apenas de suas misérias. 

Como exemplo da impossibilidade 
histórico-científico de manter um povo 
em seu habitat, como espécie de raros 
primatas, citaremos casos comprova­
dos em que o isolamento não se man­
tém, e a interação é positiva. 

Dados de pesquisa científica, recen­
temente divulgados, permitem fazer 
um paralelo bastante ilustrativo do que 
ocorre, quando grupos em diferentes 
estágios culturais entram em contato. 
Esses dados mostram que é a abertura 
para outras culturas que promove o 
desenvolvimento de um povo, como 

59 



A RESERVA QUE CONDENA UM POVO 

demonstram de ·(orma totalmente irre­
futável testemunhos arqueológicos, que 
nos descrevem a evolução dos grupos 
que habitavam a região do Lácio, e que 
deram origem ao surgimento do maior 
império da antigüidade, o Império Ro­
mano (La Recherche - JuVAgo 90). 

Entre o X e o VIII século antes de 
Cristo (a.C.) entre os povos itálicos, 
emerge para um papel relevante os ha­
bitantes do Lácio, região que se esten­
dia entre o rio Tibre e o vale Gari­
gliano, ao sul. 

Nessa época remota que se insere 
na proto-história de Roma, documen­
tos arqueológicos recentemente divul­
gados podem comprovar a evolução 
dos grupos tribais para as cidades­
-estado, estimulados pelos contatos en­
tre as tribos do Lácio e povos com nível 
de desenvolvimento mais avançado, 
como os etruscos, ao norte, e a 
campânia ao sul, onde foram estabe­
lecidas colônias gregas. 

Essas duas regiões que correspon­
dem, respectivamente, às áreas de in­
fluência das atuais cidades de Florença 
e Nápoles, eram mwto mais desenvol­
vidas que o Lácio. 

A Etrúria, rica em jazidas de co­
bre, de estanho e de ferro, aberta para 
o mundo mediterrâneo, era desenvol­
vida desde os X e IX séculos antes da 
era cristã, utilizando formas de orga­
nização proto-urbanas. 

A camptJnia tinha visto chegar os 
navegadores miocênicos da idade do 
bronze, cuja civilização teve início na 
ilha de Creta - depois, na época de 
fundação de colônias, os gregos que 
fundaram o entreposto de Ischia e a 
colônia de Cumes. 
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Servindo de intermediário pâra o 
comércio entre essas duas regiões, o 
Lácio foi profundamente influenciado, 
particularmente em suas estruturas eco­
nômicas e sociais. 

Os habitantes do Lácio viviam em 
aldeias habitadas por comunidades de 
100 a 300 pessoas. 

As habitações eram exclusivamente 
constituídas de cabanas circulares, 
ovais ou retangulares. 

Não havia hierarquia ou o conceito 
de propriedade da terra. A unidade da 
comunidade era baseada no conceito 
de família estendida, isto é, grau de 
parentesco - cada família formando 
um grupo único durante 20 ou 30 anos, 
antes de se dividir em várias unidades. 

O Lácio beneficia-se das relações 
culturais ao norte e ao sul de sua re­
gião . . 

·A competição entre os grupos fa­
miliares e a introdução de culturas agrí­
colas permanentes, como a vinha e a 
oliva, segundo interpretação das evi­
dências arqueológicas, causou a pas­
sagem da propriedade coletiva para o 
conceito de propriedade privada. 

O sucesso na exploração agrícola 
e a acumulação de bens materiais logo 
resulta em poder político. Algumas fa­
Irn1ias consolidam seu poder, criando 
em torno de si um grupo de famílias 
"clientes", isto é, com relação de su­
bordinação. 

A fabricação de objetos fica mais 
complexa, como é o caso da construção 
de carros, onde se utiliza o bronze, a 
madeira, o cobre e o ferro. 

No VII século a.C. difunde-se a es-
crita. 
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Nessa época, surgem as cons­
em pedra e casas cobertam com 

, e, também, os primeiros ediff-
públicos pavimentados em pedra, 

o forum. 

Não é preciso continuar a descre­
a seqüência da evolução do Lácio, 

a estrutura social tornou-se mais 
•arq1wz::t.<1a e complexa com o sur­

da aristocracia, da monarquia 
posteriormente, dando origem ao 

P lPério Romano. 
Como os documentos arqueológi­
comprovam, os romanos consegui­
fazer sua evolução, e construir o 

império do mundo antigo, a par­
de seus contatos e comércio com 

~•Luvcawt;uu.,~ humanos mais desenvol­
o que agora se pretende negar 

IanonUUiús. · 

Com muita lucidez, o editorial in­
(lllu)a(lo.A Redoma Fatal, publicado no 

O Globo, conclui que: 

"A preservação de grupos éblicos 
em redomas que os mantenham distan­
tes de contatos humanos não passa de 
uma tentativa de fazer parar o tempo, 
como se isso fosse possível, em zonas 
c:ujas dimensões e natureza tomam im­
possível um policiamento protetor. 

O artificialismo condena esse 
•ívoco, e o resultado final ameaça 
ter a contaminação dos grupos primi-
1ivos pela ação clandestina do que há 
de pior na sociedade moderna, en-

l'm lantn o que há de melhor é mantido 
distância pelo respeito à lei." 

Muito mais sério e preocupante que 
meios os inconvenientes já menciona-
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dos, pelo excesso de área a ser demar­
cada, inclusive a destinação de área 
em faixa de fronteira, antes da existên­
cia de lei regulamentadora, como exige 
o § 2? do Art. 20 da Constituição Fe­
deral, está em que a decisão contraria 
a premissa básica que fundamenta a 
formação das nações no continente 
americano. 

Brasileiro é quem nasce no Brasil, 
não importa se filho de japonês, ia­
nornâmi, português, tereno, banto, 
alemão, nagô, italiano, todos contri­
buindo culturalmente para a formação 
de uma nação, que pouco a pouco ad­
quire identidade própria. 

O conceito de nacionalidade base­
ada no sangue, isto é, os filhos man­
têm a nacionalidade dos pais, leva a 
divisões, conflitos, à criação de guetos. 

É preciso preservar o fundamento 
sob o qual se construiu este País. 

A Nação Brasileira tem como pos­
tulado de sua formação o local de nas­
cimento. Os Ianomâmis, nascidos em 
território brasileiro, são brasileiros 
natos. 

. Há tempo de se corrigir o equívoco, 
de prejudicar, por excesso de zelo eco­
lógico, a quem deseja proteger, em sua 
imensa reserva, por tratá-los como ani­
mais raros, como micos-leões-dou­
rados, ao condená-los ao isolamento; 
e aos brasileiros em geral, pela sub­
tração de parte substancial de seu ter­
ritório, à legítima utilização 
econômica; e ao risco que introduz ao 
desrespeitar princípio fundamental de 
coesão naêional, quem nasce dentro 
das fronteiras nacionais é brasileiro. 

Cumpre preservar a unidade da 
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Nação Brasileira, encorajando os prin­
cípios que unem as pessoas em uma 

mesma comunhão de sentimentos. E 
a nacionalidade é uma delas. 
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Capillio-de-Corveta (IM) RNR JOÃO METELLO DE MAITOS ­
Bacharel em Ciências Contábeis, Lice11ciado em Estatística e Au­
ditor de Sistemas, foi professor em comissl1o da Escola Naval e 
co11jerencista do Centro de Estudos de Pessoal do Exército, sendo 
autor dos livros: A Sociedade do Conhecimento, editado pela Uni· 
versidade de Bras(lia e Kasuga-Tal, um laço entre o Brasil e o 
Japão, com o apoio da Aliança Cultural Brasil-Japl1o. 

MULTIPLIQUE OS LUCROS 
DA SUA EMPRESA NO BANESTES. 

O Banestes apresenta as maneiras ma1s 
rápidas, seguras e eficientes para au· 
mentar a rentabi#dade e otimizar os lu· 
cros da sua empresa. Com um detalhe: o 

Super Cobrança Bsnestes: 

dinheiro qve você aplica no Banestes, 
além de financiar o crescimento da sua 
empresa, financia o crescimento e o de­
senvolVimento social do Espfrito Santo. 

Rápido, seguro e eficiente. O sistema de cobrança que nao fica nada. a dever às melhores cobranças 
do pafs. Para você ter urna idéia, a Super Cobrança Banestes está presente em lodos os municfpios 
do Estado, com mais de 200 pontos de atendimento. a.las se os seus negócios costumam ir mais 
longe, pode ficat llanqüio. A Super Cobrança Banestes colre o Brasü inteiro, com mais de 6000 
po~tos de atendimento, pelo Sistema Verde-Amarelo. Super Cobrança Banestes. 

Dólar Turismo S.nestes 
Suas operaç6es com dólar turiSmo ficam mais seguros quando vcd tral;lalha.com uma illstituiçao fi· 
nanceira de con1iança êOmo o Banestes. Aqul as operações de COII\pra e venda têm {llàs agilidade, 
sem burocracia Você encontra Dólar Turismo nas seguintes Agências do Banestes: Centra~ Esplana­
da, R~to da Penba. Praia do Canto, Vila Vaha, Guarapar~ Cachoeira ee 11apemiim, Unhares, Cola Una. 
E também oo Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Governador Valadares e Brasllia. 

Api/C!fçóeS para Excedentes de Caixa: 
A gente quer aproveitar também, já que estamos mosllando serviçO$ e produtos que vao aumentar o 
seu calxa. para recomendar a aplicação dos seus excedentes de caixa aqui mesmo no Banestes. Para 
isso, você tem o FAF, FAF AUTOMÁTICO, POUPANÇA ACUMUL}.DA, CDB, ROB, Discuta a rentabili. 
dade destes e de outrós inveslimentos com nossos g~rentes. E descubra que a sua empresa tem um 
verdadeiro parceiro no mercado. Pronto para ajudar de verdade no seu desenvolvimento. 

BANESTES S.A. 
Sanc:o do EstMlo do Esplrito Santo 
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A CONTROVÉRSIA 
DO MINISTÉRIO 
DA DEFESA(*) 

L.P. Macedo Carvalho 

A criação do Ministério da Defesa volta a ser tema de debate, 
ao ensejo do chamado processo de modernizaÇão do Estado Bra­
sileiro, que se anuncia em curso. O artigo comenta diversas fa­
cetas do problema, que não podem ficar à margem das discussões. 

"A guerra é a realização da política por outros meios e 
o objetivo político é o fim, enquanto a guerra é um meio, 
não se podendo conceber o meio independente do fim. " 

Clausewitz 

etomou à pauta de debates a 
criação do Ministério da De­
fesa. Apesar . de ser um dos 

controvertidos temas e, provavel­
um dos menos compreendidos, 

constitui novidade. De longa data, 
ciclicamente à discussão, seguiD­

a conjuntura política vivida. 
Após a bem sucedida invasão da 

~miJidta - Operação Overlord - ·, 
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Eisenhower sentenciou que haviam ter­
minado os dias da atuação isolada de 
cada força singular- Exército, Força 
Aérea ou Marinha. Mas o problema 
de integração das forças armadas numa 
única pirâmide é, talvez, dos mais 
complexos de todas as questões orga­
nizacionais, tanto psicológica como lo­
gisticamente. 

Desde a antiga Roma, que proibia 
às legiões cruzarem o Rubicão, e dos 
tempos de Cromwell, os militares são 
vistos com suspeita pelos políticos. Nos 
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bastidores do poder há um conflito per­
mamente para subordinar o militar no 
político. As tentativas de colocar o 
Exército e a Marinha sob a égide de 
um Ministério da Guerra vêm dos idos 
do conservador Disraeli, em 1856, no 
reinado da Rainha Vitória. Todavia, 
os ingleses - precursores na coorde­
nação é controle unificados das três 
forças - só lograram implantar o Mi­
nistério da Defesa com o trabalhista 
Attlee, sucessor de Churchill, em 
1946. Assim mesmo, na realidade, o 
Exército britânico, a Royal Navy e a 
RAF continuaram desfrutando de 
grande liberdade de manobra. Prolon­
gados e controversos debates ainda se 
seguiram, durante certo período, em 
que se argumentava o risco de perda 
do espírito-de-corpo de cada uma das 
forças singulares. Só em 1962, o con­
servador Macmillan obteve efetiva­
mente a integração completa das forças 
armadas - um dos mais importantes 
feitos de seu gabinete -, abolindo o 
tradicional cargo de "Primeiro Lorde 
do Almirantado", cassando a autono­
mia das três forças e instalando a di­
reção unificada delas num edifício 
acinzentado de Whitehall. 

Os norte-americanos criaram o De­
partamento da Defesa em 194 7, mas 
encontraram o arqui-racionalizador do 
Pentágono no Secretário de Defesa do 
governo Kennedy - Robert McNa­
mara. A administração McNamara 
caracterizou-se por eleger o custo­
benefício como fator determinante do 
sucesso na tomada de decisões e por 
levar em conta o custo marginal no 
desenvolvimento de sistemas de armas 
estratégicas competitivos. Tais medi-
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das reduziram o orçamento do Depar­
tamento de Defesa em mais de 1 bilhão 
de dólares, diminuíram consideravel­
mente o efetivo de funcionários civis 
de seus quadrps, padronizaram e sim­
plificaram o material usado pelas for­
ças armadas (da cueca verde-oliva de 
cós alto com seis botões, distribuída 
então pelo Exército, aos mais sofisti­
cados artigos), resultando tudo em 
maior eficiência e eficiácia operacio­
nal. Duas revoluções principais ocor­
reram com a nomeação de McNamara 
em 1961: a remodelação da estratégia 
e das forças de Tio Sam e a revisão 
absoluta do processo de tomada de 
decisões no Pentágono. 

O exemplo histórico da mais com­
pleta integração nas Forças Armadas 
é o canadense, verificado em 1968. 
Chegou ao extremo de centralizar a 
formação básica dos cadetes das três 
academias militares e de padronizar 
o fardamento de soldados, marinhei­
ros e aviadores, com um uniforme 
verde escuro brilhante e galões doura­
dos nas mangas. Essa experiência não 
foi bem sucedida. Levou o moral dos 
militares ao fundo do poço e acabou 
sendo rev1sta. 

Cá entre nós, a criação do Estado­
Maior das Forças Armadas (EMFA), 
em 1946, sob a denominação de 
Estado-Maior Geral, assinala apenas 
o surgimento de uma assessoria mili­
tar combinada do Comandante Supre­
mo das Forças Armadas - o Presi­
dente da República. Decorreu, ao tér­
mino da Il Guerra Mundial, da neces­
sidade sentida de um órgão militar de 
cúpula que coordenasse e integrasse 
as ações das Forças Arrnadas,~arti-
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cularmente em caso de operações bé­
licas. Contudo, por interesse ou 
desinteresse do governo, falta de ama­
durecimento e vontade política, confli­
ms e disputas interforças, o EMF A, 
de fato, jamais ganhou a de v ida expres­
sAo nos círculos político-militares na­
cionais. 

Somente vinte anos mais tarde, em 
1967, voltou-se a pensar seriamente 
Da integração das Forças Armadas, 
com a promulgação do famoso Decre­
to-Lei 200, cujo texto estabelecia o se­
pinte: 

"Art 168 - O Poder Executivo 
promoverá estudos visando à criação 
oo Ministério das Forças Armadas para 
oportuno encaminhamento do projeto 
de lei ao Congresso Nacional. 

Art 169- Como medida prepara­
e preliminar à criação do Minis­

emo, a garantia da mais perfeita 
lrll~raç~to das Forças Armadas e a co­

ordenação de suas atividades poderão 
ser asseguradas na forma dos arts 36, 
37 e parágrafo único.e 50 da presente 
lei." 

A idéia nunca saiu do papel. Cas­
aelo Branco, temeroso do agravamento 
da crise gerada com .a questão da 
aviação embarcada e mais preocupado 

manter a união das Forças Arma­
perdeu a oportunidade de promo­
a integração militar. 
Por ocasião dos trabalhos da As­

Nacional Constituinte, da 
resultou a Constituição de 1988, 

proposta a criação do Ministério 
Defesa. A proposta teve pouca re­

e terminou arquivada. 

A CONTROVÉRSIA DO MINISTÉRIO DA DEFESA 

Agora, o Planalto faz ressurgir pro­
messa de campanha eleitoral - criar 
o Ministério da Defesa. 

O tema, portanto, não é novo. Em­
bora de na~reza polêmica, indica uma 
tendência natural. Suscita a apresen­
tação de uma miríade de opiniões con­
trárias e favoráveis ou a formulação 
de um sem núniero de vantagens e des­
vantagens. A propalada tese de se ob­
ter maior profissionalismo dos especia­
listas no "manejo da violência" e, por 
conseguinte, melhor desempenho das 
Forças Armadas, é relativa. Poder-se­
ia apontar uma série infindável de 
exemplos históricos de países do pri­
meiro e terceiro mundos dotados de 
Ministério da Defesa, que nem por isso 
se cobriram somente de glórias ao 
longo de sua existência. 

O Ministério da Defesa não deve 
ser visto, pois, como sU:nbolo da queda 
do regime militar ou da frustração de 
soldados profissionais transformados 
em marionetes nas mãos de políticos. 
Sem dúvida, o poder acumulado pelo 
Ministério da Defesa, em particular nos 
países carentes de estabilidade política, 
é certamente sem paralelo. Dispõe de 
vultosos recursos financeiros e mate­
riais, controla ponderável efetivo de 
servidores públicos espalhados por 
todo o país, e exerce grande influên­
cia nos círculos políticos. O cargo re­
quer autoridade, competência e equi­
líbrio para lidar com problemas estra­
tégicos, administrativos, técnicos, di­
plomáticos e de relações humanas, 
além de exigir profundo sentimento do 
trabalho de pesadas burocracias, acen­
tuado pelas naturais rivalidades intra­
muros e exteriores, para não aludir às 
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pressões internacionais. No passado, 
almirantes, brigadeiros e generais, na 
guerra silenciosa dos gabinetes, costu­
mavam até sonegar informações entre 
as três forças, na defesa de interesses 
e do prestígio respectivos. As funções 
do Ministro da Defesa trazem no seu 
bojo desafios dos mais variados mati­
zes, de difícil solução a médio prazo. 

O cargo tanto pode ser exercido por 
civil como por militar. Calógeras, à 
testa da Pasta da Guerra, exemplifica 
a feliz administração de soldados por 
um civil, em que pese se atribuir os 
louros coll!idos, na época, ao Marechal 1 
Hermes. E preciso cuidado para não 
se cair na tentação de rodízio no cargo 
de representantes de cada força singu­
lar (no caso de se valer de militares), 
com o intuito de amainar arestas. Tal 
prática, em outros países, mostrou-se 
inconveniente, levando ao cargo ho­
mens nem sempre credenciados porre­
ais méritos, não raro cansados pelo 
peso da idade, sem criatividade e com­
batividade, alçados a tais funções ele­
vadas em razão simplesmente de 
antigüidade hierárquica. 

Admitir que a criação do Ministé­
rio da Defesa colocará fim às disputas 
normais interforças é ledo engano. Mi­
nistério da Defesa é caricatura de uma 
organização de componentes rivais· sob 
comando único. Sua instituição não im­
plica a anulação das forças singulares. 
A identidade, as características orgâ­
nicas e as tradições de cada força di­
tam as respectivas missões e doutrinas 
de emprego, razões pelas quais têm 
de ser preservadas e respeitadas. 

O Ministério da Defesa ensejará a 
ampliação da guerra de papé~, com. 
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volumosa tramitação de memorandos, 
ofícios, esrudos, relatórios, pareceres 
etc. Exigirá maior número de coorde­
nadores, oficiais de ligação, grupos de 
trabalho, comissões e mais comissões. 
Dizem que quanto menos engenhos bé­
licos, mais pessoal é imprescindível 
para administrá-los e mantê-los em 
boas condições de emprego. Impõe­
se, assim, não cometer o pecado de 
reduzir os minguados efetivos comba­
tentes em benefício de maior número 
de "tigres de papel" - os burocratas 
que c9sturneiramente emperram o pro­
cesso administrativo-decisório. Não se 
deve esperar esvaziamento de estados:­
rnaiores. O EMFA deverá ganhar a 
merecida importância que lhe cabe e 
transformar-se no suporte do Ministé­
rio da Defesa. Os estados-maiores das 
três forças singulares serão mantidos 
e, conforme o modelo adotado, po­
derão assumir outros encargos e res­
ponsabilidades. Certamente, surgirão 
novos comandos e estados-maiores 
combinados. 

Queiram ou não, a Nação jamais 
prescindirá da figura do soldado. A 
História af está para isto comprovar. 
A expressão militar do Poder Nacio­
nal é parte de um todo indivisível e 
integra o Executivo. Está na moda 
falar-se em "desmilitarização". Mas 
as Forças Armadas constituem o braço 
armado da Política Nacional e suas 
missões constirucionais são definidas 
e perenes. variando apenas as priori­
dades a elas dadas em função do re­
gime que garantem e da conjuntura 
atravessada. 

A criação do Ministério da Defesa 
em si não traduz menosprezg. pelas 
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Armadas. Independe de sistema 
~llreiídenctalista ou parlamentarista. A 
:.~•~1\;étU não está em copiar-se mode­

alienígenas. Há a considerar, antes 
tudo, as peculiaridades do País, as 

tradições, cultura e mentalidade 
determinar o que nos convém. O 
pede que seja tratado de maneira 

~-. .. vu'" e escoimado de pa1xões. O as­
reclama análise aprofundada . 

Criar o Ministério da Defesa por 
casuísmo revanchista ou simples­

para honrar compromissos de 
a fim de afastar os militares 

processo de tomada de decisões po­
não faz sentido. Até porque não 

o fato de se ter um civil à frente 
negócios da caserna que inibirá as 

Armadas de tomar a iniciativa 
cumprir com a sua inarredável 

[>UCllums\;au constitucional. 
Os ministérios militares ou o Mi­

rio da Defesa serão sempre uma 
no sapato ou no caminho dos po­
até se reconhecer o papel dos 

A CONTROVÉRSIA DO MINISTÉRIO DA DEFESA 

militares na sociedade. As Forças Ar­
madas refletem tão somente as socie­
dades de <'>nde dimanam. Resta fazer 
o que se tem de fazer, na hora certa, 
e acabar oom a mania de tapar o sol 
com a peneira. Hesitações e improvi­
sações não conduzem a bom termo. 
Uige uma poütica para as Forças Ar­
madas e não política nas Forças Ar­
maqas. Anseia-se por uma doutrina 
militar coerente com a realidade nacio­
nal e exeqüível, para que as Forças Ar­
madas se organizem de modo a 
poderem ser empregadas consoante o 
estabelecido. 

Se o pretendido Ministério da 
Defesa vier a propiciar maior econo­
mia - o que é questionável - , efici­
ência, eficácia, racionalidade e 
operacionalidade, é louvável e desejá­
vel. Caso contrário, resultará em mais 
uma frustrante reforma ministerial que 
cairá no vazio, com grande descrédito 
para o governo. 

LU/ZPA ULOMACEDO CARVAUIO.p.s.c., ~p6s-graduado pelo 
"Staf!Col/ege ',', Camber/ey, Reino Unido, e secrt!tário do ITISti­
tuto de Geografia e História Militar do Brasil; foi membro do ITIS­
riluto Jnumacional de E.smdos Estratégicos. de Londres, e do corpo 
pemw.tlf!nte da Escola Superior de Guerra. E Coronel do Reserva 
do Exército. 
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PROJETO CALHA 
NORTE­
IMPORTÂNCIA 
PARA A 
AMAZÔNIA E 
REFLEXOS NA 
SEGURANÇA 
NACIONAL 

Evandro Bartholomei Vida! 

Matéria extrafda de monografia redigida, pelo autor, como exi­
gência curricular para obtenção do diploma do Curso de Altos 
Estudos Militares. em 1991. 

Aborda a concepção e a implementação do Projeto Calha Norte, 
desmistificando conceitos perversamente difundidos. 

"A Amaz6nia não é um inferno verde nem um pa;aíso 
perdido mas, sim, uma vasta área onde toda uma 
geração espera ansiosa e confiante o esplendente 

alvorecer de um amanhã fecundo, diferente e promissor. 
É tempo, na verdade, de o homem comandar a vida na 

Amaz6nia, deixando de escravizar-se ao rio, como 
secularmente vem acontecendo. É tempo de findar 

aquela extrema anomalia, tão decantada no passado de 
que o homem, na selva, vivendo da exploração florestal, 
{:!elo isolamento insuperado, trabalha para escravizar-se. 
E tempo de mudarmos essa imagem. O que queremos é 
uma t,maz6nia integrada, mas para sempre brasileira. " 

Gen Rodrigo Octavio Jordão Ramos 
# -

A DEFESA NACIONAL N~ 757 - JUL/SET-92 



PROJETO CALHA NORTE -IMPORTÂNCIA PARA A 
AMAZONIA E REFLEXOS NA SEGURANÇA NACIONAL 

INTRODUÇÃO 

A 
Amazônia Legal Brasi leira 
possui 5 milhões de km2, 
57% do território nacional. 

De fisiografia grandiosa e selva­
gem, sua ocupação e desenv0lvimento 
são um desafio. 

Integrá-la definitivamente ao con­
texto nacional tem sido buscado ao 
longo de gerações. Porém, tudo o que 
se fez até então foi insuficiente para 
preencher seu grande vazio demográ­
fico, fortificá-la economicamente, e re­
sistir à cobiça internacional. 

No seu contexto, sobressai a área 
ao norte da calha dos rios Solimões 
e Amazonas, pela extensa faixa de 
fronteira que abarca, pelo isolamento 
que lhe proporcionam os rios que a 
delimitam ao sul, pela exagerada pre­
tensão de povos indígenas que a habi­
tam e pelas dificuldades que a 
fiSiografia lhe impõem às comuni-
cações. · 

O "Projeto Calha Norte", envol­
vendo, principalmente, o antigo Mi­
nistério do Interior, o Ministério das 
Relações Exteriores e as Forças Ar­
madas, mostra o caminho seguro e sem 
retomo para se alcançar, na área, os 
objetivos impostos pela geopolítica bra­
sileira. 

Partindo do levantamento das ne­
cessidades fundamentais e imediatas 
da'região, foi estabelecido um conjunto 
de projetos especiais que buscam aten­
der às necessidades regionais básicas, 
promovendo seu desenvolvimento 
socio-econômico e sua integração ao 
restante do País. 
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• 
Os objetivos de cada um deles, alia-

dos à estratégia da ação governamen­
tal para sua execução, revelam a 
importância do Calha Norte para a 
Amazônia e a segurança nacional, por­
quanto visa a promover desenvolvi­
mento, em paralelo à conquista e 
manutenção dos objetivos nacionais 
permanentes na região. 

CAR;ACTERIZAÇÃ.O SINTÉTICA 
DA AREA ABARCADA PELO 
PROJETO 

A área abarcada pelo Projeto Calha 
Norte situa-se na parte mais setentrio­
nal do País. Com terras em ambos os 
hemisférios, corresponde a 14% do ter­
ritório Nacional. 

Não efetivamente integrada no con­
texto nacional, devido às grandes di­
ficuldades impostas pelo meio am­
biente, e praticamente inexplorada, ela 
abriga 1,2% da população nacional, 
distribuídos irregularmente e concen­
trados nas capitais dos Estados, com 
uma extensa faixa de fronteiras virtual­
mente habitada por indígenas. 

Distante dos centros de poder e 
desenvolvimento do País, conta com 
apenas um grande pólo de desenvol­
vimento polftico-sócio~econômico, em 
Manaus (AM), e dois menores, em 
Maca pá (AP) e Boa Vista (RR). 

Esse afastamento mais se acentua· 
pelo obstáculo natural da calha dos rios 
Solimões e Amazonas que.tende a dis­
sociá-la do restante do território bra­
sileiro. Ao norte da área, verifica-se 
uma continuidade territorial que, se por 
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um lado induz aproximação natural e 
desejável com os países lindeiros, por 
outro permite fácil acesso aos agentes 
do comércio e de atividades ilegais, 
como o narcotráfico, a guerrilha e o 
contnibando. 

Seu solo é fraco, dependente da co­
bertura vegetal e sujeito à erosão e rá­
pida perda de nutrientes. Inversamente, 
seu subsolo é extremamente rico em 
recursos minerais, despertando cobiça 
de diversas entidades e países . 

Carente de vias de comunicação ter­
restre - as poucas existentes são to­
talmente dependentes das condições 
climáticas - é carente, também, de 
recursos sociais básicos, principal­
mente de saneamento, educação e 
saúde. 

Existem, ainda, problemas decor­
rentes de conflitos entre índios, pos­
seiros, gerimpeiros e empresas de 
mineração, enquanto a continuidade 
territorial com países vizinhos permite 
que problemas de litígio entre eles te­
nham reflexos na região. 

INGERÊNCIAS EXTERNAS 

No século passado, ocorreu a pri­
meira tentativa de ingerência, durante 
a Guerra dos Cabanos (1835-1840), 
quando Inglaterra, França e Estados 
Unidos propuseram, aos .revoltosos, 
a separação da Amazônia do restante 
do Reino, sob pretexto de protegerem 
a região e seus habitantes. 

Em 1849, o chefe do Observatório 
Naval de Washington, Mathew Maury, 
publicou um artigo em que desenvol­
veu teoria segundo a qual o Golfo do 
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México e a Amazônia fazem parte de 
um mesmo complexo geográfico e, 
conseqüentemente, o Amazonas seria 
uma extensão do Mississipi. Com base 
nessa teoria, mais tarde foi proposta 
a criação da República Amazônica, 
para abrigar os negros americanos 
recém-libertados. 

No fmal do século, foi criado, em 
Nova lorque, o Bolivian Syndicate, que 
negociou um contrato com o governo 
da Bolívia para ocupar a região do, 
hoje, Estado do Acre, em liúgio entre 
o Brasil e a Bolívia, desde 1867, e 
quase provocou uma guerra entre os 
dois países. 

Outra tentativa de locupletação da 
área ocorreu na última metade do sé­
culo passado, a pretexto de redistribuir 
a população mundial. Tratava-se de 
plano japonês, pelo qual a Amazônia 
receberia os excedentes populacionais 
do mundo. 

Em 1948, a Un~sco planejou o Ins­
tituto Internadonal da Hiléia Amazô­
nica, cujo objetivo era a desapropriação 
da Amazônia. Concedia atribuições 
executivas a uma entidade internacio­
nal, criava imunidade para pessoas e 
bens, e retirava toda e qualquer juris­
dição territorial dó Brasil. A iniciativa 
agradou a tal ponto as nações estran­
geiras, que as autoridades brasileiras 
no exterior passaram a ser inquiridas 
sobre as áreas que os países interessa­
dos poderiam dispor para ·~exploração 
comercial e colonização''. 

Nos anos 60, o Instituto Hudson 
elaborou o Projeto dos Grandes Lagos, 
ou Plano de Mar Mediterrâneo Ama­
zônico, que previa a construção de sete 
grandes lagos na Amazônia col}tinen-

A DEFESA NACIONAL N~ 757 - JUUSET-92 



PROJETO CALHA NORTE -IMPORTÂNCiA PARA A 
AMAZÓNIA E REFLEXOS NA SEGURANÇA NACIONAL 

1, com o objetivo oficial de facilitar 
navegação fluvial do Brasil com os 

utros países amazônicos. Segundo Ro­
ert Panero, técnico do instituto ame-
icano, eles serviriam de ligação entre 
s bacias dos rios e melhorariam o po­

tencial de navegação dessa~ bacias, 
provendo um grande número de sub­
produtos estimuladores do desenvol­
~imento regional. Algo semelhante 
feria construído em Chocó, na Çolôm­
pia, misto de hidrelétrica e sistema de 
yias navegáveis, autêntica variante para 
~tilização, pelos EUA, do Canal de Pa­
namá, pois os dois lados seriam liga­
tlos, por canais, aos oceanos. Cidades 
bomo Santarém, Parintins, Itacoatiara, 
Óbidos, Maués e Manaus, dentre ou­
tras, ficariam submersas. 

Era mais uma tentativa negativa de 
lntervenção estrangeira, na Amazônia 
brasileira e na colombiana, em fla­
~ante desrespeito aos princípios de au­
todeterminação, da independência 
11acional e da soberania, que devem 
reger as relações internacionais dos Es­
~dos. 

Recentemente, o governo francês 
)ropôs criar uma estrutura supranacio­
lal de defesa do meio-ambiente que, 
ipoiada na estranha tese . da "sobera­
lia compartilhada", teria o direito de 
.ntervir em nossos assuntos internos. 

Há, ainda, a conhecida atuação do 
Conselho Mundial de Igrejas Cristãs 
~ue, em suas diretrizes, afirma clara­
mente, ao referir-se à Amazônia e à 
população que a habita: '' ... são patri­
mônio da humanidade e não patrimô­
llio dos países cujos territórios, 
pretensamente, dizem lhes pertencer". 
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Atualmente, as tentativas de inge­
rência na Amazônia apóiam-se na eco­
logia. O ''choro ecológico'' esconde 
a tutela internacional. Em 1987, por 
exempio, foi detectada uma expedição 
científica na Amazônia, patrocinada 
pela Unesco, com a presença de cuba­
nos, realizando levantamento aéreo das 
obras do Projeto Calha Norte. Existem 
programas de preservação ambiental, 
sob supervisão internacional, com ou­
tros interesses que não ambientais, 
mascarados de pesquisas que, nem 
sempre, respeitam a soberania nacio­
nal. 

O PROJETO CALHA NORTE 

Concepção 

Em 1985, após avali~ção político­
estratégica da região, foi determinada 
a realização de estudos aprofundados 
que permitissem estabelecer medidas 
destinadas a enfrentar as carências mais 
sérias da área e a assegurar a sobera­
nia e a integridade do território nacio­
nal, ao norte da calha dos rios Solimões 
e Amazonas (esboço n ~ 1). 

Considerou-se necessária uma ação 
de governo para dar partida à efetiva 
incorporação da área ao processo de 
desenvolvimento nacional, estimulando 
sua integração com as demais regiões 
do País e, de forma equilibrada, sua 
aproximação com países vizinhos. 

Em maio de · 1985, a Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional iniciou os estudos da região. 
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Esboço n~ 01: Região ao Norte dos Rios Solimões e Amazonas 

Após análise detalhada de caracte­
rísticas geográficas, demográficas, eco­
lógicas, psicossociais, econômicas e 
militares, ficaram evidenciados os as­
pectos capazes de constituírem ameaça 
à soberania e integridade nacionais. 

Os estudos consideraram ainda que: 
• a integração dessa região geo­

econômica ao resto do País poderia as­
segurar um nível adequado de relacio­
namento com os vizinhos, por meio 
dos canais de cooperação técnica, eco­
nômica, comercial e cultural. Como 
decorrência, o Brasil poqeria surgir 
como opção confiável e fraterna para 
o desenvolvimento recíproco; 

• um planejamento abrangente de 
médio e longo prazo poderia, diferen­
temente de esforços isolados, direcio­
nar a atuação governamental, junta­
mente com a iniciativa privada, no sen-
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tido de promover-se desenvolvimento 
harmônico e adequado aos interesses 
nacionais. 

Acolhendo proposta consubstan­
ciada em exposição de motivos da 
Secretaria Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional, 1 o Presidente da 
República aprovou a constituição de 
um Grupo de Trabalho Interrninisterial 
(GTI) para estabelecer um Plano de 
Ação Governamental para a região, 
voltado para os objetivos do desenvol­
vimento da área e da segurança nacio­
nal. 

O GTI , coordenado pela Seplan, 
foi integrado por representantes dos 
Ministérios das Relações Exteriores e 
do Interior e da Secretaria Geral do 
Conselho de Segurança Nacional, con-

I Exposição de Motivos n!> 018, de 19~.85. 
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tando com efetiva participação dos Mi­
nistérios Militares e o da Fazenda. 

O exame da realidade regional le­
vou o GTI ·a identificar três espaços 
diferenciados para abordagem: a faixa 
de fronteira, entre Tabatinga (AM) e 
Oiapoque (AP), com 150 km de lar­
gura; a orla ribeirinha dos rios So­
limões e Amazonas e seus principais 
afluentes e o espaço circunscrito, cons­
tituído pelo núcleo interiorano. 

O primeiro deles, a faixa de fron­
teira, foi eleito prioritário e preferen­
cial para programação e ação imediata. 
Nessa faixa, que se confronta com 

1- Bonfim 
2 - Normandia 
3 - Paracaima (BV -8) 
4- Erico 
5- Aquarius 
6- Surucucu 
7- Maturacá 

cinco países, ao longo de 6.500 krn, 
.forain selecionados seis trechos prio­
ritários para atuação (esboço n~ 2): tre­
cho noroeste de Roraima e norte do 
Estado do Amazonas, na fronteira com 
a Venezuela, onde se destaca a pre­
sença dos índios ianomâmis; trecho do 
Alto Rio Negro, a noroeste do Ama­
zonas, na fronteira com a Venezuela 
e a Colômbia, conhecido como "Ca­
beça do Cachorro"; trecho ao norte 
e a leste de Roraima, na fronteira com · 
a Venezuela e a Guiana; trecho do Alto 
Solimões e Alto Traíra, na fronteira 
oeste do Amazonas com a Colômbia; 

., 

8- Cucuí 
9 - São Joaquim 
lO- Querari 
11 - Iauareté 
12 - B. Bittencourt 
13 - Ipiranga 
14 - B. Constant 

liboço n~ 2: Áreas priorizadas na faixa de fronteiras 
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trecho do Tumucumaque, na fronteira 
norte do Pará com o Suriname; e o tre­
cho ao norte do Amapá, na fronteira 
com a Guiana Francesa. 

O diagnóstico da região, realizado 
pelo GTI, identificou as seguintes ne­
cessidades fundamentais e imediatas: 
intensificação de relações bilaterais 
com países vizinhos, com destaque 
para trocas comerciais; aumento da 
presença brasileira na área, com base 
na ação pioneira das Forças Armadas; 
proteção e assistência às populações 
indígenas; intensificação das campa­
nhas demarcatórias de fronteira; ace­
leração da produção de energia Iõcal; 
ampliação da infra-estrutura viária; e 
incremento da colonização, com base 
nas populações da área e assistência 
do Ministério e das Secretarias de Agri­
cultura. 

Face às condicionantes levantadas, 
particularmente as restrições orçamen­
tárias, o governo definiu sua estraté­
gia de consecução em duas etapas: 

• ações imediatas na faixa de fron­
teira, pela implementação de "proje­
tos especiais", com participação 
coordenada dos órgãos federais e es­
taduais, para atendimento das neces­
sidades fundamentais já vistas 
anteriormente; 

• ações subseqüentes, envolvendo 
a área como um todo, definidas em 
programas e projetos compatíveis com 
as diretrizes gerais do P)ano de Desen­
volvimento da Amazônia. 
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Os Projetos Especiais 

O "Projeto Calha Norte"2 é um 
planejamento integrado de ação gover­
namental. Tem em vista, no seu todo, 
o desenvolvimento sócio-econômico da 
área considerada e sua conseqüente in­
tegração aq rest;ante do País. 

Os projetos especiais, a seguir 
detalhados, caracteriZam as ações ime­
diatas do governo no atendimento às 
necessidades básicas da área. Tiveram 
início em 1986, com previsão de con­
clusão no final de 1991. 

Projetos especiais para incremento 
das relações bilaterais 

O incremento das relações bilate­
rais constitui objetivo e tarefa penna­
nente do Ministério das Relações Ex­
teriores. A expressão deve assim ser 
entendida como as ações na área ex­
terna que possam redundar em bene­
fício específico para o desenvolvimento 
e colonização da região em causa. 

Como ponto de partida, o maior 
beneficio que a polftica externa poderá 
alcançar é a manutenção de paz e o 
incremento da compreensão mútua en­
tre o Brasil e seus vizinhos. 

A delimitação da fronteira, objeto 
de um projeto específico, é a atividade 

2 O termo • 'pro.)Clo'' 6 inadequado, uma vez que 
o planejamento, como jli vimos, envolve um 
conjunto de projetos especiais. Por uso, ficou, 

. porém, a denominação inicial, criada quando 
não se conhecia, ainda, a amplitude das ações 
necessárias e dos recursos ec.onômicos envol-
v idos. 
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maior relevo, e está apoiada nas re­
bilaterais. Entretanto, outras ati­

a cargo do Itamarati estão 
desenvolvidas, no âmbito do 
Calha Norte e em seu benefí­

comQ listado a' seguir: 
• revisão da atual legislação do co­

fronteiriço. A legislação em vi­
, particularmente a que regulamenta 

comércio de pequena monta na re­
fronteiriça, é bastante complexa 

burocratizada; 
• incremento das atividades de 

iOOilera~cao técnica. Pode-se constituir 
'ponta de lança" para exportação 

bens e serviços, estabelecimento de 
r.nt-vPJrttu.rPJ: e em fator de desenvol­

e ordenamento das relações 

• revitalização dos mecanismos do 
de Cooperação Amazônica 

. O TCA nasceu de iniciativa 
_ ......... inspirada na necessidade de 
ltiti.JCio,nai:ízar e orientar um processo 

cooperação regional que se vinha 
~•unllu<>r•tfn em ritmo crescente, so-

ao longo das décadas 60 e 70. 
~JLGuv em julho de 1980,. nos últi-

anos o acordo não pôde corres­
plenamente às expectativàs, 

à recessão econômica que afetou 
os países membros. No entanto, . 

o único mecanismo para a 
-~~~o de determinados objetivos 
....... ~YUIYu.o>&vuu~ .. ~ na Amazônia; 

• cooperação internacional no 
ao narcotráfico. Plantação, 
refino e comercialização do 

e da coca constituem atividades 
em expansão, principalmente 

frn•~• .. i•ll noroeste. Torna-se funda­
a alocação de recursos adido-
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nais para as operações conjuntas de 
erradicação das plantações, a serem 
realizadas com nossos vizinhos; 

• retomada de estudos para novas 
ligações rodoviárias. Diz respeito a 
acordos já realizados com a Guiana, 
para construção da ponte ligando Bon­
fim (RR) e Lethen (Guiana), e da ro­
dovia a partir daí até Mabura Hill, no 
país vizinho. A concretização dessas 
obras permitirá melhor integração da 
região fronteiriça dos dois países e via­
bilizará escoamento rodoviário de va­
lor estratégico em direção ao Caribe; 

• reforço da rede consular de fron­
teira. Visa a evitar, no nascedouro, 
problemas políticos decorrentes da vi­
vificação da fronteira. Consulados de 
fronteira bem instalados e lotados cons­
tituem instrumento valioso para o in­
cremento das relações bilaterais e para 
o desenvolvimento das áreas limítro­
fes. Já foram implantados, nessa fase 
do Projeto, o consulado de Cafena e 
os vice-consulados de Letícia e Santa 
Helena (esboço n~ 3). 

Projetos especiais para aumento 
de presença militar na área 

O objetivo é fortalecer a Expressão 
Militar do Poder Nacional na faixa de 
fronteiras e em suas vias de acesso; 
cabendo: à Marinha do Brasil, inten­
sificar atividades relativas à segurança 
da navegação, controle de embarcações 
e seu policiamento, bem como servi­
ços de patrulha fluvial; ao Exército 
Brasileiro, a ocupação física dos pon­
tos sensíveis na faixa de fronteira, vi-
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Esboço n~ 3: Rede Consular na Região 

giando e guardando as vias naturais 
de acesso ao território nacional; e, à 
Força Aérea Brasileira, a manutenção 
de uma infra-estrutura aeronáutica que 
possibilite o adequado apoio e a pre­
servação da soberania do espaço aéreo, 
nos pontos sensíveis de interesse na 
faixa de fronteira. 

Complementarmente, as Forças Ar­
madas, pela peculiaridade capilar de 
sua organização e articulação, deverão 
contribuir para a vivificação da faixa 
de fronteiras e para o desenvolvimento 
da área, apoiando, logisticamente, os 
órgãos federais e estaduais na execução 
das ações de governo, particularmente 
nos setores da educação, saúde, trans­
porte e telecomunicações. 

A presença militar, ajustada à es­
tatura nacional e fiel à sua vocação de 
solidariedade, tem tradicionalmente es­
timulado atividades educacionais e eco­
nômicas, prestado assistência de saúde 
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à população local, integrando os sil­
vícolas à comunidade nacional, ini­
bindo o trânsito ilegal de estrangeiros, 
o narcotráfico e a evasão de riquezas, 
e implementando uma infra-estrutura 
viária. Tudo isso respaldando ativida­
des de colonização, tão necessárias às 
faixas fronteiriças. 

Para apoiar a implementação e o 
acompanhamento dos diversos proje­
tos especiais; foram destinados recur­
sos à Marinha para melhoria dos 
pontos de apoio na região. 

Para que o Exército se faça presente 
na faixa de fronteira, atendendo efi­
cientemente aos objetivos propostos 
para o Projeto, foi necessária uma re­
estruturação da força terrestre na área, 
com a criação de unidades de fronteira, 
e a reorgaruzação, articulação e equi­
pamento de comandos militares. 

Finalmente, a Aeronáutica, através 
da implantação de pontos de irradjação 
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especial para o incremento 
da Funai na faixa de 

Tem por objetivos fortalecer a es­
operacional da Funai e promo­

estudos e demarcações de áreas, 
de viabilizar e efetivar suas ações 
às comunidades indfgenas na 

de fronteiras . 
No desempenho de sua política in­

a atuação da Funai , a partir 
experiência de campo, inten­
através da presença perma-

na área, fundamenta-se, sobre­
nas reservas que demandam tra­

especiais, como a dos 
_,.. ..... ,,.. 3 

Tendo em vista a problemática in­
' foram selecionadas seis áreas 

.. A . ........... .. na faixa de fronteira, para 
~•-"·n•" pelo Projeto Calha Norte; 

lanomâmi (AM e RR), na fron­
com a Venezuela, com cerca de 

(ndios; área de Roraima, fron-
com a Venezuela e Guiana, com 

importante notar que nossa fronteira norte 
em grande trecho inúmeros e dispersos 

indígenas, tomando difícil qualquer 
governamental na área sem a efetiva 

participação da Funai. 

cerca de 15.000 índios; área do Alto 
Rio Negro, com aproximadamente 
15.000 índios de diversas etnias, dis­
persos numa área que se inicia no rio 
Japurá, próximo de Vila Bitencourt, 
fronteira com a Colômbia, e se estende 
até o Rio Cauabaris, fronteira com a 
Venezuela; área do Alto Solimões 
(AM), fronteira com a Colômbia, tam­
bém com, aproximadamente, 15.000 
índios; áreas do Amapá (AP), fronteira 
com a Guiana Francesa, e do Tumu­
cumaque (PA), fronteira com o Suri­
name, abrigando, em conjunto, 3.500 
índios. 

Nessas áreas estão sendo efetiva­
das, pela Funai, dentre outras, as se­
guíntes ações: reformas, manutenção 
e construção de novos postos indíge­
nas; melhoria, ampliação e construção 
de novos campos de pouso; aquisição 
de equipamento e material permanente 
para funcionamento dos postos indíge­
nas; projetos de desenvolvimento co­
munitário e de incentivo ao artesanato; 
e estudos, demarcações e delimitações 
das terras indígenas. 

A sistemática das delimitações pre­
cisava estar inserida num contexto que 
buscasse o bem-estar das comunidades 
indígenas e não que satisfizesse, ape­
nas, aos falsos líderes e prepostos. As­
sim nasceram as colônias e áreas in­
dígenas que, além de se preocuparem 
com a proteção oferecida pelas demar­
cações, demonstram a solicitude do go­
verno brasileiro para com os índios, 
particularmente quanto a saúde, edu­
cação e abastecimento de gêneros de 
primeira necessidade. 
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Proíeto especial para intensificação 
das campanhas de recuperação 
dos marcos limítrofes 

Resultado de negociações diplomá­
ticas, o território nacional apresenta 
contornos definidos com todos os vi­
zinhos. Existe, porém, séria deficiên­
cia no que diz respeito ao adensamento 
de marcos para caracterizar as frontei­
ras. 

Prolongamento do trabalho diplo­
mático, demarcar fronteiras representa 
atribuição da maior importância. Visa 
a proteger e resguardar a soberania e 
a segurança nacionais. A demarcação 
e a caracterização das fronteiras de­
vem, porém, ser realizadas em bases 
bilate~ais e, para isso, constituíram-se 
comissões mistas, que atuam de forma 
continuada e permanente na inspeção, 
caracterização e reconstrução de mar­
cos fronteiriços. 

O Projeto contribui, significativa­
mente, para dotar as equipes brasilei­
ras de demarcação de 1imites com 
equipamentos e recursos que permitam 
acompanhar o ritmo de trabalho acor­
dado com as nações vizinhas, bem 
como possihilitar a adequada manu­
tenção das sedes e subsedes das co­
missões demarcadoras. 

1 Projeto especial para ampliação da 
infra-estrutura viária 

Incorporada a partir de 1987 ao Ca­
lha Norte, tem por fmalldade ampliar, 
de forma racional, a infra-estrutura viá­
ria da região. 

Para isso, considerou-se a interação 
da hidrografia com o relevo.. Ele de-
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termina a característica marcante da 
Região Amazônica: domínio das ter­
ras baixas equator:iais fio restadas, exis­
tência de tabuleiros e baixos platôs, 
tudo entremeado por vasta malha de 
rios de vários portes, todos tributários 
do Solimões/ Amazonas. 

Projetos especiais para ampliação 
da oferta de recursos sociais 
básicos 

Mais recente categoria de projetos 
especiais, resultou da participação de 
diferentes órgãos govemamentais4 e 
decorreu da motivação criada pelare­
gulamentação do inciso I, do Artigo 
n~ 17, do Estatuto do Índio, que im­
plantou as colônias e área~ indígenas. 
Esse programa, originário do projeto­
piloto Tabatinga, aproveita a peculia­
ridade capilar das Forças Annadas para 
apoio a projetos em regiões distantes 
e carentes do território nacional. 5 

Resultados já Obtidos nos 
Diversos Projetos Especiais 

Os trabalhos implementados em 
cada projeto especial resultaram num 

4. Ministérios da Agricultura, da Previdência So· 
cial, da Saúde, da Educação e do Exército, Ga­
binete Civil da Presidência da República, 
Estado-Maior das Forças Armadas, governos 
do Amazonas, Pará, Roraima e Amapá, e mu­
n\cípios da região. 

5. Para que se avalie a importância atribuída, pelo 
gov•rno, à ampliação da oferta de recursos bá­
sicos, basta citar que 40% dos recursos aloca­
dos para o Calha Norte estão destinados a essa 
categoria de projeto. 
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de ações que, além de aumen-
perspectivas de desenvolvimento 
econômico e cultural, criou con­
de progresso e bem-estar neces­
à permanência do homem em 

área de origem. 
Além de alguns resultados. atrás 

~lllUli. outros foram conseguidos 
últimos cinco anos, conforme ex-

das relaç6es bilaterais 

Foi construída a Via da Amizade, 
avenida de dupla via, com 3,5 km 

extensão, ligando Tabatinga (AM) 
Letícia (Colômbia). 
tendo como base os programas e 

acordados em onze conferên­
e nove reuniões técnicas realiza­
pelas comissões mistas, foram 

- ,u IIJ'uv.,, no período 86/89, parti­
...... , ........ "." na fronteira com a V ene-

e a Colômbia, 547 novos marcos 

de aumento da presf!nça 

A presença militar na faixa de fron~· 

cumpre a finalidade constitucio-
das Forças Armadas. Complemen­

' no caso do Projeto Calha 
constitui, ainda, importante pólo 

!llaliisadc)r de fixação de populações, 
função da sua capacidade de apoio 

e de prestação de serviços so­
básicos nos mais recônditos er­
da nossa fronteira. 
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No setor do Exército, assinalam­
se construções de pavilhões destinados 
a terceiros, nos aquartelamentos das 
organizações militares da região. Es­
ses pavilhões destinam-se a abrigar 
órgãos governamentais que devem es­
tar presentes na área6 e que, através 
da assinatura de convênio com o Mi­
nistério de Exército, podem contar com 
as facilidades de apoio necessárias ao 
exercício de suas atividades, enquanto 
as localidades não tiverem estrutura 
política, econômica e administrativa 
de suporte adequada. Assinala-se, 
ainda, a conclusão de obras de aquar­
telamento e a conseqüente ativação de 
batalhões e pelotões especiais de fron­
teiras. 

No setor da Aeronáutica, o Projeto 
Calha Norte, utilizando a experiência 
da Comissão de Aeroportos da Região 
Amazônica (Comara), construiu, am­
pliou e asfaltou mais de 20 pistas de 
pousos essenciais à continuidade do 
apoio logístico a ser prestado na região. 

Os pontos de apoio, a segurança 
da navegação, o controle das embar­
cações fluviais e seu policiamento cons­
tituíam as grandes deficiências da área 
do Projeto Calha Norte. 

Assim, a Marinha efetivou a cons­
trução do pier da Base Naval de Vai­
de-Cães, a ligação definitiva do Cais 
da Estação Naval do Rio Negro, e a 
aquisição e entrada em operação de 
duas "agênei.as flutuantes" e quatro 
embarcações rápidas, além da cons­
trução de uma lancha-patrulha e \)ma 
lancha balizadora. 

6 Receita Federal , Polícia Federal, Cobal, agên­
cias e postos bancários, lbama e outros. 
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Através de dois navios de assistên­
cia hospitalar, vêm sendo desenvolvi­
das ações de apoio médico e odonto­
lógico às populações ribeirinhas. 

Area dos transportes- ampliação 
da infra-estrutura viária 

Na infra-estrutua complementar, 
foram realizados investimentos na li­
gação Ipanorê-Urubuquara, em São 
Gabriel da Cachoeira, permitindo a in­
tegração ao transporte fluvial no rio 
Uaupés; na construção do trecho da 
BR-307, ligando São Gabriel da Ca­
choeira (AM) a Cucuí (AM); na con­
servação do trecho da BR-174, entre 
Caracaraí e Boa Vista; na conservação 
do trecho da BR -401, de Bonfim a Nor­
mandia; e em planejamento e estudos 
para a ligação Macapá-Tiriós, trecho 
das BR-210 e BR-163, aproveitando 
segmentos já construídos da Perimetral 
Norte. 

Area de oferta de recursos sociais 
básicos 

Nessa área, o Projeto Calha Norte 
já apresenta resultados bastante ani­
madores, dentre os quais se destacam: 
construção de poços tubulares em Es­
tirão dó Equador (AM), Vila Biten­
court (AM), lpiranga (AM)., Palmeiras 
(AM) e São Gabriel da Cachoeira 
(AM); construção de uma unidade de 
distribuição de alimentos da Cobal em 
São Gabriel da Cachoeira (AM); cons­
trução e equipamento de centros de 
saúde nas áreas indígenas de Pari­
Cachoeira (AM) e Içana no Rio Ne-
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gro (AM); aquisição e entrada em ope­
ração de quatro barcas, como unidades 
volantes de saúde, para atendimento 
às comunidades isoladas do Alto Rio 
Negro; instalação de pessoal de saúde 
em diversas localidades da região; ins­
talação de uma unidade mista de saúde, 
com 25leitos, em Iauaretê (AM); ins­
talação de uma 'unidade mista de saúde, 
com 50 leitos, em São Gabriel da Ca­
choeira (AM); fornecimento de uma 
farmácia básica, para cada 3.000 ha­
bitantes, com periodicidade semestral, 
para as unidades mistas e volantes de 
saúde da região; instalação de creches 
em diversas cidades; e realização, em 
todos os municípios, de campanhas de 
vacinação e erradiação de doenças en­
dêmicas. 

Ressalta-se, ainda, a ampliação e 
modernização das instalações do Hos­
pital do Exército, em Tabatinga (AM), 
o que, face a convênios assinados com 
os Ministérios da Saúde e da Previdên­
cia e Assistência Social, e o Governo 
do Estado do Amazonas, aumenta sig­
nificativamente a capacidade e a efi­
ciência do atendimento médico-hospi­
talar das populações de toda a região 
do Alto· Solimões. 

Cabe, também, destacar, no setor 
ligado à educação, formação profissio­
nal e recursos humanos: a construção 
da Escola Agrotécnica de São Gabriel 
da Cachoeira (AM); a implantação do 
Colégio Agropecuário de Benjamim 
Constant (AM); a recuperação de mais 
de uma centena de salas de aula das 
redes de ensino escolares municipais; 
e a instalação de Centro de Treina­
mento Profissional, em Tabatinga 
tAM), para o aprendizado industrial. .... 
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de incremento das ações da 
na faixa de fronteiras 

A problemática indígena tem me­
atenção constante e tratamento 

cwaaao!so da parte do Governo Fede­
Os fatos o demonstram. 

Até 1984, o País possuía 91 áreas 
IDOI~tena.s, em uma superfície demar­

de 12.118.840 hectares. De 1985 
1987, essas áreas subiram para 100 
a superfície para 18.747.536 hecta­

Com as ações de incremento e agi­
instituídas pelo Projeto Calha 
temos hoje no Brasil 182 áreas 

..... ,.v .... ~ indígenas delimitadas ou de-
... "'"""'• em uma superfície total de 

273 hectares. 
O resultado obtido é conseqüência 
dois atos fundamentais definidos no 

O primeiro, relaciona-se ao 
DltlleclJmerltO, na região, da estrutura 
.................... da Funai, e o segundo 
antot .. ri·.,.,._,, .. pelos levantamentos fim-

realizados, que resultaram na 
de áreas e colônias indígenas. 
que conceme à estrutura da 

foram implantadas e efetivadas 
• '"'"'"""" nas Superintendências Es­

e Administrações Regionais de 
~lll,!!;a (AM), São Gabriel da Ca­

(AM) e Barcelos (AM). 
Os levantamentos fundiários rela­

ao índio levaram à criação 
19 áreas indígenas na região dos 

Ianomâmi, em Roraima, num 
de 2.435.215 hectares, para uma 

IPUhlÇão de 9.910 índios. 
Simultaneamente, outros estudos 
~lllltarneiittos resultaram na criação 

16 áreas na região conhecida 
"Cabeça do Cachorro", totali-
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zando superfície de 2.630.000 hecta­
res, para uma população de 23.620 
índios. 

Procedeu-se, também, à distri­
buição de. medicamentos e equipamen­
tos de saúde, além de reformas em 
enfermarias de postos indígenas, con­
jugadas à construção e reparação de 
salas de aula, bem como à implantação 
de projetos especiais nos setores da 
agricultura de subsistência, bovinocul­
tura, caprinocultura, piscicultura e ar­
tesanato, nas colônias e áreas indígenas 
criadas. 

Em estreita ligação com o Pro­
grama Nossa Natureza, dedicado ao 
meio ambiente, foram criadas, na área 
de atuação do Calha Norte, 13 flores­
tas nacionais, abrangendo área de 
8.565.485 hectares e, um parque na­
cionaF com área de 100.000 hectares. 

Essas floresetas nacionais, basica­
mente unidades de conservação, 
resultado de ação integrada da Funai, 
Incra, Governos Estaduais e Jbama, 
justapostas às áreas indígenas, assegu­
ram a interação pacífica das diferentes 
culturas regionais e, sobretudo, garan­
tem a preservação de ecossistemas vi­
tais ao equilíbrio ecológico da 
Amazônia. 

Continuidade ao Projeto - Atos 
Recentes 

Recentemente, através de determi­
nação presidencial, deu-se cont:ifluidade 
ao Projeto Calha Norte, acrescentando, 

7 Monte Roraima. 
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aos trabalhos programados, mais uma 
etapa de atividades, onde qestacamos, 
como principais ações implementadas: 

• delimitação da área da cidade de 
Tabatinga (AM), com a expansão do 
perímetro urbano, atendendo antiga as­
piração da comunidade; . 

• criação de uma área de livre 
comércio em Tabatinga (AM), possi­
bilitando, como um dos seus desdobra­
mentos sócio-econômicos, a conso­
lidação, a curto prazo, de um pólo tu­
rístico nessa região do Alto Solimões; 

• assinatura de Protocolo de In­
tenções, entre o Estado do Amazonas 
e a União, objetivando a aquisição de 
22 embarcações de apoio às populações 
da área; 

• assinatura de convênio entre os 
Mini6térios do Exército, da Previdên­
cia Social, da Saúde, o EMF A e o Go­
verno do Amazonas, para ações de 
assistência à saúde das populações do 
Alto Solimões e Alto Rio Negro; e 

• assinatura de 27 convênios da 
LBA com o Governo do Amazonas, 
Ministério do Exército e municfpios 
da área, visando a consolidar e ampliar 
as ações dessa fundação junto às po­
pulações da fronteira setentrional. V i­
sando à implantação de 41 unidades 
de atendimento social, entre as quais 
creches, centros de convivência para 
idosos, centros de apoio nutricional e 
de educação social, essa ~ção benefi­
cia, diretamente, cerca de 200.000 pes­
soas, moradoras em 79 municfpios da 
faixa de fronteira. 
. É preciso considerar, ainda, que 

a Lei Orçamentária para 1990 desti­
nou, aos diversos Ministérios e órgãos 
Federais, com ações previstas no Pro-
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jeto Calha Norte, recursos financeiros 
para a continuação dos trabalhos. 

Ações Subseqüentes 

As ações a serem detalhadas pelos 
programas subseqüentes de desenvol­
vimento do Calha Norte deverão con­
siderar as diferenciações sub-regionais, 
a exemplo da faixa de fronteira, do nú­
cleo interiorano de terras firmes e das 
zonas ribeirinhas existentes. 

Tais sub-regiões ou zonas poderão 
constituir subprogramas específicos, 
regidos pelos objetivos e diretrizes con­
tidos no "Plano de Desenvolvimento 
da Amazônia". 

No planejamento dessas ações, duas 
premissas básicas devem ser conside­
radas: o respeito às características e 
peculiaridades da sociedade e da cul­
tura amazônica; e a utilização dos re­
cursos naturais, obedecendo, simulta­
neamente, a que seu uso seja econo­
micamente viável, socialmente justo 
e ecologicamente correto. 

Esses objetivos serão promovidos 
através das seguintes diretrizes gerais: 

• definir a política de ocupação da 
Amazônia e de uso dos seus recursos 
naturais, com disciplinamento das ati­
vidades econômicas, e através de zo­
neamento territorial que compatibilize 
os objetivos s6cio-econômi"cos com os 
aspectos ecológicos; 

• intensificar a programação de 
ciência e tecnologia, reforçando a ne­
cessidade de ampla coordenação de to­
dos os órgãos e segmentos de pesquisa 
em desenvolvimento na Amazônia, de 
forma a atrelar efetivamente a pesquisa 

N. 
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planejadora e à sustentação do 
de ocupação regional, e a ga­

o atendimento à demanda de co­
IIIClliJlerltos originados da região; 
• promover a implantação de ati­

econômicas voltadas para a 
...,IJtaÇ<ItO dos mercados interno e ex­

através do racional aproveita­
dos recursos regionais; 

• valorizar a culturà das socieda­
indfgenas, com o propósito de 

progressiva e harmonica-
à comunhão nacional, esten­

a proteção das leis em 
(llllctaae de condiçôes com todos os 
llllllemJs, bem como assegurando­

os mecanismos de preservação, 
,.awu14'yau e demarcação de suas ter-

Óbices são obstáculos, de toda or­
que dificultaql ou impedem a 

I!Ujtuu.w. e a manutenção de Objeti, 
Nacionais. Podem constituir fato- · 
adversos ou antagonismos. 

destituídos de sentido contes­
são geralmente decorrentes de 
naturais . Estes decorrem de 
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ação ou manifestação de atitude deli­
berada e contestatória, de origem vo­
litiva. 

Se o antagonismo dispuser de po­
der, isto é, se à vontade deliberada de 
se contràpor aos esforços da comuni­
dade nacional se soma alguma capa­
cidade de obter efeitos, qualifica-se 
como pressa o. 

Quando a pressão constitui ameaça 
ponderável atuando de forma signifi­
cativa, com capacidade de dificultar 
ou impedir a conquista e manutenção 
de Objetivos Nacionais Permanentes, 
sua qualificação evolui para pressão 
dominante. 

Podemos assinalar, como fatores 
adversos: 

• a distância de mais de 3.500 km 
entre a região e o centro geoéconô­
mico e político do Brasil, que acarreta 
grandes dificuldades de ligação; 

• a interação homem-ambiente, hi­
drodependente, que favorece endemias 
e doenças típicas do trópico úmido; 

• o excesso de áreas e sua difusão 
na região, que dificulta o isolamento 
físico e geográfico d~s questões. Por 
serem muito extensas e, em grande 
parte, localizadas em regiões de fron­
teira, podem criar implicações inter­
nacionais, passando o fator adverso a 
evoluir para nível de pressão, antagô­
nica aos interesses brasileiros; 

• a carência de recursos financei­
ros, fruto da grave crise econômica por 
que passa o País, que dificulta carrear 
verbas suficientes para melhor conse­
cução dos diversos projetos especiais. 

Quanto às presstJes, ressaltam o 
contrabando, o narcotráfico, o governo 
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próprio em áreas indígenas e o ativismo 
preservacionista. 

O contrabando traz descrença à au­
toridade do Estado, nos locais onde 
ocorre, além de negar a entrada de re­
ceita alfandegária para os cofres do Te­
souro Nacional. 

O narcotráfico impõe sua lei nos 
locais onde se cultiva, processa e co­
mercializa a droga. É associado natu­
ral do estado de descumprimento da 
lei e da corrupção das autoridades que 
o aceitam ou toleram, de vontade pró­
pria ou sob coação do poder armado 
dos narcotraficantes. Se de parceria 
com os movimentos guerrilheiros dos 
países vizinhos, o óbice é muito agra­
vado, pois cresce seu poder. 

O governo próprio em áreas indí­
genas é uma permanente tentativa ex­
terna de internacionalizar partes da 
Amazônia, a começar pelos enclaves 
indígenas, utilizados pelas Organi­
zações Não Governamentais (ONG) 
como "ponta-de-lança" na discussão 
das questões da Amazônia, certamente 
com, no mínimo, a complacência dos 
Governos onde estão sediadas. Há tam­
bém certo apoio da mídia e de parte 
da comunidade artística e " intelectual" 
nacional, bem como de setores da 
lgreja e empresas multinacionais, o que 
contribui para fortificar o óbice. 

Sob a idéia geral do ativismo pre­
servacionista, congregam-se variados 
setores· e indivíduos das socfedades na­
cional e internacional. Utilizando como 
bandeira os movimentos ecológicos e 
preservacionistas, conseguem influen­
ciar parte da intelectual idade, e no mo­
dismo do comportamento de pessoas 
formadoras de opinião no Brasil. Há 
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uma natural mistura de interesses, onde 
a inocência e a pureza de certos ide­
alistas é aproveitada para manter ador­
mecido o potencial amazônico 
brasileiro. A corrosão psicossocial cau­
sada por essa pressão contribui, de 
modo-direto~ para reduzir a liberdade 
de ação na execução do ''Projeto'', já 
que existe uma· idéia preservacionista 
de quase intocabilidade dos recursos, 
porque isso danificaria, irreversível­
mente, a flora e a fauna da Amazônia. 

Como pressoes dominantes, avul­
tam as que objetivam a desnacionali­
zação do brasileiro e a preservação 
radical da cultura indígena. 

Há um movimento internacional 
difuso, sobre a internacionalização da 
Amazônia, abrangendo, em sua quase 
totalidade, áreas situadas ao norte dos 
rios Solimões e Amazonas. Nelas, os 
habitantes atuais deixariam de ser sub­
metidos ao controle e ação do Estado 
brasileiro, sendo desnacionalizados. 

O estabelecimento dessas "cabeças­
de-ponte" políticas, se permitido, além 
de atentar contra a integridade e a so­
berania do patrimônio nacional, de­
mandará grande esforço para sua 
eliminação, com provável recurso à 
guerra. 

A preservação radical da cultura 
indígena é pressão muito semelhante 
à do ativismo preservacionista. Pode 
produzir efeitos perversos, via antro­
pologia aplicada. 

A partir dos enquistamentos antro­
pológicos que pressões internacionais 
tentam impor ao País, será possível im­
por sanções globais ao Brasil, com res­
paldo num direito internacional que o 
coloque na condição de réu não pre-.. 
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de "grupos indígenas em ex­
". Essas ações externas, se 

-''"'11'"', irão perturbar a paz social 
a soberania nacional brasileira. 

O Projeto Calha Norte, dentro da 
governamental concebida 

de um planejamento globali­
vem realizando significativas e 

IDéfi~ls transformações na área por 
abrangida, com reflexos positivos 

toda a Região Amazônica. 
Ele se fez necessário para que a re­
ao norte dos rios Solimões e Ama­

tenha possibilidade de atingir o 
nível de desenvolvimento so-

e econômico alcançado pelas 
regiõ~s brasileiras. 

Abandonando as soluções de pro­
setoriais e localizados, foram 

JVailta(]las, inicialmente, as necessida­
fundamentais e imediatas de toda 

e, desse levantamento, 
-.wuu-,,.. pela implantação de proje­

específicos e globais. Esses dite-
projetos, denominados ''projetos 

'', contemplam a Amazônia 
medidas concretas que, além do 

alcance social, estão criando 
llldiiçõc~s para o desenvolvimento de 

a área. 
O aumento da presença do Exército 
faixa de fronteira, garantindo a in­

territorial e aumentando a vi­
tornou-se um poderoso óbice 

:tmíor~,,.~n ilegal, ao contrabando, ao 
....,,..,.r.Jiifi""' e à ação de grupos guer­

estrangeiros em território 

Historicamente, unidades militares, 
principalmente do Exército, sempre 
serviram de pólos de irradiação de co­
lonização e desenvolvimento. A rees­
truturação da Força Terrestre, imposta 
pelo projeto, incrementou a assistên­
cia às populações da área, estimulando 
o crescimento econômico e social. 

O aumento da presença da Mari­
nha e da Aeronáutica trouxe incre­
mento do fluxo de navegação, maior 
assistência às populações ribeirinhas, 
otimização da infra-estrutura aeronáu­
tica, aumento da capacidade de trans­
porte aéreo, elementos necessários ao 
desenvolvimento regional, em medida 
compatível com as necessidades dos 
demais projetos e programas em an­
damento ou a serem iniciados. 

A revitalização dos mecanismos do 
Tratado de Cooperação da Amazônia 
está permitindo alcançar objetivos que 
necessitam do esforço conjunto de to­
dos os países da área. Como exemplo, 
citamos a busca da erradicação de mo­
léstias de natureza endêmica como a 
malária. 

As ações da Funai necessitavam, 
há muito, de uma redefinição de seus 
rumos, desorientada que estava no 
emaranhado de leis contraditórias. 
Coube ao projeto centralizar todas as 
ações do órgão, em benefício não só 
das populações indígenas, como da po­
pulação branca. As demarcações das 
reservas indigenas, além de protege­
rem os silvícolas, liberam áreas para 
que o governo possa realizar, dentro 
do seu programa de reforma agrária, 
o assentamento de milhares de familias 

_ de outras regiões, através de uma 
ocupação racional, reduzindo danos à 
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ecologia e permitindo a melhoria da 
qualidade de vida da população. 

A ampliação da oferta de recursos 
sociais básicos, ao mesmo tempo que 
oferece melhoria acentuada à infra­
estrutura social, proporciona ampliação 
do mercado de trabalho. Assim, pro­
fissionais das mais diversas categorias 
e especialidades estão encontrando 
oportunidades de emprego e campo 
amplo e fértil para o desenvolvimento 
das suas atividades. 

A maior aproximação entre gover­
nos estaduais se faz sentir na execução 
da maioria dos projetos especiais, os 
quais atingem os problemas comuns 
à região, independente dos limites in­
terestaduais. Assim, os dividendos po­
líticos advindos desses projetos acabam 
se refletindo em benefícios para toda 
a região, representados, de imediato, 
em maior aporte de recursos, maior 
cooperação técnica e liberação de ca­
nais burocráticos porventura existentes. 

O incremento das relações com 
países vizinhos tem permitido dotar a 
região de uma legislação de comércio 
fronteiriço mais adequada, incremen­
tando as trocas na fa ixa de fronteira 
e possibilitando maior acesso ao con­
sumo. Esse incremento tem estimu­
lado, também, a cooperação técnica, 
favorecendo a solução dos problemas 
comuns a todos os países da área, com 
economia de esforços. 

A visão prospectiva e o modo ob­
jetivo e realista com que o "Projeto 
Calha Norte" está sendo conduzido, 
permite projetar um futuro extrema­
mente promissor para a Amazônia e 
a certeza de que aquele espaço geográ­
fico, em breve, será também um es-
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paço econômico totalmente integrado 
ao contexto nacional. 

O Projeto, através dos projetos 
especiais, propõe e executa diversas 
medidas, em todos os campos do po­
der nacional para eliminar ou mini­
mizar uma série de vulnerabilidades 
existentes na ár~ capazes de compro­
meter, de forma significativa, a segu­
rança nacional. 

Os projetos de aumento da presença 
militar na faixa da fronteira, demar­
cação das fronteiras e de delimitação 
das áreas indígenas têm proporcionado 
à Nação a garantia de integração de 
uma imensa porção do seu território, 
potencialmente rica em recursos natu­
rais. Asseguram ainda a manutenção 
da integridade territorial. 

O desenvolvimento levado à região, 
através dos projetos especiais de au­
mento da oferta de recursos sociais bá­
sicos e de incremento da infra-estrutura 
viária, tem contribuído, significativa­
mente, para a redução dos desequilr­
brios regionais existentes no País, 
atendendo aos objetivos nacionais de 
progresso e paz social. 

O incremento das relações bilate­
rais tem trazido resultados positivos 
no combate às ações do narcotráfico 
e do contrabando, atividades ilícitas 
que ameaçam os interesses nacionais, 
tanto do Brasil quanto das nações vi­
zinhas. 

A cooperação internacional no 
combate a essas atividades, os acordos 
de cooperação técnica e a revitalização 
dos mecanismos do TCA estão tra­
zendo uma melhoria nas relações bra­
sileiras com os países vizinhos na 
Calha Norte. Desse modo, amplia-se 
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possibilidade de, através de nego­
pacíficas, eliminar quaisquer 

de tensões que venham a surgir 
a humanização das áreas frontei-

O adensamento e recuperação dos 
limítrofes, feitos em bases bi­

is, consolidam os limites da so­
ia brasileira. E~sa definição 

desde já, quaisquer fururas rei­
~'"""""v'-" por parte de outros países 

áreas do território nacional. 8 

A maior presença das guarnições 
...... ,.r.>c reduzirá, significativamente, 

ilícitas praticadas na área, evi­
a evasão indiscriminada das ri­

nacionais. Ao mesmo tempo, 
a linha fronteiriça a incursões 

grupos guerrilheiros ao território 
eiro. 

A redefinição da política indigenista 
a conseqüente demarcação de terras 

~í~~emts irão eliminar focos de tensão 
••t~~mo>nt~> nocivos à segurança nacio­

. Ao mesmo tempo. que protege as 
indígenas, inibe as pre­

de organismos interessados na 
de "nações indígenas" politi­

..-u.culc independentes. 

A segurança da Amazônia e sua in­
aos melho~es padrões do País 

1arefa que exige decisão, ímpeto, per­
... v••r'la~l'!l e patriotismo. 

Somos nós, hoje, os responsáveis 
valorização e proteção de tão ex­
área. Temos um compromisso 

Reivindicações muito comuns entre nações vi­
zinha.~, quando as fronteiras se tomam vivifi­
cedas ou quando se comprova a existência, em 
faixas limítrofes, de solos potencialmente ricos. 
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e um dever para com as fururas ge­
rações, que é a de entregar-lhes, pro­
tegida e integrada ao território 
nacional, tão considerável parcela- do 
norte d.o país. 

O Projeto Calha Norte sintetiza 
todo esse compromisso e esse dever. 
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COMANDO E 
CONTROLE 
PONTO DE 
VISTA(*) 

UM 

Antonio Florencio da Silva 

A Guerra do Golfo comprovou que a existência de arsenais bé­
licos sem o necessário sistema de Comando e Controle (C2) pouco 
efeito produz no campo de batalha. É deste importante binômio 
que se ocupa a presente matéria. 

O 
Exército Brasileiro tem ques­
tionado e debatido, principal­
mente na ECEME e no EME, 

sobre um sistema de comando, con­
trole, comunicações e informações -
C3I ou, simplesmente, sistema de co­
mando e controle - C2. 

Discussões sobre a estrutura da 
força terrestré, o papel da divisão de 
exército, a força terrestre do teatro de 
operações, ainda não trouxeram con­
clusões definitivas. 

A Guerra do Golfo Pérsico, conflito 
mais recente e de características con­
vencionais, comprovou que um amon­
toado de carros de combate, de 

Selecionado pelo PADECEME 
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aeronaves e de outras armas, sem um 
eficaz sistema de comando e controle, 
pouco efeito positivo produz. Foi o 
exemplo dado pelas forças iraquianas. 
Na própria estrutura de guerra dos alia­
dos, os americanos e ingleses trabalha­
ram beneficiados pela compatibilidade 
do sistema C2 da OTAN, enquanto os 
franceses, que não são membros dessa 
organização, se alinharam numa estnt­
tura paralela e com os árabes. 

Uma ordem dada, ou mesmo um 
tiro, carecem de confirmação de seus 
efeitos, resultados etc. Em cada escalão 
de comando, por menor que seja, deve 
haver compatibilidade entre sua área 
de atuação (zona-de-ação) e seus sis­
temas de armas, de busca de alvos, de 
informações e de comunicações. Isto, 
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CADEIA DE COMANDO 
DO 

"ESCUDO DO DESERTO" 

l GOVERNO SAITOITA I GOVERNO DOS El!UU I 
I COMANDANTE DA 

COMANDA!oll'B DO i I FORÇA CONJUNTA COMANDO CENTRAL 
I. T. GEH KIIAUII DOS ESTADOS UNIDOS BIN SUI.TAN 

---1 CENTRO DE 1--
COMUNICAÇÕES ll COORDENAÇÕES 

I I 
FORÇAS FORÇAS siRJAS MARROQUINAS 

5.000 SOI.DADOS 7.500 SOI.DADOS 

I 

FORCAS FORÇAS EOIPCIAS FORÇAS SAUDITAS FRANC6SAS 30.000 SOI.DADOS 118.000 SOLDADOS I S.OOO SOI.DADOS 

F'"'te' l'ooqo.,. do USA TODA Y 

em resumo, é um dos campos do sis­
tema C2. 

Costuma-se estudar um sistema C2 
partindo-se dos escalões maiores. No 
entanto, para aqueles que possuem me­
nos conhecimento nessa área, fica mais 
simples examinar as necessidades de 
C2 partindo de escalões menores. 

Um pelotão de fuzileiros, suponha­
mos, possui como sistema de armas 
os fuzis e metralhadoras. Seus alvos 
são obtidos por meio de binóculos, ra­
dares e, até mesmo, pela própria visão 
de seus componentes. O controle dos 
tiros é conseguido utilizando-se os mes-
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I I 
FUZIUllltOS EXéRCITO 

NAVAIS 
NORTJl. NORTI!-

AMERICANOS AMERICANO 
7S.OOO SOI.DADOS l 4S.OOO SOI.DADOS 

MARINHA • FORÇA AéR.EA 
NORTB- NORTB- FQRÇAS INGI.BSAS 

AMERICANA AMERICANA 3$.000 SOI.DADOS 
108 NAViOS 4S.OOO SOI.DADOS 

mos sensores citados. As ordens são 
recebidas ou transmitidas por meios 
de comunicações de pouca capacidade 
de tráfego e de pouco alcance. Peque­
nos rádios sinalização por meios vi­
suais e sonoros são os meios mais 
utilizados. Há necessidade de inte­
gração com o escalão superior para in­
tercâmbio de informações e, até 
mesmo, para o apoio deste. É impres­
cindível que as informações sobre os 
inimigos, na área de atuação do pe­
lotão, sejam obtidas com os meios pró­
prios ou colocados à disposição do 
comando do pelotão, porquantoa..o seu 
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MEIOS DO ESCALÃO SUBUNIDADE (alcances aprox:imados) 

LC 3~ 5 ~ lO F 
• ~--~--_L __________ _L __ __ 

ORGÁNICOS 
COMBATENTE 

POSTO OBS 

PATRULHA 

EM APOIO 
RADAR DE 

VIGILÂNCIA: 

________ _. 

-------~ 

-----------_ _. 

PES -----------------------~ 

VTR 

SENSORES 

REMOTOS 

--------------------------~ 

---------------------------~ 

Fonte: FM 34-80 Ex EUA 

tempo de reação e de antecipação ao 
inimigo é muito curto. 

Subindo de escalão; as necessida­
des são maiores, o sistema de armas 
mais complexo, C2 mais elaborado, 
zonas-de-ação maiores. 

Os planejamentos táticos, em tempo 
de paz, são realizados com base em 
hipóteses que fornecem informações 
sobre o inimigo, minimizando um es-
4Udo mais detalhado sobre esse fator 
da decisão. Na ECEME, principal cen­
tro de altos estudos militares da Força 
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Terrestre, a ênfase dos trabalhos es­
colares recaí sobre os ombros do E3, 
pouco se explorando, no estudo de si­
tuação do E2, o enfoque de como ob­
ter informações sobre o inimigo. 
Ressalte-se que , em uma situação de 
combate, os planejamentos táticos so­
frem uma influência ponderável do fa­
tor inimigo. Como se obter informa­
ções sobre o inimigo? Como formular 
os conhecidos Elementos Essenciais 
de Informações - EEI? 

Cada escalão deve ser capaz de ob-
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ter informações sobre o inimigo, com 
seus meios orgânicos, a partir de uma 
distância da qual o inimigo, ao atingi­
la, se constitua em uma ameaça imi­
nelúe para este escalão. Seria como que 
delimitar-se uma zona-de-ação para a 
frente, já que existe a zona-de-ação 
com limite de retaguarda. Além dessa 
distância, a responsabilidade pela in­
formação de combate seria do escalão 
imediatamente superiÓr, até o seu li­
mite de responsabilidade. Com esta de­
frnição estariam conhecidos os parâ­
metros para o sistema de C2, de ar­
mas, de busca de alvos, de vigilância 
etc. 

O Exército dos EUA, na sua dou­
trina de combate em profundidade, 
adota, como áreas de responsabilidade 
para os diversos escalões, a área de 

injlu~ncia e a área de interesse, cujos 
conceitos são os seguintes: 

• área de injlu~ncia: parte do 
campo de batalha onde o comandante 
deve ser capaz de obter alvos e dirigir 
fogos, bem como obter outras infor­
mações sobre forças inimigas, com 
meios sob seu comando (armas e sen­
sores). Informações de combate sobre 
atividades na área de influência devem 
ser colocadas à disposição do usuário 
imediato; 

• área ãe ilúeresse: parte do campo 
de batalha que inclui a área de injlu­
~ncia e se prolonga na direção do ini­
migo. Inclui áreas nas quais se 
encontram forças inimigas capazes de 
afetar operações futuras do comando 
considerado e constitui, normalmente, 

RESPONSABILIDADES - ÁREAS DE OPERAÇÕES E ÁREAS DE INTERESSE 

ESCALÃO PRÓXIMO EM PROFUNDIDADE ÁREA DE INTERESSE 

ÁREA DE OPERAÇÕES (AOp) 

Emprega Bda contra os Ataca os Regimentos se- Recebe informações 
Regimentos de 1 ~ es- guintes. do Corpo. 

DIVISÃO calão. Ataca o 1 ~ escalão dos 
apoios. 
Fornece informações às 
Bda . . 

PRÓXIMO ÁREA DE INTERESSE 

(AOp) 

BRIGADA Emprega Btl contra os Recebe informações da 
Btl de 1~ escalão. Divisão e das Bda vizi-

nhas. 

Fonte: FM 34-80 Ex EUA 
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úea de influência do escalão supe­
lnformações, além da área de in­

' são normalmente usadas para 
_.,,._J .. '""'"" de operações futuras. 

Como exemplo podemos citar a 
;pro,run,ma;aae das áreas de influência 

escalões terrestres do exército 
: batalhão 5km; bri­

• JifiU'II' l5km; divisão, 70km; e corpo 
exército, 150km. 
Aliado à doutrina da força, deve­

se conhecer a doutrina do oponente, 
sua organização, dispositivos adotados, 
dinâmicos ou estáticos. 

Sabendo-se das suas possibi1idades 
e responsabilidades, em termos de zona 
de atuação, como também, conhecen­
do-se a doutrina de emprego do ini­
migo, fica mais racional elaborar-se 
um plano de busca de informações. 

Quais os meios a utilizar? Os mais 
comuns são as patrulhas de reconhe­
cimento, os meios óticos e optrônicos, 
os meios eletrônicos terrestres ou em 
plataformas aéreas, tudo de acordo 
com as necessidades do escalão con­
siderado. 

Em épocas remotas, o comando e 
controle eram exercidos, pessoalmente, 
pelos comandantes dos mais altos es­
calões presentes ao campo de batalha. 
Isso era possível, fundamentalmente, 
pelas características do próprio com­
bate, do armamento, da zona-de-ação 
e dos meios de apoio ao combate. Bas­
tava uma elevação e um binóculo para 
que o comandante comandasse e con­
trolasse suas tropas e ações sobre o ini­
migo. 

Hoje, o combate acontece em cam­
pos de batalha de grandes frentes e de 
maiores profundidades. Em contrapar-
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tida, não se pode afirmar se causa ou 
efeito, os meios de apoio ao combate· 
e os sistemas de armas e de comando. 
e controle permitem engajar o inimigo 
a longas distâncias, bem como emitir 
ordens e obter informações em zonas 
de ação maiores. Os meios de comu­
nicações, dos conhecidos sistemas de 
área, permitem ao comandante 
deslocar-se por toda a zona-de-ação 
com pouco prejuízo para a coordenação 
e controle da manobra. 

O fator tempo surge como um ele­
mento fundamental para o sucesso das 
operações militares. Daí a necessidade 
de agilizar-se o tráfego das infor­
mações, bem como a sua produção. 

A obtenção de informações pelos 
meios eletrônicos supera, em muito, 
a quantidade obtida pelos outros meios. 

O apoio de fogo, hoje fator de im­
portância capital no combate, já é pro­
dutor e maior beneficiário das infor­
mações obtidas pelos meios eletrôni­
cos; os chamados sensores de comu­
nicações, de imagens e de não-comu­
nicações (radares). Esses meios insta­
lados em aeronaves, tripuladas ou não, 
oferecem informações a profundidades 
que alcançam cerca de 150 km. Os ins­
talados em satélites artificiais não pos­
suem limites. 

CONCLUSÕES 

O conceito de C2 deve ser bem en­
tendido a partir das necessidades do 
binômio comunicações-informações, 
enfim de comando e controle, das me­
nores frações, pois são aquelas que so­
frem maior influência do fator tempo. 
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O estudo do inimigo, no estudo de 
situação, deve ser muito valorizado no 
processo decisório. Para tal há que ser 
mais difundido e explorado, principal­
mente na ECEME. 

Para se dimensionar um sistema de 
cz é fundamental que se conheçam os 
sistemas de armas, de vigilância e de 
busca de alvos, entre outros, de todos 
os escalões de emprego no campo de 
batalha. Antes de tudo, porém, avulta 
de importância a definição de áreas de 
responsabilidade, em profundidade, 
desses escalões, para que sirva de 
parâmetro básico no desenvolvimento 
dos sistemas citados anteriormente. 
Essa definição sofre influência da d9u­
trina de emprego_ do inimigo. 

A partir do momento em que os 
chefes militares assimilarem a im­
portância das informações de combate, 
passarão a valorizar, com maior ên­
fase, o desenvolvimento de sistemas 
de C2 compatíveis com essa necessi­
dade básica de acompanhar todos 
os passos do inimigo no campo de ba­
talha. 

Fatos recentes comprovaram que 
a existência de arsenais bélicos, sem 
o necessário sistema de cz, pouco 
efeito produz no campo de batalha. 

"Só os tolos aprendem com a ex­
periência própria. Eu prefrro aprender 
com a experiência alhe'ia. '' 

(Bismarck) 

Ten Cel Com QEMA ANTONIO FLORiNCIO DA SILVA - é diJ 
Turma de 1972 diJ AMAN e possui os Cursos de Instrutor de Edu­
caçao Ffsica, diJ EsAO e diJ E CEM E. Exerceu as funç/Hs de Ins­
trutor diJ &PCEx (197611978) e diJ AMAN (19821198J). Serviu 
no 4.0 BCcmEx, na 5.0 aaCom, no 2!' BLog e no I!' BCom Di v. 
Atualmente, é instrutor diJ ECEME. Possui como condecoraçlJe.s 
a MediJ/ha Militar de Prato e a MediJ/ha Marechal Hennes- uma 
coroa de prato. 
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OS VEÍCULOS 
AÉREOS -NAO-TRIPULADOS 
(VANT)<*) 

Jorge José Oliveira Cardoso 

Matéria extraída do relatório redigido pelo autor, ao término de 
sua participação no ICE (Intercâmbio de Cooperação de Especia­
llstas),1 realizado na Escola de Artilharia de Costa e 
Antiaérea (EsACosAAe), entre 20 e 22 de.agosto de 1991. 

CONCEPÇÃO DO VANT 

V ANT, de designação origi­
nal U A V (unmanned aerial ve­
hicle), é visualizado,2 como 

tecnologia de importância com­
à do surgimento do radar e do 

IIUIIJuu•uu • Ele torna restrito o con­
de RPV (remotely piloted vehi­
em presença da grande evolução 

e das possibilidades dos 
engenhos. 

O tema refere-se a sistemas que uti­
aeronaves não-tripuladas, com 
"!idades de realizar vôo remota­
pilotado ou pré-programado. 

Essas aeronaves, de concepções e 
carga útil diversas, em função do 

I Objetivando fornecer subsídios para o aprofun­
damento de estudos sobre o emprego e implan­
tação dos V ANT nas unidades do Exército, o 
ICE contou com a participação de uma equipe 
de três oficiais e um civil norte-americanos, in­
tegrantes do Joim Project, do Departamento 
de Defesa dos EUA, de representantes de or­
ganizal(ões do Exército (EME, SCT, ECEME, 
EsACosAAe, EsAO, CTEx e EsiC), da FAB 
(ECEMAR), da Marinha e de um representante 
da indllstria civil AEROMOT. 

O intercâmbio pode ser explicado pelas limi­
tações das fontes de consulta existentes (tratado 
no C 6-121, A. Busca de Alvos na Artilharia 
de Canpanha, o assunto não alC8Jiça duas pá­
ginas). 

2 Opinião expressa no artigo See Deep Shoot 
Deep, publicado na Military Review (edição em 
inglês) de fevereiro de 1991. 
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desempenho desejado, fazem parte de 
equipamentos cujos potenciais visuali­
zam: 

• Sistemas ntJ.o-letais, para: o 
reconhecimento à pequena e grande 
profundidade (de dia e à noite); a busca 
e designação laser de alvos; a avaliação 
de danos; á observação do tiro de ar­
tilharia de campanha ou naval; e para 
contra-medidas eletrônicas; e 

• Sistemas letais, com capacidade 
destrutiva, no espectro das armas "in­
teligentes''. 

EMPREGO PIONEIRO 

Paralelamente às experiências 
desenvolvidas nos Estados Unidos, du­
rante a invasão do Líbano, em junho 
de 1982, Israel empregava os "mi­
ni'' V ANT, relativamente simples, 
MASTIFF e SCOUT, para comanda­
rem o avanço dentro do perigoso Vale 
de Bei«Ja, encarregando-se da obtenção 
de dados referentes aos locais de mís­
sil superfície-ar SAM, soviético. 

Voando através do vale, os V ANT 
emitiam sinais eletrônicos que imita­
vam sinais de radar dos jatos israelen­
ses. Quando os sírios ativaram seus 

RAIO DE AÇÃO 
CATEGORJA APROXIMADOl 

Alcance aproximado 
30km (close range) 

Curto alcance (short 150 km 
range (desejável: 300 km) 

Alcance médio 650 a 700 km 
(mediwn range) 

Duração ou resistência não especificado 
(endurance) (superior a 700 km) 

3 Além da linha de frente das próprias Lropas. 

radares de curto alcance para respon­
der à ameaça percebida, os V ANT 
identificaram e passaram adiante emis­
sões de localização e características dos 
radares, via urna aeronave E-2 Haw­
keye, capacitando os mísseis israelen­
ses destruírem locais de SAM. 

Com as defesas antiaéreas libane­
sas danificadas, seus caças fizeram urna 
incursão pelo vale, enquanto os V ANT 
monitoravam os danos do bombardeio 
e o movimento das forças sírias. 

Nenhuma aeronave israelense foi 
abatida nesse dia. 

EMPREGO ATUAL 
PRECONIZADO 

Atualmente, preconiza-se no em­
prego dos V ANT: 

• Como subsistemas principais in­
cluídos no sistema V ANT típico: es­
tação terrestre de controle, GCS 
(Growzd Colltrol Station); veículo(s) 
aéreo(s) não-tripulado(s), UAV, em 
número variável; sistema de comuni­
cações; carga útil e unidade de pouso 
e aterrissagem. 

• Como categorias de V ANT, con­
forme o quadro abaixo: 

TEMPO DE VÔO 

de 1 a 6 boras 

de 8 a 1:! horas 
(com restst~cia de 36h) 

não especificado (inferior ao da cate-
goria pequeno alcance) 

~ 100 horas 

. 
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Os de alcance aproximado e de 
llrto alcance são para uso na área de 
peràções; o de médio alcance já se 
isualiza o uso no TO, e o de resistên­
ia é para uso estratégico. 

Uma idéia de dotação no Exército 
os EUA, exposta no ICE, é: 

• Alcance aproximado - na di­
isão, Cia V ANT com 16 veículos, e, 
a brigada, Elm(Cia?) V ANT com 12 
efculos; 

• Curto alcance - no corpo de Ex, 
Jm(Cia?) VANT com 12 veículos; 

• Alcance médio - não é previsto 
ara o Ex. 

~ EXPERIÊNCIA 
IORTE-AMERICANA NA 
iUERRA DO GOLFO 

Ao iniciar-se a guerra, o plano 
1rincipal conjunto (das forças arma­
as) para veículos aéreos não-tripu­
r.dos (UAV Master Pla11), submetido 
~la primeira vez ao Congresso dos 
tUA em junho de 1988, não tinha per­
~itamente definidos os requisitos ope­
lcionais básicos dos VANT. 

Um ano antes, estavam distribuí­
os a algumas unidades, para testes, 

• Características 

dois tipos de V ANT: o Potnter (indi­
cador), de categoria alcance aproxi­
mado, e o Pioneer, de categoria ''curto 
alcance'', este último de origem isra-
elense. . 

Apresentava-se, portanto, a opor­
tunidade para testes no ambiente de 
deserto e em missões reais. 

As unidades às quais os sistemas 
estavam distribuídos quiseram empre­
gá-los e, pela quantidade existente, 
sabia-se que não estavam preparados 
para fazê-lo em larga escala. Os Ma­
rines, por não mais disporem da aero­
nave de reconhecimento F4, estavam 
bastante motivados. 

O Pointer (Fig. 1) 

Quatro dos cinco sistemas Poimer 
disponíveis foram empregados na ope­
ração "Tempestade no Deserto", se­
gundo a distribuição a seguir: com o 
Exército - 2 sistemas na XVIII Di­
visão Aerotransportada; com os Ma­
rifles - 1 sistema no 8? Regimento 
de Marines ( 4 ~ Bda Expedicionária de 
Marines) e 1 sistema no 3? Batalhão 
de Blindados (7~ Bda Expedicionária 
de Marines). 

- Envargadura.................................. 9 pés (2, 70 m) 
-Comprimento ...................... : .......... 5,8 pés (1,80 m) 
-Peso (vazio) .................................. 6,8 libras (3,1 kg) 
-Capacidade de carga ........................ 2,2 libras (1 kg) 
- Alcance (ligação· de dados) - raio de 

ação .......................................... . ... 3 milhas náuticas (5,6 
km) 

- Duração de vôo.............................. 1 hora 
·- Velocidade - máxima ..................... 33 nós (60 km/h) 

de cruzeiro...... .. . .. .. .. .. 36 kmlh 
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• Custos aproximados4 
-Veículo aéreo ......................... . ...... US$ 10 a 16 mil 
- Estação terrestre de controle........... . US$ 30 mil 
- Bateria ......................................... US$ 200 (por vôo) 

• Outros dados: 
- carga útil - câmera de TV, 

diurna; 
-o sistema é portátil, acondicio­

nado em 2 mochilas (de 16 e 18 kg); 
- destinado ao uso nos pequenos 

escalões até Btl; 
- recolhimento fácil: parando o 

motor, o veículo paira e pousa. 

4 Dedos de agosto de 1991, dependendo da 
quantidade em linhB de produção. 
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• Emprego na Desert Storm 
- uso Umitado pelos fortes ventos 

e pela homogeneidade do terreno; 
- pôde realizar avaliação dos da­

nos de batalha em "tempo real"; 
- usado ainda como "alerta ante­

cipado'' e nas ajustagens da Art; 
- conclusão: seu emprego no de­

serto não foi aprovado, particularmente 
por não conter um GPS (Ground Po­
sition Sistem) na carga útil. 
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Figura 2: Sistema Pioneer, operando na Arábia Saudita 

O Pioneer (Fig. 2) 

Os sistemas Pioneer envolvidos na 
mesma operação tinham a seguinte dis­
tribuição: com o Exército - Pelotão 
de V ANT; com os Marines (na 1 ~ 
Força Expedicionária de Marines 
-MEF)- 1 ~ Cia de Veículos de Pi-

• Características: 

lotagem Remota, em apoio direto à 1 ~ 
Div, 2~ Cia de Veículos de Pilotagem 
Remota, em apoio direto à 2~ Div e 
3 ~ C ia de V efculos de Pilotagem Re­
mota, em apoio geral à 1 ~ MEF; com 
a Marinha - Destacamento 1, a bordo 
do USS Wisconsin e Destacamento 2, 
a bordo do USS Missouri . 

-Envergadura ................................... 17 pés (5,20 m) 
- Comprimento ....... . ....................... ... 14 pés (4,30 m) 
- Peso (vazio) ................ ................... 265 libras (120 kg) 
- Capacidade de carga ......................... 100 libras -(45 kg) 
- Alcance (ligação de dados) ................. 100 milhas náuticas (185 

km) 
- Duração de vôo......... ...... ................ 5 horas 
-Velocidade máxima .......................... 100 nós (185 krn/h) 
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• Custo aproximado:s US$ 400 
mil, sem a carga útil. 

• Outros dados: 
- carga útil combinada -

TV /FLIR (Forward looking infrared), 
diurna e noturna; 

- veículo aéreo construído em fi­
bra de vidro e transportado em veículo 
longo de St; 

- estação terrestre de controle -
GCS (Ground Control Sistem)- ope­
rada por 2 homens e transportada em 
veículo 5t; 

- unidade de rastreamento. 
• Emprego na Desert Storm 
O transporte do equipamento para 

o TO foi muito difícil. Os 2 primeiros 
sistemas dos Marines foram levados 
numa aeronave C-5 Galaxie (usada 
para transporte de blindados), única 
capaz de transportar o vefculo de St. 
O 3~ sistema dos Marines e os dois 
do Exército foram transportados por 
meios navais, tendo sofrido alguns da­
nos por isso. Na época, o transporte 
aéreo estava todo empenhado. 

O transporte pel9 ar mostrou-se 
mais adequado. Entretanto, o peso dos 
veículos de 5t foi uma desvantagem. 
Quando começou a guerra aérea, es­
tavam operando: 2 sistemas em navio, 
com a Marinha; 3 sistemas com os Ma­
rines, num aeródromo junto à fronteira 
do Kuwait; e 2 sistemas com o Exér­
cito, operando a 300 km à W dos sis­
temas dos Marines. 

Cada sistema era mobiliado pelo 
efetivo de 50 homens mais um ele­
mento do fabricante. 30 se dedicavam 

5 Dado de agosto de 1991, dependendo da quan­
tidade em linha de produção. 
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à manutenção e 20 à operação. Des­
ses 20, 2 eram pilotos externos (deco­
lagem e pouso), 3 pilotos internos e 
3 encarregados da carga útil. 

• Dados principais das missões dos 
veículos: 

- 533 incursões; 
- acumuladas 1.688 horas do vôo 

(pelo menos l V ANT em vôo o tempo 
todo durante a Desen Storm); 

- 11 veículos danificados (repará­
veis) e 1 perdido, abatido pela Art AAe 
dos iraquianos. 

• Operações d~ combate: 
- aquisição e fixação de alvos; 
- avaliação de danos de batalha 

em '"tempo real"; 
- ajustagem do tiro de artilharia 

de campanha e naval; 
- reconhecimento e ''alerta ante­

cipado"; 
- coordenação de operações ter­

restres e aéreas. 
A reação dos comandantes ao uso 

do sistema foi muito positiva. A de­
manda do uso do Pioneer foi tão grande 
que era desejável estarem 15 sistemas 
em operação em terra, em vez dos 6 
disponíveis. 

Um uso comum desse sistema foi 
em complemento ao sistema de vi­
gilância J Stars. Atuavam juntos. O 
J detectava e o Pioneer investigava. 

A informação de imagem de loca­
lização de alvos e a avaliação de da­
nos foram também muito usadas. 

Coube à interferência de outros sis­
temas nas estações de controle terres­
tre do Pioneer os danos causados a 11 
veículos. 

A artilharia antiaérea iraquiana 
atuou até 10.000 pés. Abaixo de 5.000 .,. 
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pés atuava mais intensamente com ca­
nhões antiaéreos e mísseis SAM 7. O 
Pioneer abatido voava abaixo dos 
5.000 pés, altura de vôo padrão esta­
belecida para esse sistema pela coor­
denação do uso do espaço aéreo como 
conduta na Desert Storm (os norte­
americanos ainda não fixaram urna 
doutrina de coordenação do uso do es­
paço aéreo) . 

O apoio logístico aos si. temas fi­
cou a cargo do escritório do J oint Pro­
ject do Departamento de Defesa dos 
EUA. O apoio aos sistemas em terra, 
maior problema, foi desdobrado bem 
avançado e fazendo quase tudo , inclu­
sive reposição de peças. 

A cada 50 horas de uso o motor 
tinha que ser desmontado/montado e 
o combusúvel de jato usado no Pioneer 
era difícil conseguir. Caso destruídos 
os depósitos existentes, a alternativa 
era trazê-lo de Bahrein ou da Grécia. 

A grande vantagem do uso do sis­
tema foi a informação em tempo real. 

Para aperfeiçoamento do sistema 
foi sugerido: 

- colocação de indicador laser na 
carga útil, para uso de dia e à noite; 

- preparação do vídeo-remoto 
para mostrar informações mais preci­
sas; 

- a possibilidade de decolagem/ 
pouso vertical para os sistemas de Ma­
rinha e a de aterrissar em qualquer 
campo para os sistemas de uso em 
terra; 

-para apoiar o Corpo de 
Exército/EU A (ExCmp) o VANT tem 
que ter possibilidade de 8 horas de vôo 
e 250 km de alcance. 
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O JOINT PROJECT 

Estrategicamente voltado para os 
sistemas não-letais, o joint project 
destina-se a: 

• harmonizar os requisitos opera­
cionais entre as forças; 

• desenvolver especificações de re­
quisição para os sistemas de VANT, 
após experiência operacional; 

• requisitar tecnologias pronta­
mente disponíveis; 

• delinear a integração progressiva 
de tecnologia mais recente; e 

• desenvolver a arquitetura de sis­
temas de V ANT para assegurar a in­
teroperabilidade de todos os sistemas, 
dos subsistemas e da arquitetura do 
C3J de cada força. 

Projetos em 
desenvolvimento/ 
aperfeiçoamento 

• O Exdrone 

É o drone6 descartável, atualmente 
em experimentação. A concepção é que 
possa atuar como interferidor de co­
municações ou TV -dia (reconheci­
mento de alvos e vigilância). Como 
interferidor de comunicações não ne­
cessitará de estação de controle terres­
tre. 

Dados característicos: 
- Velocidade: 
- máxima, 100 nós (185 km/h) 
- de operação, 50/(:1) nós (90/110 

km/h) 

6 Nome genérico dado ao RPV original. 
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- peso, 65 libras (29,5 kg) 
- alcance - ligação de dados, 50 

milhas náuticas (90 km); uso normal, 
20/30 milhas náuticas (37/55 km) 

- duração de vôo - até 6 horas 
- custo da estação de controle ter-

restre (estimativa) - US$ 30 a 35 mil 
- Recuperação através de pára­

quedas 
• Próxima verstlo do Pioneer, ca­

tegoria "curto alcance" 
A próxima versão do Pioneer terá 

um designador a laser, como existe nas 
munições ''inteligentes''. 

A vantagem disso será a eliminação 
da necessidade de ser enviado um ho­
mem para "iluminar" o alvo. 

O 1? teste estava previsto para fins 
de 1991, ao custo de USS 2.000.000. 

• CL 227 MA VUS 
É o sistema de V ANT de emprego 

marítimo, de decolagem e pouso ver­
tical. 

Canadense, está em fase de testes 
a bordo da fragata de míssil teleguiado 
USS Doyle. Pretende utilizar CME na 
defesa anti-míssil dos navios. 

• Searcher, categoria "alcance 
médio" 

Capaz de voar 20 horas, alcançar 
de 500 a 600 milhas (800 a 960 km) 
e voar a 8.000 ou 10.000 pés (2.400 
a 3.000m). 

Carga útil: FLIR (jorward looking 
injr(l-reâ). 

• "DEA " VLC UA V 
É o V ANT a ser usado na luta con­

tra o narcotráfico, a pedido do Co­
mando Sul (Panamá). 

Está em concepção, com base no 
Searcher, e terá um custo muito baixo. 
A carga útil será o vídeo, "FUR" (jor-
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ward looking infra-reá) e um radar de 
abertura sintética, visando a localizar 
áreas, caminhos e campos de pouso 
usados pelos narcotraficantes, e com 
possibilidade de interceptar suas 
comunicações. 

• VANT "duraçtlo" ou "resist~n­
cia'' 

Ao final será um tipo U2, a nível 
estratégico. Hoje se desenvolve um sis­
tema intermediário, a nível tático, ca­
paz de voar de 24 a 36 horas e alcançar 
até 8.000 milhas (12.870 km). 

Se usado na Desert Storm poderia 
ter servido para complementar a busca 
dos satélites quanto à localização dos 
sítios de lançamento do míssil Scud e 
dos centros de comunicações, voando 
entre as nuvens. 

Logfstica 
De cada US$ 3, US$ 1 será gasto 

na manutenção, segundo os critérios 
do projeto. 

A logística do projeto de V ANT 
de curto alcance, com tempo, dinheiro 
e pessoal sempre escassos, tem obje­
tivado: 

• quanto ao transporte, reduzir 
peso/volume do veículo 5t do Pioneer; 

• quanto à manutenção: 
- ter suprimento de reposição para 

troca na própria unidade, sem idéia de 
consertar aí o equipamento. O maior 
problema é a carga útil: o "FLIR", 
por exemplo, será manutenido fora do 
TO; 

- eliminar o combustível gasolina, 
substituindo-o pelo diesel; 

• quanto à embalagem para trans­
porte, reduzir os riscos de dano no 
transporte o ara o TO; 
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• quanto ao treinamento de pes­
soal: 

- operar o sistema por elementos 
com quaisquer características, desde 
mulheres baixas até home~ altos. Os 
melhores pilotos de V ANT têm sido 
os jogadores de video-gamt'; 

- treinar 200 a 300 homens por 
ano. Até setembro de 1994, o treina­
mento fica a cargo do vendedor. A par­
tir daf, as Forças Armadas assumem 
o treinamento de pessoal, com a 
criação de uma escola em Machuca, 
no deserto do Arizona. Atualmente, 
o treinamento é realizado com 3 siste­
mas, mais os aparelhos adicionais, for­
necidos pelo vendedor. 

Sobreviv~ncia do VANT 
É responsabilidade do programa 

Surviac, buscando técnicas de seleção 
de rotas de menor risco, de variar a 
altitude de vôo e de uso de equipamen-
tos de dissimulação. . 

Mesmo quando abatido o V ANT, 
pode ter existido uma vantagem, já que 
o míssil utilizado para abatê-lo custou 
mais caro e não houve perda de um 
piloto e sua aeronave. 

Previsao de emprego dos V ANT no 
futuro 

A conclusão dos norte-americanos 
quanto à batalha do futuro é o ataque 
aéreo com uso dos V ANT, em larga 
escala, das contra-medidas eletrônicas 
e dos mísseis anti-radiação. 

Economizar vidas está na .. ordem­
do-dia". 

Coronel JORGE JOSÉ OUVEIRA CARDOSO- Atualmente ins­
trutor da Seção de Doutrina da ECEME, pertence à turma de Ar­
tilharia (1969) da AMAN. Possui os cursos militares: Básico de 
Pára-quedista, Mestre de Salto, Instrutor de Educação Física, Aper­
feiçoamento de Oficiais e Altos Estudos Militares, e os cursos ci­
"'is de Engenharia Civil (formação) e Engenharia Econômica 
(especialização). Ex-adjunto da Missão Militar Brasileira de Ins­
trução no Paraguai, foi instrutor de Planejamento de Fogos, do 
curso de Artilharia da EsAO, e de Apoio de Artilharia às Operações 
de Brigada, na ECEME. 
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O LABORATÓRIO 
DE PESQUISAS EM 
ENGENHARIA DE 
CO~STRUÇÃO DO 
EXERCITO DOS 
ESTADOS UNIDOS(*) 

Aléssio Ribeiro Souto e 
Rubens Silveira Brochado 

Matéria resultante do Estágio sobre Gerenciamento de Obras 
de Cooperação e Obras Militares, de que participaram os autores. 
no Corpo de Engenheiros do Exército dos Estados Unidos. 

Destaca aspectos relacionados com a Organização Militardes­
tinada à execução de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia, 
no exército norte-americano. e identifica áreas de interesse para 
a Engenharia de Construção do Exército Brasileiro. 

"A Ciência e a Tecnologia delegam poderes 
extraordinários àqueles que as possuem e escravizam 

aqueles que não as têm " 
Ajax Barros de Mello 

(• ) Selecionado pelo PADECEME 
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DE CONSTRUÇÃO DO EXÉRCITO DOS ESTADOS UNIDOS 

INTRODUÇÃO 

N 
o Exército dos Estados Uni­
dos, a execução de pesquisa 
é descentralizada, e os Gran­

des Comandos que dela necessitam 
possuem organizações subordinadas 
com a finalidade de levar a cabo essa 
tarefa. 

O Corpo de Engenheiros do Exér­
cito dos Estados Unidos1 possui qua­
tro organizações de pesquisa: o 
Laboratório de Pesquisas em Engenha­
ria de Construção; o Laboratório de 
Pesquisas e Engenharia de Regiões 
Frias; o Laboratório de Engenharia To­
pográfica; e a Estação Experimental 
de Hidrovias. · 

O presente artigo versa sobre a pri­
meira dessas organizações, o Labora­
tório de Pesquisas em Engenharia de 
Construção do Exército dos Estados 
Unidos (U. S. Anny Con.struction En­
gineering Research Laboratory -
USACERL), e tem os seguintes obje­
tivos: 

• apresentar subsídios sobre essa 
organização militar em relação à mis­
são, às formas de atuação, aos recur­
sos humanos, materiais e financeiros, 
à estrutura organizacional, e ao pro­
grama de pesquisas. 

• identificar, nas pesquisas desen­
volvidas pelo Laboratório, áreas de in­
eresse para a Engenharia de Constru­
ão do Exército Brasileiro; 

• divulgar as características de uma 
xperiência bem-sucedida para que 

possa servir de comparação e permitir 

I Aproximadamente equivalente ao Departamento 
de Engenharia e Comunicações do EB. 
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a análise crítica de atividades correla­
tas em nossa instituição. 

Essâ organização militar é referida 
ao longo deste texto pelo seu nome 
completo, pela sigla USACERL, ou, 
simplesmente, por Laboratório. 

FUND~MENTAÇÃO PARA A 
EXISTENCIA DO 
LABORATÓRIO 

O USACERL foi criado em 1969, 
em Champaign- lllinois, para apoiar 
a execução de obras militares e obras 
públicas, através do desenvolvimento 
de novas técnicas de engenharia e de 
tecnologias estado-da-arte. Sua locali­
zação nessa cidade deve-se à excelên­
cia da Faculdade de Engenharia, e de 
outros setores da Universidade de 11-
linois. 

A estrutura básica do Exército dos 
Estados Unidos possui mais de 200 
aquartelamentos de grande porte, 
abrangendo uma área maior do que os 
Estados de Massachussets, Connecti­
cut e Rhode lsland, com um custo atua­
lizado de construção da ordem de 175 
bilhões de dólares. 

Cerca de 70% dessa estrutura bá­
sica de edificações e instalações pos­
suem idade média de 30 anos, com 
custo anual de manutenção que excede 
2 bilhões de dólares. 

Há a firme convicção no Corpo de 
Engenheiros - e, particularmente, no 
USACERL- de que o meio mais efe­
tivo de reduzir os custos de manutenção 
é a uti.lização de novas tecnologias. 

O Exército dos Estados Unidos 
gasta mais de um bilhão de dólares por 
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ano com consumo de energia, empre­
gando assim uma significativa parcela 
do orçamento destinado a serviços. 
Ademais, estudos recentes indicam que 
a tarifa de energia atingirá valores mais 
elevados. Essa expectativa decorre do 
aumento da complexidade dos siste­
mas de geração e transmissão e, tam­
bém, das tendências dessa tarifa refletir 
o verdadeiro custo da eletricidade. 

A redução dos dispêndios com 
energia também só pode ser obtida, 
sem prejuízo funcional, através da pes­
quisa e aplicação de novos procedi­
mentos e novas tecnologias. 

Os exemplos mencionados - re­
dução dos custos de manutenção e re­
cuperação e redução do consumo de 
energia - são problemas cuja solução 
o USACERL tem equacionado através 
da pesquisa e desenvolvimento de tec­
nologia, e logrado sucessivos êxitos. 

O prêmio pesquisa e desenvolvi­
mento (P&D) do exército é a mais alta 
!áurea destinada a pesquisadores da 
força terrestre norte-americana. Desde 
1972, os pesquisadores do USACERL 
receberam 44 prêmios P&D, cobrindo 
24 projetos. O Laboratório tem tam­
bém 18 produtos patenteados e outros 
23 aguardando solução do processo de 
concessão de patentes. 

MISSÃO 

A missão do USACERL é executar 
pesquisas com o objetivo de aumentar 
a capacitação do Exército dos Estados 
Unidos nas atividades de projeto, cons­
trução, operação, manutenção e recu-
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peração de obras militares e abras 
públicas. 

As pesquisas do USACERL sedes­
tinam, primordialmente, ao apoio do 
pessoal: 

• do QG do Corpo de Engenhei­
ros, das Divisões e dos Distritos, em 
suas atribuições de projeto e gerencia­
mento da construção de obras; 

• dos Escritórios de Engenharia 
dos Grandes Comandos e da Diretoria 
de Engenharia e Habitação, em suas 
atribuições de planejamento, operação, 
manutenção e recuperação de insta­
lações militares; e 

• encarregado, no Exército dosEs­
tados Unidos, do gerenciamento do 
meio ambiente, em suas atribuições de 
assegurar a qualidade e a segurança 
ambientais do exército. 

As pesquisas do USACERL po­
dem, eventualmente, destinar-se ao 
apoio do pessoal de outras entidades 
governamentais ou da iniciativa pri­
vada, quando houver encomenda e fi­
nanciamento de pesquisas específicas 
de interesse mútuo. 

FORMAS DE A TU AÇÃO 

Durante seus vinte anos de histó­
ria, o USACERL tem utilizado uma 
abordagem inovadora para conduzir: 
os seus trabalhos. Uma vez que uma 
necessidade específica do exército é 
identificada, busca-se uma tecnologia 
existente para suprir essa demanda. Se 
não existe tecnologia apropriada, os 
pesquisadores do USACERL começam 
o seu desenvolvimento, utilizando, 
com freqüência, pessoal e recursos dis-
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poníveis na Universidade de lllinois 
e em outros centros de pesquisa de uni­
versidades norte-americanas. 

O Laboratório é filiado à Univer­
sidade de lllinois, o que lhe dá a con­
dição de obter vantagens similares à 
de qualquer órgão da própri.1 Univer­
sidade. 

Como curiosidade, e a título de 
exemplo recente de interação entre as 
duas instituições, pode-se citar as ati­
vidades de dois pesquisadores do La­
boratório, uma brasileira e um 
colombiano, no desenvolvimento de 
programas de doutorado na Universi­
dade de Dlinois, enquanto funcionários 
do USACERL. 

Conquanto não tenha ligação com 
o Laboratório, deve ser mencionada 
a presença de aproximadamente 50 mi­
litares cursando graduação e pós­
graduação na Universidade de lliinois. 
No interior do campus há dependên­
cia que possuem, entre outras finali­
dades, . a de permitir o treinamento 
militar periódico para os alunos mili­
tares. Estes circulam fardados, com 
naturalidade, no interior da Universi­
dade e são alvo do respeito dos de­
mais universitários. 

O Laboratório mantém ligação com 
mais de 30 universidades norte-ameri­
canas, através do Sistema de Contrato 
de Encomenda de Tarefa. 

A filosofia de pesquisa do 
USACERL resulta na obtenção de pro­
autos, que ocasionam economia de in­
vestimentos. Uma auditagem indepen­
tlente sobre os trabalhos do Laborató­
r o indicou que cada dólar gasto com 
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pesquisa produz uma média de 42 
dólares em benefícios pru-a o Exército 
dos Estados Unidos. A razão retorno/ 
investimento para produtos individuais 
varia de 4:1. até 178:1. 

O USACERL emprega o conceito 
inovador de centro de apoio, que tem 
a finalidade de prestar assistência aos 
usuários do exército e das outras for­
ças singulares, na utilização dos pro­
dutos desenvolvidos pelo Laboratório. 
Os centros de apoio podem assistir, 
também, aos usuários civis no uso de 
tecnologia, através de cooperação tí­
pica de entidades privadas. 

Os centros de apoio respondem in­
dagações dos usuários através de tele­
fone, conduzem cursos de treinamento, 
mantêm bancos de dados atualizados 
e publicam boletins técnicos. 

O USACERL trabalha em estreito 
contato com os usuários do exército, 
buscando assegurar que as pesquisas 
resultem em produtos que respondam 
às necessidades de forma oportuna. São 
formados grupos de trabalho integra­
dos por elementos do Laboratório e 
por usuários com objetivo de identifi­
car problemas existentes e estabelecer 
as prioridades de pesquisa. Esses gru­
pos fornecemjeedback na fase de teste 
de avaliação dos produtos da pesquisa. 

O USACERL possui intensa pro­
dução bibliográfica, que possibilita o 
trânsito de informações tanto entre os 
pesquisadores, quanto para o meio ·ex­
terior, espec~almente para os usuários. 

As publicações típicas do Labora­
tório são: relatórios técnicos; relatórios 
especiais; artigos técnicos; boletins téc-
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nicos periódicos; fac sheets;2 e folhe­
tos de propaganda. 

RECURSOS HUMANOS, 
FINANCEIROS E MA TE RI AIS 

A massa crítica do USACERL con­
siste de mais de 300 elementos per­
manentes, incluindo quatro oficiais do 
exército. Em relação à titulação, 30 
pesquisadores possuem doutorado, e 
70 possuem mestrado. Esse pessoal é 
suplementado, em regime de coope­
ração, por mais de 350 técnicos de alto 
nível da Universidade de Illinois. 

A interação com outras universida­
des norte-americanas confere-lhe a pos­
sibilidade de contar com a influência 
dos melhores recursos humanos de ou­
tros centros de excelência, aumentando 
o potencial científico e tecnológico. 

O orçamento anual do USACERL 
tem se situado, nos últimos anos, no 
patamar dos 50 milhões de dólares. 
Cerca de 30% desse montante são in­
cluídos pelo Congresso Nacional no 
orçamento do exército. Os demais 
70% são originários de empresas pri­
vadas e outras instituições governamen­
tais, e destinam-se ao financiamento 
de pesquisas encomendadas por essas 
organizações. 

Os principais recursos materiais de 
que dispõe o USACERL ,podem ser 
classificados em três grupos: 

• Laboratórios e equipamentos 

2 Relatórios de pesquisas ou produtos, de uma 
a duas p4ginu, enunciando o problema, a tec­
nologia. o custo/benefício, o estágio atingido, 
e o elemento de contato sobre o assunto. 
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existentes em sua sede, tais como: La­
boratório de Metalurgia e Solda; Labo­
ratório de Pintura; Laboratório de Ele­
trônica; Laboratório de Corrosão; e 
Máquina de Teste de Choque Biaxiai.3 

• Laboratórios e equipamentos da 
Universidade de lllinois, aos quais os 
pesquisadores do USACERL tem com­
pleto acesso, tais como: Laboratório 
de Acústica; Laboratório de Química; 
Laboratório de Poluição do Ar; Labo­
ratório de Inteligência Artificial; e La­
boratório de Planejamento e Análise 
do Uso do Solo. · · 

• Equipamentos de computação, 
distribuídos em todos os ambientes de 
trabalho do USACERL. 

ORGANIZAÇÃO E ÁREAS DE 
PESQUISA 

O USACERL está organizado em 
quatro divisões técnicas: Divisão de 
Engenharia e Materiais; Divisão de 
Sistemas de Meios; Divisão de Siste­
mas de Energia e Utilidades; e Divisão 
de Meio Ambiente. 

O Laboratório possui centros de 
apoio situados no campus da Univer­
sidade de filinois, com a finalidade de 
prestar assiStência técnica aos usuários, 
na utilização dos produtos desenvol­
vidos por seus pesquisadores. 

Nos itens que se seguem serão apre­
sentadas a missão, a organização e as 
áreas de resquisa de cada divisão e 
de suas equipes integrantes. Serão 

3 Para simular e avaliar os efeitos de terremOlos 
e explosões em estruturas de edificaç~. 
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1presentados também os centros de 
1poio do USACERL. 

)ivisão de Engenharia 
~Materiais 

A Divisão de Engenharia e Mate­
iais conduz pesquisas buscando a evo­
ução de tecnologias de obras militares 
: públicas nos campos dos materiais 
netálicos e não-metálicos, síntese e en­
~enharia. O objetivo dessas pesquisas 
~ a otimização dos vários aspectos re­
acionados com projeto, construção, 
>peração, segurança física, manu­
enção e reparo de obras. 

A redução dos custos envolvidos 
tos processos relacionados com obras 
; um dos aspectos primordiais nos en­
~argos da Divisão. 

O equacionamento do problema da 
·edução de custos de manutenção in­
~lui pesquisas relacionadas com novos 
nateriais, inspeção e diagnóstico de 
~dificações, tecnologia de controle de 
nateriais e reabilitação de obras em 
·ecursos hídricos. 

Adicionalmente, o custo de cons­
rução das novas obras militares e pú­
>licas exige mais inovações nas 
;écnicas de fabricação, inspeção e se­
,eção de materiais. O equacionamento 
Jo problema da redução de custos de 
:onstrução inclui pesquisas relaciona­
ias com técnicas avançadas de controle 
ie qualidade, sistemas inteligentes apli­
:ados à construção, processos de acei­
~ção de novas tecnologias,., segurança 
lsica integrada, seleção de materiais 
)ara aplicações corrosivas e técnicas 
>ara telhamento. 
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A Divisão de Engenharia e Mate­
riais conduz também pesquisas em ma­
teriais especiais para apoiar o exército 
em suas necessidades de material leve, 
para montage.m de instalações de cam­
panha. As tecnologias que estão sendo 
pesquisadas incluem estruturas facil­
mente transportáveis e montáveis; me­
todologias para estruturas de vão 
extenso (Large Space Structures -
LSS) e construção em superfícies ex­
traterrestres. 

As áreas básicas de P&D na Di­
visão de Engenharia e Materiais são: 
sistemas de gerenciamento de insta­
lações; controle de corrosão; controle 
de qualidade/garantia de qualidade; 
materiais; tecnologia eletromagnética; 
segurança física; sistemas inteligentes; 
engenharia de estruturas; estruturas ra­
pidamente montáveis; estruturas de vão 
extenso/construções espaciais; tecnolo­
gia de pintura; e tecnologia de solda. 

O Programa de Engenharia e Ma­
teriais está sendo levado a efeito por 
seis equipes técnicas: Equipe de Tec­
nologia de Construção e Manutenção; 
Equipe de Corrosão; Equipe de Tec­
nologias Eletromagnéticas; Equipe de 
Engenharia Estrutural; Equipe de Me­
talurgia e Garantia da Qualidade; e 
Equipe de Engenharia Espacial. 

Divisão de Sistemas de Meios 

A Divisão de Sistemas de Meios 
conduz pesquisas objetivando melho­
rar o planejamento, a programação, 
o projeto, a construção, o gerencia­
mento e o uso das edificações e insta­
lações militares. 
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No Exército dos Estados Unidos, 
a aprovação para a -construção de um 
aquartelamento leva um mínimo de três 
anos. Durante esse tempo, ocorre um 
complexo processo de planejamento, 
justificação, aprovação, projeto e ob­
tenção dos recursos, envolvendo desde 
a Diretoria de Engenharia e Habitação 
(em estreito contato com os usuários) 
até funcionários do Congresso. 

A construção do aquartelamento 
leva de 1 a 5 anos, dependendo do ta­
manho do projeto. Após a conclusão, 
segue-se um longo período de utili­
zação, que dura até o ponto em que 
o aquartelamento se torna fisica ou fun­
cionalmente obsoleto. 

A realização de pesquisas nessa Di­
visão envolve todo o ciclo de vida do 
aquartelamento. 

Na fase de projeto, estabelece-se 
como meta a otimização da funciona­
lidade e dos níveis de conforto, com 
a redução de dispêndios na construção. 

No período de utilização, os 
aquartelamentos podem ser revitali1za­
dos e modernizados, com o imprescin­
dível concurso de novas tecnologias. 

As pesquisas na Divisão de Siste­
mas de Meios visam sobretudo à me­
lhoria do gerenciamento da tomada de 
decisão relacionada com os aspectos 
arquitetônicos e . de engenharia, de 
forma a assegurar que a edificação pre­
encha inteiramente os requisitos exi­
gidos pela missão da Organização 
Militar. 

Na definição das metas da Divisão, 
os seguintes aspectos são levados em 
conta: a facilidade de manutenção e 
operação; a incorporação de tecnolo­
gias estado-<la-arte; a flexibilidade no 
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projeto para permitir mudanças; o au~ 
mento de produtividade e orgulho de 
permanecer no trabalho, em face do 
ambiente agradável proporcionado por 
aspectos construtivos; e o atendimento 
rigoroso a prescrições ambientais. 

As pesquisas da Divisão de Siste­
mas de Meios englobam a aquisição 
de conhecimento e informação; o de­
senvolvimento de modelos; e a inte­
gração das novas tecnologias à ins­
tituição. 

A Divisão conduz também pesquisa 
em planejamento, projeto, gerencia­
mento e administração (com intensiva 
utilização de recursos de inf<>rmática) 
relacionados com as missões de cons­
trução de obras no teatro-de-ope­
rações, afeitas às unidades do 
Comando de Engenharia, do nível 
companhia ao nível QG de Grandes 
Comandos. Deve ser ressaltada a cons­
cientização no âmbito da comunidade 
de engenharia e arquitetura, de que 
a pesquisa é um multiplicador de pro­
dutividade e qualidàde. 

As áreas básicas de P&D na Di­
visão de Sistemas de Meios são: pla­
nejamento automatizado; informações 
básicas para projetos; projeto assistido 
por computador (Computer Aided 
Design- CAD); previsão tecnológica 
voltada p.1ra edificações; gerencia­
mento de construção; gerenciamente 
de utilização de aquartelamentos; pre­
servação e modernização de aquarte­
lamentos; modelagem e simulação 
(localização x facilidades, dados x sis­
temas, processos x operações); inteli­
gência artificial (sistemas especialistas 
e sistemas de apoio à decisão); treina­
mento e instrução assistidos por. com-
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putador; armazenamento e recuperação 
:!e informações automatizadas; e aqui­
;ição, representação e apresentação de 
~onhecimento automatizado 

O programa de pesquisa da Divisão 
:!e Sistemas de Meios é levado a efeito 
por seis equipes técnicas: Equipe de 
Gerenciamento e Projeto de Arquite­
tura; Equipe de Gerenciamento da 
Construção; Equipe de Gerenciamento 
de Construção no TeatrO<Ie-Operações; 
Equipe de Análise de Programas Mi­
litares; Equipe de Gerenciamento do 
Patrimônio; e Equipe de Gerencia­
mento e Integração do Conhecimento. 

Divisão de Sistemas de Energia 
e Utilidades 

A Divisão de Sistemas de Energia 
~ Utilidades conduz pesquisas objeti­
vando a redução do consumo e dos dis­
lêndios com energia. 

A Divisão tem desenvolvido méto­
ios e procedimentos de análise do 
tbastecimento de energia nas edifi­
:ações, usando técnicas manuais e au­
omatizadas, e métodos de conservação 
le energia em todas as fases da cons­
:rução de obras militares. 

A busca de solução para redução 
los dispêndios com consumo de ener­
tia - cuja ordem de grandeza é um 
)ilhão de dólares por ano - levou a 
tma intensificação das pesquisas nos 
iltimos cinco anos. 

As pesquisas desenvolvidas pela Di­
tisão originaram diversos produtos, 
lentre os quais podem ser citados: 
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Sistema BLAST4 

É um conjunto de programas de 
computador com n objetivo de anali­
sar o consumo e o custQ de energia em 
edificações. O sistema BLAST tem a 
possibilidade de investigar o desempe­
nho de alternativas de projetos para 
aquartelamentos novos ou existentes, 
de qualquer tamanho ou tipo. 

O sistema BLAST possui três com­
ponentes principais: 

• Subprogram·a de Previsão de 
Carga, com a finalidade de simular a 
carga de hora em hora, a partir de 
dados meteorológicos e de entradas do 
usuário baseados em aspectos opera­
cionais e construtivos da edificação; 

• Subprograma de Simulação do 
Sistema de Distribuição de Ar, com 
o objetivo de calcular a demanda de 
energia devida aos sistemas de aque­
cimento e refrigeração; e 

• Subprograma de Simulação da 
Usina Central, com a final idade de si­
mular sistemas de geração local, sis­
temas de captação solar, aquecedores 
e refrigeradores, e de calcular o con­
sumo anual e mensal de energia elétrica 
e de combustíveis. 

Recomendações sobre sistemas 
de iluminação 

Trata-se de uma coletânea de es­
pecificações técnicas, orçamentos es­
timativos de equipamentos e instruções 

4 Sigla, em inglês, de Análise de Carga e Siste­
mas Termodinâmicos em Edificações. 
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para execução da substituição de equi­
pamentos de iluminação. 

A pesquisa que deu origem a essa 
coletânea incluiu fontes de luz de alta 
eficiência, projetos de luminárias e 
equipamentos de controle de ilumi­
nação. Incluiu também a montagem de 
um laboratório de iluminação com a 
finalidade específica de executar testes 
e avaliações dos equipamentos sob pes­
quisa. 

Programa SOLFEASS 

É um programa de computador que 
permite avaliar a viabilidade econô­
mica de um sistema de captação de 
energia solar. 

O programa SOLFEAS possibilita 
a obtenção da relação custo/benefício 
de equipamentos de energia solar vol­
tados para as seguintes aplicações: 
aquecimento de água, aquecimento de 
ambiente edificado, e aquecimento 
combinado de água e do ambiente. 

Programa LCC/[)6 

É um programa de computador com 
a finalidade de executar estudo econô­
mico, relacionado com a solução ótima 
na instalação de um sistema de abas­
tecimento de energia. 

A abordagem básica do LCCID é 
o condicionamento das alternativas em 
estudo aos critérios estabelecidos em 

5 Sigla, em inglês, de Estudo de Viabilidade em 
Sistema de Energia Solar. 

6 Sigla, em inglês, de Custo do Ciclo de Vida 
em Projetos. 
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cada uma das três forças singulares dos 
Estados Unidos - exército, força aérea 
e marinha. 

Manual Técnico para HVAC1 

Esse documento prevê a especifi­
cação para projetos, aquisição e insta­
lação de sistemas de controle (painéis 
e quadros de energia) para equipamen­
tos de HVAC. 

As pesquisas desenvolvidas pela Di­
visão mostraram que a associação de 
estratégias eficientes de controle com 
equipamentos de medição, proteção e 
controle precisos e confiáveis elevam 
o potencial de redução do consumo em 
até 25 por cento, no que diz respeito 
aos custos de energia para refrigeração 
e aquecimento. 

A dimensão da importância confe­
rida às pesquisas na área de energia 
pode ser avaliada também pela pro­
dução bibliográfica dessa Divisão. En­
tre 1985 e 1991, seus pesquisadores 
produziram 72 trabalhos escritos (ar­
tigos, relatórios técnicos e relatórios 
especiais) voltados para equipamentos, 
técnicas, metodologias e sistemas com­
putacionai\ visando à redução do con­
sumo de energia. 

As áreas básicas de P&D na Di­
visão de Ststemas de Energia e Utili­
dades são: sistemas de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado; usinas 
centrais de calor; tecnologias de com­
bustão de lixo sólido; tecnologias elé-

7 Sigla, em inglês, de Aquecimento, Ventilação 
e Condicionamento de Ar. 
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ricas; fontes de energia renovável e 
tão-convencional; e projetos de siste­
nas de energia e teste de aceitação. 

O Programa de Pesquisas em Sis­
emas de Energia é desenvolvido por 
:inco equipes técnicas: Equipe de Tec­
tologias de Conservação de Energia; 
~uipe de Sistemas Combustíveis e 
~nergia; Equipe de Tecnologias Elé­
ricas; Equipe de Gerenciamento de 
>rojetos; e Equipe de Tecnologias de 
~nergias Alternativas. 

Oivisão de Meio Ambiente 

A Divisão de Meio Ambiente con­
juz pesquisas que objetivam a preser­
vação e a reconstituição ambientais, 
Jarticularmente na interação das ati­
ádades militares com o meio am­
)iente. 

Os objetivos globais da Divisão são: 
• reduzir o custo do atendimento 

ls exigências legais relacionadas com 
> meio ambiente; 

• prover alternativas para que as 
nissões do exército (particularmente 
reinamento, aprestamento e mobili­
:ação) não sejam prejudicadas por 
1uestões ambientais; 

• fornecer tecnologias apropriadas 
: sustentáveis; 

• fomentar a transferência de tec­
tologia e o treinamento de sua utili­
ação; e 

• fornecer tecnologias e mecanis­
nos para atender à Ordem Executiva 
o Presidente atribuindo ao exército 
missão de proteger, preservar e me­

ldrar a qualidade ambiental e o sis-
!ma de apoio à vida. 
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As pesquisas da Divisão foram ini­
ciadas em 1971 e colocaram o exér­
cito na condição de pioneiro na 
preservação ambiental naquele país. 
Com o passar dos anos, muitos cien­
tistas da Div-isão de Meio Ambiente 
receberam o reconhecimento nacional 
e internacional por suas contribuições 
para o exército e para a Nação. 

As áreas básicas de P&D em 
questões ambientais são: o gerencia­
mento e mitigação de ruídos; o geren­
ciamento de treinamento; o gerencia­
mento de lixos perigosos; a redução 
da poluição; e sistemas e tecnologias 
voltados para o atendimento de pres­
crições ambientais. 

O Programa de Pesquisas Ambien­
tais é desenvolvido por nove equipes: 
Equipe de Acústica; Equipe de Recur­
sos Ambientais; Equipe de Apoio ao 
Treinamento; Equipe de Modelagem 
e Simulação; Equipe de Engenharia 
Ambiental; Equipe de GerenciamentO 
da Qualidade da Água; Equipe de Re­
síduos Perigosos; e Equipe de Manu­
tenção de Veículos e Redução da 
Poluição. 

Centros de Apoio 

O USACERL possui os seguintes 
centros de apoio: 

• Centro de Apoio de Análise de 
Energia e de Sistemas Termodinâmicos 
de Edificações, com a fmalidade de 
executar previsão do consumo de ener­
gia, análise de desempenho de siste­
mas de energia e análise de custos; 

• Centro de Apoio à Automação, 
com a finalidade de fornecer assistên-
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cia técnica à Diretoria de Engenharia 
e Habitação na utilização de cerca de 
30 configurações de hardware e soft­
ware de microcomputadores; 

• Centro de Tecnologia de Solda, 
com a finalidade de prestar assistên­
cia na seleção de material, análise de 
falhas, implementação de testes e exe­
cução de inspeção de campo, relacio­
nadas com soldagem em edificações; 

• Laboratório de Sistemas de Infor­
mações Geográficas, com a finalidade 
de apoiar a utilização do sistema de 
processamento de imagem GRASS, 
que integra dados geográficos, modela 
informações de recursos terrestres e 
analisa impactos ambientais; e 

• Centro de Apoio MicroPAVER, 
ROOFER e RAILER, com a finalidade 
de prestar assistência na utilização de 
sistemas de gerenciamento de manu­
tenção e recuperação de superfícies pa­
vimentadas, rufos betuminosos e 
rodovias. 

CONCLUSÕES 

Pesquisas em Engenharia 
de Construção 

A existência do USACERL no seio 
do Corpo de Engenheiros do Exército 
dos Estados Unidos constitui-se em so­
lução diferente da adotada em nosso 
exército e deve ser considerada e ava­
liada. 

A pesquisa no Exército dos Esta­
dos Unidos é descentralizada, cabendo 
ao Corpo de Engenharia gerenciar o 
desenvolvimento de tecnologia de seu 
interesse. 
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Da análise dos programas de pes­
quisa das divisões do USACERL, 
verifica-se que suas atividades estão 
voltadas para a atividade-fim do Corpo 
de Engenheiros, no que diz respeito 
à construção de aquartelamentos e 
construções em teatro-de-operações. 

Outro aspecto relevante é que pro­
dutos das pesquisas desenvolvidas são 
intensamente voltados para os usuários, 
no que conceme à manutenção e re­
cuperação de aquartelamentos. 

Em conseqüência, as atividades 
desenvolvidas em eentros de estudo e 
laboratórios se revestem de elevado 
cunho prático, evitando a dissociação, 
por vezes considerada normal, entre 
o ramo técnico-científico e o ramo ope­
racional. 

A esse respeito, merece destaque 
o fato de que a pesquisa relacionada 
com o gerenciamento automatizado de 
um banco de dados de projetos de cons­
truções no teatro-de-operações - in­
cluindo os projetos de construção 
implementados na Operação Tempes­
tade no Deserto, no Iraque, em 1991 
- é feita por uma pesquisadora civil. 

Recursos humanos, financeiros 
e materiais 

O USACERL, além de abrigar téc­
nicos de elevada capacidade, interage 
com os pnncipais centros de excelên­
cia da estrutura universitária norte­
americana. Decorrem daí benefícios 
para sua massa crítica que se refletem 
no trabalho desenvolvido no Labora­
tório e no produto final eolocado à dis­
posição dos usuários. 

A DEFESA NACIONAL N~ 757 - JUUSET·92 



O LABORATÓRIO DE PESQUISAS EM ENGENHARIA 
DE CONSTRUÇÃO DO EXÉRCITO DOS ESTADOS UNIDOS 

O recebimento de 70% de recursos 
financeiros de outras fontes, que não 
o orçamento do exército, amplia a ca­
pacidade operativa do Laboratório, em 
relação às necessidades da instituição 
militar, especialmente porque a maior 
parte das pesquisas financiadas com 
esses recursos são aplicáveis às 
atividades-fim do Corpo de Lngenhei­
ros. 

O mesmo raciocínio é válido no que 
diz respeito à utilização do~ reçursos 
materiais da Universidade de Illinois. 

Na utilização de recursos compu­
tacionais, deve ser ressaltado que a to­
talidade das pesquisas são executadas 
com o apoio do computador, a maio­
ria dos produtos das pesquisas é im­
plementado através do computador, e 
que em todas as Divisões estão sendo 
desenvolvidos sistemas com técnicas 
de inteligência artificial. 

Não é demais asseverar que a uti­
lização de recursos de. informática é 
intensa e, principalmente, eficaz, na 
medida em que até rotineiras vistorias 
para recuperações em aquartelamentos 
estão sendo feitas com sistemas infor­
matizados produzidos pelo USACERL. 

Interação com o usuário 

O estabelecimento de meios para 
interagir com o usuário é uma carac­
terística marcante do USACERL. 

A formação de grupos de trabalho, 
incluindo o usuário, é a forma usual 
de determinar necessidades em pesqui­
sas, caracterizar prioridades e colher 

edback nas etapas avançadas de 
desenvolvimento tecnológico. 
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A criação dos centros de apoio, 
com a finalidade básica de prestar as­
sistência ao usuário, é solução inova­
dora e de grande efetividade no sentido 
de aproxim~r o Laboratório dos des­
tinatários de seus produtos. 

A produção de copiosa bibliogra­
fia técnica, com divulgação tão ampla 
quanto possível, é outro mecanismo 
com que o USACERL procura atingir 
o seu público-alvo. 

Finalmente, uma variada gama de 
produtos, com aplicação corrente nos 
aquartelamentos, se constitui em veí­
culo poderoso para transmitir a men­
sagem do Laboratório e, sobretudo, 
conferir-lhe credibilidade. 

Interação com a universidade 

Em sua criação, em 1969, a decisão 
para a localização do USACERL le­
vou em conta a excelência dos recur­
sos humanos e materiais da Univer­
sidade de Illinois. A sua filiação a essa 
instituição acadêmica e a efetiva cola­
boração desenvolvida, somados ao 
apoio buscado em outros centros de 
pesquisa de alto nível, são fatores 
determinantes dos êxitos alcançados 
até o presente. 

Deve ser ressaltada, também, a per­
cepção da inexistência de preconceitos 
e áreas de atrito no relacionamento en­
tre militares e civis, tanto no plano pes­
soal, quanto no que concerne à impor­
tância de suas missões institucionais. 
Essa avaliação parece igualmente sub­
sistir na. interação entre nacionais e es­
trangeiros, conforme atesta a presença, 
entre outros, de brasileiro, colombiano, 
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argentino e chinês trabalhando em pro­
jetos comuns do USACERL e Univer­
sidade. 

Mecanismos de avaliação 

O USACERL estabeleceu uma sis­
temática permanente para avaliar a re­
lação custo/beneficio, através de 
auditagem externa e independente. 

O resultado obtido8 constitui-se em 
atestado de eficiência e eficácia da or­
ganização e garantia da manutenção 
do aporte de recursos, no mínimo, nos 
níveis atuais. 

Há também que considerar a 
relação de causa e efeito entre esse re­
sultado e outras tendências inferidas 
da análise das atividades do Laborató­
rio, tais como o estabelecimento e re­
visão periódica de metodologias, a pa­
dronização e normalização, a avaliação 
continuada de processos, sistemáticas 
e dos próprios produtos, o mecanismo 
de controle e garantia da qualidade, 
e a busca da excelência (como lema 
do Corpo de Engenheiros). 

Pesquisas objetivando a redução 
do consumo de energia 

A redução dos dispêndios com ser­
viços é preocupação também no seio 
do Exército dos Estados Unidos. Essa 
redução passa necessariamente pela re­
dução do consumo de energia, cujo dis­
pêndio anual atinge 1 bilhão de dólares. 

8 Retorno médio de 42 dóiares para cada dólar 
investido. 
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Deve ser assinalada a consciência 
de que, afora medidas de caráter ad­
ministrativo para sistematização e ra­
cionalização do consumo, a pesquisa 
envolvendo todas as etapas do processo 
de utilização de energia é medida fun­
damental para atingir os ohjt-tivos 
desejados. 

Pesquisas sobre preservação 
ambiental 

A legislação norte-americana tem 
se tornado cada vez mais rígida nas 
questões ambientais, partic•1lanriente 
em relação a atividades que inteiferem 
com o solo e a água, com níveis de 
ruído, e com a vida de animais e aves 
silvestres.9 

As pesquisas realizadas no 
USACERL se inserem no contexto de 
prioridade que o Exército dos Estados 
Unidos e o Corpo de Engenheiros atri­
buem à preservação ambiental. 

Assim, uma da quatro divisões 
do Laboratório, a Divisão de Meio 
Ambiente, está inteiramente voltada 
para a preservação ambiental. 

A importância conferida a essa 
questão pode ser medida pelos resul­
tados alcançados. Os pesquisadores do 
USACERL possuem prestígio nacio­
nal e internacional por suas contri­
buições à ciência nessa área. Mais de 
cinqüenta produtos desenvolvidos no 
Laboratório estão sendo utilizados no 
exército e têm colaborado para alte­
rações de procedimentos em ativida-

9 Exemplos típicos: obras militares e públicas, 
instrução de tiro e deslocamento de veíeulos. 
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:ies, tais como: execução de obras 
militares e públicas, treinamento mili­
tar, gerenciamento da obtenção e do 
~onsumo de água por grandes coman­
:los logísticos, e manuseio e transporte 
:!e substâncias perigosas. 

Áreas de interesse para a 
Engenharia de Construção do 
Exército Brasileiro 

As pesquisas realizadas no 
USACERL são intensamente voltadas 
para o planejamento, projeto, cons­
trução, manutenção e recuperação de 
Jbras militares e apresentam interesse 
para a nossa Engenharia de Construção 
!, particularmente, para os engenhei­
:os militares de fortificação e cons­
:rução e de eletricidade. 

As áreas de interesse para a Enge­
llharia de Construção do Exército Bra­
>ileiro são, no âmbito do USACERL, 
:~s seguintes: 

• Na Divisão de Sistemas de 
Meios: o planejamento automatizado 
:le obras; o projeto assistido por com­
?Utador; o gerenciamento da cons­
:rução; a preservação e modernização 
:!e aquartelamentos; e a modelagem e 
;imulação visando à otimização de pro­
::edimentos; 

• Na Divisão de Sistemas de Ener­
gia e Utilidades: a garantia de quali­
dade em sistemas de energia; a 
~onservação de energia em aquartela­
f.entos; a integração de CAD com dis­
ciplinas de engenharia; e o plane­
lamento integrado e automatizado de 
energia elétrica; 

l • Na Divisão de Engenharia e Ma-
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teriais: a inspeção estrutural de edifi­
cações; os conceitos avançados em 
estruturas de fortificações e paióis; os 
sistemas computacionais para ava­
liação, diagn9stico e recomendação de 
solução em edificações; 

• Na Divisão de Meio Ambiente: 
a avaliação do estado e tendências das 
condições de áreas de treinamento do 
Exército; a análise de perfis e mode­
los para obras militares e públicas em 
sistemas de previsão de impacto am­
biental; os processos e tecnologias hi­
dráulicas para instalações militares; e 
as estratégias de gerenciamento am­
biental dos aquartelamentos. 

Vantagem comparativa de nosso 
Exército 

Cumpre, finalmente, destacar que 
o Exército dos Estados Unidos, ao 
decidir pela execução de pesquisa, no 
campo da engenharia de construção, 
através de um órgão específico com 
essa finalidade, buscou um centro de 
excelência para, em suas proximida­
des, instalar a base física que abriga­
ria o Laboratório em questão. 

Nesse sentido, o Exército Brasileiro 
apresenta uma certa vantagem na hi-

. pótese de intensificação de esforços em 
pesquisa e desenvolvimento de tecno­
logia voltados para a execução de obras 
militares, tendo em vista contar, em 
sua estrutura organizacional, com tra­
dicional instituição de formação de 
massa crítica - o Instituto Militar de 
Engenharia (IME). 

Essa circunstância favorável pode 
permitir a busca da redução de dispên-
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dios, particularmente com a execução, 
manutenção e recuperação de obras mi­
litares, e com o pagamento de energia 
elétrica. Tal intento requereria medi­
das preliminares tais como: 

• o aumento do efetivo admitido 
anualmente no IME, nas especialid~­
des de Fortificação e Construção e Ele­
tricidade; 

• a estreita interação entre os se­
tores de execução de obras militares 
e os setores de formação, visando a ca-
nalizar a produção de parcela dos tra­
balhos de graduandos e pós-graduandos 
das especialidades mencionadas, para 
as atividades de obras militares; e 

• o estabelecimento de mecanis­
mos de avaliação e controle da relação 
custo/benefício do!i investimentos 
reali_zados. 

Dessa forma, poder-se-ia lançar as 
bases para a criação futura de um La­
boratório voltado estritamente para a 
pesquisa em engenharia de construção, 

com o objetivo de permitir ao Éxér­
cito Brasileiro utilizar tecnologias 
estado-da-arte e de buscar a redução 
dos dispêndios na execução de obras 
militares. 
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, 
''RADIO 
AURIVERDE'' 
Uma debochada 
afronta 

José Moretzsohn 

Conclusão de matéria iniciada na edição anterior de ADN e cuja 
publicação, em seu todo, excederia os limites de espaço regular 
da Revista. 

Propõe-se a resgatar a verdade histórica relativa a diversos as­
pectos da atuação da FEB na Itália, deturpados no documentário 
cinematográfico "Rádio Auriverde", que vem sendo exibido 
comercialmente nos cinemas nacionais. 

" ... pois é a partir da grandeza e da beleza da criatura 
que, por analogia, se conhece o seu autor" 

(Sab 13,5) 

• A rendição da 148~ Divisão 
Alemã foi coisa arranjada para 
dar alguma glória à FEB, que até 
aquela altura só acumulara fra­
cassos. 

estado-maior da FEB, em seu insus­
peito livro A verdade sobre a FEB. 

A respeito desse episódio, é bom 
trànserever-se o que relata o marechal 
Floriano de Lima Brayner, chefe de 

A DEFESA NACIONAL N~ 757 - JUUSET-92 

Ele conta que, às 9 horas da ma­
nhã de 27 de abril, o general Lucien 
Truscott, comandante do V Exército, 
chegou a Montecchio, onde se locali­
zava o PC avançado da FEB, à pro­
cura do general Mascarenhas. Infor­
mado de que Mascarenhas se dirigira 

119 



"RÁDIO AURIVERDE" - Uma debochada afronta 

a Collecchio, para assistir à ação da 
vanguarda brasileira, e tendo tomado 
conhecimento da situação, sentenciou: 
·'Diga ao General Mascarenhas que 
o comando do V Exército tem o má­
ximo interesse em deter e destruir essa 
divisao alemll, ames que ela alcance 
a regillo de Parma. '' 

Pouco depois de sua partida, che­
gava ao mesmo PC o general Critten­
berg. Cientificado da marcha favorável 
das operações até aquele momento, ex­
clamou: ''Brayner, a 1 48!1 Dl nllo deve 
passar. Nao pode passar para o norte. 
Faça sentir isto ao general Mascare­
nhas!" 

Não satisfeito, ao retornar ao seu 
PC, o comandante do IV Corpo enviou 
o seguinte radiograma: "N.0 215 -
27-4-45- Secreto- Urgeme. Ao Gen 
Mascarenhas- Estou comando coll­
vosco no sentido de impedir que quais­
quer elementos inimigos, inclusive a 
148.0 DJ, transponham rio Pó e esca­
pem para Norte. Esta é a grande opor­
tunidade que se apr.esema para ani­
quilar essas forças inimigas. Coorde­
nai com o General Comandante dLl 34.0 

Dl." 
Plenamente convencido do acerto 

com que estava conduzindo a operação, 
o comando brasileiro não tomou me­
dida alguma especial para coordenar 
com a 34~ DI americana. Se tivesse 
tomado, teria paralisado toda a empol­
gante ação que vinha desenvolvendo, 
e criado sérios problemas para o futuro 
das operações de todo o Corpo. 

A maior prova de que a rendição 
da 148~ Divisão não era, sequer, es­
perada pelo comando americano, está 
na mensagem que, no I;Desmo dia 27, 
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chegou ao PC da FEB. Por ela, 
atribuía-se à Divisão uma missão com­
pletamente desvinculada da operação 
que ela estava conduzindo naquele mo­
mento. Veja-se o que lhe era deter­
minado: · 'ltzstruçtlo de Operaç(Jes n.0 

89 - 27 Abr: - Progredir 110 sua 
Zona de Açllo (ao sul da estrada n!l 
9 Bologna-Piacenza), destruilldo as 
forças inimigas encontradas; bloquear 
as saldas das momanhas dos Apeni­
llOS para o llOrte; substituir elementos 
do flanco esquerdo da 34!1 DI (USA) 
à medickl que o ataque progrickl; pro­
reger o flallco esquerdo do TV Corpo. '' 

Tamanho descompasso entre o que 
determinava esta ordem e o que se pas­
sava revela, claramente, que o IV 
·corpo não estava seguramente ciente 
do que a divisão brasileira vinha rea­
lizando. A visita de Crittenberg ao PC 
avançado comprova que ele, tardia­
mente, tomara conhecimento dos fatos. 

Não houve, pois, arranjo algum, 
como cavilosamente insinuado. 

Se a FEB fosse cumprir, ao pé da 
letra, a Instrução de Operações n? 89, 
ter-se-ia diluído por uma vasta região, 
e a 148~ DI teria passado "fagueira, 
com seus 15. 000 homens, para surpre­
ender a 34!1 DI america!la, ao 1wrte 
de Parma''. 23 

''Quando os aflitos apelos dos co­
mandos c.W V Exércit.o e do IV Corpo 
chegaram, o perigoso combate de Col­
lecchio já estava em declfnio. com a 
vitória em nossas mtlos. ·~4 

O coronel comandante da tropa 
alemã naquela frente foi encontrado 

23 e 24 Ploriano de Lima Brayner - A verdade 
sobre o FEB. 
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.. 
morto em uma poltrona, com um tiro 
na cabeça, tudo levando a crer que te­
nha se suicidado, ao comprovar a ir­
remediável derrota. Seu corpo foi 
sepultado em Collecchio, por ordem 
do comando brasileiro. 

As unidades brasileiras, após esse 
embate, prosseguiram na ocupação das 
passagens, bloqueando literalmente 
qualquer via de escape dos alemães. 
Nem mesmo o oficial de ligação ame­
ricano, que o IV Corpo enviou para 
substituir o já mencionado major Ver­
non Walters, baixado a um hospital, 
conseguiu aquilatar a importância da 
vitória que se esboçava. Quando, fi­
nalmente, se deu conta do que se pas­
sava, tratou de informar ao general 
Crittenberg. Mas faltava apenas uma 
hora para o desfecho - tempo insufi­
ciente, e Crittenberg não pôde estar 
presente .. . 

O V Exército só tomou conheci­
mento da rendição alemã quando as 
unidades da 148~ DI, já desarmadas, 
desfilavam sob escolta, para Gaiano 
e Felegara. 

"O episódio da rendição daquela 
famosa divisao alemil, imposta em 
combate, ecoou profundameme, des­
oertando as mais curiosas reaçOes dos 
comandos superiores. A principal, e 
fndiscutfvel, resultou de não ter o co­
rnando da divisão brasileira consultado 
9 comando do IV Corpo, nem estabe­
recido ligação com a 34.0 DI ameri­
-:ana, que, por sua vez, nunca se 
?sjorçou nem procurou mame r ligação 
-:onosco. 

''Por que haverfamos de correr 
urás dos comandos americanos, se tws 
iulgávamos capazes de momar e exe-
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curar a operaçilo que impôs a ren­
diçao, por nossa própria coma .e com 
os nossos meios exclusivamente? 

"Quanoo terminaram as nego­
ciaçOes entre os representantes do co­
mando da i .0 DIE e os da divisao 
alemil,jicando assentados todos os de­
talhes para a rendiçao, o general Mas­
carenhas tomou conhecimento e os 
aprovou. Nesse momemo, o chefe do 
EM divisionário propôs que se desse 
imediata comunicação ao comandante· 
do IV Corpo, Gen Crittenberg. Nao 
concordou o Gen Mascarenhas. Esta 
comunicação seria feita oportuna­
mente. 

"Tinha razao o chefe brasileiro, 
mais experieme e melhor psicólogo que 
seus colaboradores. 

''Se aquele acomecimemo ocor­
resse sob as vistas imediatas de um co­
mando àmericano, o feito das armas 
brasileiras teria sido desfigurado e pas­
saria imediatameme à responsabili­
dade dos chefes do Exército dos 
Estados Unidos. ''25 

O livro de onde foram transcritos 
esses trechos é eivado de mal disfar­
çada ojeriza de seu autor para com o 
E/3 da FEB, o então tenente-coronel 
Humberto de Alencar Castello Branco. 
Sentindo-se de certa forma ofuscado 
pelo incontestável brilho de seu oficial­
de-operações, Lima Brayner não perde 
ocasião de enaltecer-se, realçando sua 
participação. É, pois, sintomático que, 
no trecho acima, reconheça ter sido 
rejeitada uma sua sugestão. Ele não 
o faria gratuitamente ... 

25 Floriano de Lima Brayner - op. cit. 
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Assim é de lamentar que um bra­
sileiro tt nte "desmistificar" o feito da 
FEB, vilipendiar as glórias que Mas­
carenhas não quis transferir aos ame­
ricanos. 

A vitória brasileira em Fornovo di 
Taro gerou imediato ciúme. Tanto isso 
é verdade que o IV Corpo emitiu o se­
guinte radiograma circular às suas di­
visões: 

''No cumprimemo do rádio n.0 

6. 727, do V Ex, datado de 02.0146 
B Maio 45, os comandos só podem 
aceitar rendição incondicional de uni­
dades inimigas. No caso de rendição 
de uma grande unidade, deve-se emrar 
em comato com este QG, para ins­
truçoes ( ... ) Gen Crittenberg - Co­
mandame. " · 

"Unidade", em nosso Exército (e 
no americano, também), é o escalão 
batalhão, grupo ou equivalente. E 
"grande unidade" inclui os escalões 
"brigada" e "divisão". 26 

Esta mensagem foi "circular" ape­
nas para "camuflar" o real destinatá­
rio, que era o comando brasileiro, pois 
as outras divisões do IV Corpo não ha­
viam vivido, pelo menos até então, ne­
nhum episódio de rendição de grande 
unidade inimiga. 

O comando americano, certamente, 
não esperava tanto sucesso. 

A vitória da FEB em Fornovo foi 
resultado de uma série de fatores, en-

. tre os quais merece especial menção 
a capacidade de improvisar, marca 
acentuada do caráter brasileiro, tantas 
vezes criticada e acoimada de respon-

26 À época da 2~ Guerra, havia o escalão "Re­
gimento" considerado como "unidade". 

122 

sável por falhas de nosso comporta­
mento como povo. 

Mascarenhas, antevendo a vitória 
que poderia obter, não titubeou em 
"desmontar" a artilharia, naquela 
oportunidade menos necessária, para 
motorizar completamente sua infanta­
ria, distribuindo-a por todas as passa­
gens que, dos Apeninos, demandavam 
o vale do Pó. Foi providência inusi­
tada, surpreendente e, por isso mesmo, 
vitoriosa. 

Rubem Braga, em seu já comentado 
artigo, conta: ''Quando pergulltei ao 
general Cordeiro de Farias pela sua 
anilharia, em Vignola, ele me respon­
deu: - Agora não tenho mais nada 
a ver com a artilharia; sou gereme de 
uma empresa de transportes ... '' E o 
saudoso crofl:Ísta explica: "É que o ini­
migo fugia com tal velocidade, que as 
vicuuras da artilharia estavam sendo 
usadas para transportar os soldil­
dos ... " 

Vernon Walters, também já citado, 
depois de narrar a sua baixa ao hos­
pital de Livorno, revela sua pressa em 
retornar à frente. Superestimando a im­
portância Je sua presença, chega a di­
zer aos médicos que o assistiam: 
"Voc~s e.\fãO privando o V Exército 
do concur.·o de toda uma divisão, uma 
vez que ninguém, como eu, poderia fa­
lar com O<i brasileiros. 

"Certt. manhã, um dos médicos 
veio até minha canw, atirou-me um 
exemplar do jomal Stars and Stripes 
e disse: - Eles estão, sem voe~. con­
seguindo resultados ;amais alcançados 
no seu tempo. 

"Olhei para o jornal e soube que 
os brasileiros haviam capturado uma 
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fivisao alemll que, pela primeira vez, 
>e rendia totalmellte na Itália. Era a 
f48~ Divisao. Por incrfvel falta de 
>orte, perdi a maior conquista dos bra­
>ileiros. •· 

• Nos ataques a Monte Castello, 
~elvedere estava situado à frente 
:fe Monte Castello e teria sido 
:onquistado no dia anterior, fa­
:ilitando a ação da FEB. Em 
'ilonte Castello havia apenas 
~5 defensores. 

Que houve antes da primeira inves­
ida a Castello? 

Em 18 de novembro, o IV Corpo 
Jeterminara à divisão brasileira que 
)rosseguisse nas operações para a con­
Juista de Castelnuovo, situada no li­
nile leste de sua zona-de-ação. Ao 
resmo tempo, porém, o comando su­
~erior lhe retirava o esquadrão de re­
:onhecimento mecanizado e um 
~atalhão do 6~ RI. A 19, retira-lhe 
nais um batalhão e coloca o 2~ Grupo 
le Artilharia à disposição da 92~ Di­
lisão americana. A 20, numa clara de­
nonstração de que não soubera, até 
lquela data, eleger ou selecionar o 
tcidente-capital no interior da posição 
nimiga, informa ao Gen Mascarenhas 
Jue Castelnuovo deixava de merecer 
rioridade, pois o objetivo visado pas­
ava a ser a linha de alturas Belvedere­
:astello-Torraccia-Term inale, no 
hanco oposto da zona-de-ação. 

Tornou-se imperioso, em conse­
üência, empregar o 1? RI, que ainda 
encontrava em Filettole, em treina­

ento. A divisão brasileira se viu for-
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çada a mudar radicalmente o centro 
de gravidade de seu dispositivo, colo­
cando em linha uma unidade nem se­
que\- inteiramente equipada. Deter­
minou-se qu~ o armamento e o mate­
rial necessários para completar-lhe a 
dotação fossem recebidos das tropas 
que ainda continuariam na zona de trei­
namento. Ou seja, boa parte da tropa 
iria equipar-se e armar-se na hora de 
lançar-se ao ataque. 

Faz-se, aqui, breve digressão, que 
parece oportuna e necessária, para es­
clarecer o leigo sobre o potencial de 
uma divisão, umá vez que, em várias 
oportunidades, o cineasta se revela 
decepcionado com os limitados êxitos 
colhidos pela FEB. 

É, portanto, conveniente reafirmar 
que a FEB não passava de uma divisão 
de infantaria, acrescida de depósito de 
pessoal (para recompletamento de per­
das) e de serviços especiais diversos, 
não diretamente ligados às operações. 

Durante a guerra no continente eu­
ropeu, mais de 2.000 divisões foram 
empregadas pelos diferentes exércitos 
engajados (foram mais de 30.000.000 
de homens) e, salvo um ou outro es­
tudioso do conflito, duvida-se que haja 
quem possa mencionar uma delas se-
quer. · 

No próprio IV Corpo, ao qual a 
FEB esteve subordinada, havia outras 
cinco divisões americanas. Seu efetivo 
total era de 246.300 homens, sendo 
172.200 americanos, 10.400 ingleses, 
24.000 sul-africanos, 11.600 indianos, 
16.700 brasileiros e 11.600 italianos. 

Por que, então, só a divisão brasi­
leira haveria de realizar feitos extra­
ordinários? Por que, entre 30.000.000 
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de combatentes, os minguados 16.000 
da FEB deveriam ter praticado faça­
nhas? 

Escreve o cineasta: '' ... é simómá­
tico verificar a desimporttincia dos bra­
sileiros rlO seio da tropa aliada, pela 
exigüidade de reportagens feitas pelos 
americanos e ingleses, fnfimas se com­
putarmos o quamo filmaram seus pa­
trfcios''. 

Seria ingenuidade pensar que os 
americanos deveriam ter dado prefe­
rência, em seus filmes, aos brasileiros, 
em detrimento de seus conterrâneos ... 
O público americano, ávido de conhe­
cer o que vinham realizando seus sol­
dados, assistiria, com toda a certeza 
e com muito interesse, documentários 
sobre os brasileiros ... Para falar de exi­
güidade de reportagens sobre nossa 
tropa o cineasta deve ter descoberto 
reportagens sobre indianos, sul­
afric.anos, italianos - para se limitar 
às nacionalidades figurantes no IV 
Corpo. 

Mas ele prossegue: ''Em tempo: 
a FEB até hoje é virgem do vastfssimo 
imaginário cinematográfico de Holly­
wood sobre a /1 Gue"a Mwuiial, como 
também se desconhece que o cinema 
italiano tenha se lembrado, de alguma 
forma, do pracinha que permaneceu 
quase um ano 1w pafs. '' 

Seria então o caso de sugerir-se aos 
cineastas italianos (e por q.ue não, tam­
bém, americanos e ingleses?) que ex­
plorem, no "imaginário cinemato­
gráfico" do grande conflito, o riquís­
simo filão descoberto por seu irmão 
brasileiro: a participação individual de 
todas as nacionalidades representadas, 
em solo peninsular, por tropas com-
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batentes. Teríamos, assim, além· dos 
indefectíveis jankees e ingleses, he­
róis para todos os gostos: franceses, 
galeses, irlandeses, escoceses, india­
nos, sul-africanos, neozelandeses, mar­
roquinos, tunisianos, argelinos, israe­
litas, poloneses, canadenses e brasilei­
ros (por que não?) ... 

Uma divisão só excepcionalmente 
atua isolada, independentemente. 
Numa situação normal, está sempre en­
quadrada por um comando superior 
(corpo-de-exército ou exército), que 
planeja, coordena e determina seu em­
prego. Uma divisão não ataca por ini­
ciativa própria nem recua sem auto­
rização superior. 

Cumprir ordens, para o militar, não 
é subserviência, é dever - o mais ele­
mentar dever castrense. Se isto é ver­
dadeiro em tempo de paz, no dia-a-dia 
da caserna, com muito mais razão o 
será, no campo de batalha. Nenhum 
desprestígio para o Brasil, portanto, 
ter sua divisão sob comando estran­
geiro. As outras nações que enviaram 
tropas para lutar na península italiana 
não se sentiram inferiorizadas por isso. 

Assim, a FEB não atacou Monte 
Castello por decisão de seu coman­
dante. Fê-lo por determinação do IV 
Corpo, grande comando que a ·enqua­
drava. E~te, como de praxe, fixou­
lhe o objetivo a conquistar, a zona­
de-ação, il data-hora do ataque e os 
apoios previstos. Se o fez corretamente 
ou não vamos tentar mostrar. O im­
portante é assinalar que a ordem veio 
de cima e só cabia à tropa cumpri-la. 

O primeiro ataque foi a 24 de no­
vembro. Conduziu-o a Task Force 45, 
e dele participou apenas um batalhão ... 
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brasileiro (o 3? do 6? RI) e o esqua­
drão de reconhecimento mecanizado. 
O grosso da tropa atacante era consti­
tuído pelo 45? BI e pelo 2? do 370? 
RI, ambos americanos. 

Terá sido um ataque da FEB'? Evi­
dente que não. Comandou-o o coro­
nel americano Cronks, e o objetivo do 
batalhão brasileiro nem era Monte Cas­
tello, e sim Monte Terminale. 

Aliás, a fixação desta elevação 
como objetivo do batalhão brasileiro 
constitui a mais cabal prova de que o 
IV Corpo estava muito mal informado 
a respeito da posição alemã e do valor 
da tropa que a defendia. Monte Ter­
minaie era objetivo muíto no interior 
oo 01sposJt1vo InimigO, onde, prova­
velmente, estariam localizados os apro­
fundamentos da divisão defensora. 

Esperava-se que um simples bata­
lhão conseguisse tamanha penetração? 

Houve evidente deficiência de in­
formações e, conseqüentemente, o va­
lor defensivo da linha de alturas foi 
subestimado. 

Nem mesmo quando o conjunto 
Belvedere-Castello-Torraccia foi con­
quistado, três meses depois, graças ao 
ataque simultâneo de duas divisões (a 
10~ Divisão de Montanha e a brasi­
leira), Monte Terminale fo i imposto 
como objetivo. 

Monte Castello, nesse primeiro ata­
que, era objetivo intermediário do 
2?/370? RT americano, cujo objetivo 
final eraM. della Torraccia, o mesmo 
que, em fevereiro, seria o objetivo fi­
nal da 10~ Divisão de Montanha. 

O 3?/6? RI era exatamente o mais 
fatigado de toda a divisão brasileira, 
pois faria 70 dias que se encontrava 
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em combate. Mesmo assim, progrediu 
bem, até o momento em que seu flanco 
esquerdo ficou completamente exposto, 
já que o 2?/370? RI , que atacaria por 
aquele setqr, simplesmente retraíra, 
sem a menor cerimônia.27 Uma com­
panhia de carros de combate ameri­
cana, lançada na tentativa de impul­
sionar o avanço do 2?/370? RI, não 
chegou sequer a transpor a linha-de­
partida. 

A avaliação do poder relativo de 
combate, por parte do IV Corpo, foi 
deveras muito mal feita. A Task Force 
45 foi organizada com tropas hetero· 
gêneas, em torno da 45~ Brigada de 
Artilharia Anti-aérea, empregada como 
força de infantaria. Oferecer flanco ex­
posto à ação inimiga é o que de pior 
pode acontecer a quem ataque. Os ti­
ros de flanqueamento desmoralizam e 
comprometem todo o esforço ofensivo. 
E não transpor a linha-de-partida é o 
fracasso completo, pois ela materializa, 
no terreno, os locais onde o atacante 
tem de mostrar seu ímpeto. 

O segundo ataque a Monte Castello 
foi continuação do primeiro, porque 
desencadeado na madrugada do dia se­
!,ruinte,28 levando a marca da impetuo­
sidade do comandante do IV Corpo. 

Foram empregados os mesmos e1e­
mentos do dia anterior, e se os reco­
nhecimentos na primeira investida 

27 Quando foi comentado, atrás, o aspecto rela· 
tivo à suposta incompetência dos nossos ofi­
ciais, foram transcritas palavras do Gen Mark 
Clark sobre a conduta dos soldados negros 
americanos. E todo o 370? RI era integrado 
por esses combatentes. 

28 A ordem foi dada às 02:30 horas, para exe­
cução ao alvorecer. 
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haviam sido sumários, nesta segunda 
tentativa simplesmente não existiram. 
Pelos menos para o extenuado batalhão 
brasileiro, cuja zona-de-ação foi mu­
dada, durante a noite, passando a in­
cluir, agora sim, Monte Castello. 

O Vade-Mécum, já referenciado, 
computa o número de horas necessá­
rias para o desencadeamento de um ata­
que, em função do escalão conside­
rado. Para um BI atacar centralizado, 
contra uma posição organiz::.da (e cer­
tamente Castello o era), são previstas 
6 (seis) horas, das quais 4 (quatro) de 
luz. 

Dados de Vade-Mécum não devem 
ser tomados como imutáveis. Cada 
caso, evidentemente, é um caso. Mas, 
desprezá-los ou ignorá-los pode custar 
muito caro. 

O segundo ataque foi, também, 
conduzido pela Task Force 45, já sob 
o comando do Gen Paul Rutledge. 
Contido por um contra-ataque alemão 
apoiado por carros de combate, veio 
mostrar que o escalão atacante era in­
teiramente insuficiente, diante do va­
lor da força de defesa e das facilidades 
que lhe proporcionava o terreno. 

Voltemos ao Vade-Mécum. Quem 
ataca deve ter superioridade mínjma 
de 2 para I, sendo sempre desejável 
que se alcance 3 para 1 ou mais. Os 
dois primeiros ataques não obedeceram 
a esse princípio. 

O 3? e o 4? ataques somente vie­
ram comprovar que uma divisão não 
combina atitudes: não pode defender 
uma frente de 18 km de extensão e 
ainda atacar em 2 km desta mesma 
frente, para conquistar objetivos tão 
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importantes e tão hem defendidos 
quanto Belvedere-Caste1lo-Torraccia. 

O IV Corpo quis saber quais as 
razões do insucesso de 12 de dezem­
bro (4? ataque) e Mascarenhas respon­
deu que as apresentaria por escrito. 
Sem se preocupar muito com cortesia, 
o comandante brasileiro foi a fundo 
no problema e disse mais ou menos 
o seguinte: sua divisão guarnecia uma 
frente a 20 km e recebeu missão de 
atacar em 2 km; não tinha poder·para 
cumprir tudo aquilo. Sua divisão ma­
nifestaria capacidade de combate 
quando recebesse missão adequada a 
seus meios, não só quanto à profun­
didade dos objetivos impostos, mas 
também quanto à largura da zona-de­
ação que lhe fosse atribufda. Enquanto 
recebesse missões como a do dia 12, 
somente poderia revelar impossibili­
dade de combater vitoriosamente. 
Disse mais que não cabia ao comando 
brasileiro juJgar-se a si próprio; o co­
mando americano, que tinha a tropa 
brasileira diretamente sob suas ordens, 
poderia atestar se vinha ou não com­
batendo a contento. 

Essa resposta de Mascarenhas foi 
entregue às 5 horas da manhã de 13 
de dezembro, mesmo dia em que o 
avanço na direção de Bologna foi blo­
queado err toda a zona de ação do IV 
Corpo, e uma divisão americana de 
15.000 homens se viu, em horas, re­
duzida a 8.000. 

"Na 11U'sma noite de 12, os alemães 
haviam contra-atacado 110 região de 
Camaiore e Viareggio, obrigando duas 
divisiJes a recuar 5 km. O comando 
america!lo, verificando que havia uma 
grande reaçlio alemã em toda a freme, .. 
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disse que o arsumo estava fora de apre­
ciaçti.o e apenas dizia ao cwrumdo bra­
sileiro que mantivesse de qualquer 
numeira as posiçtJes que ocupava. A 
neve já cobria os Apeninc s. Ninguém 
mais avançava. Há estab lização. ''29 

Camaiore, acima citacb, fora con­
quistada pelo Destacamento FEB, a 
primeira tropa brasileira ;1 entrar em 
combate, no dia 18 de setembro. Já 
se está a 13 de dezembro mas o IV 
Corpo continua em Cama10re ... · 

Só a FEB deveria progredir? 
Nenhuma atividade ofensiva se pro­

cessava em toda a frente italiana, en­
trando as operações na fase que ficou 
caracterizada como ''defensiva de in­
verno", de 13 de dezembro de 1944 
a 18 de fevereiro de 1945. 

Aliás, desde novembro, quando se 
iniciaram as tentativas de conquistar 
Monte Castello, nenhum progresso se 
verificou em todo o restante da frente 
do IV Corpo. Também no setor do vrn 
Exército inglês, a leste, a frente se es­
tabilizara. O poderoso XV Grupo de 
Exércitos estava paralisado, chegando 
mesmo a registrar alguns recuos, como 
o da 92~ DI americana, no vale do Ser­
chio, só contido graças à intervenção 
de forças indianas. 

Volta a pergunta: só a FEB deve­
ria avançar? 

"Por que apenas na freme brasi­
leira deveria ocorrer avanço? Por que 
haveria de caberd pequena FEB, de­
saparelhada e desambiemada, levar 
de roldlío as experimemadas divistJes 

29 Humberto de Alencar Castello Branco - Seu 
pensamellfo militar - coletânea organizada 
por Francisco Ruas Santos. 
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do Mar Kesselring, primorosamente 
e, havia longo tempo, instaladas nas 
cristas da cordilheira?' '30 

A verdade, porém, é que antes de 
iniciar a "ofensiva da primavera", era 
imprescindível fincar pé naquele desa­
fiador conjunto representado pelas al­
turas de Belvedere-CasteJio-Torraccia, 
para liberar a vital rodovia 64. 

Mas o alemão, quando se decidia 
a barrar um eixo, não blefava. Haja 
vista o que fez em Cassino. O que ali 
ocorreu, guardadas as devidas pro­
porções, também ocorreu em Monte 
Castello. Veja-se: 

- 13 de fevereiro de 1944- pri­
meiro ataque ao Monte Cassino, con­
duzido por tropas indianas e 
neo-zelandesas, sob o comand'J do Gen 
Freyberg; sem êxito; 

- 15 de fevereiro - 255 aviões 
despejam 576 toneladas de bombas so­
bre a elevação, matando dezenas de 
soldados; seguiu-se um intensíssimo 
fogo de artilharia durante todo o dia, 
partindo o ataque ao alvorecer, repe­
lido com pesadíssimas baixas; 

- 16 de fevereiro- o Regimento 
Real de Sussex, inglês, é lançado para 
reforçar o ataque, mas nada consegue; 
143 mortos; 

- 17 e ~ de fevereiro - renova-
-se o ataque, com indianos e neozelan-
deses, sem resultados, mas com 
terríveis perdas; 

O V Exército resolve "dar um 
tempo", que duraria quase uin mês. 

- -15 de março - de 08:30 às 
12:00 horas, aviões lançam 1.320 to­
neladas de bombas sobre o monte, ma-

30 Floriano de Lima Brayner - op. cit. 
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tando 75 homens; em seguida, a 
artilharia inicia seu bombardeio, dis­
parando 200.000 tiros durante 2 horas; 
o ataque, uma vez mais, foi barrado; 

- 22 de março - os neozelande­
ses renovam a investida e amargam 
mais 1.594 baixas; 

O V Exército resolve esperar mais 
um pouco. 

- 11 de maio - à noite, após pre­
paração de artilharia que envolveu 
1.000 peças de todos os calibres e que 
durou 2 dias, com 173.000 granadas 
e 1.550 incursões da força aérea, par­
tiu o ataque, mais uma vez sem êxito; 

- 18 de maio - o corpo-de-
-exército polonês conquista Monte Cas-
sino, tendo 4.056 baixas... . 

O inexpresivo monte, em CUJO topo 
se erguia o secular mosteiro, fora li­
teralmente arrasado, mas resistira de 
13 de fevereiro a 18 de maio, isto é, 
durante 95 dias. Monte Castello resis­
tiu 67 dias ... 

Os sucessivos desastres diante de 
Cassino levaram o 1 ~ ministro inglês, 
Wioston Churchill, em 20 de março, 
a dirigir-se ao general Alexander, então 
comandante do XV Grupo de Exérci­
tos na Itália, nos seguintes termos: 
·'Desejaria que o senhor me explic~e 
a raztJo por que a passagem na mon­
tanha, através de Cassino, sobre uma 
frente que nlJo tem mais de 3 ou 5 km 
de largura, é o único lugar que se pode 
atacar. Cinco 014 seis divistJes já foram 
duramente afetadas. tentando forçar 
a passagem. Naturalmente 1úJO crr 
nheço o terreno nem as condiçOes em 
que a batalha é tr,avada. porém, exa­
minando as coisas dtu}ui, pergumo por 
que, se o inimigo se conéentra nesse 
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ponto, A impossfvel atacar pelos flan­
cos? ... Confio inteiramente no senhor, 
porém rogo-lhe que me explique por 
que ntJo é possfvel uma manobra de 
flanco. "31 

Eis o que respondeu Alexander: 
''De toda a freme de combate, desde 
o Adriático até a costa sul, someme 
o vale do Liri, que conduz diretamente 
a Roma, é adequado para o emprego 
da 1wssa superioridade em artilharia 
e tanques. A rota principal, chamada 
n.o 6, constitui o único caminho que 
permite penetrar nas momanhas. . . É 
dominado pelo Monte Cassino, sobre 
o qual se ergue o convemo ... Fizeram­
se muitas temativas para jlanqueá-lo 
pelo norte, porhn todas foram infru­
tiferas. pela escabrosidade do ter­
reno ... Os americanos remaram fl011-
quear Cassino pelo sul, porém sofre­
ram grandes perdas... A tenacidade 
dos pára-quedistas alemlles é multo 
grOIIde, prindpalmente levando-se em 
coma que estiveram debaixo de fogo 
de toda a aviaçtJo do Medite"l!neo e 
de mais de 800 canhOes, que durante 
seis horas consecutivas ali concentra­
ram todo o seu fogo. ''32 

Cassino era defendida por pára­
quedistas, sabida e compreensivel­
mente inferiores em poder de combate 
às divisões de infantaria, pois seu ar­
mamento e seu equipamento são, ne­
cessariamente, mais leves do que os 
daquelas. 

Apesar de tudo, a tomada de Monte 
Cassino é considerada uma grande vi-

31 e 32 A Segwada Gue"a Mundial - Editorial 
Codex- Buenos Aires, 1966. 
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:ória por poloneses e. curioso. também 
Jelos americanos ... 

Nós, brasileiros, contudo, devemos 
~ncarar como vergonhoso 'exame a 
:onquista de Monte Castello? 

O cineasta afirma que Belvedere 
fica à frente de Monte Castello e que, 
;omente após sua conquista, a FEB 
:onseguiu tomar este. 

Isto não é verdade. Melhor dizen­
io, só em parte o é. 

Belvedere-Gorgolesco-Castello 
:onstituem uma linha contínua de al­
:uras, perpendiculares à frente de con­
:ato. Della Torraccia sim, está num 
;egundo compartimento, atrás de 
:astello. 

Torraccia era o objetivo da 10~ Di­
tisão de Montanha e Castello, o da 1 ~ 
)lE. 

Se fôssemos utilizar as palavras do 
liretor de "Rádio Auriverde", pode­
·famos dizer que DelJa Torraccia so­
nente foi conquistada pelos ameri­
:anos, depois que os brasileiros haviam 
;e apossado das cristas de Monte Cas­
~Uo, pois isto ocorreu às 18 horas de 
~1 de fevereiro,.enquanto Della Tor­
accia só caiu às 11:30 do dia seguinte. 

Mas o cineasta tem razão num 
1onto: Belvedere foi conquistado an­
es de Monte Castello. Se não o fosse, 
:astello não teria caído. 

Foram necessários quatro ataques 
t Castello para que o IV Corpo se con­
•encesse de que era impossível inves­
ir sobre Castello sem neutralizar 
lelvedere. 

Aliás, convém ressaltar, a própria 
.ção sobre Belvedere teve de ser pre­
edidà por outra, na noite de 18/19, 
obre Monte Serrasiccia-Capel Buso-
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Pizzo di Campiano, desencadeada 
como clássico golpe-de-mão, para pro­
teger o flanco oeste da divisão, e pos­
sibilitar seu desdobramento na base de 
partida. . 

A 10~ Divisão de Montanha não 
se sentiu desmerecida com isto. A 
FEB, porém, deveria envergonhar-se 
por ter seu flanco protegido ... 

Atacar Castello sem neutralizar Bel­
vedere seria repetir os mesmos erros 
das investidas anteriores. Atacar Bel­
vedere sem assegurar a posse de 
Serrasiccia-Pizzo de Campiano seria, 
também, expor-se ao fracasso. 

Então, o IV Corpo, que teimava 
em conquistar Monte Castelo e Della 
Torraccia com um simples grupamento 
de valor RI, agora lançava duas di­
visões, para obter o mesmo resultado. 
E o erro é nosso? 

''Duas divislJes - a 10.0 Divisllo 
de Montanha e a brasileira - em açllo 
combinada, fonemente apoiadas pela 
anilharia e pela aviaçao, para obter 
a necessária superioridade em pessoal, 
e materi~l, imprescindfvel a quem 
ataca uma posiçllo defensiva organi­
zada. "33 

E mais: para assegurar o êxito, não 
empregou na operação uma divisão co­
mum. Ao lado da FEB, para ombrear­
se com ela(?), engajou a 10~ Divisão 
de Montanha, composta de ''esquia­
dores mundialmente famosos, treinada 
no Co/orado e equipada com trenós 
especiais e outros vefculos panicular­
mente aptos ao emprego na neve e nas 
montanhas. ' 134 

33 João Baptista Mascarenhas de Moraes - Me­
m6ria.s. 

34 Mark Clark - op. cit. 

131 



"RÁDIO AURIVERDE" - Uma debochada afronta 

Não é demais realçar o nível da 
força colocada lado a lado com a 1 ~ 
DIE. Era uma tropa de homens afei­
tos a nevascas, a escarpas geladas, ver­
dadeiros gigantes, como os descre­
veram nossos cronistas. 

Quando narra o ataque das duas 
divisões, Mark Clark considera "mi­
raculosa'' a escalada de Belvedere pe­
las montanheses. 

Não é tudo isto sintomático? Não 
vem atestar favoravelmente à FEB? 
Não põe às claras que a captura do ma­
ciço Belvedere-Castello-Torrêlccia era 
empreitada de vulto, exigindo mesmo 
forças especiais? 

A tropa brasileira, que nunca vira 
neve e que recebera apenas a instrução 
normal, comum a todas as unidades 
de infantaria, deu cabais demonstrações 
de adaptabilidade às condições ambien­
tais e marchou paripassu com a pode­
rosa 10~ Divisão de Montanha, cujo 
flanco, em momento algum, esteve ex­
posto por retardo da progressão dos 
pracinhas. 

Longe de constituir motivo para 
deboche, o emprego de tão potente 
grande unidade no escalão de ataque, 
junto à nossa DI, só a enaltece. 

O documentário, a certa altura, 
"esclarece" que em Monte Castello 
havia apenas 85 defensores. 

A ordem de operações da FEB, 
para o ataque (OGO n? 20, de 18 Fev) 
consigna as seguintes informações so­
bre o inimigo: 

''O inimigo defende numa posiçao 
de resist~ncia, cuja orla anterior en­
globa a crista de Monte Be/vedere­
pomos 1.027 e 1.036 e as elevaçt>es 
977 e 887 do Monte Castello. A po-
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siçiJO é coberta por linhas de P.A. ( ... ), 
com locais de tiro dispondo de apre­
ciável proteçllo vertical. O inimigo 
dispoe, como reservas, do 1.0 /1.043 
RI, 1.0 /1.045 RI e do 232.0 Bl( ... ) •'35 

Todas essas unidades e as que guar­
neciam as posições em sua área de 
defesa pertenciam à 232~ DI. 

Monte Castello era objetivo tão im­
portante no quadro da manobra do IV 
Corpo, e mesmo do V Exército, que 
no dia de sua conquista, 21 de feve­
reiro de 1945, o PC avançado da FEB 
recebeu visita das seguintes autorida­
des: 

• Tenente-General MacNarmey­
Comandante das forças americanas no 
Teatro de Operações do Mediterrâneo; 

• Tenente-General Mark Clark -
Comandante do XV Grupo de Exér­
citos; 

• Tenente-General Lucian Trus­
cott, Comandante do V Exército; 

• Major-General Otto Nelson -
Chefe do Estado-Maior do General 
MacNarmey; 

• Major-General Josepb Canoon 
- Chefe da 15 ~ Força Aérea; 

• Major-General Willis O. Critten­
berg - Comandante do IV Corpo de 
Exército. 36 

As uniJades em campanha organi­
zam, em seus PC, o que se denomina 
"sala de operações". Um dos do­
cumentos mais importantes produzidos 
nesta sala é a "carta de situação" -
um mapa da região de operações, em 

35 Maooel Thomaz Castello Branco - op. cit. 
36 João Baptista Mascarenhas de Moraes ~Me· 

m6rü:u. 
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escala bem grande, 37 na qual são lan­
çados os dados conhecidos sobre o ini­
migo e a tropa amiga. Para mantê­
la atualizada, os E/2 e E/3 valem-se 
das informações obtidas mediante con­
sulta a fotografias aéreas, ou direta­
mente, de patrulhas, prisioneiros de 
guerra, postos de observaçlo e de ou­
tras fontes. O conjunto de informações 
sobre o inimigo chega aos escalões su­
bordinados sob a forma de carta, calco 
ou anexo sobre o seu dispositivo. 

Pois bem, para avaliar a densidade, 
a distribuição e - principalmente -
a profundidade do dispositivo alemão 
na frente da FEB, está assinalada, so­
bre a carta da região, a zona-de-ação 
que coube ao 1? RI, no ataque a Monte 
Castello, em fevereiro de 1945.38 

Observe-se atentamente a legenda, 
para estimar o valor dos defensores; 
atente-se para a data em que o 
documento foi expedido; considere-se 
sua origem. 

Examine-se a carta (anexo 1), 
mesmo rapidamente, e ver-se-ão 44 po­
sições de metralhadora somente dentro 
da zona de ação do 1 !> RI. Como cada 
peça de metralhadora utiliza, no mí­
nimo, três homens em sua guar­
nição,39 nelas havia 132 alemães. 

Mas, não existe tropa armada ex­
clusivamente de metralhadoras. A carta 
apresenta inúmeras trincheiras, certa­
mente ocupadas por outros elementos. 

37 No escalão considerado, 1125.000 a 1/50.000. 
38 A folha em que figurava a zona de ação do 

11 ~ RI foi doada pelo autor, há uns tras anos, 
llO museu do Exército, razão pela qual deixa­
se de usá-la. 

39 Atirador, muoiciador e remuniciador. 
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Há atividade assinalada em muitos pon­
tos, abrigos, escavações, espaldões e 
outros tipos de organização do terreno. 
Apenas no limite anterior da área de 
defesa aferrara-se, seguramente, o va­
lor de um batalhão alemão. Em pro­
fundidade, é impossível estabelecer, 
com exatidão, quantos dos três bata­
lhões mantidos em reserva, "aprofun­
daram" a defesa ou contra-atacaram 
na zona-de-ação da FEB. 

Um batalhão, em qualquer exército 
do mundo, sempre teve efetivo girando 
em tomo de 700 a 800 homens. E não 
combate isoladamente; integra-se em 
um regimento - atualmente, em uma 
brigada. 

Por isso, é lícito admitir-se que o 
cineasta omitiu um zero em sua con­
tagem. Não eram 85, mas 850 os 
defensores de Monte Castello. 

O comando brasileiro, para obter 
a superioridade indicada a quem ataca, 
empregou o 1? RI (três batalhões), uma 
companhia de engenharia (1 ~ /9!> BE), 
um pelotão de carros de combate e um 
pelotão de destruidores de carros, na 
parte oeste de sua zona-de-ação, rea­
lizando o esforço principal, e, a leste, 
o 2!>/11 !> RI. 

A 10~ Divisão de Montanha, em 
seu ataque, lançou os 87!> e 85? Rl, 
para garantir a desejada superioridade 
sobre os defensores, cujo valor devia 
ser superior a 85 homens, também. 

• A tropa brasileira não encarou 
com seriedade a missão que lhe 
coube na campanha 

O filme exibe várias tomadas de 
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pracinhas cantando, dapçando e dando 
camhalhotas. Seu diretor, ignorando 
que, mesmo na mais dura guerra, há 
momentos de descontração e de relax, 
utiliza aquelas cenas, que afirma terem 
sido resgatadas entre as "censuradas", 
para ridicularizar nossos soldados. 

Ele. mostra grupos de homens se 
divertindo, ainda no Brasil, ou a bordo 
dos navios-transporte ou, até mesmo, 
na Ttália, antes da entrada em cornhate, 
em locais situados à retaguarda. Mas 
em momento algum pôde revelar falta 
de seriedade em quem se encontrava 
em ação. 

São palavras do cineasta: ''Se a as­
sepsia dos filmes. era justificada, m(­
nhas. investigaç~es apomaram para 
uma.direçoo até emão apenas illlufda. 
Além das cenas que são e foram tão 
exaustivameme veiculadas, homogenei­
zando o Logotipo de uma FEB em per­
manellle ação, havia outras, impró­
prias, digamos. emre o material bruto 
flagrado e que deveriam ficar discre­
tameme de reserva. 

"O que se assistia JWS cine-jomais 
internacionais e nos do DIP evitava 
a todo custo aprese/ltar o verdadeiro 
rosto, componamellto e comprometi­
mento da FEB no teatro de operações 
da Itália. 

"Como os cinegrafistas, a exem­
plo dos correspondentes e fotógrafos 
(confonne o General Mas.carenhas, o 
pracinha deveria ficar longe deles ... ) 
- pela conviv~ncia diária - estabe­
leciam uma intimidade com o grupa­
mento, é natural que, à hora da 
filmagem, surgisse uma dissensão psi­
cológica destoante do universo cas­
trense. 
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"O resultado stJo imagens diame­
tralmeme opostas, ainda que conver­
gemes: cenas fonnais, à disttincia, 
cerimoniosas, quando se focaliza a ofi­
cialidade e a tropa como magote en­
quadrado; alegres, circenses (dando 
cambalhotas, fazendo micagem), po­
sudos, ridfculos (como se algum fa­
miliar tirasse fotos para álbum de 
recordaç~es), e humanos, quando a 
sós com os cameramen da imprensa 
estrangeira. 

''Habilmeme, esse segundo reper­
tório nunca foi mamado nem consta 
dos enxutos e esporádicos noticiosos 
sobre a FEB no front, com duração 
máxima de trinta segundos. 

''E fui encolltrá-lo arquivado sob 
a insuspeita rubrica de sobras, como 
se restos de momagem fossem lixo e 
nlio cenas literalmeme inéditas (ape­
nas copia.tklS por segurança e para du­
plicaçtlo, jq que o supone original era 
de alta autocombusttlo), "descana­
das'' por absolutas raz~es de Es­
tado ... "40 

Inacreditável! Só mesmo por equí­
voco pode-se pensar em cenas carica­
tas cortadas "pela censura ou por 
razões de Estado". E as ilações sobre 
as tomadas encontradas como ''so­
hras" são desprovidas de conteúdo, 
ilógicas e , até mesmo, infantis. 

É de se admirar que pessoas desin­
formadas das coisas de uma guerra, 
possam arvorar-se de críticos de uma 
campanha. Daí imaginar que o praci­
nha teria de aparecer sempre em ação, 
fuzil em riste, olhos alertas voltados 
para o inimigo, fisionomia marcada 

40 Sylvio Back - Uma rádio bem .. . . ,. 
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pela determinação, durante as 24 ho­
ras dos 239 dias que esteve empenhado 
em combate. Nenhum descanso. Tudo 
dentro de um rigor monástico. Afinal, 
ele não foi levado à Itália para divertir­
se ou dar cambalhotas ... 

O cineasta escarnece dos soldados, 
"posudos, ridículos (como se algum 
familiar tirasse fotos para álbum de re­
cordações)", mas "ilustra" um de seus 
artigos com uma pose grotesca, ade­
quada a álbum de recordações dos tem­
pos escolares: mão direita na cintura, 
braço esquerdo arrimado em uma mu­
reta, óculos escuros e, sobre a cabeça, 
como que a coonestar suas posturas, 
bem desfraldada, a Bandeira Nacional. 

Não passa despercebido ao obser­
vador a intenção, ao posar em tais con­
dições. 

O documentário não avilta apenas 
a FEB. Menoscaba o Brasil. Posar sob 
a Bandeira, símbolo do mesmo Brasil, 
longe de atenuar as implosões "des­
mistificadoras •' que sonhou prodigali­
zar, com os achincalhes da primeira 
à última cena, constitui novo e mais 
grave acinte. · 

A foto não sugere conivência, mas 
complacência. Eis que a Bandeira não 
se faz cúmplice de aleivosias; ela aga­
salha, ainda quando se tenta caluniá­
la ou conspurcá-la, pois jamais rejei­
tou um filho, seja ele legítimo, adotivo 
ou bastardo. 

Como contribuinte, lamento que a 
Embrafilme, órgão do Governo Fede­
ral, possa financiar a produção de algo 
como "Rádio Auriverde". 

A DEFESA NACIONAL N? 757 - JUUSET-92 

• O espírito de corporação é uma 
segunda pele para quem já ves­
tiu uma farda 

Não fosse uma honra contraí-lo, 
aquele que enverga uma farda deveria 
lastimar-se de se ter contaminado com 
um incurável mal, a "síndrome do 
verde" ou "viridite". Embora viru­
lenta, é enfermidade benigna - dir­
se-ia até desejável, como a catapora 
e a coqueluche no apropriado tempo. 
Seu período de incubação é variável; 
contudo, não costqma ultrapassar uns 
poucos meses. O agente transmissor 
não é a farda, mas um conjunto de fa­
tores e vetores que consubstanciam o 
"ambiente". Por isso grassa, de pre­
ferência, dentro dos muros das orga­
nizações militares, não obstante haja 
registros de contágio por desempenho 
de atividades similares às castrenses 
ou com estas afins. 

A esta benfazeja "síndrome" dá­
se o nome de "espírito de corpo". Fe­
liz é a expressão, porque harmoniza, 
precisamente, os dois elementos cons­
titutivos do ser humano, corpo e es­
pírito. 

Na caserna, com tamanha intensi­
dade se cultivam virtudes, com tal ri­
gor se pregam princípios de moral, há 
tanto empenho em manter condutas e 
comportamentos corretos, tanto des­
prendimento e tanta colaboração mú­
tua, que o militar, inconscientemente, 
associa o uso da farda à "assepsia" 
do ambiente. 

É, então, muito salutar e estimu­
lante verificar que mesmo pessoas es­
tranhas ao meio também o reconhe­
çam. Ainda que o façam sem se darem 
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conta. Não é o que o cineasta quis sa­
lientar com "a segunda pele" a que 
se referiu? 

Sujeito às condicionantes que o ''bi­
tolam", o militar desenvolve urna von­
tade coletiva de empurrar na mesma 
direção, um indefinível impulso· que 
o leva a servir. Nada lhe fala mais alto 
que este verbo, síntese e essência da 
sua profissão. 

Em conseqüência, ele se afeiçoa ao 
rochedo - o Exército - e com ele se 
confunde, num caldeamento, numa in­
terpenetração, num sincronismo tão es­
treito, que é impossível separar homem 
e instituição. Ou distingüi-los. 

·A farda é uma segunda pele ape­
nas porque exterior, periférica, cir­
cunstante. De certo mod•J influi, mas 
não se lhe credite papel mais signifi­
cativo que o de "uniformizar". 

Os militares se mimetizam, não 
como o camaleão, que assim procede 
por compulsão instintiva, que lhe mo­
difica a pigmentação a cada instante, 
dissimulando-lhe a pele sobre o fundo 
em que se projete sua silhueta. É mi­
metismo de outra natureza. Endógeno, 
é, no entanto, centrípeto. E perma­
nente. Voluntário, consciente, es­
pontâneo. 

É monocromático, sim, embora não 
se esgote na padronização exterior que 
o fardamento imprime. Ao contrário, 
penetra no âmago mais recôndito da 
alma e, ali, após curto período de ma­
turação, fertilizado por firmeza de fé 
e impulso de adesão, torna-se conspí­
cuo através de um desempenho mar­
cado por ações centrífugas de doar, 
servir e desprender-se. E sem o me­
nor resquício de subserviência, de acei-
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tação tácita ou ·de passividade de quem 
se renda. 

Não se alimenta a veleidade de con­
siderar estejam todos os componentes 
do Exército ''enquadrados'' nessa mol­
dura. Coletividade alguma mantém-se 
intocada ou livre de desajustados. Há 
sempre os que, por inadaptação ou in­
compreensão, confirmam esta regra. 
Mas os que somam ou multiplicam são 
a esmagadora maioria. Os poucos que 
diminuem acabam anulados e se per­
dem ao longo da carreira. Os que pro­
curam dividir bem cedo descobrem que 
a instituição desenvolveu anticorpos 
muito eficientes contra o vírus da de­
sagregação, e filtros capazes de eli­
minar quem, por distonia, se revele 
indesejável. Graças a esse conjunto de 
depuradores, ela obtém a imprescin­
dível homocromia que lhe faculta uni­
dade de pensamento e de ação, por 
muitos, inadvertidamente, atribuída à 
farda. 

Convém que se diga que toda a ins­
trução militar procura acentuar o es­
pírito de cumprimento da missão na 
guerra. Desde as mais elementares 
noções transmitidas a um fuzileiro, às 
mais complexas tarefas expostas a um 
oficial de estado-maior, em tudo paira, 
como pano de fundo, o combate. Ou 
melhor, a missão em combate. Se um 
atirador falha na descoberta ou na 
designação de um alvo, se um mensa­
geiro se atrasa na condução de urna 
ordem, se um graduado carece de ini­
ciativa ou se um chefe, na refrega, não 
eletriza seus homens, todo o conjunto 
sofrerá. E vidas se perderão. 

O siStemático e permanente apelo 
ao cumprimento da missão, seja ela 
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tdividual ou coletiva, infunde no bo­
tem a noção de sua própria impor­
inda dentro da equipe. E, então, ele 
~ empenha em fazer sempre bem o 
ue lhe caiba. 

No quartel, forma-se o combatente; 
conduta em combate permeia toda 
instrução ministrada. 

Eis porque é tão fácil desenvolver 
o militar o "espírito de corpo". Ele 
iio é couraça; nada tem a ver com pro­
:ção. A farda é mero pano, às vezes, 
té furado de balas ... 

A busca de proteção - essencial 
ara a preservação da vida, durante 
combate - não pode assumir prio­
ldade que leve à passividade, diame­
·almente oposta ao espírito de corpo, 
ste ''desejo intenso - que tantas ve­
~s conduz ao sacrlflcio - de tudo fa­
~r pela grandeza. pela reputaçao e 

l
ia glória de sua unldade".41 
É ele que impulsiona o homem a 

ecutar um lanço sob o fogo inimigo, 
esmo sabendo que um dos projéteis 
~e cortam os ares, com sinistro sibilo; 
de pôr à mostra. suas entranhas. E 

e que instiga a tropa a um segundo 
;aque, quando o primeiro já revelou 
~ispos~ç~o do inimigo de vender caro 
la postçao. 

O espírito de corpo alimenta-se, 
damentalmente, das tradições. 

É tempo de encerrar estes comen­
. os, que já se estenderam muito mais 
e o pretendido. 
Mas, antes, deseja-se acrescentar 
is dois tópicos. 

Bouchacoun - Ensino sobre a psicologia da 
infantaria. 
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O primeiro refere-se ao relatório 
oficial do IV Corpo de Exército Ame­
ricano, período de 14 de abril a 2 de 
maio de 1945, 1he final campaign 
across ltaly, publicado no Brasil sob 
o título de Campanha ao noroeste da 
Itália. Seu prefácio salienta a pre­
ocupação ''de conservar a força do 
realismo lingUfstico do idioma origi­
nal, traduzindo quase literalmeme, 
com prejutzo mesmo de uma melhor 
apresentaçao literária ''. 

Há nele muita coisa interessante em 
relação à FEB, mais particularmente 
três capítulos, cujo conteúdo o cineasta 
desmente de forma categórica: Estica­
se o elástico, Os brasileiros farejam 
caça e Rende-se a 148.0 Divisao. 

Lendo-os, tem motivos de orgulho. 
O cineasta ou não os leu ou os falseou. 

O outro aspecto também está ligado 
a documento elaborado pelo grande co­
mando que enquadrou a FEB. 

Após a guerra tomou-se conhecido, 
no Brasil, o "Roteiro da FEB", dese­
nhado em cores vivas e com caprichada 
simbologia, para o livro do general 
Mascarenhas de Moraes. Foi mais 
tarde impresso em separata, sendo co­
mum encontrá-lo em quadros, nos nos­
sos quartéis. 

O IV Corpo de Exército também 
confeccionou um "Roteiro" (Anexo 
2), no qual provavelmente se inspirou 
o da FEB. Obviamente, o do IV Corpo 
é pouco divulgado entre nós. 

É interessante examiná-lo. 
Tratà-se de um quadro com apro­

ximadamente O, 70 x 0,50, dividido ao 
meio, no sentido longitudinal. O lado 
esquerdo mostra o desenrolar das ope­
rações daquele grande comando ao sul 
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dos Apeninos; do lado oposto, a arran­
cada pelo vale do Pó, até os contrafor­
tes dos Alpes. 

O lado esquerdo é dividido, trans­
versalmente, na sua porção mediana, 
pelo rio Amo. As operações ao sul 
desse rio (de 11 de junho a 9 de setem­
bro de 1944), realizaram-se antes da 
entrada em linha da divisão brasileira 
(15 de setembro), escapando, portanto, 
ao objetivo dos presentes comentários. 
Na porção setentrional, chamam a 
atenção duas nítidas transversais: as 
fortificaç<>es da "Linha Gótica" e a 
cadeia dos Apeninos. Na primeira, está 
clara a importância do Vale do Serchio, 
um dos dois únicos pontos em que foi 
rompida pelo IV Corpo. Neste vale foi 
empregada a primeira tropa brasileira 
a entrar em linha, basicamente, o 6? 
RI, lançado como "Destacamento 
FEB•' e com atuação altamente louvá­
vel. Na segunda, evidencia-se o valor 
das alturas de Belvedere-Torraccia­
Castello, as únicas nominadas em toda 
a frente dos Apeninos. Do mar da Li­
gúria ao centro da Itália, numa ex­
tensão de 150 a 200 km, três únicos 
pontos figuram no Roteiro. Um deles 
é Monte Castello. Os outros dois; Bel­
vedere--e Della Torraccia. 

Estaria a FEB sendo empregada em 
setor secundário da frente? Caso afrr­
mativo, qual seria o setor principal? 

Neste lado do "Roteiro" há vários 
dados a ressaltar. Limitemo-nos à 
questão dos efetivos e às localidades 
libertadas. 

Os 16.700 homens da FEB repre-
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sentavam apenas 6,8% do efetivo do 
IV Cotp>, com seus 246.300 homens. 
O cineasta, contudo, imagina que este 
pequeno contingente pudesse ter rea­
lizado operações estratégicas ou faça­
nhas muito maiores. 

Um total de 3.034 povoações foram 
libertadas pelo Corpo, incluindo 30 ci­
dades grandes ou famosas. Dessas úl­
timas, seis o foram pela FEB: Parma, 
Cremona, Piacenza, Turim, Alessan­
dria e Lodi. 

O lado direito do "Roteiro" rela­
ciona as 23 divisões alemães que luta­
ram contra o IV Corpo, e os 21 
generais inimigos capturados, dois dos 
quais pela FEB. 

Informa que o Corpo fez 165.000 
prisioneiros de guerra, nos 325 dias 
em que esteve em combate. Desse to­
tal, credita-se à FEB a significativa par­
cela de 20.573, ou seja, 12,4% do 
montante. Apenas 35 brasileiros foram 
capturados pelos alemães; a nossa di­
visão capturou um número de alemães 
superior ao de seu próprio efetivo, o 
que equivale a dizer que cada febiano 
prendeu mais de um alemão. 

Mais ou menos no centro está re­
presentada a rendição da 148~ Divisão 
Alemã: ''Nessa vizinhança, a FEB for­
çou a rendiçtlo da 148f' DI .Alemtl." 

Está caracterizada a arrancada bra­
sileira, de Reggio até Torino (Turim), 
embora ela tenha continuado até Susa, 
onde se estabeleceu contato com for­
ças francesas. 

Esse "'Roteiro" fala por si só. 
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" AÁDIO AURIVERDE" - Uma debochada afronta 

--- - --. Gen Bda Rll JOSt MORE7ZSOHN, pertencente à Tumaa de 1950 da AMAN, 
serviu nos antigos llfJ e 12.0 RI, na 2fJ/6.0 8 C, no Comando do W Exücito 
(hoje CMNE), no Gabinete do Ministro do Exércilc, no Gabinete Militar da Pre­
sidência da República, na Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nado­
na!, 1IQ Estado-Maior do Exérdto. Foi auxiliar de blStrUJor e Instrutor da AMAN, 
IIISirulor da E CEM E e comandou o Curso 84sico da AMAN. o Barallú1o da GUilrda 
Presidendal e a 7fJ Brigada de Infantaria Motorizada. Tem vdrio.f trabalhos 
publicados sobre o problema brasileiro de transporte e.sobre geopoUtica. 
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~ COMPANHIA BRASILEIRA DO COBRE 

BREVE HISTóRICO 

A Companlü Btullelt'll do Coln foi DI"'Má ntM enoe IM 
11 Cbncte GUMWifundW qUMdo o ... e.clmMto. 

,.,.,...,.,,.. C8MfN tomocHe IMfcf. Por~ 
do Gen. AtllruT Silvio Pottelll, .,. Diretor do .,.,., 
Bélico do ExM:Ito e apolo do 11111. CotdllnJ de Fa1M, 

enfio 1nJe1 wntor no Rio Glande do Sul, foi condtuldlfe 
.,..... ., 2 • ..,.,.. 1942. 

A desooberta do mlndrio de cobre das Minas do Camakul 6 datada de 1865, 
quando o Cel. Joio Dias dos Santos descobre pedras verdes e azuis em suas terras. 
Atd 191 O a mina foi trabalhada de fonna intennitenta, primeiro pela "lhe Rio Grande 
Gold Mlnig limited", que lavrava ouro em Lavras do Sul, depois por emprasdrlos dl 
Pelotas e ainda pela "Societd Anonyme des Mines de Cuivra du Camaquam". De 1932 
a 1942 o DNPM realizou intensa pesquisa e, por um breve perfodo, a Companhia In­
dustrial Elétro-aurmicas produz sulfato de cobra. 

A eclosão da 11 Guerra Mundial trouxe ao Pars dificuldades no abastecimento dt 
exterior de matérias-primas. Em 1942 o Gen. Arthur Silvio Portela, então diretor dcl 
Material Bélico do Ex~to. traçou um plano de intensificação da pesquisa de minerais 
"estratdgicos", no qual o cobre era citado como o metal crftico n!! 1. Como a regiio 
cuprffera do Rio Grande do Sul era considerada a mais promissora do Brasil, o Gen. 
Portela, de comum acordo com o Mal. Cordeiro de~. designou o Mj. R. Saldanha 
da Gama, professor de mineralogia da Faculdade de A1oliofta de São Paulo, para acor· 
dar urna solução com os vários envolvidos. Após entendimentos que envolveram os 
proprietários das Minas, os compradores de minérios e o governador do Estado, foi 
fundada a Companhia Brasileira do Cobra (COBRACO). Autorizada a funcionar como 
sociedade de mineração pelo decreto 10.677, de 22110142. seu capital foi subscrito 
1/3 pelo Estilo do Rio Grande do Sul, 1/3 pela laminação Nacional de Metais S.A. e o 
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1ante por alguns proprietários e concessionários das minas e out1as pessoas. Mais 
le a Laminação Nacional de Metais, do grupo Plgnatari. assumiu o controle acioná­
operando as Minas de 1952 a 1974, de forma contrnua. 

Em 197 4 a CBC 6 adquirida pelo BNDES/FIBASE, que contrata a DOCEGEO para 
izar nova e Intensa pesquisa geológica. Em fins de 1981 foi reiniciada a produção 
:oncentrado. 

Paralelamente foi realizada pesquisa em vários outros atvos·no Estado e desco­
t-Se, a 3km das Minas, a jazida Santa Maria. As limitações impostas pela SEST • 
:retalia de Empresas Estatais, às empresas do Governo, atingiram em cheio a efi­
ICia empresarial do empreandlnwtto, pondo em risco sua estabilidade. A esta altu­
a presidlntia da CBC pede uma solução m Banco, e aceita o desafio da reprivati­
lo da CBC com o apoio geral do corpo gerencial. Em janeiro de 1988. o Governo 
eraJ aprova reprivatizar a CBC atrav6s leilão público, que foi marcado para 21 de 
ubro de 1988, na Bolall de Valol1s do Rio de Janeiro. Na v6spera, as empresas in­
ssadas desistiram de participar do mesmo. Em 24 de outubro, as gerências da CBC 
aminham telex à BNDESPAR solicitando fosse estudada a possibilidade da CBC ser 
ulrida pelos próprios empregados, nas mesmas bases do edital, o que foi aceito pe­
lireçtk) do Banco em fins de novembro de 1988. confiante no êxito dessa primeira 
eriência no pafs, de uma empresa estatal a ser administrada pelos próprios empre­
os. Em reunião no Rio, foram definidas as bases e as etapas a serem cumpridas. Foi 
io criada a BOM JARDIM S.A •• cujo capital foi integralizado pela subscrição de 
es por mais de 400 funcionários, em 20 de março de 1989. No dia seguinte, o 
1selho de Administraçlo elegeu sua primeira diretoria que formalizou junto ao 
DES em 4 de abril, a aquisiçlo do controle acionêlrio da CBC. 

Fue ablll- A CBC reprlvallllla 
Inicialmente foram superados os principais problemas existentes, e cumpridos 

compromissos com o BNDES, decorren18 da compra da empresa. Paraleanente, a 
ocupação com o futuro levou a dlreçlo a criar na CBC, a Superintendência de De­
volvimento, com a incumblncia da busc:a de novos empreendimentos. Assim, está 
ltesenvolvendo o floresbmento nas terras da empresa onde já se instalou uma serra­
moderna que já entrou em operaçlo (Madel:nina). Está em fase final a instalação da 
rica de sulfato de cobre e ultim~m-se as tratativas para a implantaçao da Lavra e 
na de Beneficiamento de Calcáio para c:onativo de solo. A Superintandlncla de De­
IVOivimento executa estudos para rochas ornamentais. Na jazida de Santa Maria, já 
i sendo aberta uma galeria de pesquisa para suplementar as sondagens de superffcie 
'8alizadas, e obter maJoras conhecimentos daqueles jazlmento de Zlnco-Chu~bo e 

• Aliú, as Intensas campanhas de pesquisas geológicas realizadas, tanto na fase 
tal como agora com a CBC IIPrivatizada. nio apresentaram resultados práticos. 

IS$Im, a CBC está dlsposla a investir em levantamento geoffsico de alta raso­
• atrav6s do processo eldtrim rnaQndtico tel6rico. Atravds do PADCT foi aprasen­
projeto associado ao Instituto Espacial Sio Josli dos Campos, que se aprovado 
autoridades Brasileiras. será a mais avançada contribulçio da empresa ao sucesso 

uisa no Rio Grande do Sul, no campo dos metais nlo ferrosos. 
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ALTA TECNOLOGIA NO 
EXÉRCITO: SOLDADOS ROBÔS 
E CAPACETES INTELIGENTES 

"A nova tecnologia po<k tomar a guerra mais 
verossfmil, adverre grupo em estlulo realizado.'' 

N 
o infcio do século XXI, o Exército doa 
EUA podo estar utilizando robôs inteligen­
tes para realizar muito do trabalho peri­

goso da guerra que os soldados de hoje têm que 
fazer. 

Um estudo liberado sobre tecnologias milita­
res do futuro diz que robôs e outros equipamen­
tos não tripulados, dotados de armas com alta 
tecnologia e operados sob controle de computa­
dores, podem tornar-se a "principal arma'' do 
Exército do futuro. 

A ênfase no emprego de substitutos para os 
combatentes humanos - e os esperados avanços 
na biotecnologia, na tecnologia dos sensores e 
outras áreas da ciência - podem dar aos solda­
dos uma melhor chance de sobrevivência mas po­
dem também tornar a guerra mais verossímil, 
advertem os autores do estudo de 301 pg do Con­
selho de Pesquisa Nacional. 

"A opinião pública das nações mais desenvol­
vidas pode achar a guer~ mais aceitável, se o 
número de perdas puder ser mantido baixo·· eles 
escreveram. "A vantagem da agressão pode ser 
compensador& devido à capacidade do agressor 
de explorar uma vantagem temporária". 

O estudo foi conduzido para o Exército por 
uma equipe de 100 especialistas reunidos pelo 
Conselho de Pesquisa, urna repartição da Acade­
mia Nacional de Ciências. A Academia é mantida 
pelo Congresso para efetuar estudos para o 
Governo. 
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Os preceitos da batalha terrestre no ano 2020 
repousarão principalmente em duas áreas, de 
acordo com esse estudo, a saber: 

• atingir o limite na coleta e proteção das in· 
formações. Nesta disputa os computadores serio 
decisivos. Milhões de computadores serão usa­
dos no campo de batalha. Eles variarão desde apa· 
relhos passíveis de serem carregados por soldados 
a pé nos bolsos de suas blusas de combate e mi­
croprocessadores inseridos nos armamentos até 
computadores de grande pone, autênticas biblio­
tecas; 

• utilizar robôs para cumprir missões perigo­
sas como espionar, identifiC8.r forças hostis, lim­
par campos de minas, evacuar feridos e lutar nu 
linhas de frente. 

Devido ao papel vital dos computadores nu 
guerras futuras, eles mesmos passarão cada vez 
mais a se tomar alvos compensadores, diz o es­
tudo. O objetivo do Exército deve ser proteger 
suas redes de computadores dos vfrus eletrônicos 
e da sabotagem, mesmo quando ele encontrar 
meios de neutralizar ou desorganizar os compu­
tadores inimigos. 

Os comandantes terão um conhecimento bas­
tante profun.Jo sobre as condições do campo de 
batalha, graças aos computadores e aos sensores 
avançados. 

As mudanças previstas no estudo têm enor­
mes implicações para os soldados do futuro. Uma 
delas será que ele ou ela pode estar melhor pro­
tegido contra as enfermidades. 

Dentro de dez anos, a melhoria nas tecnolo­
gias de memória do computádor permitirá ao sol­
dado carregar uma enorme quantidade de infor­
mações num pequeno "pacote", diz o estudo. 
Uma memória digital de SOO megabytes num pe­
queno aparelho de bolso capacitaria o soldadG car­
regar detalhes das caracteóslicas do terreno, das 
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posições do inimigo, dos procedimentos médicos 
e instruções sobre como manter e reparar equi­
pamentos. 

Outro uso das possibilidades dos sensores 
avançados seriam nos "capacetes inteligentes" 
para os soldados. Ligados por microondas ou por 
fibras óticas a um sensor aéreo do tamanho de 
um pássaro, um soldado teria uma "te epresença" 
além do seu próprio campo de visão, assistindo 
um terminal de vídeo, ~ntro do seu capacete. 

Matlria publicada M The leavenwo rth Times, 
tdiçllo de 08 Abr 92, e traduzida pelo Cel Art 
QEMA Marco Antonio E.steves Balln. 

~S TRÊS FASES DA ATIVIDADE 
~ÉREA DO EXÉRCITO 
BRASILEIRO DESDE 1867 

insigne chefe militar, brigadeiro Eduardo 

O Gomes, ao prefaciar, como Ministro, o li­
vro História da Força Alrea Brasileira, 

:efere-se ao Balão de Observação utilizado por 
:::Uias como ~'o primeiro emprego militar da Ae­
:oniutica na América do Sul'' e a semente da 
'viação do Exército, "que muito mais tarde vi­
ia a ae transformar no Ministério da Aeronáu-
ica". 

O corrente ano (1992) ·é histórico para a 
'viação do Exército por marcar, de forma inde­
~elos 125 anos das primeiras atividades aéreas 
lo Exército. 

Vejamos as três fases dessa rota. 

~Fase: O emprego Militar dos Balões 

No ~lo passado os combates da Guerra do 
uai serviram de palco para a utilização de 

'os aéreos pelo Exército Brasileiro, quando o 
arquês de Caxias empregou balões cativos, em 

867, para observar as linhas inimigas e obter 

[

formações necessárias para a condução das suas 
ões vitoriosas. 
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O grande estadista e gênio militar, antes 
mesmo de partir para a sua memorável campa­
nha, visualizou o emprego daquele poderoso meio 
aéreo para surpreender as forças inimigas e im­
por a sua manobra de Oanco. Est!! fáto é com­
provado historicamente no Arsenal de Guerra do 
Rio de Janeiro, onde a encomen~ ministerial para 
a construção, ali, de um aeróstato, a pedido de 
Caxias, leva a data anterior à da sua nomeação 
como comandante-em-<:hefe das Forças Brasilei­
ras . 

O Exército voltou vitorioso dos combates, mas 
o poder político descurou de seu preparo e, atra­
vés de uma mentalidade bacharelesca, que impe­
rou até o grande impulso do Marechal Hermes 
(1905), o Exército viveu uma época de frustrações 
militares e insucessos, como o vivido em Canu­
dos. E aquela experiência aérea permaneceu ador­
mecida por muitos anos. 

2~ Fase: O Surgimento da Aviação do Exército 

A eclosão da 1 ~ Guerra Mundial sacudiu o 
imobilismo. O Brasil não pôde ficar alheio, e to­
mou a decisão polftica de aderir à causa aliada 
contra os interesses totalitários da Alemanha. 

Conforme foi enfocado em Monografia da 
ECEME, em 1987, o Exército enviou à França, 
em 1918, uma "Comissão de Estudos de Ope­
rações e de Aquisição de Material", composta 
de vinte e cinco oficiais, sendo três encarregados 
de assuntos da A viação: 1 ~ Ten Alzir Mendes 
Rodrigues Lima; 2~ Ten Mário Barbedo; e 2~ 
Ten Bento Ribeiro Carneiro Monteiro. 

Esses oficiais tiveram, quando de seu retomo 
ao Brasil, participação efetiva na implantação da 
Escola de Aviação Militar, a qual foi inaugurada 
em 10 de julho de 1919. 

Novamente a semente da atividade aérea pas­
sou a germinar e render frutos no seio da Força 
Terrestre. O Campo dos Afonsos foi o ninho das 
pioneiras" Águias Douradas" que passaram a ha­
bitar no peito dos Aviadores do Exército. Em 
1927, foi criada a Arma de Aviação. O tempo 
perdido havia sido recuperado, mas o espírito rei­
nante na ocasião estava voltado para a criação 
do Ministério da Aeronáutica, que nasceu do 
idealismo e abnegação dos aviadores da Marinha 
e do Exército. O interesse maior da Nação ind1-
cou essa providência necessária para aquela oca­
sião (20 de janeiro de 1941), e novamente o 
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Exército pa.ssou a conviver sem o seu componente 
aéreo, com grandes prejuízos doutrinmos, sendo 
inclusive ultrapassado, nesse campo, por outros 
exércitos sul-americanos. 

Essa situação precisava ser reavaliada, uma 
vez que os conflitos bélicos, passados e presen­
tes, demonstram que só uma Força Terrestre com 
capacidade de intervir, com superioridade sobre 
o espaço aéreo adjacente à sua zona-de-ação, pode 
lograr efeitos decisivos na condução das operações 
militares vitoriosas. 

3~ Fase: O Retomo da Águia Dourada 

Tal como o Marquês de Caxias visualizou, 
no século passado, o emprego do componente 
aéreo; tal como o Ministro Caetano de Farias deu 
asas ao Exército, após a 1~ Guerra Mundial, tam­
bém hoje o Exército passou, pela terceira vez, 
a contar com a sua aviação orgânica. 

A nossa atual Aviação foi criada em 1986, 
e o seu Plano de Implantação divide-se em duas 
fases. A primeir&, com duração de dez anos e 
término previsto para 1996, tem, como metas es­
tabelecidas, & oper&cionalidade do 1 ~ &lalhio 
de Helicóp(eros, de um centro de instruçio, de 
um batalhão logístico e de uma companhia de pro­
cursores, organizaçõe-1 já criadas. A segunda f&se 
prevê quatro batalhões de helicóp(eros, no FT 
2000, e duas brigadas completas, para a FT 21. 

Atualmente, o I~ Batalhio de Helicópteros 
conta com 52 helicópteros, sendo, 16 HA-1 (&­
quilo}, monoturbina, para emprego como aero­
nave de reconhecimento e ataque e 36 HM-1 
(Pamera}, biturbina, para manobra (transpone 
de tropa}. No momento, estuda-se a aquisiçio das 
aeronaves para o centro de instrução. 

A base de aviação de Taubaté é hoje o ninho 
da aviação do Exército e sede do grande comando 
enquadrante das unidades aéreas existentes, aBri­
gada de Aviação do Exército, atualmente é co­
mandada pelo Gen Bda Durval Antunes Machado 
Pereira de Andrade Nery. 

O ano de 1992 reveste-se, portanto, de grande 
importância para a aviação do Exército, por mar­
car os 125 anos das primeiras atividades aéreas 
de caráter militar pelll Força Terrestre. Tal efe­
méride jamais seni esquecida, por constituir-se, 
também, no marco da oper&cionalidade, quando 
aeronaves do Exército serio designadas para o 
cumprimento das missões &éreas de apoio, tio 
esperadas e sonhadas pela Força Terrestre. 
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A Águia voltou pjlr& ficar! 
Não mais se concebeni um Exército modemo 

desprovido de seu componente aéreo. A História 
6 Sábia e o seu estudo demonstra que o atraso • 
a ineficácia vividos em outras épocas não se co­
adunam com o caráter profissional e a efiCiência 
necessárias para o cumprimento das missões atuaia 
do Exército. 

Desta vez é para sempre! 

Ten Cel Genino Jorge Cosendey 
E3 da 8da Av Ex e Sócio Efetivo do IGHMB 

O SESQUICENTENÁRIO DA 
PACIFICAÇÃO DE SÃO PAULO 
E MINAS GERAIS POR CAXIAS 

om a abdicação de O. Pedro I, em 7 de 

C abril de 1831, o Bwil viveu uma fase&Mr­
quica e turbulenta, marcada por motilll, 

revoltas e revoluçõe-1, que só tiveram fim 14 111101 

mais tarde, com a pacifiCllçio da Revoluçio Far­
roupilha por Caxias, em Ponche Verde. 

O fato signifiCou, além, a pacificação da fa. 
mfiia brasileira e a preservação da unidade na­
cional, seriamente ameaçada desde 1831. Nem 
a maioridade de Pedro 11 em 1840 conseguira reu­
nificar a família brasileira, agitada por um sonbo 
de Federação e Repllblica, estimulado pelo Alo 
Adicional <W 21 de agosto de 1834, que deu ma­
ior autonom111 b prov(ncias e fez do Brasil UJDa 

monarquia federativa. 
O Exértio foi muito perseguido e prejudicado 

depois de 7 de abril. Sutilmente afastados das ci­
dades para ' a defesa das fronteiras e do litoral" 
passou a sofrer a concorrência da guarda nacio­
nal e das polícias militares, enlio criadas. Em 
realidade, ele foi alvo do maior esforço de erra­
dicação de Loda a sua História. • 

• Ler Em busca de idemidode - O Exército e 
a scciedode brasileira, de Edmundo Campos -
Rio, Forense, 1980. 
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Na época, as fortalezas e unidades de fronteira 
tiveram seus efetivos reduzidíssimos. Oficiais es­
trangeiros, que haviam lutado no Exército por 
nossa independência, integridade e soberania, de 
1822 a 1831, foram dispensados, inclusive o mais 
tarde marechal Mallet, atual patrono tJa Artilharia. 

Essas perseguições e injustiças geraram revol­
tas, motins e quarteladas por todo , Brasil. 

No Rio, para comê-las recorreu-St ao Batalhão 
Sagrado, só de oficiais, do qual o f turo Duque 
de Caxias foi subcomandante. 

A Farroupilha foi também ull'U\ revolta da 
maior guarnição do Exército, depoi• da do Rio, 
em aliança com a guarda n~tcioJYll e forças eco­
nômicas (fazendeiros e charqueadores), como pro­
testo pelas discriminações feitas ao Exército e seus 
membros e sobre ás quais a His~ria tem silen-
ciado. · 

Os líderes militares dessa Revolução saíram 
de comandos de unidades do Exército: Bento Gon­
çalves, Bento Manuel, José Mariano de Matos, 
João Manoel de Lima e Silva (tio de Caxias) etc. 

De 1831 a 1842, ocorreram as seguintes re­
voluções: a Cabanagem (PA, PE e AL), a Far­
roupilha (RS eSC), a Sabinada (BA), a Balaida 
(MA), e as de São Paulo e Minas. 

As três liltimas e mais a Farroupilha fo;am 
pecificadas por Caxias, o que lhe valeu o hol1roso 
e singular tíLUio com q(\e foi consagrado pela His­
tória: O Pacificador. 

Em 1842, disputas acirradas entre conserva- · 
dores e liberais, em Minas (Ouro Preto, Barba­
cena, São João del Rei etc.), atingiram altíssima 
temperaLUra, bem como em São Paulo (Sorocaba, 
ltlÍ, Porto Feliz, Faxina, Capivari e Curitiba etc.). 

Os liberais visualizaram a derrubada do ga­
binete de ministros conservadores, sob o argu­
mento de verem nele indk:ios de autoritarismo, 
pelas leis que criaram o Conselho de Estado, re­
formaram o Código Penal, chefias de Polícia nas 
províncias, e no ato que dissolveu a Assembléia 
Geral. 

A trama revolucionária teve curso, no Brasil, 
ravés da sociedade secreta Clube dos Patriar­

lnvisíveis. 

Em São Paulo, o pretexto foi a substituição 
o Presidente da Província, Rafael Tobias de 

Aguiar, a manutenção do comandante-das--Armas, 
e o adiamento da abertura das câmaras legislativas. 

E São Paulo e Minas foram à revolução. 
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A pacificação de São Paulo 

Em 17 de maio de 1842, estourou a revolução 
em Sorocaba, cuja câmara proclamou Tobias de 
Aguiar e o ex-regente padre Feijó presidente e 
vice interinos de São Paulo. Declararam lealdade 
a D. Pedro 11 e absolutista e oligárquico o Ga­
binete de Ministros. 

O objetivo militar era um ataque à capital, São 
Paulo, para depor o presidente que substituíra To­
bias de Aguiar. 

A Corte agiu rápido. Nomeou o Barão de Ca­
xias, que acabara de pacificar o Maranhão, com 
carta branca para pacificar São Paulo. Caxias, 
com 400 homens, desembarcou em Santos. Cer­
rou logo para a capital alvo dos revolucionários, 
onde chegou em 22 de maio. Ali ocupou Mogi 
das Cruzes, organizou· a defesa da capital e blo­
queou a ponte de Pinheiros, que lhe dava acesso. 
Isolou os revolucionários, nas regiões de Itararé, 
Lorena-Guaratinguetá c Resende, apoios possí­
veis do Rio Grande, Minas e Rio de Janeiro. A 
essas foram incorporadas, de 18 de junho a 29 
de agosto, as localidades paulistas de Guará, Lo­
rena, Cunha, Queluz, Silveiras, Arcas e Bananal. 

Os revolucionários perderam tempo e não ata­
caram São Paulo. Caxias pôde assim tornar a ini­
ciativa. Em dois ataques sucessivos, obrigou os 
revolucionários a se retirarem para longe, 
perseguindo-os na direção São Paulo-Campinas. 
Em 7 de junho deu-se o combate de Venda 
Grande, no qual os revolucionários, com supe­
rioridade numérica, foram surpreendidos e bati­
dos. Isso abriu caminho para Caxias investir 
Sorocaba, onde entrou vitorioso em 20 de junho, 
não tendo encontrado Tobias de Aguiar, que bus­
cou a proteção dos farroupilhas. Encontrou, no 
comando da resistência, o padre Feijó, que ten­
tou, sem êxito, negociar em condições privilegia­
das. Foi preso com todo o respeito e afasado, de 
São Paulo, para o Espfrito Santo. 

Em 20 de maio, Caxias mandara, ao coman­
dante militar dos revolucionários, uma carta nes­
ses termos, na tentativa de evitar a sorte das armas: 

.. Que pretende? Quer V. S. empunhar as ar­
mas contra o governo legftimo de nosso Impera­
dor? Não o creio porque o conheço de muito 
tempo, sempre trilhando o caminho do dever e 
da honra ... Acabo de chegar da Corte munido 
de autoridade para tudo aplanar. Não tenho sede 
de sangue de meus patrícios, porém não deixarei 
de cumprir meus deveres como militar. Ainda 
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é tempo, não ensanguentemos o solo que nos viu 
nascer e não acendamos a guerra civil nesla bela 
província para não a vermos reduzida ao eslado 
do Rio Grande de São Pedro do Sul e sua vizi­
nha. Responda-me e não se deixe fascinar por 
vinganças alheias." 

Não atendido em seu apelo, Caxias teve de 
cumprir seu dever com firmeza e doçura. 

Antes de retomar ao Rio e ainda em São Paulo, 
em 5 de julho, Caxias escreveu à esposa: 

• 'Meu bem. Ontem te escrevi uma carla por 
intermédio do Ministro da Guerra remetendo-te 
200 mil réis para fazeres um vestido muito bo­
nito com que devemos ir ao primeiro baile que 
houver aí no Rio depois de minha chegada ... Bei­
jos às nossas filhas. Teu Luiz. •' 

Segundo Vilhena de Moraes, a quantia enviada 
para o vestido equivalia a um mês de gratificação 
de Caxias, correspondente ao comando que re­
cebera. 

Em 13 de julho, quando retomava ao Rio, em 
Guaratinguetá, Caxias soube de sua nomeação 
para pacificar Minas Gerais, com carla branca, 
como o fizera em São Paulo. 

A paciracação de Minas Gerais 

Em 10 de junho, três dias após a vitória de 
Caxias em Venda Grande, em São Paulo, estou­
rou a revolta de Barbacena, cuja Câmara acla­
mou, presidente interino de Minas, o coronel José 
Feliciano, futuro barão de Cocais. Os motivos 
foram os mesmos que determinaram a revolla de 
Sorocaba. O presidente interino tomou diversas 
medidas administrativas. Várias cidades aderiram 
à revolução e muitas outras não. 

A Corte, temerosa que o movimento se ge­
neralizasse pelo Brasil, tomou as seguintes pro­
vidências: desarticulou a possibilidade de revolta 
no Rio pela adoção do eslado de sítio; ~nvocou 

guardas nacionais da reserva, em licença e férias 
e os funcionários públicos em disponibilidade; 
tornou obrigatório o salvo conduto para viagens 
em Minas; ordenou a prisão dos líderes do Par­
tido Liberal, e direcionou para Minas os guardas 
nacionais que conseguiu mobilizar, bem com al­
gumas unidades do Exército. 

Os revolucionários tiveram a pronta adesão 
de São José del Rei, Queluz (Conselheiro La­
faiete) e outras cidades do sul de Minas ou ao 
norte e leste de Ouro Preto. 
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Ouro Preto-resistiu à revolução sob a lid~rança 
do presidente legal Bernardo Veiga, que bateu 
os revolucionários em Mendanha (23 de junho) 
e Presídio (25 de junho), o que estimulou a reação 
à revolução. 

Mas, apesar disso, os revolucionários domi­
navam a parte mais populosa de Minas e as co­
municações com o Rio de Janeiro, fortificaram-se 
em Queluz (Conselheiro Lafaiete) e fizéram de 
São João de! Rei a sua capital. Af decidiram que 
conquislariam Ouro Preto com forças de Bae­
peodi, São João del Rei e Barbacena, após se uni­
rem ao forte das forças revolucionárias em 
Calaguases. 

Foi quando tiveram conhecimento da pacifi­
cação de São Paulo, o que provocou a diminuição 
da euforia inicial. 

A vitória que obtiveram em Q\leluz (Conse­
lheiro Lafaiete), em 26 de julho, acendeu a chama 
revolucionária. 

Caxias chegou a Ouro Preto em 6 de agosto 
para pacificar Minas. Sua fama fez os revolucio­
nários desistirem de atacar Ouro Prelo e a eva­
cuarem Queluz. Divergências começaram a dividir 
os revolucionários que se dirigiram para o leste 
e conquistaram, com pouca lula, Sabará, em 13 
de agosto. Aí procuraram negociar uma rendição 
condicional, que não foi aceita. Inseguros, os 
revolucionários procuraram concentrar-se no ar­
raia] de Santa Luzia que proporcionava, por sua 
posição numa serra, comandarnento de vistas e 
tiros sobre os seus acessos, além de apoiar um 
de seus flancos no rio das Velhas. 

Em 20 de agosto, teve lugar o memorável com­
bate de Santa Luzia, vencido com dificuldade pe­
las forças legais, que ali fJZeram frente a 3.300 
revolucionários, que souberam tirar grande par­
tido tático elas excelentes condições defensivas 
oferecidas pelo terreno . Com a vitória de Caxias 
em Sanla LuLia, teve fim a revolta de Barbacena, 
que durou 2 meses e lO dias e que causou sérias 
preocupações à Corte por sua maior consistência 
militar. 

Caxias entrou vitorioso, e aclamadfssimo em 
Ouro Preto em 10 de setembro tendo, em 29 de 
agosto, sido promovido a marechal-de~po gra· 
duado (atualmenle general de divisão) com 30 anos 
de idade. Dois meses após, em 2 de novembro, 
assumia, no Rio Grande do Sul, a Presidência 
e o Comando das Armas para pacificá-la, o que 
aconteceria em 1~ de março de 1845, com.a Paz 
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de Ponche Verde, assunto objeto de nosso livro 
O Exircito farrapo e os seus chefes, que consta 
do editorial da Biblioteca do Exérci1o para este 
ano e no qual a ação pacificadora de Caxias é 
minuciosamente analisada. 

Enfim, as pacificações do Maranhão, de São 
Paulo, de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul 
prepararam Caxias, providencialmeOle, para que 
ele conduzisse os brasileiros A vitória nas guer­
ru externas contr:a Oribe e Rosas (18$1-52) e con­
tra o Paraguai (1866-63). 

Caxias deixou, para a História Militar Mun­
dial, um exemplo magnífico de como conduzir 
campanhas militares contra palrk:ios divergentes. 
Em suas campanhas de pacifiCação, viu nos ad­
venários irmãos rebelados, e não inimigos. O 
Uder Miguel Frias, de uma revolução no Rio que 
ele pacificou, foi o seu chefe de estado-maior na 
Revolução Farroupilha. José Mariano de Matos, 
Ministro da Guerra farrapo, foi o seu chefe de 
eacado-maior, na guerra contra Oribe e Rosas. 

Eis a{ parte da explicação de sua maior carac­
leristica, segundo Taunay: "A simplicidade na 
pndeza." 

Cel R/1 Claudio Moreira Bento 
Sócio Efetivo do lGHMB 

OUMPÍADA INTERNACIONAL DE 
MATEMÁTICA -IME, 
Bicampeão Mundial 

m 9 anos de participação, representando 

E a cultura matemática brasileira, os alunos 
do !ME conquistaram duas Medalhas de 

Ouro e oito Medalhas de Bronze. 
A representação brasileira naqueles encontros 

de gênios da matemática foi constituída por seis 
atudantes selecionados, em todo País, pela So­
ciedade Brasileira de Matemática (SBM) e pelo 
laslitutode Matemática Pura e Aplicada (IMPA), 
4;0111 o apoio e incen!ivo do Conselho Nacional 
• Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). 
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As medalhas de ouro foram conquistadas por 
Ralph Costa Teixeira, nas olimpíadas realizadas 
ecn 1986, na Polônia, e em 1987, em Cuba. 

Em 1990, um aluno do IME, Luiz Amâncio 
Machado de Souza Júnior, do Curso de Graduação 
em Engenharia Mecânica, integrou a l;lanca de 
examinadores da olimpíada realizada em Pequim, 
na China. 

A contribuição do lME para a destacada par­
ticipação brasileira no período de 1981 a 1991 
é a seguir apresentada, com a relação nominal 
dos seus alunos que integraram a equipe nacional 
em cada evento, atestando sobremaneira o exce­
lente nfvel de escolaridade de seu alunado. 

• Washington- EUA - 1981: Alexandre 
Carlos Smith Chuva; Helder Manoel Venceslau; 
Henrique Carlos Aires Mendes e Luiz Alberto 
Lisboa da Silva Cardoso. 

• Budapest- Hungria- 1982: Paulo Sér­
gio Vieira de Brito. 

• Praga- Tchecoeslováquia-1984: Alberto 
Maçaaki Utsumi; Cláudio de Carvalho Chamon; 
Cláudio José Morandi.ni e Romildo Gonçalves Va­
lente - os três primeiros Medalha de Bronze. 

• Helsinque- Finlândia - 1985: Cláudio 
José Morandini; Mario Arlindo Casarin Junior 
e Ralph Costa Teixeira. - os dois primeiros Me­
dalha de Bronze. · 

• Varsóvia - Polônia - 1986: Ralph Costa 
Teixeira (Medalha de Ouro); André Luís Miana 
Malta e Marcelo Ricardo Xavier de Mendonça. 

• Havana- Cuba- 1987: Ralph Costa Tei­
xeira (Medalha de Ouro); Marcelo Ricardo Xa­
vier de Mendonça (Medalha de Bronze) e Marcelo 
Coelho Ferraz. 

• Braunschweig - Alemanha - 1989: Ta­
deu Alexandre de Albuquerque e Silva. 

• Pequim - China - 1990: Júlio de Souza 
Rebello; Marco Antônio Meggiolaro; Luiz 
Amâncio Machado de Souza Junior (Banca de Pro­
fessores Examinadores)- os dois primeiros Me­
dalha de Bronze. 

• Sigtuna - Suécia - 1991: Alessandro Ja­
cqud Peixoto. 
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CENTRO DE INFORMAÇÕES 
CULTURAIS- PROJETO 
VISCONDE DE TAUNAY 

A 
direção do Centro já informou a respeito 
desse projeto, o qual tem por finalidade 
produzir uma coleção de cerca de 1.000 

argumentos sobre vultos, temas, fatos e 
objetos/monumen~os relacionados com a nossa 
História Militar Terrestre. 

Tais argumentos se distribuirão, por períodos 
históricos, em nove livros tamanho médio, com 
cerca de cem argumentos cada qual. 

Os originais, até o final deste ano, serão en­
caminhados à Biblioteca do Exército, com vistas 
à sua editoração. 

Já temos alguns participantes do projeto, re-­
lativamente aos períodos da guerra holandesa 
(1624-1654), de 1887 a 1897, de 1900 a 1929, 
onde se destaca a reforma militar, e da partici­
pação do Brasil na Segunda Guerra Mundial. 

Alguns possíveis e&-rticipantes ainda não se 
decidiram, por carecerem de uma explicação me-­
lhor sobre o tipo de trabalho - o argumento -
e a estrutura do projeto. 

O argumeulo é a base indispensável a qual­
quer roteiro de produtos culturais, como de fil­
mes, de sessões de instrução ou de ensino de 
História. 

Assim, à luz do argumento, o roteirista pode 
realizar o seu trabalho, VIl como o cenógrafo ou 
o ilustrador de uma história em quadrinhos, por 
exempl, 

O Centro de Informações Culturais já está 
agindo no sentido de que dos argumentos do Pro­
jeto Visc-onde de Taunay surjam vídeos, cerca 
de 1.000 também. 

Os elcmentos.ess..•nciais de um urgumento são 
o fogos, o parhos e o ethos - ensina Doe Com­
parato. 

Diz esse especialista em seu hvro Roteiro/Arte 
e téaúra de escrever para ci11ema e televisão: 

"Lol(osé a palavra, o discurso , a forma·· do 
texto do argumento; 
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"Pathos é o drama humano", "é a vida, a 
ação, o conflito do dia-a-dia gerando aconteci­
mentos"; 

"Ethos 6 a ética, a moral", "o significado 
da estória, suas implicações morais, políticas, 
etc.", "o que se quer dizer" com ela. 

Assim, relativamente ao perfodo escolhido, 
o participante vai fazer urna pesquisa dinâmica 
das fontes fidedignas que o cobrem, buscando se­
lecionar os melhores argumentos. Por exemplo, 
se a fonte são as memórias do Visconde de Tau­
nay e o período guerra do Paraguai, deparará nele 
com o testemunho de Taunay sobre o combate 
de Peribebuf, quando viu o general Osório, a ca­
valo, calmamente percorrer o terreno sob o fogo. 

Esse trecho é um argumento sobre a vida de 
Osório, no contexto do combate em causa, sob 
a palavra: 

Osório em Peribebuf, um exemplo de bravura. 
Por esse exemplo se vê que os participantes, 

ao fazerem uma pesquisa ou leitura dinâmica nas 
fontes fidedignas, são antes jul'zes criteriosos. 

Às vezes será necessário alguma elaboração, 
tal a de um "nariz de cera" para esse ou aquele 
argumento, mas nada de elaboração literária 
exaustiva, pois esta, em conjunto, está nas fontes 
pesquisadas. 

A autoria individual dos participantes ficará 
caracterizada pelo seu critério seletivo e a com­
plementação necessária, padronizada e curta. 

Em suma, o trabalho é ao máximo abrangente, 
mas não cansativo. E o produto deve ser urna agra­
dável antologia de História Militar Terrestre. 

O Centro cooperará estreitamente com os par­
ticipantes na medida das suas necessidades quanto 
ao desenvol\ imento do projeto. Tal, por exem­
plo, colocando à sua disposição subsídios quanto 
às fontes e demonstração com fundamento na sua 
base pioneia de argumentos, em especial para 
apoiar o ens.no de História do Brasil. 

Cel R/1 Francisco Ruas Santos 
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IMPRENSA 

OANDO BAIXO E DEVAGAR 

idéia de que a aviação é um meao de trans­
porte que se caracteriza pela alta veloci­
dade e altitude em que voam as aeronaves 

E totalmente desacreditada pelos entusiastas por 
lirigíveis. Os mais-leves-quo-o-ar são muito len­
os (130 a 145 km/hora) e obtem seu melhor 
bmpenho voando ab nível do mar. 

Os dirigíveis são em geral vistos como uma 
-elíquia do passado, mas sua tecnologia continua 
1 xr desenvolvida. A possibilidade de obter en­
't)f»eTTdas mililares nos Estados Unidos e Grã­
lretanha podenl criar novas chances para esse 
ipo de aeronave, num futuro n4o muito distante. 

O engenheiro aeronáutico Sergio Bittcncoun 
'arella Gomes fez uma tese de doutorado na ln­
latena sobre o assunto e tomou-se um dos 
14iores especialistas do ramo. Segundo ele, em 
úses da Europa onde os dirigíveis estão em ope­
IÇão, eles são encarados como coisas exóticas, 
1quanto do Brasil ele nota grande interesse co­
ercial por pane de empresários. 

Atualmente, existem no mundo cerca de 25 
ronaves desse tipo em vôo. Seu emprego é es­
ncialmente civil e tem se concentrado na área 

publicidade, vôos panorâmicos e atividades 
polícia. 
Na década de 30, os mais-leves-que-o-ar ti ­

ram um importante papel no transporte de pas­
~eiros, até que a tragédia do Hindemburg 
pentinamente os retirou de cena. 
Na área militar, houve intensa operação em 

~rentes países, antes, durante e após a I Guerra 
uodial, também com dirigíveis rígidos (dota­
s de estrutura meúlica interna). A marinha ame­
ana utilizou os blimps (aeronaves não-rígidas) 
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para patrulhamento marítimo, desde a lJ Guerra 
Mundial até a década de 60. 

Hoje, todas as aeronaves em uso são do tipo 
nào-rfgido e algumas empregam métodos avan­
çados de construção. 

A maior esperança para o setor é o contrato 
de desenvolvimento para uma aeronave de alam'ltl 
OJilecipado para a esquadra americana. O diri­
gível'deverá ter SO.OOOm3 e receberá a desig· 
nação YEZ-2A, mas as verbas já alocadas estão 
atualmente bloqueadas. 

O projeto original englobaria a firma ameri· 
cana Westinghouse, encarregada dos instrumen 
tos eletrônicos, e a britàoica Airsbica, que faria 
a aeronave. A falência dessa última levou a Wes· 
tinghouse a se tornar responsável por todo o pro· 
grama. 

Dentro desse projeto, já está voando nos EU A 
o Senti11el 1000, que é um modelo em escala do 
aparelho defmitivo. Seus comandos em X são acio­
nados por fibras óticas e o envelope é todo feito 
em kevlar de composição especial. O nariz é um 
cone de material composto para evitar defor­
mações em vôo. O formato restante é mantido 
por diferencial de pressão. 

O Seminel 1000 utiliza tencnologia desenvol· 
vida anteriormente pela Airship , com a partici· 
paçào do brasileiro Sergio Gomes. Os motores 
silo ue fabricação Porsche e ficam localizados den­
tro da barqueta. A transmissão entre os motores 
e as hélices 'é feita por eixos de helicópteros. As 
hélices de S pás são envoltas por dutos que pi­
vot.am 45 graus, auxiliando as manobras de 
decolagem e pouso. 

O Sentinel 1000 tem uma carga litil de 2,5 
toneladas, mas seu eventual sucessor, o 5000 (de-

149 



DESTAQUES DA IMPRENSA 

rivado do YEZ-2A), poderá levantar até 25 to­
neladas. 

Um aspecto interessante é que o Sentinel 1000 
tem uma massa total de 9.700kg, mas, na deco­
lagem, o gás do envelope anula essa massa e o 
aparelho pesa apenas 250kg. 

A produção atual de dirigíveis não é feita em 
série e depende fundamentalmente das encomen­
das. O mercado, entretanto, tem diversos mode­
los em comercialização. A Slingsby da 
Grã-Bretanha fabrica e vende os Airship SOOHL 
e 600, por 3,5 milhões de dólares cada. A Loral, 
dos EUA, oferece o Z-22 (ex-Goodyear) com 
carga útil de 2 toneladas por 13 milhões de dó­
lares. Na Alemanha, a WDL tem alguns apare­
lhos em vôo, enquanto a "China construiu um 
protótipo baseado no Airahip britânico. Um di­
rigível curioso é o pequeno A-60 Lightship, pro­
jetado nos EUA, cujo envelope é totalmente 
tran&lúcido. 

O futuro dos dirigíveis em uso comercial pa­
rece incerto, mas os entusiastas acreditam numa 
reviravolta do mercado. Não restam dúvidas, no 
entanto, de que a visão de um enorme dirigível 
pairando no ar cria imagens de nostalgia que po­
dem ser restauradas, desde que o dirigível possa 
proporcionar retornos econômicos. 

(Matéria extrafda da SeçiJo "A viaçiJo " da J or­
nai do Brasil, ediçao de 02.05.92.) 

EUROPA EM TRANSIÇÃO 

A 
s recentes eleições nos principais países 
europeus sacudiram o stablisJrment político 
do Velho Continente. O recuo dos socia­

listas na França, o ressurgimento de agremiações 
de extrema-direita na Alemanha; o aparecimento 
do movimento separatista na Itália sugerem um 
processo de saturação com as velhas idéias e os 
personagens tradicionais da cena política. 

Os eleitores defiYll um basta a governos que 
retiravam sua razão de ser de um inimigo externo 
que desapareceu. Disseram chega a métodos e 
alianças que se justificavam na promessa de uma 
prosperidade ininterrupta, mas que esbarraram 
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na recessão e no desemprego crescente. Deram 
aos partidos dominantes o recado de que esperam 
soluções criativas para novos problemas. 

De 1989 para cá muita coisa mudou. As dis­
tinções entre centro,_ esquerda e direita perderam 
nitidez. O mundo dividido e estável da guerra fria 
transformou-se num mundo imprevisível e mul­
tipolarizado. As pessoas percebem que estão en­
trando em uma nova era, mas ainda não diScemem 
suas características - não sabem mais o que es­
perar do Estado, sentem-se incapazes de enfren­
tar problemas do mundo pós-guerra fria, tais como 
a globalização dos mercados, a internacionalização 
das empresas, a proteção da ecos fera e a explosão 
da., redes de comunicação. Daf a confusão. 

Há quem ~ie que o desconcerto político, 
o vazio ideológico e o descr6dito do ritual de· 
mocrático exprimem uma notável decepção diante 
da descoberta do caráter artificial dos poderes tra· 
dicionais. O desmoronamento da URSS, a inca­
pacidade dos Estados Unidos em transformar seu 
poderio militar em dividendos políticos, a falta 
de propósito dos jovens japoneses, a ausência de 
um projeto na França etc., traduzem incertezas 
em escala planetúia. E o desaparecimento de tá­
buu de salvaçio ideológicas e polfticas deixa a 
cidadania órfi de certezas. 

Existem várias formas de se reagir a essas in­
certezas. 

Apesar das evidências históricas, os seclários 
e extremista& se agarram às crençu de ontem. 
Mesmo anacrônicas, essas certezas funcionam 
como um consolo psicológico e um bálsamo re­
ligioso na busca de salvação pessoal. A falsa cons­
ciência política torna-se o biombo protetor da 
fidelidade a princípios rígidos e inamovíveis. O 
integrismo islâmico, o nacionalismo catalão, o 
ressurgimento dos racismos, o recalcitrante co~­
munismo cubano são avatares da mesma militânc · 
no equívoco. Regionalismos, partícula 

r.ismos, teocizações conspirati5rias, xenofobia~ 
racismo são "recaídas" simplificadoras do mu 
que se anuncia. 

Para os nietzschianos fin-de-si~cle, a mort 
das certezas ideológicas provocou utn vazio m 
tafisico, que exige o retomo a algum tipo de t 
cendência moral. Tentados pelo niilismo 
impotentes diante da degradaçio populista e co 
mercial da democracia, os jovens conservador 
decretam o fim da História e resumem tudo a u 
busca pessoal de salvaçio espiritual e mística. N 
versão làtsch, entre Jung e a new age caVforniana 
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Os cínicos militam oo ecletismo pós-moderno, 
legustando o vazio moral como uma liberação, 
anto da idolatria dos grandes sistema de id6ias 
tuanto das utopias políticas assassinas Este grupo 
loresceu nos anos 80, oscilando entre o poli­
eísmo político e o agnosticismo ideológico. O 
esultado foi o escamoteamento da' Ida póblica 
om beneffcio da orgia do narcisismo o culto ló­
lico do corpo, do esnobismo da saóde, do "in­
imismo à sombra do poder'' . Os céticos se 
oncolheram na indiferença e na mpotência, 
ecusando-se sistematicamente a cooperar com 
1m mundo tido como inescrupuloso e interesseiro. 
lotam romanticamente em branco. 

Esta típologia aproximativa arrola as princi­
Jais modalidades do protesto moderno europeu. 
~nômeno curioso num continente cheio de pers­
lCCtivas, às vésperas de consumar, ainda que de 
naneira aproximada, a integração de mercados 
~acionais em um ónioo megamercado de mais de 
100 milhões de pessoas, capaz de alçar as cor­
X>rações européias à economia de escala e à com­
letitividade das firmas americanas e japonesas. 
~que o objetivo, agora, não é apenas econômico, 
nas político: um processo capaz de alterar o equi­
ibrio mundial, mas que também perturba o Animo 
: o stotu quo político europeu. 

As reformas em curso na Europa Oriental, a 
:volução do Banco Europeu de Desenvolvimento, 
L crise iugoslava foram etapas bem-sucedidas na 
lireção de um continente que demonstra ter uma 
;6 vontade e falar com uma s6 voz. No entanto, 
1 cúpula européia de Maastricht, de dezembro 
iltirno, não conseguiu definir com precisão o grau 
le integração da nova Europa. 

Tenderá ela ao modelo ultra-unificado, pro­
'osto pelos burocratas da Comunidade em Bru­
elas? Ou ao modelo mais frouxo, proposto pela 
x-premier britânica Margaret Thatcber? É o que 
ergunta o professor Robert Gilpin, da Univer­
idade de Princeton. Em sua opinião, o novo for­
Jato deve se situar a meio caminho de ambos, 
quém do modelo de Bruxelas, mas além do mo­
~lo injl.lês. 

É certo ql1e a consolidação de um gigante~co 
1ercado interno europeu implica a transferéncin 
f rt:sponsobilidades a um Banco Central e a um 
larlamento europeus, assim êomo à burocracia 
~seaUü ~m Brnllelos. Mas nenhum país europeu 
l'SOheu, oté o momento, abrir mão dos atribu­
ps trodicionuis da soberania: forças armadas in-
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dependentes, direito de cunhar moeda, direito de 
cobrar impostos. 

o tamanho da comunidade é outro problema. 
Em que medida os 12 se tomarão, em breve, 14, 
ou 16? Em que medida a ampliação enfraquece 
o núcleo original, suas indústrias automobilística 
e eletrônica, sua ·agricultura? Avançamos em di­
reção da Fortaleza Europa, ou da Europa aberta 
para o mundo? Essas e outras dúvidas, combi­
nadas com o mood acima mencionado e com o 
surgimento de forças p<llfticas heterodoxas, dão 
a medida da complexidade e da extrema fluidez 
da evolução econômica e polftica do continente 
europeu. 

(Reproduçllo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçllo de 29.04.92.) 

HELMUT SCHMIDT E 
McNAMARA 

J 
oão PauJo Reis Velloso é o Pavaroui dos 
seminários. Todos os anos, em setembro, 
organiza o Fórum Brasil, que pretende ser 

uma oficina de idéias para melhorar tanto a direita 
como a esquerda no país. Como bom tenor, vez 
por outra gosta de dar um dó-de-peito. Foi o que 
fez há tr& semanas, no quadro do calendário ofi­
cial das Nações Unidas para a Eco-92, reunindo 
um seminário sobre a Nova Ordem Mundial. 

A contribuição acadêmica para a análise da 
Nova Ordem, feil8 principalmente por profeaso­
res anglo-americanos, foi muito boa, mas as gran­
des vedetes fonun os políticos: o ex-cbanceler da 
Alemanha Helmut Schmidt e Robeit McNarnara, 
ex-secretário da Defesa dos Estados Unidos. 

Nada como um velho político que, já tendo 
provado o grande mando de uma potência mun~ 
dial, não concorre mais a cargos eletivos e con- · 
quista a liberdade de fazer as suas análises sem 
pensar no jornal do dia seguinte. É o caso de am­
bos, mas, sobretudo, o de Schmidt, ~e. sobre 
McNamara, tem a tripla vantagem de ter sido 
eleito para a chefia do seu país, ter as suas ori­
gens em um partido socialista, herdeiro de quase 
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um século de lutas operúias, e de vir do sofrido 
centro da Europa, onde pela primeira vez. em mil 
anos se gozam as vantagens de uma sólida paz. 

A visão mundial de Helmut Schmidt pouco 
tem de róseo Nio compra as baboseiras simpli­
fiCadoras de ex-analistas da ClA como esse tal 
de F'ukiyama, que pensa ter decretado o fim da 
história com um artigo no Foreign Ajfairs. "No 
decorrer desse século • ·,diz, ·'presenciamos o de­
sabamento de cinco im~rios: o Jm~io Otomano, 
o Austro-Hiingaro, o DI Reich, o Jm~rio Japo­
nês e o Império Brit!nico. O mundo n!o conse­
guiu ainda absorver pacificamente as conse­
qüências do desaparecimento de nenhum deles. 
As guerras do Oriente Médio s!o heranças dos 
turcos. As da Iugoslávia vieram dos Habsburgos. 
Os japoneses eram os senhores das duas Coréias. 
Só no subcontinente indinno já ocorreram três 
guerras entre a fndia e o Paquistão desde a saída 
dos ingleses, e muitos dos problemas centro­
europeus e poloneses têm as suas raizes no im­
pério de Hitler. Logo, o estabelecimento de uma 
nova ordem de paz no império russo deverá con­
sumir pelo menos meio século" . 

McNam8111 acrescenta um dado estatístico: nos 
llltimos 45 anos ocorreram 125 conflitos arma­
dos, com uma perda de 40 milhões de vidas. 

Quando se lêem as análises apresentadas pe­
Jos russos que participaram do seminário, niio é 
dificil concordar com o pessimismo de Schmidt. 

O professor Slmelgov, da Academia de C~n­
cias de Moscou, um homem triste que parece saído 
de uma peça de Tchecov, faz um balanço: 40% 
da indlistria soviética era dedicada à produção bé­
lica e está praticamente parada. Há 300 mil ofi­
ciais que não têm casas para morar e vivem nos 
quartéis ou em barracas de campanha. Em junho 
serão desmobilizados dois milhões de soldados 
que não encontrarão lugac no mercado de traba­
lho. Noventa por cento da população está abaixo 
da linha de pobreza, ganhando cinco dólares por 
mês por causa da não-indexação dos salários e 
da intlaçiio galopnnte. 

Helmut Schmidt fala dos Estados Unidos como 
os americanos falam de nós. Diz que a decadên­
cia daquele imenso pais é home made, que a es­
tabilidade da economia norte-americana está 
perigosamente dependente da contribuição de não­
americanos e que os americanos não devem pen­
sar que vão continuar para sempre consumindo 
um quarto das poupanças mundiais para cobrir 
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os seus d~ficits orçamentários e comerciais. No 
entanto, adverte, nio se deve subestimar o poten­
cial dos Estados Unidos. Com quatro a seis anos 
de uma liderança decidida a enfrentar os proble­
mas, o país pode voltar ao bom caminho. 

A Alemanha, segundo o seu ex-chancoler, nio 
tenl capacidade econômica para innuir nos negó· 
cios internacionais até o fim do século. No ano 
passado gastou 90 bilhões de dólares para incor­
porar à sua economia a ex-Aiemanha Oriental e 
esse ano deve gastar outros 110 bilhões. "E no­
tem que são apenas 17 milhões de pessoas", as­
sinala. "Imaginar que existe no mundo dinheiro 
para fazer a mesma coisa com os 220 milhões 
de russos, como pretende o ex-presidente Nixon, 
é uma loucura de quem não sabe do que está fa­
lando." 

O Japão tem um superdvit estrutural no seu 
comércio com o resto do mundo e transformou­
se no maior credor mundial, constata Schmidt. 
Cedo vai perceber que as pessoas nilo gostam de 
quem lhes empresta dinheiro. No entanto, quem 
se dedica a falar mal dos japoneses é porque níio 
sabe ajudar a si mesmo. Uma incógnita é o que 
acontecerá quando o Japão se tornar a potencia 
militar hegemõnica no sudoeste asiático. 

McNamara concordou com quase tudo que 
Schmidt disse, mas tocou em dois pontos que o 
chanceler de1xara de lado: a redução dos gastos 
com armamentos e o controle da nalolidade. Quer 
que se cortem as despesas militares pela metade 
em cinco a aete anos, liberando 500 bilhões de 
dólares anuais para cuidar de coisas mais t\teis, 
como a sobrevivência ecológica do planeta. Ad· 
verte que, se não houver uma importante reduçã~> 

no crescime01o populacional das nações do Sul, 
não haverá crucimento do seu bem-atar nem au · 
mento da sua -eoda per capita. "A população do 
mundo está d<>brando a cada 40 anos". diz ele, 
"e dobra a c.da 25 anos em pafscs como a Ni­
géria e o Eg• o. A naturelll não pode suportar 
isso. Cada pa" deveria estabelecer um limite para 
a sua populo~ão, procurando manter-se dentro 
desse limite por todos os meios e modos. E os 
países desenvolvidos têm de buscar recursos ener­
géticos que não produzam gases-estufa para nio 
aumentar a temperatura da Terra. Se os mares 
subirem 10 centímetros, Bangladesh e milhares 
de ilhas no Pacífico desaparecem. Isso signifiCA 
guerra na certa". 

Essa constatação é contraditório com e reco· . 
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endação de cortes nas despesas militares, pelo 
enos nos países do Sul. 

Tanto Schmidt como McNamara concordam 
n que não existe uma ordem planetária. O que 
liste, sim, é um mundo de conflitos, piores, tal­
~~. que a bipolariução. Ou, como d1~ia há dé­
tdas o filósofo católico Emmanuel Mouniet, 
liste é a desordem esra~ledda. 

~eproduçlJo de marlria publicada 110 Jornal do 
rasil, ediçlJo de 29.04.92. Assi11a-a o jomalista 
cientista poUtico Márcio Moreira Alves.) 

. NOVA ORDEM MUNDIAL 

~ 
ão se fa~ política externa sem um projeto 
nacional. As forças armadas perdem a sua 
mais importante função constitucional, a 

' prepararem-se para a defesa do território, se 
:O houver política externa. Uma política externa 
m um mínimo de apoio miliar é mero exercício 
' retórica. Quem disse isso foi Henry Kissin­
>r. E o conjunto dessas políticas, externa e mi­
ar, depende da visão que os dirigentes políticos, 
1 Congresso e no Executivo, tenham da nova 
dem mundial. 

A falta de um consenso parlamentar ou pelo 
enos, de urna opinião majoritária sobre essas 
l!íticas básicas, é mais a resultante da perple­
clade das elites brasileiras, a sindical, inclusive, 
• que do despreparo dos congressisl8ll. E, tam­
:m, resultante da recusa de todas as elites em 
passar riquem para os mais pobres. 

Para se ter uma idéia da pouca import&ncia 
.da a esses problemas no Congresso: a enume­
ção dos pronunciamentos feitos em ambas as 
as casas sobre assuntos militares desde 198S 
ma 202 páginas. No entanto, nenhum desses 
scursos versou sobre macropolítica. Ficaram 
1 picadinho, à exceção dos que trataram de um 
turo Ministério da Defesa, proposta que só en­
uá em pauta real caso o parlamentarismo seja 
lrqvadô no plebiscito do ano que vem. Mais: 
Senado não tem uma comissão específica de 
tfesa nacional. Ela é um apêndice da Comissão 
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de Rel89Õe8 Exteriores. No regimento da Câmara 
a llnica comissão que um deputado pode acumu­
lar como titular é a de Defesa Nacional, cuja pre­
sidência não é disputada pelos grandes partidos. 
Em 1991, coube ao PL. Esse ano, repetiu, iodo 
para um deputado de Mato Grosso. 

E que diabo é essa tal de nova ordem mun­
dial? Para resumir, é urna briga de branco. Ama­
relo, também. Nela não entram os países sub­
desenvolvidos, a gente "de cor", negra e mes­
tiça, como a maioria dos brasileiros, que nem mais 

. serve como mão-de-obra barata e de8preparada. 
Cocô de cachorro na calçada os franceses já re­
tiram com urna ciclista munido de aspirador. As 
fábricas de garrafas podem funcionar prescindindo 
de operários, os robôs soldam melhor que os ho­
mens sem sentir talo r e a Benetton corta a úuer 
não sei quantos milhões de peças em uma indlls­
tria que emprega 16 pessoas . 

Ideologicamente, a nova ordem mundial é uni­
fJCBda. Não porque o capitalismo tenha resolvido 
os problemas do mundo, mas porque o socialismo 
real não resolveu os seus e dissolveu o Império 
Soviético como um pedaço de açúcar dentro 
d'água. 

Unificado o mundo no que respeita à apro­
priação privada dos resultados da produção, o que 
quer dizer que a Guerra Fria acabou, a nova or­
dem mundial passa a ser a disputa clássica pela 
apropriação entre nações e blocos de nações da 
riquem do planeta. Ou seja: voltamos ao século 
XIX. No passado, a disputa pelo espólio colonial 
resultou em duas guerras mundiais e várias guer­
ras loca!Uadas. 

A repetição dos conflitos entre as pot~ncias 
da primeira linha parece improvável. 

A Europa dos Doze, com uma renda per copita 
de 21 mil dólares por ano e 76 anos de expecta­
tiva de vida, está rica e contente demais para rom­
per os 47 anos de paz de que gom pela primeira 
ve~ em um milênio. Não deixará, no entanto, de 
ter a sua área de influência hegemônica, que é 
histórica: a Europa do Leste, os Bálcis e a Tur­
quia. O interesse que tivet pela América Latina 
será marginal, mantendo-se os laços franceses e 
ingleses com as suas ex-colônias africanas. 

O Império do Sol Nascente, o mais homog8-
neo país do mundo, trocou os canhões pelos mi­
crochips. Está mesmo 6 dedicado a conquistar 
os Estados Unidos com o abraço do samurai. Ne­
nhuma barreira econômica, nenhum apelo nacio-
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aalista a "comprar americano" parcc:c capaz de 
deter a avaualadora compct~ncia japonesa. 

Reata o paf• que ainda 6, de longe, a maior 
economia do mundo, que 6 a llnic:a pot~ncia mi­
liw global c em cuja úca de hegemonia vivemos. 

A poUtica doi Ettadol Unid01 em relaçio a01 
par.ca lalino-amcricanot es" dividida em dois 
c:omjmtimcntoe: a polftica em relaçio ao M6xic:o 
c l Venezuela, grandcl produtorea de petróleo, 
quo gozam de a.tcoçôa capec:iai1, c a poUtica em 
relaçio ao tcllo, certa vez dcfmida por Ricllard 
Nixon como de negliglncia benigna. O embai­
xador do Bruil em Wuhington, que j'- andou pelo 
vig6simo lugar na ordem de import!ncia, deve 
estar no qUidrag6simo, hoje em dia. 

lU complicadore• nctse quadro: o narcotrá­
fiCo e u preocupações ambientais a respeito da 
Amazônia. 

Em relação ao narcotráflco, noneador das re­
lações com a Colômbia, o Peru e a Bolívia, os 
americanos gostariam de ver maior efiCi~ncia no 
aparelho repressivo do estado brasileiro, no que 
t!m toda razio. A queda do preço das drogas nas 
ruas amcric:anas "" incentivando os tra.ficantes 
a investirem no mercado brasileiro de consumo. 
O volume de dinheiro movimentado por esse ne­
góc:io 6, por ai, uma ameaça de dissolução das 
instituições. Pode comprar policiais, juízes, con­
gressistas, a.t6 generais e governadores, como 
ocorre com 01 nouos vizinhos . E pode ampliar 
ao país o domínio que j4 começa a exercer no 
Rio de Janeiro. Na Colômbia o problema tornou­
se tão 16rio que, após o assassinato de maia de 
mil juízes c dois candidatos l Prcsi~ncia, cria­
ram o juiz ucretQ, só conhecido dos seus supe­
riora hierárquicos. 

lnacei"vcl 6 a pretensão amcric:ana de trans­
formar as Forças Armadas brasileiras em uma 
superpolfcia Federal sob o comando da DEA, 
Drugs Enforccment Agency. 

Quanto l Amazônia, haveria que separar o 
que 6 uma justa preocupação a respeito da escan­
dalosa devastaçio praticada em npssas fronteiras 
agrfcolas, que deveríamos usar como argumento 
para obter recursos em favor do desenvolvimento 
susten"vel, daquilo que sejam projetos de inter­
nacionalização territorial e de exploração incon­
trola.da dos nossos recursos minerais. Esses 
projetos não são explicita.d01, o que nio quer di­
zer que não existam. Em todo caso, 6 sobre a 
questão amazônica que devemos esperar os 
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maiores atritos internacionais no futuro, tanlo oom 
01 Estados Unidos como com os demais pabes 
dcscnvolvidOI. 

A nova ordem mundial precisa tanto de ter­
ritório como a ordem mundial antiga. 

(Reproduç4Q de 171aléria publicado no Jornal do 
Brasil, ediç4o de 08. 04. 92. Assina-a o jomalisw 
e escrilor Mtúcio Moreira Alves.) 

O SATÉLITE E A TRIBO 

uas ten~ncias políticas extremadas - a 

D tribalização e o globalismo - se apresen­
tam como modelos poHtic:os alternativos 

no mundo pós-guerra fria. Segundo Benjamin R. 
Barber, que 01 descreve minuciosamente na re­
vista 'IMAllanlic MonJialy, nenhum deles 6 muito 
democrático. 

De um lado, temoe a tetdncia l • 'libe.nização •• 
dos estados nacionais, implicando na luta de po­
VOI e culturas entre si, em guerras santas do tipo 
Jihad, conduzidas em nome de credos estreitos 
contra toda forma de interdcpcnd~ncia. 

Do outro, um esforço de univeraalizaçio dos 
mcrcadoe, exigindo intcgraçlo e uniformidade, 
hipnotizando o mundo com computadores, /OSI 
food, MTVa e McDonalds, numa rede comercial 
globel e homog~nea- uma esp6clc de McWorld. 
As duas t~neias alo ls vezet visCveis num 
mesmo país, como a lugosl4via, que pretendeu 
aderir à Europa para depois explodir em frag­
mentos. 

É um eaho de guerra entre os ódios paro· 
quiais e a umversalizaçio dos mercados - o pri­
meiro recriando limites 6tnicos subnacionais, o 
segundo tornando as fronteiras porosas de fora 
para dentro. Nenhum desses impulsos interesSado 
na questão da cidadania ou nos meios práticos 
para se chegar a um governo democrático. 

A globahzação polftica do mundo exprime a 
superposição de enormoa mercados transnacionail 
às economias nacionais. O velho conceito de so­
berania se submete ao impacto doa banc:os inter-
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nacionais, associações de comércio exterior, 
lobbies como a OPEP e a Oreenpeace, serviços 
de informação como a CNN e a BBC, organi­
r;ações internacionais como a ONU e o Bird. To­
dos eles são inimigos do paroquialismo, do 
racciosismo e do isolacionismo, em luta contra 
ilábitos e ideologias e em busca de urna mesma 
linguagem. 

A interdependência exprime a impossibilidade 
la vida econômica autárquica, devidu à escassez 
los recursos- a má distribuição do solo arável 
: dos recursos minerais do planeta. Toda nação 
>recisa de algo que outras têm, algumas são des­
novidas de quase tudo do que preciaam. 

A mundialização passa também pelas novas 
ecnologias da informação - televislo, compu­
:adores, fibras-óticas e microchips. Satélites não 
~peitam fronteiras nacionais. A g/a.snost sovi­
!tica utilizou as copiadoras e o fax. No mundo 
le hoje, a penetração cultural é mais poderosa 
lo que as armas. A ecologia é outro tópico trans-
18Cional: a destruição das florestas tropicais, a 
:huva ácida e a emissão de dióxido de carbono 
18 atmosfera são assuntos que dizem respeito a 
oda humanidade. 

No entanto, sociedade consumista e democra­
:ia não são sinônimos: um mercado eficiente re­
~uer consumidores livres para comprar merca­
~orias que competem entre si, não que cidadãos 
1ejam livres para eleger valores e crenças através 
:!e seus representantes no parlamento. Mercados 
livres floresceram no Chile de Pinocbet e sob go­
fernos militares em Formosa e na Coréia do Sul. 

A tendência Jihad é ideológica, local, inte-
9'ista: é uma cultura mais do que um país, uma 
1eita mais do que uma religião. São facções e dis­
lidências religiosas em guerra tanto contra o pro­
:esso de globalização quanto contra os estados 
:IIICionais tradicionais. Curdos, bascos, catalões 
:endem a pulverizar nações. 

A guerra deiM de ser o instrumento de uma 
política para se tornar um emblema da identidade. 
Por esta lógica, a Geórgia reivindica sua autono­
mia da URSS, em seguida enfrenta as reivindi­
bações dos ossetios. Religiões monoteístas do 
passado tornam-se paroquiais, violentas, sectárias, 
f.tnocêntricas e combatem a civilidade em nome 

grupo. 
Mas nem McWorld nem Jibad precisam ou 

romovem a democracia. A globalização estinlUla 
paz, a prosperidade e uma relativa unidade, mui­

as vezes às expensas da independência, da co-

DEFESA NACIONAL N? 757- JUL/SET-92 

DESTAQUES DA IMPRENSA 

munidade e da identidade. A universalização 
requer ordem, tranqüilidade e ausência de cons­
trangimentos. Mas não cidadania, participação 
e justiça social. Déspotas sanguinários são acei­
táveis, contanto que deixem o mercado em paz 
e não hostilizem os vizinhos - o erro fatal de 
Saddam Hussein·. 

A revolução de 1989 na Europa Oriental, que 
pareceu nascer de uma ânsia generalizada por va­
lores democráticos, ·Jogo deteriorou na direção 
do McWorld. O mundo Jihad garante a solidarie­
dade pela obediência e pela guerra contra o es­
trangeiro. O culto à personalidade, o fanatismo 
e a intolerância são típicos do tribalismo - muito 
pouco adequados ao cultivo de cidadãos capazes 
de se autogoverrtarem. Freqüentemente, este pro­
cesso desanda na anarquia, na repressão e nas 
perseguições. 

Ambas as tendências são antipoHticas. A glo­
balização age através da burocracia, da merito­
cracia e dos princfpios do lais.sel. faire que 
privilegiam a eficiência e a produtividade às ex­
pensas da liberdade cívica e da autonomia. A re­
tribalização produz o partido único, ajunta militar, 
ó fundamentalismo teocrático, a tirania pessoal. 

A questão é saber como combater a indiferença 
à democracia expressa pela globalização e a hos­
tilidade a ela expressa pela retribalização. Se o 
impulso do tipo Jihad é inóspito à democracia, 
todo o problema consiste em procurar um governo 
democrático, capaz de acomodar o paroquialismo 
e o comunitarismo, resgatando-os de suas per­
versões e tornando-os mais tolerantes e partici­
patórios. 

O sistema representll1ivo federativo pode com­
pensar a indiferença do tipo McWorld à demo­
cracia, temperando a força da oligarquia 
burocrática, corrigindo a meritocracia elitista e 
protegendo as minorias. A evolução na Europa 
Oriental deixou claro que a importação de parti­
dos polfticos, parlamentos e imprensa livre não 
bastam para estabelecer uma sociedade civil de­
mocrática. A democracia cresce de baixo para 
cima e não pode ser imposta de cima. A superes­
trutura institucional é um coroamento: vem por 
último. O lema histórico dos verdes é extrema· 
mente útil para se estimular o caminho: "Pense 
globalmente, aja localmente." 

(Reproduçllo de editorial do Jornal do Brasil. 
ediçllc de 03.05.92.) 
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AS RAZÕES DO CIDADÃO 

C 
inqiienta anos auú o mundo vivia o auge 
da vaga estatizante. O governo americano 
construía barragens e estradas. Países da 

Europa Ocidental e da ~rica Latina naciona­
lizavam bancos, indt1strias e sistemas de saúde. 
Regimes comunistas do Leste Europeu liquida­
vam o setor privado de suas economias. 

A onda mudou de direção nos anos oitenta: 
iniciada na Am~rica de Reagan e na Inglaterra 
de Margareth Thatcher, a vaga privatista se es­
praiou. A contração do estado reduziu impostos 
e estimulou a eficiência e a qualidade dos encar­
gos eslatais remanescentes. No final dos anos oi­
tenta, a venda de empresas estatais foi da ordem 
de 185 bilhões de dólares. 

Os países em desenvolvimento tornaram-se 
privatizantes, ou por motivos polfticos e ideoló­
gicos ou pata aumentar suas receitas. Na Argen­
tina de hoje, um governo peronista extinguiu o 
monopólio do serviço telefônico, vendeu a linha 
aérea nacional e a petroqufmica estatal por mais 
de dois bilhões de dólare3. O processo se alastrou 
pela Hungria, Tchecoslováquia e Polônia. Nos 
Estados Unidos, governos estaduais e municipais 
adotaram a privatização pata equilibrar seus or­
çamentos. 

Os melhores críticos da privatízação argumen­
tam que a geslào privada, por si só, não se traduz 
necessariamente em eficiência. Os administrado­
res do setor privado, com mentalidade corpora­
tiva e estratégias voltadas prioritariamente pata 

o lucro acabavam tomando cenos serviços ina­
cessíveis a muita gente, al~m de negligenciar a 
área educacional e setores carentes. 

A questão das virtudes e dos limites da pri­
vatizaçiio - se ela servia, ou não, ao interesse 
público - era mais ampla e complexa do que a 
f~ cega na utopia da mão invisível ou as teorias 
conspiratórias dos nacionalistas fanáticos. John 
B. Goodman c Gary W. Loveman trataram do 
assunto na Harvard 8usi11ess Review. Avessos 
a maniquefsmos, trocaram o terreno ideológico 
pelo campo prap:rnótico do desempenho adminis­
trativo e da responsabilidade perante o interesse 
púbJjco. E che@.aram a tr~s conclusões· 

Primeira: nem os administradores privados, 
nem os públicos, atuam sempre no interesse de 
seus acionista), os cidadãos na segunda hipótese. 
A privauzaçiio w funciona se os executivos do 
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setor privado forem incentivados a agir no inte­
resse público, o que inclui a elic~ncia mas não 
se reduz a ela. 

Segunda: ~ mais fkil conciliar lucro com in· 
teresse pilblico quando o bem ou eerviço priva· 
tizado esti num mereado competitivo. A atuaçãc 
empresarial, neste caso, é disciplinada pela con· 
corrência. 

Terceira: quando as condiçõeJ acima nio ae 
reúnem, a presença do governo 6 neeess4ria, poiJ 
a simples transferencia da esfera ptíblica para mioa 
particulares não diminui forçosamente os custos, 
nem melhora a qualidade dos eerviços. 

Em muitos países em desenvolvimento, ases­
tatais operavam com dt.ficits substanciais e eram 
responsáveis por cerea da metade de todo o en­
dividamento doméstico. A privatização foi a sa{da 
para a má situação financeira do setor pllblico: 
quando os créditos internacionais murcharam, no 
inicio dos anos oitenta, os governos passaram 
vender bens públicos para fazer caixa. Foi tam 
bém uma forma de enfrentar os poderosos sin­
dicatos do setor público. 

A América de Reagan procurou diminuir o 
estado pata aumentar a efici~ncia e a competiçio, 
e reduzir os gastos. Isto funcionou em certos ca­
sos, não em outros. A privatização das prisões, 
por exemplo, feita na base de contratos de longo 
prazo, não gerou competiçio e suas promessu 
fJCaram aquém dos resultados. Por outro lado, 
a nova classe de "cootratadores privados" nem 
sempre foi mais efteiente e imune à corrupção. 

Em vez de se privatizar por princípio, é pre­
ciso analisar pragmaticamente se determinados 
objetivos siio mais facilmente atingidos pela gestão 
pública ou privada. Não basta reduzi-los a uma 
vaga "eficsêocia", mas defmi-los antecipada­
mente. Freql.ientemente, o interesse público é bem 
mais amplo do que os interesses paniculares e 
a privat~o pode acarretar uma lesão em va· 
)ores demouáticos que não se reduzem à efi­
ciência cont á.bil. Tanto o desempenho do setor 
pllblico quarto do privado deve ser aferido e mo­
nitorado para evitar esse tipo de distorção. 

Para que os administradores privados ajam no 
interesse púhlico, antes da privatização o governo 
deve identificar e defmir o que é interesse público. 
Isto facilita a compreensão das obrigações e res­
ponsabilidades por parte do administrador, permi­
tindo-lhe conciliar as compensações da gestão pri­
vada com os desejos expressos da cidadania. 

~ 
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De um ponto de vista pragmático, a proprie­
lade de um bem ou serviço - público ou privado 
-é menos importante do que a dinânuca do mer­
ado ou da instituição que a produziu. Na Europa 
)riental, a questão tem sido "como privatizar", 
>U "o'que privatizar" . E os novos ~ovemos se 
lão c~nta de que a privatização s6 6 eficiente 
1uando é politicamente aceitável. O cerne da 
1uestão está na natureza das mudanças organiza­
:ionais, não no debate ideológico sobre o papel 
: a eficiência do governo. 

A substituição da gestão pública pela privada 
lão atende por si s6 o interesse público, assim 
:orno a propriedade privada não é em si garantia 
le lucro para os acionistas de muitas grandes em­
tresas. A responsabilidade e a consonância com 
ts interesses do pllblico são os fatores decisivos. 
~les surgem da competição e de mecanismos que 
~tam que os administradores f11Ç1111l o que nós 
- os verdadeiros proprietários - queremos que 
:les façam. 

Reproduç4o do editorial do Jornal do Brasil, 
·diç4o de 30.03.92.) 

;IÊNCIA E MITO NA QUESTÃO 
:COLÓGICA 

esito em entrar nesse assunto do meio am-· 

El biente que reúne no Rio tantas sumidades. 
O simples fato de os problemas da Terra 

romoverem essa conferência mundial , com a pre­
ença de mais de cem chefes de Estado e de go­
emo, parece suficiente para tirar qualquer dúvida 
obre a importância das preocupações ecológicas, 
ue não podem mais ser atribuídas a minorias ex­
iladas e a grupos carentes de novos mitos com 
ue alimentar uma ansiedade compulsiva. 

Confesso que não consigo me tocar com o 
rama que abala a consciência de tantas pessoas 
ue se põem na militAncia da salvação da Terra 
dQS seiJs habitantes. Tenho a tranqüila convicção 
e que não dispomos do comando da nave em 
ue navegamos nesse universo, cuja lfngua ape-
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nas começa a ser soletrada. Sei no entanto que, 
se não temos o comando dela, melhor será mantê­
la limpa e asseada até que sejamos convidados 
a trocá-la por outra, se houver risco concreto de 
ela virar apenas poeira cósmica. Nessas trocas, 
nossos descendentes poderão passar ainda alguns 
bilhões ou trilhõés de anos. 

Os homens que têm responsabilidade de pen­
sar sobre os grandes temas e procurar solução 
para os problemas maiores estão entregues à ta­
refa de aumentar nossa agilidade no espaço de 
modo a assegurar futuros transbordos , se for o 
caso ou se for mesmo apenas conveniente. A nós, 
ignorantes e por isso mesmo irresponsáveis, resta­
nos apenas admirar essas cabeças agitadas e in­
quietas que especulam sobre os mistérios do 
mundo e procuram entendê-los para dominá-los. 

Do ponto de vista menor e apenas pragmático, 
cumpre constatar que o debate sobre a proteção 
do meio ambiente evoluiu a ponto de tirar a nós, 
os países mais pobres, da situação de principais 
agressores da natureza e da vida. Hoje já se sabe 
que queimar mato não é tão poluente, pois se o 
fosse a Terra não teria resistido à devastação de 
todas as florestas do Hemisfério Norte promovida 
pelas imposições do desenvolvimento econômico. 
Já se sabe que são os ricos que poluem mais. É 
natural assim que os Estados Unidos gastem seus 
bilhões ou trilhões de dólares para limpar sua casa 
e impedir que seus dejetos industriais afetem a 
atmosfera comum. 

De nossa parte, a grande poluição é a da mi­
séria, e só crescendo economicamente, com ou 
sem a ajuda do Primeiro Mundo, poderemos dar 
nossa contribuição à melhoria das condições de 
vida na Terra. Os outros temas, como camada 
de ozônio, etc. ainda se incluem numa mitologia 
sobre cuja exata dimensão os cientistas que po­
dem tratar do assunto continuam a queimar os 
miolos. Nossas reservas florestais serão protegi­
das à luz dos novos conhecimentos, mas também 
em função do nosso próprio progresso como povo 
e como nação. 

Os visionários da ecologia procuram ampliar 
e enriquecer os seus temas. A questão da sobre­
vivência das comunidades indígenas, por exem­
plo, é alçada à categoria de problema universal, 
quando se trata apenas de dar-lhes, ainda que tar­
d.iarnente, condições de s~brevivência para pre­
servar urna cultura que terá mais a ver com a 
documentação das estruturas culturais primitivas 
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do que com o bem-estar dos sobreviventes da 
ocupação da América pelo europeu e seus escra­
vos africanos. O destino da humanidade e a so­
brevivência da Terra nada têm a ver com a 
demarcação das reservas dos ianomâmis. 

A ciancia irá ajudar-nos a fazer a utilização 
das nossas riquezas de maneira crescentemente 
racional de modo a evitar aqui que se reproduza 
o assalto indiscriminado aos bens da natureza re­
alizado pelos povos que hoje alcançaram excelente 
padrão de vida por não terem sido detidos por 
um alerta ecológ.ico da escala do que hoje se re­
aliza. Já se sabe, porém, que a composição entre 
progresso e ambiente é, além de desejável, pos­
sível. 

Nações como o Brasil estão destinadas a con­
viver com suas fl orestas, mas sem abdicar do seu 
uso econômico, impedindo até mesmo que as ma-

CONCRE)Arn · 
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tas se transformem em obstáculos à natural ex 
pansão de um povo historicamente decidido ~ 
ocupar seus espaços. Reuniões como essa que se 
realiza no R io de Janeiro irão contribuir para que 
as coisas se clareiem e se impeça que simples ptei 
conceitos gerem novos mitos. 

Sei que as origens políticas do governador Gi1
1 berto Mestrinho, do Amazonas, são questionadas. 

Não se pode contudo ignorar que ele tem tido ~ 
ragem e lucidez para pôr em termos realístico~ 
o problema da Amazônia. Não há dllvida de que 
entre Sting e Raoni, de um lado, e Mestrinho1 
de outro, o país vai ficando cada vez mais com 
o Boto Tucuxi. 

(ReproduçlJo da Coluna do jornalista Carws Cas­
rello Branco. publicada 110 Jornal do Brasil, 
ediçlJo de 07.06.92.) 

A Coac:reJtdo Senlços Talcos de Eagenhlll'la s.A., empresa especializada • 
restauraç1o pmdial. reforço e recuperaçlo de estruturas. com filiais e escritórios em 
eatadoà bruileiros vem p~do seus serviços especializados para diversas enti<W 
govemamenaais. entre elas o Ex6rcito Brasileiro, para quem concluímos rccentemcntJ 
Reatauraçlo da fachada do Pa)jcio Duque de Caxias e a restauraçlo daa estruturas c 
blocoa I e U e impermeabiJizaçlo da lage da guarda do Forte de Copacabana. no Rio 
Janeiro. 

Nestas duas obras foram retirados todo o revestimento comprometido e atra\á 
testes de percusslo de~n:-se a cxtensio das ~ que apresentaram sinais de dl 
placameoto. desagregaçlo e ainda siatomas de oxidaçlo das ferragens. 

Foram substituídas as 8rmaduras corrigidas e que 1e apresentavam compromctid 
As superfkiea de toda a fachada foram limpas com a utilizeçlo de bidrojateamcnto. 

Ap6s a limpeza, as ~ foram recoostitu!das com a aplicaçAo de adesivo tixotJ 
pico à base de epoxi, próprio para garantir a ader!ncia perfeita entre o concreto reo 
ncsc:ente e a argamassa de preenchimento. 

Posteriormente à apllc:açlo da resiDa foi sobreposta uma argamassa rica de cimc 
to e areia aditivada. Na obra do ~io Duque de Caxias está sendo agora cxccutad 
pintura das fachadas, faltaodo atualmente a fachada "Central do Brasil" e a facha 
"Ught"'. 

Parale14mcnte estio sendo feitos a limpeza das superfícies com bronze, o pc 
mcnto e a troca de peças de granito rachadas elou quebradas. lavagem e limpeza c 
vidros e restauraçlo das esquadrias. 

Para a obra do Forte de Copacabana foi realizado um tratamento de trincas eJ 
fissuru no Ccxpo de Guarda, al6m de impermeabilização com mantcr-pla&-N. 
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PALACIO DUQUE DE CAXIAS 
~MSUA FACHADA RESTAURAD~ 
A CONCREJATO ORGULHA-SE 
)E TER REALIZADO ESTA OBRA 

CONCR E .1!!!9~0$ Dl E~ENHA.IA u 

QUALIDADE COM GARANTIA 
EM RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURAS 

RECUPERAÇÃO E REFORÇO ESTRUTURAL 
APLICAÇÃO DE CONCRETO JATEADO 

TRATAMENTOS ESPECIAIS DA SUPERFÍCIE DO CONCRETO 
RESTAURAÇÃO PREDIAL 

CONSTRUÇÕES ESPECIAIS 
Rua Fonseca Teles, 40- Tel585-3335- Fax 589-8967 Cep 20940-060 
Rua Quintana, 753 42 and.- Tel53&3500- Fax 24Q-2387 Cep 04569-011 
Av. Pres. Carlos Luz,5309- Tel441-1799- Fax 441-1262 Cep3131Q-250 
SCS. - Ediffcio Caríoca, sala 609- Tel22~8322- Fax 321-1927 Cep 70325-900 
Av. Antonio Carlos Magalhães, 2573 sala 1105 Tel359-8862- Fax 358-8188 Cep 40330-600 
Av. N.S. de Fátima. 58- Tel251-2801/251·1840 FRx 21.5-?B10 CQI'\ J:;ll7A1-7?-t 



I~PAODUÇOES GRÁFICAS E í:_~~ICIDADI 
Rua Senador Dantas, 11 7", SI la 17 43, Rio- RJ 

Tels.: 533·0037- 240·1530 
.. 



r BEL: presença marcantE 
no dia-a-dia 

das Forcas Armadas 
I 

Na arma da sentinela, nas aplicações milit818s, na ordem unida. 
na pistola "de serviço~ está a presença da IMBEL, 

através do fuzil FAL e sua vetSáo para tropas esppciais e da 
tradicional pistola 9mm M974. Nos exerclcios de carrpo a 

IMBEL está presente através de rádios e telefones nas 
comunicações entre unidades. Além da pólvora. que carrega 

a munição de armamentos leves, rrorteiros e canhões, 
propulsiona mfsseis, aciona iniciadores 9 artiffcios, até as 

grândes cargas de atrebentamento e. fragmentação. 
Esta é a IMBEL que curry:xe a sua missão na atividade da 

Fábrica Presidente Vargas, Fálxica de Material de 
Comunicações e Eletrônica, Fábrica de lta}ubá e 

Fábrica da Estr91a. 
Esta é a IMBEL presente no seu dia-a-dia. 

e Há 184anosnaativa. 

I Indústria de Material 8~/ico do Brasil· IMBEL 
------ @ VIM- •o-do~ih> 

Rua S4D Joaqufn\ 329 ·l..ll»rdade • CEP 01508 
TeL: (011) 270-5622· Telex: (011) .33238WBI.. 8R ·Fax: (011) 278-7581 

Slo Paulo· SP ·Brasil 



Veja por que você deve pedir 
o Seguro Auto Bradesco: 

• Cobertura Opcional para 
Despesas Extraordinárias: 
110% de indenização. 

_ • Cobertura para Colisão, 
Incêndio, Roubo e Reboque. 

• Ampla Rede de Atendimento 
em todo o Brasil. 

• Linha Direta com a Seguradora. 

Ligue Gcitis para (061) 800-3131 

Um produto 

BRADESCD 
SEGUROS ~ 


